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1.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE ALMADA

Aviso de contumácia n.º 651/2000 � AP. � O Dr. Luís
Mendonça, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal da Comarca de
Almada, faz saber que, nos autos de processo comum, colectivo,
registados sob o n.º 96/94.2PCALM-A-C, do 1.º Juízo, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Eduardo Roberto da Costa
Azevedo, filho de Gelásio Lobo Gomes de Azevedo e de Ana
Torres da Costa Azevedo, nascido a 3 de Maio de 1972, e com
residência conhecida no Largo de Alberto Sampaio, lote 4, 4.º, B.
Linda-a-Velha, por ter cometido o crime previsto e punido pelo ar-
tigo 297.º, n.º 2, alíneas c), d) e h), do Código Penal, foi o mes-
mo, por despacho de 15 de Julho de 1999, declarado contumaz,
implicando a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados após a declaração, bem como a im-
possibilidade de obter ou renovar bilhete de identidade, certifica-
do do registo criminal e passaporte e obter certidões de nascimento
e casamento e documentos em repartições de finanças.

O Juiz de Direito, Luís Mendonça. � A Oficial de Justiça, (Assi-
natura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 652/2000 � AP. � O Dr. Luís
Mendonça, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal da Comarca de
Almada, faz saber que, nos autos de processo comum registados sob
o n.º 327/94.9TASXL, do 1.º Juízo, que o Ministério Público move
contra o arguido Celino Augusto Vilela das Neves, com última
residência conhecida na Rua da Aliança, 155, 2.º, direito, Porto,
por ter cometido o crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi o
mesmo, por despacho de 28 de Outubro de 1999, declarado con-
tumaz, implicando a anulabilidade de todos os negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados após a declaração de contumá-
cia e a proibição de obter ou renovar bilhete de identidade, pas-
saporte, carta de condução e certificado do registo criminal e certidões
de nascimento e de casamento e documentos nas conservatórias dos
registos predial, comercial e de automóveis e nas repartições de
finanças.

2 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, Luís Men-
donça. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 653/2000 � AP. � O Dr. Luís
Mendonça, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal da Comarca de
Almada, faz saber que, nos autos de processo comum, colectivo,
registados sob o n.º 727/94.4TAALM, do 1.º Juízo, que o Minis-
tério Público move contra a arguida Cristina Isabel Duarte Alegria
Barranhão, natural de Lisboa, nascida a 29 de Dezembro de 1968,
e residente na Costa da Caparica, por ter cometido o crime previs-
to e punido pelo artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal de 1995, foi,
por despacho de 30 de Outubro de 1999, declarada caducada a
contumácia, face à apresentação da arguida (artigo 336.º, n.º 2, do
Código de Processo Penal).

3 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, Luís Men-
donça. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 654/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que, por despacho de 31 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 483/94.6GEOER (B), a
correr termos pelo 1.º Juízo Criminal da Comarca de Almada, ces-
sou a situação de contumácia em que foi colocado o arguido De-
rek Edward Walpole, nascido a 16 de Maio de 1931, natural da
Grã-Bretanha, filho de Edward Walpole e de Susan Walpole, com
última residência conhecida na Urbanização de Caparide, lote 32,
2.º, esquerdo, Caparide, Estoril.

3 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 655/2000 � AP. � O Dr. Luís
Mendonça, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal da Comarca de
Almada, faz saber que, nos autos de processo comum registados sob
o n.º 897/98.2PBALM (A), do 1.º Juízo, que o Ministério Público
move contra o arguido Miguel Sílvio Ventura João, com última re-
sidência conhecida na Rua da Liberdade, 13, 1.º, esquerdo, Paivas,
por ter cometido o crime previsto e punido pelo artigo 347.º do
Código Penal, foi o mesmo, por despacho de 30 de Outubro de
1999, declarado contumaz, implicando a anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a de-
claração de contumácia e a proibição de obter ou renovar bilhete
de identidade, passaporte, carta de condução e certificado do re-
gisto criminal e certidões de nascimento e de casamento e do-

cumentos nas conservatórias dos registos predial, comercial e de au-
tomóveis e nas repartições de finanças.

4 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, Luís Men-
donça. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 656/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 30 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 1014/95.6PAALM (B), do
1.º Juízo Criminal da Comarca de Almada, foi declarado contumaz
o arguido António Maria Achando, casado, nascido a 7 de Janeiro de
1951, natural de São Julião, Setúbal, filho de José Maria Achando
e de mãe natural, com última residência conhecida na Rua do Car-
teiro, 10.º, B, Quintinha do Meio, Setúbal, por ter cometido um
crime de falsificação, previsto e punido pelo artigo 228.º, n.os 1,
alínea a), e 2, do Código Penal de 1982. Tal declaração implica
para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial que venha a celebrar daqui em diante e a proibição de
obter, renovar ou alterar bilhete de identidade, passaporte e carta
de condução e quaisquer certidões e registos junto das autoridades
públicas, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal.

4 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, Luís Mendonça.

Aviso de contumácia n.º 657/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 30 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 1014/95.6PAALM (B), do
1.º Juízo Criminal da Comarca de Almada, foi declarado contumaz
o arguido Jorge Manuel Coelho Palhão, divorciado, nascido a 22
de Maio de 1941, natural de Santa Maria da Graça, Setúbal, filho
de Manuel de Deus Palhão e de Elvira de Jesus Coelho, com última
residência conhecida na Estrada do Rasca, Setúbal, por ter come-
tido um crime de falsificação, previsto e punido pelo artigo 228.º,
n.os 1, alínea a), e 2, do Código Penal de 1982. Tal declaração
implica para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial que venha a celebrar daqui em diante e a proi-
bição de obter, renovar ou alterar bilhete de identidade, passapor-
te e carta de condução e quaisquer certidões e registos junto das
autoridades públicas, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Có-
digo de Processo Penal.

4 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, Luís Mendonça.

Aviso de contumácia n.º 658/2000 � AP. � O Dr. Luís
Mendonça, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal da Comarca de
Almada, faz saber que, nos autos de processo comum registados sob
o n.º 1633/97.6PBALM (A), do 1.º Juízo, que o Ministério Públi-
co move contra o arguido Armando Joaquim Lopes Gomes, com
última residência conhecida na Rua das Palmeiras, 12, 1.º, direito,
Quinta do Brasileiro, Corroios, por ter cometido o crime previsto
e punido pelo artigo 275.º, n.º 2, do Código Penal, foi o mesmo,
por despacho de 3 de Novembro de 1999, declarado contumaz,
implicando a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados após a declaração de contumácia e a
proibição de obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte,
carta de condução e certificado do registo criminal e certidões de
nascimento e de casamento e documentos nas conservatórias dos
registos predial, comercial e de automóveis e nas repartições de
finanças.

5 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, Luís Men-
donça. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 659/2000 � AP. � O Dr. Luís
Mendonça, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal da Comarca de
Almada, faz saber que, nos autos de processo comum registados sob
o n.º 2703/95.0PAALM (A), do 1.º Juízo, que o Ministério Públi-
co move contra o arguido Alceu Vilaça da Silva Carvalho, com
última residência conhecida na Praça do professor Egas Moniz, 50,
1.º, Almada, por ter cometido o crime previsto e punido pelo arti-
go 292.º do Código Penal, foi o mesmo, por despacho de 3 de
Novembro de 1999, declarado contumaz, implicando a anulabili-
dade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após a declaração de contumácia e a proibição de obter ou
renovar bilhete de identidade, passaporte, carta de condução e cer-
tificado do registo criminal e certidões de nascimento e de casa-
mento e documentos nas conservatórias dos registos predial, comer-
cial e de automóveis e nas repartições de finanças.

5 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, Luís Men-
donça. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)
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Aviso de contumácia n.º 660/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que, por despacho de 30 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 1364/93.6TAALM (B), a
correr termos pelo 1.º Juízo Criminal da Comarca de Almada, ces-
sou a situação de contumácia em que foi colocado o arguido João
Luís Ramires Morais, nascido a 25 de Dezembro de 1961, natural
de Caparica, Almada, filho de Manuel António Morais e de Tere-
sa Dias Ramires, com última residência conhecida na Rua da
Abrunheira, 65, Charneca da Caparica.

8 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, (Assinatura
ilegível.)

2.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE ALMADA

Aviso de contumácia n.º 661/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que, por despacho de 12 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 1/95.9PEALM, a correr
termos pelo 2.º Juízo Criminal da Comarca de Almada, cessou a
situação de contumácia em que foi colocado o arguido António Joa-
quim dos Santos Flora, solteiro, nascido a 2 de Março de 1973, na
Austrália, filho de Joaquim António Martins dos Santos Flora e de
Hália da Conceição Lopes Marinho da Silva, com última residên-
cia conhecida na Rua das Flores, 15, Cova da Piedade.

14 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. � A Escriturária Judicial, Ana Paula Simões.

Aviso de contumácia n.º 662/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que, por despacho de 8 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 161/93.3TBALM, a correr
termos pelo 2.º Juízo Criminal da Comarca de Almada, cessou a
situação de contumácia em que foi colocado o arguido Álvaro Luís
Ferreira Pereira, nascido a 18 de Março de 1959, filho de António
Pereira e de Emília Pita Ferreira Pereira, com última residência
conhecida na Rua de Luís de Camões, lote 73, rés-do-chão, direi-
to, Torre da Marinha, Seixal.

20 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. � A Escrivã-Adjunta, Maria Regina Velez de Lima.

Aviso de contumácia n.º 663/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que, por despacho de 8 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 5402/93.4JDLSB, a correr
termos pelo 2.º Juízo Criminal da Comarca de Almada, cessou a
situação de contumácia em que foi colocado o arguido Fernando
Maria Sousa Monteiro Abecassis, nascido a 18 de Março de 1959,
filho de Fernando Maria Alberto Abecassis e de Maria de Lurdes
Abecassis, com última residência conhecida na Avenida de Roma,
69, 1.º, esquerdo, Lisboa.

22 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. � A Escrivã-Adjunta, Maria Regina Velez de Lima.

Aviso de contumácia n.º 664/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que, por despacho de 22 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º195/94.0TAALM (B), a
correr termos pelo 2.º Juízo Criminal da Comarca de Almada, ces-
sou a situação de contumácia em que foi colocado o arguido Ri-
cardo José Martins, nascido a 27 de Março de 1941, natural de São
Julião da Barra, Oeiras, filho de Jaime Garcia e de Natália do
Carmo Martins, com última residência conhecida na Rua das La-
ranjeiras, 12, rés-do-chão, direito, Quinta do Rato, Laranjeiro.

26 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, (Assinatura
ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 665/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que, por despacho de 22 de Setembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 3265/97.0TDLSB, a cor-
rer termos pelo 2.º Juízo Criminal da Comarca de Almada, cessou
a situação de contumácia em que foi colocado o arguido Joaquim
Manuel da Silva Pinto Gonçalves, divorciado, nascido a 28 de
Dezembro de 1952, natural da Mercês, Lisboa, filho de Ricardo
António Pinto Gonçalves e de Eugénia Adriano da Silva Gonçal-
ves, titular do bilhete de identidade n.º 2171119, emitido em 26 de
Julho de 1995, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente
na Rua das Fontaínhas, 1, 2.º, esquerdo, Almada.

27 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, Artur Cordeiro. �
A Oficial de Justiça, Sónia Nazareth.

Aviso de contumácia n.º 666/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que, por despacho de 29 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 187/96.5TAALM, a correr
termos pelo 2.º Juízo Criminal da Comarca de Almada, cessou a
situação de contumácia em que foi colocado o arguido Carlos Jor-
ge Antunes de Mendonça, casado, nascido a 21 de Novembro de
1955, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de Ilídio
Gonçalves Mendes de Mendonça e de Maria Eugénia Rodrigues An-
tunes de Mendonça, titular do bilhete de identidade n.º 4711286-7,
emitido em 25 de Outubro de 1996, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, residente na Rua de Ricardo Espírito Santo, 20, 1.º, di-
reito, Aldeia do Sobralinho, Alverca.

29 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, Artur Cordeiro. �
A Oficial de Justiça, Sónia Nazareth.

3.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE ALMADA

Aviso de contumácia n.º 667/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que, por despacho de 18 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 650/94.3PAALM, que corre
termos pelo 3.º Juízo Criminal da Comarca de Almada, cessou a
situação de contumácia em que se encontrava o arguido Rosário
Freire de Jesus, solteiro, electricista, natural de Angola, nascido a
7 de Agosto de 1966, filho de Manuel João de Deus e de Celeste Pe-
reira da Conceição, titular do bilhete de identidade n.º 16147558-2,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Rua da Vila do Seixal, traseiras da casa A.
D. S., Feijó, Almada.

22 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, Pedro Miguel da
Cunha Lopes. � A Escrivã-Adjunta, Filomena Marçal.

Aviso de contumácia n.º 668/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos processo comum, singular, n.º 356/95.5
TAALM, do 3.º Juízo Criminal da Comarca de Almada, que o
Ministério Público move contra o arguido Fernando Jorge Sousa
Nobre Montez, divorciado, nascido a 25 de Setembro de 1949,
em Lisboa, titular do bilhete de identidade n.º 2176408, emitido
em 22 de Março de 1990, pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, com última residência conhecida na Rua do Vale de Santo
António, 138, rés-do-chão, Lisboa, pela prática de seis crimes de
emissão de cheque sem provisão, previstos e punidos pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, foi o mesmo
declarado contumaz, nos termos do artigo 337.º, n.os 5 e 6, do Có-
digo de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
a anulação dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após a declaração e a proibição de obtenção de quaisquer
documentos, registos a seu favor ou certidões em qualquer repar-
tição pública, e, nomeadamente conservatórias ou repartições da
fazenda pública, bem como a proibição de obtenção e renovação
de passaporte, de carta de condução e de novos cheques, e, ain-
da, o arresto de qualquer conta bancária depositada em institui-
ção bancária que opere em Portugal.

25 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, Pedro Miguel da
Cunha Lopes. � O Escrivão-Adjunto, Francisco Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 669/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos processo comum, singular, n.º 912/97.7GCALM,
do 3.º Juízo Criminal da Comarca de Almada, que o Ministério
Público move contra o arguido António Joaquim Pires Leitão, di-
vorciado, nascido a 6 de Outubro de 1950, natural de Benquerença,
Penamacor, titular do bilhete de identidade n.º 1556776, emitido em
27 de Dezembro de 1991, pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, com última residência conhecida na Rua de Feliciano de Sou-
sa, 51, Alcântara, Lisboa, pela prática de um crime de condução
de veículo em estado de embriaguez, previsto e punido pelo artigo
292.º do Código Penal, revisto pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15
de Março, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do arti-
go 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal, com os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, a anulação dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após a declaração e a proibição de
obtenção de quaisquer documentos, registos a seu favor ou certi-
dões em qualquer repartição pública, e, nomeadamente conservató-
rias ou repartições da fazenda pública, bem como a proibição de
obtenção e renovação de passaporte, de carta de condução e de
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novos cheques, e, ainda, o arresto de qualquer conta bancária de-
positada em instituição bancária que opere em Portugal.

25 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, Isabel Sá. �
O Escrivão-Adjunto, Francisco Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 670/2000 � AP. � O Dr. Pedro
Miguel da Cunha Lopes, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal da
Comarca de Almada, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular, n.º 212/95.7TAALM, pendentes neste 3.º Juízo, que o
Ministério Público move contra o arguido João Lopes Garcia, sol-
teiro, pedreiro da construção civil, filho de Manuel Lopes Garcia
e de Joana Alves Furtado, nascido a 27 de Novembro de 1967, em
Cabo Verde, titular do passaporte n.º 6007218, emitido em Cabo
Verde, com última residência conhecida na Praceta de Alfredo
Kevila, 11, rés-do-chão, esquerdo, Almada, por despacho de 22 de
Outubro de 1999, foi declarada a cessação de contumácia, ao abrigo
do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

26 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, Pedro Miguel da
Cunha Lopes. � A Escrivã-Adjunta, Margarida Granadeiro.

Aviso de contumácia n.º 671/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que, por despacho de 26 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 3416/94.6PAALM, que
corre termos pelo 3.º Juízo Criminal da Comarca de Almada, ces-
sou a situação de contumácia em que se encontrava a arguida Maria
Celeste Nicolau Malacão, divorciada, filha de António Francisco
Malacão e de Maria Joaquina Pulquéria Nicolau, titular do bilhete
de identidade n.º 5291298, nascida a 12 de Maio de 1940, com
última residência conhecida na Rua dos Álamos, 4, 2.º, direito,
Laranjeiro, Almada.

27 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, Pedro Miguel da
Cunha Lopes. � O Escrivão-Adjunto, Francisco Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 672/2000 � AP. � O Dr. Pedro
Miguel da Cunha Lopes, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal da
Comarca de Almada, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular, n.º 2548/94.5PAALM, pendentes neste 3.º Juízo, que o
Ministério Público move contra a arguida Maria de Jesus Bataglia
Rodrigues, filha de António da Conceição Rodrigues e de Maria
José Bataglia, divorciada, nascida a 20 de Outubro de 1937, natu-
ral de Portalegre, titular do bilhete de identidade n.º 4745101,
emitido em 8 de Julho de 1986, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Rua dos Jasmins, lote
28, Belverde, por ter cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência aos ar-
tigos 313.º e 314.º do Código Penal, por despacho de 26 de Outu-
bro de 1999, foi à mesma declarada a cessação de contumácia, ao
abrigo do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

28 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, Pedro Miguel da
Cunha Lopes. � A Escrivã Auxiliar, Isabel Doutel Dias.

Aviso de contumácia n.º 673/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que, por despacho de 20 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 5/96.4PVLSB, que corre
termos pelo 3.º Juízo Criminal da Comarca de Almada, cessou a
situação de contumácia em que se encontrava o arguido Gabriel
Gomes Trindade Júnior, filho de Gabriel Gomes Trindade e de
Fátima Aly Trindade, natural de Moçambique, solteiro, nascido a 21
de Julho de 1969, titular do bilhete de identidade n.º 11795287,
emitido em 24 de Dezembro de 1991, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, com última residência conhecida na Rua Doze, A,
lote 154, Tapada das Mercês, Algueirão-Mem Martins, Sintra.

28 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, Pedro Miguel da
Cunha Lopes. � A Escrivã-Adjunta, Filomena Maria Lopes
Matias Marçal.

Aviso de contumácia n.º 674/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que, por despacho de 22 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 17/94.2PAALM, que cor-
re termos pelo 3.º Juízo Criminal da Comarca de Almada, cessou
a situação de contumácia em que se encontravam os arguidos Ar-
mindo dos Santos Costa, filho de José Maria da Costa e de Geor-
gina dos Santos Costa, natural de São Sebastião da Pedreira, Lis-
boa, casado, nascido a 29 de Fevereiro de 1948, titular do bilhete
de identidade n.º 0352862, emitido pelo Arquivo de Identificação

de Lisboa, com última residência conhecida na Praceta de Gonçal-
ves Crespo, 4, 3.º, direito, Carnaxide, Oeiras, e Maria do Carmo
Chamusqueiro da Silva, filha de António Carolino da Silva e de
Maria do Rosário Chamusqueiro da Silva, natural de São Sebas-
tião da Pedreira, Lisboa, nascida a 16 de Maio de 1950, divorcia-
da, titular do bilhete de identidade n.º 1307481, emitido pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida
na Rua de D. Carlos Amaro, Vivenda Branco, Parede, Cascais.

28 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, Pedro Miguel da
Cunha Lopes. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 675/2000 � AP. � O Dr. Pedro
Miguel da Cunha Lopes, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal da
Comarca de Almada, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular, n.º 963/94.3TAALM, pendentes neste 3.º Juízo, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Rogério Augusto Rodrigues
Ferreira, filho de Francisco Rodrigues Ferreira e de Adelina Rodri-
gues Ferraz, casado, nascido a 29 de Setembro de 1947, natural da
Figueira da Foz, titular do bilhete de identidade n.º 532750, emiti-
do em 19 de Abril de 1989, pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, com última residência conhecida na Avenida da Rainha
D. Leonor, 49, 1.º, esquerdo, Cova da Piedade, por ter cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, por despacho de 26 de
Outubro de 1999, foi ao mesmo declarada a cessação de contumá-
cia, ao abrigo do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

28 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, Pedro Miguel da
Cunha Lopes. � A Escrivã Auxiliar, Isabel Doutel Dias.

Aviso de contumácia n.º 676/2000 � AP. � Faz-se saber
que, nos autos processo comum, singular, n.º 1579/96.5PAALM,
do 3.º Juízo Criminal da Comarca de Almada, que o Ministério
Público move contra o arguido António Manuel Fer-reira, soltei-
ro, nascido a 30 de Abril de 1970, filho de Tomás Ferreira Ma-
nuel e de Nazaré João, titular do bilhete de identidade n.º 16137105,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida no Bairro da Códivel, lote 36, 4.º, D, Odivelas,
pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por despacho de 28 de Outubro
de 1999, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do arti-
go 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal, com os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, a anulação dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após a declaração e a proibição de
obtenção de quaisquer documentos, registos a seu favor ou certi-
dões em qualquer repartição pública, e, nomeadamente conser-
vatórias ou repartições da fazenda pública, bem como a proibição
de obtenção e renovação de passaporte, de carta de condução e de
novos cheques, e, ainda, o arresto de qualquer conta bancária de-
positada em instituição bancária que opere em Portugal.

29 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, Pedro Miguel da
Cunha Lopes. � O Escrivão-Adjunto, Francisco Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 677/2000 � AP. � Faz-se
público que, por despacho de 28 de Outubro de 1999, proferido
nos autos de processo comum, singular, n.º 1107/94.7PCALM, que
corre termos pelo 3.º Juízo Criminal da Comarca de Almada, ces-
sou a situação de contumácia em que se encontrava, por extinção
do procedimento criminal, por prescrição, o arguido Sialul Adil
Vasconcelos, solteiro, filho de Severiano Agato Vasconcelos e de
Graciete Silva Vasconcelos, natural do Brasil, nascido a 14 de Ja-
neiro de 1961, com última residência conhecida na Travessa de
António Correia, 6, 6.º, B, Costa da Caparica.

2 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, Pedro Miguel da
Cunha Lopes. � O Escrivão-Adjunto, Francisco Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 678/2000 � AP. � Faz-se
público que, por despacho de 28 de Outubro de 1999, proferido
nos autos de processo comum, singular, n.º 1683/96.0PAALM, que
corre termos pelo 3.º Juízo Criminal da Comarca de Almada, ces-
sou a situação de contumácia em que se encontrava, por extinção
do procedimento criminal, por amnistia, o arguido Luís Ludgero
Maia Vitoreira, solteiro, nascido a 25 de Setembro de 1972, natu-
ral de Vila do Conde, filho de Henrique João Conceição Vitoreira
e de Idalina da Silva Maia, com a cédula pessoal n.º 744734, da
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Conservatória de Vila Real, e com última residência conhecida na
Rua de Teófilo Braga, 14, 2.º, direito, Laranjeiro.

2 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, Pedro Miguel da
Cunha Lopes. � O Escrivão-Adjunto, Francisco Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 679/2000 � AP. � Faz-se saber
que, nos autos processo comum, colectivo, n.º 3104/94.3PAALM,
do 3.º Juízo Criminal da Comarca de Almada, que o Ministério
Público move contra o arguido Alberto Carlos Lopes Roda Sias
Sarreira, solteiro, nascido a 20 de Abril de 1969, natural de São
Sebastião da Pedreira, Lisboa, titular do bilhete de identidade
n.º 9879165, emitido em 31 de Abril de 1994, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Pra-
ça de José Afonso, 3, 2.º, direito, Cova da Piedade, Almada, pela
prática de um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos
artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alíneas c), d) e h), do Código Penal, por
despacho de 29 de Outubro de 1999, foi o mesmo declarado con-
tumaz, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal,
com os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, a anulação dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração e a
proibição de obtenção de quaisquer documentos, registos a seu fa-
vor ou certidões em qualquer repartição pública, e, nomeadamente
conservatórias ou repartições da fazenda pública, bem como a proi-
bição de obtenção e renovação de passaporte, de carta de condu-
ção e de novos cheques, e, ainda, o arresto de qualquer conta ban-
cária depositada em instituição bancária que opere em Portugal.

2 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, Pedro Miguel da
Cunha Lopes. � O Escrivão-Adjunto, Francisco Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 680/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que, por despacho de 28 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 129/95.5TAALM, que corre
termos pelo 3.º Juízo Criminal da Comarca de Almada, cessou a
situação de contumácia em que se encontrava, por extinção do pro-
cedimento criminal, por prescrição, o arguido João Lopes Garcia,
nascido a 27 de Novembro de 1967, natural de Cabo Verde, filho de
Manuel Lopes Garcia e de Joana Alves Furtado, com última resi-
dência conhecida na Praceta de Alfredo Keil, porta 11, rés-do-chão,
esquerdo, Almada.

2 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Isabel Sá. �
O Escrivão-Adjunto, Francisco Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 681/2000 � AP. � Faz-se saber
que, nos autos processo comum, singular, n.º 1507/98.3PBALM, do
3.º Juízo Criminal da Comarca de Almada, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Artur Manuel Marques Duarte, nas-
cido a 23 de Abril de 1974, em São Sebastião da Pedreira, Lisboa,
filho de António Manuel Gonçalves Duarte e de Maria Luísa de
Jesus Marques Duarte, com última residência conhecida na Rua da
Liberdade, 3, Quinta da Corvina, Trafaria, titular do bilhete de
identidade n.º 11399154, foi o mesmo, por despacho de 2 de No-
vembro de 1999, declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º,
336.º e 337.º, n.os 1, 5 e 6, do Código de Processo Penal, com os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, a anulação dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados após a declaração e a proibi-
ção de obtenção de quaisquer documentos, registos a seu favor ou
certidões em qualquer repartição pública, e, nomeadamente conser-
vatórias ou repartições da fazenda pública, bem como a proibição
de obtenção e renovação de passaporte, de carta de condução ou
bilhete de identidade e de novos cheques, e, ainda, o arresto dos
créditos existentes em quaisquer contas de que seja titular.

3 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, Pedro Miguel da
Cunha Lopes. � A Juíza de Direito, Margarida Granadeiro.

Aviso de contumácia n.º 682/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que, por despacho de 3 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 1157/94.3TAALM, que
corre termos pelo 3.º Juízo Criminal da Comarca de Almada, ces-
sou a situação de contumácia em que se encontrava, por extinção
do procedimento criminal, por prescrição, o arguido Humberto
Visser, solteiro, nascido a 4 de Julho de 1972, filho de Floro Lo-
dovigue Visser, natural de Angola, com última residência conhe-
cida na Rua do Moinho, 42, Cruz de Pau.

4 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Isabel Sá. �
O Escrivão-Adjunto, Francisco Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 683/2000 � AP. � O Dr. Pedro
Miguel da Cunha Lopes, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal da
Comarca de Almada, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular, n.º 2521/94.3PAALM, pendentes neste 3.º Juízo, que o
Ministério Público move contra a arguida Ilda da Cruz Ramos Go-
mes, nascida a 27 de Dezembro de 1939, na Sé, Guarda, titular do
bilhete de identidade n.º 10142776, filha de António da Cruz Ra-
mos e de Olívia dos Anjos, com última residência conhecida na
Rua de Mnauel Azevedo Fortes, bloco U, 4.º, direito, Laranjeiro,
por haver cometido o crime previsto e punido pelo artigo 212.º do
Código Penal, por despacho de 26 de Outubro de 1999, foi decla-
rada a cessação de contumácia, ao abrigo do artigo 336.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal.

8 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, Pedro Miguel da
Cunha Lopes. � O Escrivão Auxiliar, Miguel Salvado.

Aviso de contumácia n.º 684/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que, por despacho de 5 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 344/97, que corre termos
pelo 3.º Juízo Criminal da Comarca de Almada, cessou a situação
de contumácia em que se encontrava o arguido Miguel Teles de
Jesus Viana, solteiro, filho de João Francisco Sousa Marques Viana
e de Maria Teresa Gomes de Jesus, nascido a 12 de Maio de 1977,
titular do bilhete de identidade n.º 11043961, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, residente na Rua da Cidade da Beira,
62, 5.º, esquerdo, Santa Maria dos Olivais, Lisboa.

8 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, Pedro Miguel da
Cunha Lopes. � A Escrivã-Adjunta, Filomena Maria Lopes Ma-
tias Marçal.

Aviso de contumácia n.º 685/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que, por despacho de 4 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 219/95.4TAALM, que cor-
re termos pelo 3.º Juízo Criminal da Comarca de Almada, cessou
a situação de contumácia em que se encontrava o arguido Alfredo
Manuel da Silveira Severino, filho de Florêncio Severino e de
Hortense Duarte da Silveira, natural da freguesia do Pragal, Alma-
da, casado, nascido a 8 de Junho de 1940, titular do bilhete de
identidade n.º 2256233, emitido em 26 de Agosto de 1980, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhe-
cida na Rua de Jaime Amorim Ferreira, 5, 2.º, direito, Laranjeiro,
Almada.

8 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, Pedro Miguel da
Cunha Lopes. � A Escrivã-Adjunta, Filomena Maria Lopes Ma-
tias Marçal.

Aviso de contumácia n.º 686/2000 � AP. � O Dr. Pedro
Miguel da Cunha Lopes, juiz de direito do 3.º Jusízo Criminal da
Comarca de Almada, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular, n.º 2521/94.3PAALM, pendentes neste 3.º Juízo, que o
Ministério Público move contra o arguido Fernando Manuel Ra-
mos Gomes, nascido a 4 de Janeiro de 1967, na Alemanha, titular
do bilhete de identidade n.º 10142559, filho de João Luís Gomes
e de Ilda da Cruz Ramos Gomes, com última residência conhecida
na Rua de Manuel Febrero, 84, 1.º, esquerdo, Cova da Piedade, Al-
mada, por haver cometido o crime previsto e punido pelo artigo
212.º do Código Penal, por despacho de 26 de Outubro de 1999,
foi declarada a cessação de contumácia, ao abrigo do artigo  336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal.

8 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, Pedro Miguel da
Cunha Lopes. � O Escrivão Auxiliar, Miguel Salvado.

1.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE AVEIRO

Aviso de contumácia n.º 687/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 194/99, a correr
termos pelo 1.º Juízo Criminal da Comarca de Aveiro, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Rogério Alves, divorciado,
nascido a 9 de Dezembro de 1950, na freguesia da Sé Nova, con-
celho de Coimbra, filho de Francisco Alves e de Maria Luísa de
Sousa, titular do bilhete de identidade n.º 4162789, emitido em 3
de Agosto de 1993, pelo Arquivo de Identificação de Coimbra,
ausente em parte incerta, e com última residência conhecida na
Quinta do Canha, Edifício Torre, 4.º, D, Aradas, Aveiro, acusado
de haver cometido um crime de abuso de confiança, previsto e pu-
nido pelos artigos 300.º, n.º 1, do Código Penal anterior, ou (arti-
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go 2.º, n.º 4, do Código Penal actual) 205.º, n.º 1, do Código Pe-
nal revisto, foi, por despacho de 3 de Novembro de 1999, proferi-
do nos autos acima indicados, declarado contumaz, ao abrigo do
disposto no artigo 336.º do Código de Processo Penal, por não ter
sido possível notificá-lo do despacho que designou dia para julga-
mento. A declaração de contumácia tem para o arguido os se-
guintes efeitos: a proibição de obter bilhete de identidade, passa-
porte e suas renovações e certificado do registo criminal, bem como
obter quaisquer certidões ou registos junto das entidades competen-
tes e a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
a celebrar.

5 de Julho de 1999. � A Juíza de Direito, Paula Cristina Seo-
ane Seguro Santos. � A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE AVEIRO

Aviso de contumácia n.º 688/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 126/99, a correr
termos pelo 2.º Juízo Criminal da Comarca de Aveiro, que o digno
magistrado do Ministério Público move contra o arguido Manuel
Joaquim Mendes Alves, divorciado, madeireiro, nascido a 20 de
Março de 1963, natural de Sanche, Amarante, filho de Manuel Al-
ves e de Emília Mendes, titular do bilhete de identidade n.º 9813595,
emitido em 17 de Novembro de 1994, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, com última residência conhecida na Póvoa de Bus-
tos, Bustos, Oliveira do Bairro, e actualmente em parte incerta,
acusado de haver cometido um crime de falsificação de documen-
to autêntico na forma tentada, previsto e punido pelo artigo 256.º,
n.os 1, alínea b), e 2, do Código Penal, foi o mesmo, por despacho
de 8 de Novembro de 1999, proferido nos autos acima indicados,
declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 335.º e
337.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia
tem para o arguido os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação em juízo, a proibi-
ção de obter bilhete de identidade, carta de condução e passaporte
e suas renovações, bem como certificado do registo criminal e
quaisquer certidões ou registos junto de todas as autoridades pú-
blicas e a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial que o arguido venha a celebrar após esta declaração.

9 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Emília
Guerreiro de Avillez Melo e Castro. � O Escrivão-Adjunto, Luís
Manuel Passeiro.

Aviso de contumácia n.º 689/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 755/93, a correr
termos pelo 2.º Juízo Criminal da Comarca de Aveiro, que o digno
magistrado do Ministério Público move contra o arguido Álvaro
Luís Ferreira Pereira, casado, vendedor, nascido a 18 de Março de
1959, natural da freguesia de São Sebastião da Pedreira, concelho
de Lisboa, filho de António Pereira e de Emília Rita Ferreira Pe-
reira, titular do bilhete de identidade n.º 6220238, com última resi-
dência conhecida na Rua de Manuel Fevereiro, lote 436, rés-do-chão,
frente, Marisol, Monte da Caparica, e actualmente em parte incerta,
acusado de haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 24.º, n.º 1, do Decreto com
força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, ou 11.º do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Pe-
nal, foi declarada a cessação de contumácia, por despacho de 9 de
Novembro de 1999.

10 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Emília
Guerreiro de Avillez Melo e Castro. � A Escrivã-Adjunta, Isabel
Maria de Almeida Pinho.

Aviso de contumácia n.º 690/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 483/95, ex-
processo n.º 755/93, a correr termos pelo 2.º Juízo Criminal da
Comarca de Aveiro, que o digno magistrado do Ministério Públi-
co move contra o arguido Orlando Fernandes Gonçalves, casado,
nascido a 7 de Dezembro de 1948, natural da freguesia de Arren-
tela, concelho do Seixal, filho de Álvaro Gonçalves e de Deolinda
Fernandes, titular do bilhete de identidade n.º 1127583, emitido em
5 de Março de 1992, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
residente na Rua das Flores, 5, 1.º, frente, Paivas, Amora, Seixal,
acusado de haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 24.º, n.º 1, do Decreto com
força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, ou 11.º do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Pe-

nal, foi declarada a cessação de contumácia, por despacho de 10
de Novembro de 1999.

11 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Alexandra
Gabriela Natário de Lourenço Caiado. � A Escrivã-Adjunta, Isa-
bel Maria de Almeida Pinho.

1.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA
DE BARCELOS

Aviso de contumácia n.º 691/2000 � AP. � O Dr. Antó-
nio José Oliveira Santos Rodrigues, juiz de direito do 1.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Barcelos, faz saber que, pelo 1.º Juízo desta
comarca, correm seus termos legais uns autos de processo comum,
singular, registados sob o n.º 349/97, do 1.º Juízo, em que são au-
tor o Ministério Público e arguido Joaquim Martins Ribeiro, casa-
do, industrial, nascido a 20 de Outubro de 1948, natural de Oli-
veira, Amarante, filho de António Pinto Ribeiro e de Maria
Rosalina Teixeira Martins, com última residência conhecida na
Urbanização da Quinta da Formiga, Edifício Panorâmico II, aparta-
mento 11, cax. 2220, Arcozelo, Barcelos, foi o mesmo declarado
contumaz, por despacho de 26 de Fevereiro de 1998, nos termos
do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, por
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelos artigos 11.º do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
e 313.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, e actual artigo 218.º do
Código Penal. Por despacho de 9 de Novembro de 1999, foi de-
clarada cessada a situação de contumácia, em virtude de o arguido
se apresentar em juízo.

9 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, António José Oli-
veira Santos Rodrigues. � A Escrivã Auxiliar, Isaura Maria Sousa
Pereira Gomes.

Aviso de contumácia n.º 692/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 20 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 504/93, do 1.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Barcelos, que o Ministério Público move con-
tra os arguidos Paulo Manuel Fidalgo Santos, casado, comercian-
te, nascido a 14 de Maio de 1961, em São João Batista, Tomar,
filho de Fernando Ribeiro Santos e de Maria de Jesus Fidalgo San-
tos, com última residência conhecida na Rua de Álvaro Carneiro,
35, 1.º, direito, Braga, e Teresa Marina Santiago Gomes Cardia
Santos, casada, comerciante, nascida a 13 de Abril de 1964, em
Angola, filha de Fernando Jorge Oliveira Jesus Cardia e de Marina
Centeno C. S. Gomes Cardia, com última residência conhecida na
Rua de Álvaro Carneiro, 35, 1.º, direito, Braga, acusados da práti-
ca de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 314.º, alínea a), do Código Penal, foi de-
clarada cessada a situação de contumácia em que os supra iden-
tificados arguidos se encontravam, por prescrição do procedimen-
to criminal, tendo a competente declaração de contumácia sido
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 190, de 18 de
Agosto de 1994.

10 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, António José
Oliveira Santos Rodrigues. � O Escrivão de Direito, Guilherme
José Coelho Carvalho de Abreu.

Aviso de contumácia n.º 693/2000 � AP. � O Dr. Antó-
nio José Oliveira Santos Rodrigues, juiz de direito do 1.º Juízo
Criminal da Comarca de Barcelos, faz saber que, pelo 1.º Juízo
desta comarca, correm seus termos legais uns autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 338/92, do 1.º Juízo, em que
são autor o Ministério Público e arguida Maria Amélia Dias Ma-
chado, casada, doméstica, nascida a 21 de Fevereiro de 1958, na-
tural de Ribeirão, Vila Nova de Famalicão, filha de Maria da Silva
Machado, com última residência conhecida na Rua de Damião de
Góis, 97, Trofa, foi a mesma declarada contumaz, por despacho de
12 de Janeiro de 1994, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal, em virtude de se encontrar acusada
por um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal. Por despa-
cho de 10 de Novembro de 1999, foi declarada cessada a situação
de contumácia, em virtude de ter sido declarado extinto o procedi-
mento criminal, por descriminalização, nos termos do artigo 11.º,
n.º 3, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
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que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
e artigo 2.º, n.º 2, do Código Penal.

10 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, António José
Oliveira Santos Rodrigues. � A Escrivã Auxiliar, Ana Maria Trin-
dade Coelho.

Aviso de contumácia n.º 694/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 22 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 564/91, do 1.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Barcelos, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Francisco José Miranda Barbosa, casado, cortador de
carnes, nascido a 29 de Novembro de 1965, na freguesia e conce-
lho de Barcelos, filho de José Pereira Barbosa e de Maria Delfina
Miranda Pimenta, com última residência conhecida no lugar da Ca-
chada, Tamel, São Veríssimo, Barcelos, actualmente em parte in-
certa, acusado da prática de três crimes de falsificação de documen-
to, previstos e punidos pelo artigo 228.º, n.os 1, alíneas c) e d), e
2, do Código Penal, e três crimes de burla, previstos e punidos pelo
artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada cessada a situa-
ção de contumácia em que o supra identificado arguido se encon-
trava, por prescrição do procedimento criminal, tendo a competente
declaração de contumácia sido publicada no Diário da República,
2.ª série, n.º 292, de 19 de Dezembro de 1992.

11 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, António José
Oliveira Santos Rodrigues. � O Escrivão de Direito, Guilherme
José Coelho Carvalho de Abreu.

Aviso de contumácia n.º 695/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 22 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 550/95, do 1.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Barcelos, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Paulo Sérgio de Matos Falcão, casado, nascido a 18
de Fevereiro de 1964, no Brasil, filho de Gevan Neiva Oliveira
Falcão e de Elvídia de Matos Falcão, com última residência conhe-
cida em Abraveses, Viseu, actualmente em parte incerta, acusado
da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi declarada cessada a situação
de contumácia em que o supra identificado arguido se encontrava,
por prescrição do procedimento criminal, tendo a competente de-
claração de contumácia sido publicada no Diário da República,
2.ª série, n.º 102, de 2 de Maio de 1996.

11 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, António José
Oliveira Santos Rodrigues. � O Escrivão de Direito, Guilherme
José Coelho Carvalho de Abreu.

Aviso de contumácia n.º 696/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 22 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 524/92, do 1.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Barcelos, que o Ministério Público move con-
tra a arguida Maria Luísa Sousa Brito, solteira, industrial, nascida
a 29 de Junho de 1964, em Barcelinhos, Barcelos, filha de Fer-
nando Arantes da Silva e de Leopoldina Sousa Brito, com última re-
sidência conhecida no Areal de Cima, Barcelinhos, Barcelos, actual-
mente em parte incerta, acusada da prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 24.º, n.º 1,
do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927,
e actualmente pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi declarada cessada a situação
de contumácia em que a supra identificada arguida se encontrava,
por prescrição do procedimento criminal, tendo a competente de-
claração de contumácia sido publicada no Diário da República,
2.ª série, n.º 274, de 23 de Novembro de 1993.

11 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, António José
Oliveira Santos Rodrigues. � O Escrivão de Direito, Guilherme
José Coelho Carvalho de Abreu.

Aviso de contumácia n.º 697/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 22 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 32/95, do 1.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Barcelos, que o Ministério Público move con-
tra o arguido José Carlos Soares Gonçalves, casado, nascido a 21
de Fevereiro de 1964, em Válega, Ovar, filho de Manuel Gonçal-
ves e de Maria Adélia Rodrigues Soares, com última residência
conhecida na Rua Trinta e Três, 1441, Espinho, actualmente em
parte incerta, acusado da prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º,

n.º 1, do Código Penal, foi declarada cessada a situação de contu-
mácia em que o supra identificado arguido se encontrava, por pres-
crição do procedimento criminal, tendo a competente declaração de
contumácia sido publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 243,
de 20 de Outubro de 1995.

11 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, António José
Oliveira Santos Rodrigues. � O Escrivão de Direito, Guilherme
José Coelho Carvalho de Abreu.

Aviso de contumácia n.º 698/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 22 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 676/94, do 1.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Barcelos, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Manuel António Vieira Medeiros, solteiro, industrial,
nascido a 25 de Fevereiro de 1965, em Moçambique, filho de José
Pereira Medeiros e de Virgínia Furtado Vieira, com última residên-
cia conhecida na Avenida de Miguel Bombarda, 49, 4.º, esquerdo,
Queluz, actualmente em parte incerta, acusado da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, com referência ao artigo 313.º do Código Penal, foi de-
clarada cessada a situação de contumácia em que o supra identifi-
cado arguido se encontrava, por prescrição do procedimento crimi-
nal, tendo a competente declaração de contumácia sido publicada
no Diário da República, 2.ª série, n.º 29, de 3 de Fevereiro de 1995.

12 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, António José
Oliveira Santos Rodrigues. � O Escrivão de Direito, Guilherme
José Coelho Carvalho de Abreu.

2.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA
DE BARCELOS

Aviso de contumácia n.º 699/2000 � AP. � A Dr.ª Már-
cia Maria Alves Batista, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal da
Comarca de Barcelos, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular, n.º 507/97, pendentes neste 2.º Juízo, que o digno magis-
trado do Ministério Público move contra o arguido Esmael Sulei-
man Fakir, casado, comerciante, nascido a 20 de Agosto de 1957,
em Moçambique, filho de Suleiman Fakir e de Aminamussa Es-
mael, residente em Torre da Boavista (torre 2), 5.º, A, Santo Antó-
nio dos Cavaleiros, Loures, actualmente ausente em parte incerta,
foi o mesmo, por despacho de 5 de Novembro de 1999, declarado
contumaz, em virtude de se encontrar indiciado pela prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 217.º e 218.º, n.º 2, alínea a), do Código Penal, ten-
do esta contumácia os efeitos previstos no artigo 337.º, n.os 5 e 6,
do Código de Processo Penal, o que implica para o arguido a anu-
labilidade, a partir de agora, dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial que o mesmo venha a celebrar, bem como a proibição
de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto das
autoridades públicas.

10 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Márcia Ma-
ria Alves Batista. � O Escrivão-Adjunto, Vítor Manuel Lopes da
Cunha.

1.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 700/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria dos Prazeres Rodrigues da Silva, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal da Comarca de Braga, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 897/96, pendentes neste 1.º Juízo, por
despacho de 29 de Outubro de 1999, foi declarada cessada a con-
tumácia do arguido António Machado de Oliveira, casado, indus-
trial, nascido em Lordelo, Guimarães, filho de João de Oliveira
Machado e de Maria de Abreu Machado, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 7704904, emitido em 30 de Janeiro de 1996, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, e residente no lugar do Monte,
Lordelo, Guimarães, conforme publicação no Diário da República,
2.ª série, n.º 151, de 3 de Julho de 1998, Apêndice n.º 87.

29 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria dos Pra-
zeres Rodrigues da Silva. � A Escrivã-Adjunta, Aida Lemos.

Aviso de contumácia n.º 701/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria dos Prazeres Rodrigues da Silva, juíza de direito do 1.º Juízo
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Criminal da Comarca de Braga, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 618/97, pendentes neste 1.º Juízo, que
o Ministério Público move contra o arguido Amândio Soares, sol-
teiro, vendedor, nascido a 20 de Maio de 1967, em Viseu, filho de
António Soares e de Samim das Dores, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 9931873, emitido em 15 de Fevereiro de 1993, pelo Ar-
quivo de Identificação de Braga, actualmente residente no aparta-
mento 17 do Complexo Habitacional do Monte do Picoto, Braga,
foi declarada cessada a contumácia do mesmo, publicada no Diá-
rio da República, 2.ª série, n.º 42, de 19 de Fevereiro de 1998.

9 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria dos Pra-
zeres Rodrigues da Silva. � A Escriturário Judicial, Domingos
Faria.

Aviso de contumácia n.º 702/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria dos Prazeres Rodrigues da Silva, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal da Comarca de Braga, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 47/99, pendentes neste Juízo, que o
digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido
António Fernandes da Costa, casado, maquinista, nascido a 15 de De-
zembro de 1948, em Salto, Montalegre, filho de Manuel da Costa
e de Ana Fernandes, titular do bilhete de identidade n.º 3172529,
emitido em 24 de Maio de 1994, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, e com última residência conhecida no lugar dos Penedos
Altos, Turiz, Vila Verde, é o mesmo declarado contumaz, por des-
pacho de 8 de Novembro de 1999, por se encontrar condenado por
sentença de 18 de Janeiro de 1999, na pena de noventa e cinco dias
de multa à taxa diária de 400$, pela prática de um crime de con-
dução de veículo em estado de embriaguez, previsto e punido pelo
artigo 292.º do Código Penal, restando-lhe cumprir a pena de ses-
senta e dois dias de prisão subsidiária, conforme despacho de 4 de
Junho de 1999, tendo esta contumácia os efeitos previstos nos ar-
tigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que implica para
o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial celebrados após a declaração e a proibição de o mesmo
obter quaisquer certidões ou registos, nomeadamente cédula de
identificação pessoal, bilhete de identidade, passaporte e carta de
condução ou qualquer outro documento de identificação pessoal,
ficando os autos suspensos até que o arguido se apresente em juízo
ou seja detido.

9 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria dos Pra-
zeres Rodrigues da Silva. � A Escrivã-Adjunta, Aida Lemos.

2.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 703/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal, por despacho de 9 de Novembro de 1999, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 310/97, do 2.º Juízo Criminal
da Comarca de Braga, foi declarada cessada, por caducidade, a decla-
ração de contumácia publicada no Diário da República, 2.ª série,
n.º 47, de 25 de Fevereiro de 1998, respeitante ao arguido António
Costa Alves, viúvo, nascido a 13 de Março de 1959, filho de Serafim
Sousa Gonçalves e de Elvira Costa Almeida, titular do bilhete de
identidade n.º 8088300, residente na Rua do Prof. José Bonaparte,
188, 2.º, direito, Oliveira do Douro, Vila Nova de Gaia.

11 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria de Fá-
tima Cerveira da Cunha Lopes Furtado. � A Escrivã Auxiliar, Ma-
ria Emília Gomes.

Aviso de contumácia n.º 704/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal, por despacho de 9 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 585/97-A, do 2.º Juízo
Criminal da Comarca de Braga, foi declarada cessada, por caduci-
dade, a declaração de contumácia publicada no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 189, de 18 de Agosto de 1998, respeitante ao
arguido Marco Paulo da Silva Lima, nascido a 12 de Setembro de
1977, em São João do Souto, Braga, filho de Aníbal Gomes de
Lima e de Maria Irene Oliveira da Silva, residente na Rua do
Caires, 278, 6.º, 62, Maximinos, Braga.

11 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria de Fá-
tima Cerveira da Cunha Lopes Furtado. � O Escrivão-Adjunto,
Emanuel Reis Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 705/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria de Fátima Cerveira da Cunha Lopes Furtado, juíza de direito

do 2.º Juízo Criminal da Comarca de Braga, faz saber que, por
despacho proferido em 11 de Novembro de 1999, nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 474/93, pendentes neste Juízo, foi de-
clarada cessada a contumácia da arguida Elsa Carneiro Fontes,
casada, industrial, nascida 14 de Julho de 1956, em Guimarei,
Santo Tirso, titular do bilhete de identidade n.º 6905805, emitido
em 1 de Julho de 1987, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
com última residência conhecida no lugar da Costa da Quinta, São
Paio de Guimarei, Santo Tirso, conforme publicação no Diário da
República, 2.ª série, n.º 250, de 28 de Outubro de 1994.

12 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria de Fá-
tima Cerveira da Cunha Lopes Furtado.

Aviso de contumácia n.º 706/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria de Fátima Cerveira da Cunha Lopes Furtado, juíza de direito
do 2.º Juízo Criminal da Comarca de Braga, faz saber que, no pro-
cesso comum, singular, n.º 546/99, pendente neste 2.º Juízo, e por
despacho de 11 de Novembro de 1999, foi declarado contumaz o
arguido Paulo Jorge Barbosa Esteves, solteiro, desempregado, nas-
cido a 15 de Janeiro de 1974, em Cossourado, Paredes de Coura,
filho de Silvino Fernandes Esteves e de Ana Maria da Cunha Bar-
bosa Esteves, titular do bilhete de identidade n.º 12149580, emi-
tido em 24 de Março de 1989, pelo Arquivo de Identificação de
Braga, com última residência conhecida na Rua de José Maria
Ottoni, 124, 4.º, esquerdo, centro trás, Nogueiró, Braga, por ter
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, implicando tal declaração para o
arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta declaração e a proibição de obter, a seu
requerimento, ou de outrem a seu rogo, quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de quaisquer autoridades públicas, no-
meadamente bilhete de identidade, certificado do registo criminal,
passaporte e carta de condução, e documentos e certificados da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial e predial, conforme o preceituado no artigo 337.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal.

12 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria de Fá-
tima Cerveira da Cunha Lopes Furtado. � A Escrivã-Adjunta,
Maria Celeste Moscoso.

Aviso de contumácia n.º 707/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria de Fátima Cerveira da Cunha Lopes Furtado, juíza de direito
do 2.º Juízo Criminal da Comarca de Braga, faz saber que, por
despacho proferido em 11 de Novembro de 1999, nos autos de
processo comum, singular, n.º 474/93, pendentes neste Juízo, foi de-
clarada cessada a contumácia do arguido Filipe Neto de Oliveira,
casado, industrial, nascido a 3 de Setembro de 1951, em Guimarei,
Santo Tirso, filho de Rosa Neto Oliveira, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 2976508, emitido em 23 de Março de 1988, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida no
lugar da Costa da Quinta, São Paio de Guimarei, Santo Tirso, con-
forme publicação no Diário da República, 2.ª série, n.º 250, de 28
de Outubro de 1994.

12 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria de Fá-
tima Cerveira da Cunha Lopes Furtado.

Aviso de contumácia n.º 708/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria de Fátima Cerveira da Cunha Lopes Furtado, juíza de direito
do 2.º Juízo Criminal da Comarca de Braga, faz saber que, por
despacho de 12 de Novembro de 1999, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 561/98, pendente no 2.º Juízo, que o digno
magistrado do Ministério Público move contra o arguido Jorge
António Brás Dias, casado, comerciante, nascido a 25 de Dezem-
bro de 1961, em São Jorge de Arroios, Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Rua de Catarina Eufémia, 3, rés-do-chão, di-
reito, Cova da Piedade, Braga, foi o mesmo declarado contumaz,
nos termos dos artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Pro-
cesso Penal. Tal declaração implica a suspensão dos termos ulteri-
ores do processo até à sua apresentação em juízo ou detenção e a
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados, directa ou indirectamente, pelo arguido após esta
declaração, bem como a proibição de obter passaporte e bilhete de
identidade e certidões e registos junto das autoridades públicas.

15 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria de Fá-
tima Cerveira da Cunha Lopes Furtado. � O Escrivão-Adjunto,
Emanuel Fernando Reis Teixeira.
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4.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 709/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que, por despacho de 2 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 460/92, do 4.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Braga (ex-2.º Juízo, 2.ª Secção), foi declarada
cessada a contumácia, imposta em 8 de Fevereiro de 1993, ao ar-
guido Antero Fernando da Silva Ferreira, casado, nascido a 19 de
Maio de 1965, em Oia, Oliveira do Bairro, filho de José Augusto
Marques Ferreira e de Geral Sousa e Silva, titular do bilhete de
identidade n.º 8678810, com última residência conhecida em Carriz,
Oia, Oliveira do Bairro, em virtude de ter sido declarado extinto o
procedimento criminal, por desistência de queixa.

9 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, João António
Peres Oliveira Coelho. � O Oficial de Justiça, António Santos.

Aviso de contumácia n.º 710/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que, por despacho de 2 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 1598/94, do 4.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Braga, foi declarada cessada a contumácia, im-
posta em 6 de Março de 1995, ao arguido António Alberto Ferreira
Peixoto, casado, industrial, nascido a 24 de Maio de 1960, em Atães,
Vila Verde, filho de Alberto Rodrigues Peixoto e de Teresa de Je-
sus Ferreira, titular do bilhete de identidade n.º 3826421, com últi-
ma residência conhecida em Portela do Vade, Atães, Vila Verde, em
virtude de ter sido declarado extinto o procedimento criminal, por
prescrição.

9 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, João António
Peres Oliveira Coelho. � O Oficial de Justiça, António Santos.

4.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE CASCAIS

Aviso de contumácia n.º 711/2000 � AP. � O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo Criminal da Comar-
ca de Cascais, faz saber que, no 4.º Juízo desta comarca, correm
termos uns autos de processo crime comum, singular, registado sob
o n.º 449/95.9TACSC, que o Ministério Público move contra a
arguida Leonice Miquelin, filha de Élcio Miquelin e de Deoleide
Fernandes Miquelin, nascida a 4 de Novembro de 1970, natural de
Paraná, Brasil, e com última residência conhecida na Rua de Fer-
nando Pessoa, lote 34, 6.º, J, Paço d�Arcos, imputando-lhe a prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro. Mais faz saber que, por despacho proferido
em 5 de Novembro de 1999, nos autos acima referidos, foi decla-
rada caducada a declaração de contumácia, por prescrição.

8 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. � A Escrivã Auxiliar, Cristina Nascimento.

Aviso de contumácia n.º 712/2000 � AP. � O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo Criminal da Comarca
de Cascais, faz saber que, no 4.º Juízo desta comarca, correm termos
uns autos de processo comum, colectivo, registados sob o n.º 318/99.3
TBCSC, que o Ministério Público move contra o arguido Alberto
Alexandre Martins da Silva Almeida Parada, nascido a 11 de Outu-
bro de 1972, filho de Luciano Alberto de Almeida Parada e de
Ermelinda Martins da Silva, solteiro, natural de São Jorge de Arroi-
os, Lisboa, e com última residência conhecida no lote 84, 7.º, B,
Quinta da Piedade, Póvoa de Santa Iria, por haver praticado, em
co-autoria material, um crime de roubo, previsto e punido pelo arti-
go 306.º, n.º 1, do Código Penal. O tribunal declara o arguido con-
tumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal, com as seguintes consequências: a suspensão dos termos ul-
teriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem preju-
ízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal), e a proibição de o arguido obter, a seu requerimento, a emis-
são de documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não,
do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete
de veículo automóvel, e documentos e certidões da administração
fiscal e das conservatórias dos registos civil, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

10 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. � A Escriturária Judicial, Cristina Nascimento.

3.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 713/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 269/91, pen-
dente no 3.º Juízo Criminal da Comarca de Coimbra, que o Minis-
tério Público move contra o arguido António Teixeira, casado, filho
de José André Teixeira e de Inês Teixeira, natural da Guiné-Bissau,
nascido a 4 de Setembro de 1949, com última residência conheci-
da na Rua dos Coutinhos, 32, Coimbra, pela prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 23.º e 24.º do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de
Janeiro de 1927, na redacção que lhe foi dada pelo n.º 5 do De-
creto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, hoje pelo artigo 11.º, n.º 1,
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção do De-
creto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi, por despacho de 6
de Novembro de 1999, declarada cessada a contumácia do arguido,
cessando, consequentemente, os respectivos efeitos, por extinção do
procedimento criminal contra o arguido.

10 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Paula Maria
Mendes Ferreira Roberto. � A Escrivã-Adjunta, Áurea Roseiro.

1.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE ÉVORA

Aviso de contumácia n.º 714/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que, por despacho proferido em 29 de Outubro de 1999, nos
autos de processo comum, singular, n.º 35/92, do 1.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Évora, que o digno magistrado do Ministério
Público move contra a arguida Florinda Aurélia da Silva Fialho,
divorciada, natural de São Manços, Évora, nascida a 23 de Julho
de 1951, filha de Amílcar Bernardino Fialho e de Jacinta Maria da
Silva, titular do bilhete de identidade n.º 5321109, emitido em 26
de Fevereiro de 1992, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida na Rua de Bento de Jesus Caraça, 5,
1.º, direito, Bairro de Santiago, Camarate, Loures, por haver come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi declarada cessada a con-
tumácia, por prescrição.

10 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Filo-
mena Valido Viegas de Paula Soares. � A Escrivã-Adjunta, Vi-
cência da Conceição Gomes Martins Raimundo.

1.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE FARO

Aviso de contumácia n.º 715/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, no processo comum n.º 365/98.2TBFAR, pendente no
1.º Juízo Criminal da Comarca de Faro, que o Ministério Público
move a Manuel Fernando Cardoso de Pina, casado, tradutor, nas-
cido a 19 de Janeiro de 1958, natural de Fornos de Algodres, fi-
lho de Alberto Carlos Gonçalves Pina e de Maria Isabel Cardoso,
com última residência conhecida na Avenida da República, 208,
3.º, O, Olhão, ora ausente em parte incerta, por se encontrar indi-
ciado por um crime previsto e punido pelos artigos 155.º, n.º 1,
156.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, e actualmente previsto e
punido, respectivamente pelos artigos 153.º, n.º 1, e 154.º, n.º 1, do
Código Penal revisto, dois crimes previstos e punidos pelo artigo
156.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, e actualmente pelo artigo
154.º, n.º 1, do Código Penal, um crime previsto e punido pelo ar-
tigo 155.º, n.º 1, do Código Penal, e outro previsto e punido pelo
artigo 156.º, n.º 1, do Código Penal, e actualmente previsto e pu-
nido, respectivamente nos artigos 153.º, n.º 1, e 154.º, n.º 1, do
Código Penal, dois crimes previstos e punidos pelo artigo 155.º,
n.º 1, do Código Penal, e dois crimes previstos e punidos pelo arti-
go 156.º do Código Penal de 1982, e actualmente previstos e pu-
nidos, respectivamente pelos artigos 153.º, n.º 1, e 154.º, n.º 1, do
Código Penal revisto, dois crimes previstos e punidos pelo artigo
152.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal revisto, e um crime previsto
e punido pelo artigo 153.º, n.os 1 e 2, do Código Penal revisto,
redacção do Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, foi declarado
contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, o que implica a suspensão dos termos deste processo
até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibição
de obter ou renovar carta de condução de veículos e passaporte,
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bem como obter certidões ou registos junto das conservatórias, ou
efectuar qualquer registo.

8 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, Adérito Manuel
de Oliveira da Costa. � A Escrivã-Adjunta, Maria Noémia Gon-
çalves Mendes Moleiro.

Aviso de contumácia n.º 716/2000 � AP. � O Dr. Adé-
rito Manuel de Oliveira da Costa, juiz de direito do 1.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Faro, faz saber que, por despacho proferido
nos autos de processo comum, singular, n.º 1443/97.0JAFAR, deste
1.º Juízo, que o Ministério Público move a Valter Alexandre Ga-
lego, solteiro, servente de pedreiro, nascido a 13 de Junho de 1978,
natural de São Sebastião, Setúbal, filho de Joaquim Francisco
Guerreiro e de Alda da Assunção Galego Cancela, com última re-
sidência conhecida na Travessa da Saúde, 19, Faro, foi declarada
a cessação de contumácia pendente contra aquele arguido.

10 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, Adérito Manuel
de Oliveira da Costa. � A Escrivã-Adjunta, Maria Noémia Gon-
çalves Mendes Moleiro.

Aviso de contumácia n.º 717/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, no processo comum n.º 141/99.5TBFAR, pendente no
1.º Juízo Criminal da Comarca de Faro, que o Ministério Público
move a Maria do Rosário Palma Faleiro, nascida a 7 de Junho de
1962, com última residência conhecida no sítio das Hortyas, Áreas
Anica, Vila Real de Santo António, ora ausente em parte incerta,
por se encontrar indiciada por crime de burla, previsto e punido
pelo artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada contumaz,
nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal,
o que implica a suspensão dos termos deste processo até à sua apre-
sentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter ou
renovar carta de condução de veículos e passaporte, bem como
obter certidões ou registos junto das conservatórias, ou efectuar
qualquer registo.

10 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, Adérito Manuel
de Oliveira da Costa. � A Escrivã-Adjunta, Maria Noémia Gon-
çalves Mendes Moleiro.

Aviso de contumácia n.º 718/2000 � AP. � O Dr. Adé-
rito Manuel de Oliveira da Costa, juiz de direito do 1.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Faro, faz saber que, por despacho proferido
nos autos de processo comum, singular, n.º 18/96, deste 1.º Juízo,
que o Ministério Público move a Maria Etelvina Domingos Silva
Guerreiro, casada, desempregada, nascida a 11 de Setembro de 1945,
natural de Aveiro, filha de José Pires da Silva e de Ivone de Jesus
Domingues, com última residência conhecida na Rua de Pereira de
Sousa, 4, Faro, foi declarada a cessação de contumácia pendente
contra aquela arguida.

10 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, Adérito Manuel
de Oliveira da Costa. � O Escrivão-Adjunto, Vítor Manuel da
Silva Sampaio Lopes.

1.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE GONDOMAR

Aviso de contumácia n.º 719/2000 � AP. � O Dr. João
Manuel Rodrigues Mateus, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal da
Comarca de Gondomar, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular, n.º 340/99, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Licínio Fernandes Ribeiro, filho de Domingos José Ribeiro
e de Maria Edite Fernandes, nascido a 3 de Julho de 1958, em Al-
farela de Jales, Vila Pouca de Aguiar, casado, residente na Urba-
nização do Serrano, 1.º, Ferreirinha, Foz do Sousa, Gondomar, por
despacho proferido, nos autos acima referidos, em 21 de Outubro
de 1999, foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos dos ar-
tigos 336.º, 337.º, n.os 5 e 6, e 476.º, alínea a), do Código de Pro-
cesso Penal. Tal declaração implica a suspensão dos termos ulteri-
ores do processo até à sua apresentação em juízo ou detenção e a
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados, directa ou indirectamente, pelo arguido após esta
declaração, bem como a proibição de obter bilhete de identidade,
passaporte e suas renovações, certificado do registo criminal, car-
tão de eleitor, licenças de uso e porte de arma, carta de condução,
licença de condução de veículos motorizados e aeronaves, atesta-

do de residência, cartão de contribuinte, cartão de identificação de
empresário em nome individual ou outros documentos emitidos pelo
Registo Nacional de Pessoas Colectivas e autorização ou visto de
residência em território nacional, sendo cidadão estrangeiro ou apá-
trida, e, ainda, o arresto de todos os bens pertença do arguido (ar-
tigo 337.º, n.os 3 e 4, do Código de Processo Penal).

11 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, João Manuel
Rodrigues Mateus. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE GUIMARÃES

Aviso de contumácia n.º 720/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 9 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 176/93, pendente no 1.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Guimarães, que o Ministério Público move a
Maria da Glória Ferreira Martins de Oliveira, casada, sócia-gerente
da firma Maria da Glória Ferreira Martins Oliveira, L.da, com sede
no lugar da Portela, Antas, Vila Nova de Famalicão, titular do bi-
lhete de identidade n.º 3900319, emitido em 4 de Fevereiro de
1982, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e a Virgílio Ma-
nuel Brandão de Carvalho, casado, sócio-gerente da firma Maria
da Glória Ferreira Martins Oliveira, com sede no lugar da Portela,
freguesia de Antas, Vila Nova de Famalicão, titular do bilhete de
identidade n.º 10500593, emitido em 26 de Março de 1985, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, pela prática do crime de furto,
previsto e punido pelo n.º 3 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção introduzida pelo artigo 1.º do
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi declarada a ces-
sação de contumácia, determinada por despacho de 21 de Outubro
de 1994.

10 de Novembro de 1999. �O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � O Oficial de Justiça,(Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 721/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 9 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 240/93, pendente no 1.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Guimarães, que o Ministério Público move a
José Augusto Neves da Costa, filho de João Pires da Costa e de
Maria das Neves, natural de Vila Nova de Sande, Guimarães, nas-
cido a 1 de Novembro de 1940, titular do bilhete de identidade
n.º 1782552, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, pela
prática do crime de furto, previsto e punido pelo nº 3 do artigo
11.º do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
introduzida pelo artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de No-
vembro, foi declarada a cessação de contumácia, determinada por
despacho de 23 de Novembro de 1993.

10 de Novembro de 1999. �O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � O Oficial de Justiça,(Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE GUIMARÃES

Aviso de contumácia n.º 722/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, cessou a declaração de contumácia do arguido Eugénio
Cláudio Torralvo da Silva, filho de Abílio Sousa e Silva e de Maria
José Carvalho Torralvo, nascido a 16 de Outubro de 1968, artista
de circo, casado, natural de Lama, Santo Tirso, residente na Quin-
ta do Poço Quente, São João das Caldas de Vizela, Guimarães,
titular do bilhete de identidade n.º 10698000, emitido em 31 de
Janeiro de 1995, por despacho proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 398/99, do 2.º Juízo Criminal da Comarca de
Guimarães, a qual foi declarada cessada por despacho de 5 de
Novembro de 1999, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Códi-
go de Processo Penal. Tal contumácia foi declarada por despacho
de 7 de Outubro de 1999, ainda não publicada no Diário da Re-
pública, cessando os efeitos respectivos, nos termos dos artigos
acima mencionados.

8 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Margarida Paula
Ferreira Leitão e Sousa.

Aviso de contumácia n.º 723/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, cessaram as declarações de contumácia dos arguidos Ro-
gério Joaquim da Cunha Oliveira, solteiro, empregado de mesa,
nascido a 24 de Fevereiro de 1970, em Fafe, filho de António de
Oliveira e de Gracinda da Cunha, e com última residência conhe-
cida na Praceta de Laurentino Monteiro, 166, 1.º, direito, Fafe, Hél-
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der António Ramiro das Neves, solteiro, electricista, nascido a 4
de Abril de 1968, filho de José Rocha das Neves e de Maria da
Assunção Ramires, com última residência conhecida na Rua do
Prof. Almeida Lima, lote 8-B, Bairro do Padre Cruz, Lisboa, e João
Paulo Salavessa da Silva Caeiro, solteiro, vidreiro, nascido a 17 de
Abril de 1968, filho de Teófilo da Silva Caeiro e de Maria de Lur-
des Salavessa Caeiro, natural da Marinha Grande, Leiria, e com
última residência conhecida na Pensão União, sita na Avenida de
Outubro, Fafe, proferidas nos autos de processo comum, singular,
n.º 88/96, do 2.º Juízo Criminal da Comarca de Guimarães, as quais
foram declaradas caducadas por despacho de 26 de Novembro de
1998, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal.

9 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Margarida Paula
Ferreira Leitão e Sousa. � O Escrivão-Adjunto, Artur Pereira da
Cunha Nunes.

Aviso de contumácia n.º 724/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, cessou a declaração de contumácia do arguido José Lopes
Domingos, solteiro, comerciante, nascido a 10 de Janeiro de 1927,
em Santa Clara, Coimbra, filho de António Lopes Domingos e de
Maria Clara, titular do bilhete de identidade n.º 1419164, emitido
em 28 de Maio de 1980, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
e com última residência conhecida na Rua Nova do Arquinho, 426,
Cave, Milheirós, Maia, proferida nos autos de processo comum,
singular, n.º 25/96, do 2.º Juízo Criminal da Comarca de Guima-
rães, a qual foi declarada caducada por despacho de 5 de Novem-
bro de 1999, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal. Tal contumácia foi declarada por despacho de 11 de
Dezembro de 1996, publicado no Diário da República, 2.ª série,
n.º 228, de 2 de Outubro de 1997, cessando os efeitos respectivos,
nos termos do artigo acima mencionado.

9 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Margarida Paula
Ferreira Leitão e Sousa. � O Escrivão-Adjunto, Artur Pereira da
Cunha Nunes.

Aviso de contumácia n.º 725/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, cessou a declaração de contumácia do arguido Luís
Moreira Carneiro, filho de Manuel Sousa Carneiro e de Maria
Amélia Sousa Moreira, nascido a 27 de Setembro de 1943, comer-
ciante, casado, natural de Lama, Santo Tirso, residente no lugar de
Argemil, Santo Tirso, titular do bilhete de identidade n.º 2902220,
emitido em 8 de Fevereiro de 1984, por despacho proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 617/95, do 2.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Guimarães, a qual foi declarada cessada por
despacho de 9 de Novembro de 1999, nos termos dos artigos 336.º
e 337.º do Código de Processo Penal. Tal contumácia foi declara-
da por despacho de 6 de Junho de 1997, publicada no Diário da
República, 2.ª série, n.º 237, de 13 de Outubro de 1997, cessando
os efeitos respectivos, nos termos dos artigos acima mencionados.

9 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Margarida Paula
Ferreira Leitão e Sousa.

Aviso de contumácia n.º 726/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, cessou a declaração de contumácia do arguido Horácio
Gonçalves Coelho da Silva, gerente, residente na Rua de Francis-
co Sá Noronha, Abelheira, Viana do Castelo, titular do bilhete de
identidade n.º 8425188, emitido em 12 de Setembro de 1989, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, por despacho proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 858/95, do 2.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Guimarães, a qual foi declarada cessada por
despacho de 9 de Novembro de 1999, nos termos dos artigos 336.º
e 337.º do Código de Processo Penal. Tal contumácia foi declara-
da por despacho de 16 de Junho de 1997, publicada no Diário da
República, 2.ª série, n.º 228, de 2 de Outubro de 1997, cessando
os efeitos respectivos, nos termos dos artigos acima mencionados.

10 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Margarida Paula
Ferreira Leitão e Sousa.

Aviso de contumácia n.º 727/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, cessou a declaração de contumácia do arguido José Ma-
nuel Canelas Correia, casado, comerciante, nascido a 8 de Março
de 1950, em Adorigo, Tabuaço, filho de José António Canelas e
de Maria Cecília, titular do bilhete de identidade n.º 3215858, emi-
tido em 28 de Fevereiro de 1987, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, e com últimas residências conhecidas na Travessa da
Mónica, Edifício Paris, 2.º, frente, ou na Estrada Nacional n.º 125,

Vivenda D. Pires, 763-A, Quarteira, Loulé, proferida nos autos de
processo comum, singular, n.º 455/95, do 2.º Juízo Criminal da
Comarca de Guimarães, a qual foi declarada caducada por despa-
cho de 10 de Novembro de 1999, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal. Tal contumácia foi declarada por
despacho de 19 de Setembro de 1996, publicado no Diário da
República, 2.ª série, n.º 74, de 29 de Março de 1997, cessando os
efeitos respectivos, nos termos do artigo acima mencionado.

11 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Margarida Paula
Ferreira Leitão e Sousa. � O Escrivão-Adjunto, Artur Pereira da
Cunha Nunes.

Aviso de contumácia n.º 728/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, cessou a declaração de contumácia do arguido Amélio
Manuel Andrade Fernandes, solteiro, trolha, nascido a 28 de Abril
de 1966, em São Tiago de Candoso, Guimarães, filho de Manuel
Veloso Fernandes e de Maria Alice Soares de Andrade, titular do
bilhete de identidade n.º 9774881, emitido em 21 de Junho de
1996, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última resi-
dência conhecida no lugar de Casas Novas, São Tiago de Candoso, Gui-
marães, proferida nos autos de processo comum, singular, n.º 150/96,
do 2.º Juízo Criminal da Comarca de Guimarães, a qual foi decla-
rada caducada por despacho de 9 de Novembro de 1999, nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal. Tal contu-
mácia foi declarada por despacho de 15 de Julho de 1997, publicado
no Diário da República, 2.ª série, n.º 247, de 24 de Outubro de
1997, cessando os efeitos respectivos, nos termos do artigo acima
mencionado.

12 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Margarida Paula
Ferreira Leitão e Sousa. � O Escrivão-Adjunto, Artur Pereira da
Cunha Nunes.

3.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE GUIMARÃES

Aviso de contumácia n.º 729/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Deolinda Gaudêncio Gomes Dionísio, juíza de direito do 3.º Juí-
zo Criminal da Comarca de Guimarães, faz saber que, no pro-
cesso comum, singular, n.º 230/96, pendente neste Juízo contra
o arguido José Ludgero Barata da Cruz de Vasconcelos, casado,
comerciante, nascido a 9 de Abril de 1923, em São José, Lisboa,
filho de António da Cruz Vasconcelos e de Carmen Sara Barata
de Vasconcelos, titular do bilhete de identidade n.º 344679, emiti-
do em 29 de Julho de 1985, pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, com última residência conhecida na Rua de D. Dinis, 7, Es-
toril, Cascais, foi, por despacho de 8 de Novembro de 1998,
declarada cessada a contumácia, que havia sido publicada no Diá-
rio da República, 2.ª série, n.º 72, de 26 de Março de 1997.

10 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Deolinda
Gaudêncio Gomes Dionísio. � A Escrivã de Direito, Interina, Ma-
ria Aurora Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 730/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Deolinda Gaudêncio Gomes Dionísio, juíza de direito do
3.º Juízo Criminal da Comarca de Guimarães, faz saber que, no
processo comum, singular, n.º 840/95, pendente neste Juízo contra
o arguido Francisco Alves Peixoto, sócio-gerente, titular do bilhe-
te de identidade n.º 818491, emitido em 28 de Dezembro de 1987,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência
conhecida no lote 28, Boavista, Nogueiró, Braga, foi, por despa-
cho de 8 de Novembro de 1998, declarada cessada a contumácia,
que havia sido publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 190,
de 17 de Agosto de 1996.

10 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Deolinda
Gaudêncio Gomes Dionísio. � A Escrivã de Direito, Interina, Ma-
ria Aurora Gonçalves.

3.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE LEIRIA

Aviso de contumácia n.º 731/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Jorge Pacheco, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal da
Comarca de Leiria, faz saber que, por despacho proferido em 2 de
Novembro de 1999, nos autos de processo comum, colectivo,
n.º 789/93 (ex-processo n.º 1705/92, do 2.º Juízo, 1.ª Secção), que
o digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido
António Marques, casado, industrial, nascido a 8 de Setembro de
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1947, em Pelariga, Pombal, filho de Manuel Marques e de Florinda
da Conceição, titular do bilhete de identidade n.º 2612980, e com
última residência conhecida na Rua de Santo António, Pelariga,
Pombal, fica cessada a contumácia, face à extinção do procedimento
criminal.

5 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Jorge Pa-
checo. � A Escrivã Auxiliar, Célia Perdigão.

Aviso de contumácia n.º 732/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Jorge Pacheco, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal da Comar-
ca de Leiria, faz saber que, por despacho proferido em 29 de Ou-
tubro de 1999, nos autos de processo comum, singular, n.º 167/94,
que o digno magistrado do Ministério Público move contra o ar-
guido Venâncio Domingos dos Santos, nascido a 20 de Janeiro de
1952, na freguesia de Benedita, Alcobaça, filho de Joaquim Faus-
tino dos Santos e de Engrácia Bernardina Domingos, construtor ci-
vil, titular do bilhete de identidade n.º 4069126, residente na Rua
do Canto, 6, 8, Freires, Benedita Alcobaça, fica cessada a contu-
mácia, uma vez que foi presente em juízo.

5 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Jorge Pa-
checo. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 733/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Jorge Pacheco, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal da Comar-
ca de Leiria, faz saber que, por despacho proferido em 4 de Novem-
bro de 1999, nos autos de processo comum, singular, n.º 1051/96.3 TB,
que o digno magistrado do Ministério Público move contra a arguida
Maria José Nunes Barata, solteira, doméstica, nascida a 18 de Ou-
tubro de 1972, em São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filha de
Januário Dias Barata e de Maria Emília Barata Nunes Dias, titular
do bilhete de identidade n.º 9904108, e com última residência conhe-
cida na Rua de Manuel Simões de Sousa, 81, Santa Eufémia, Leiria,
fica cessada a contumácia, face à extinção do procedimento criminal.

8 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Jorge Pa-
checo. � A Escrivã Auxiliar, Célia Perdigão.

Aviso de contumácia n.º 734/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Jorge Pacheco, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal da Comar-
ca de Leiria, faz saber que, por despacho proferido em 3 de No-
vembro de 1999, nos autos de processo comum, singular, n.º 1400/94,
que o digno magistrado do Ministério Público move contra o ar-
guido Joaquim Vieira Braz, filho de Manuel Pereira Braz Júnior e
de Joaquina de Jesus Vieira, natural de Santa Catarina da Serra, nas-
cido a 13 de Abril de 1934, divorciado, pintor da construção ci-
vil, titular do bilhete de identidade n.º 1497671, residente na Rua
de Pires de Miranda, lote 43, esquerdo, letra A, 3.º, esquerdo, Lei-
ria, fica cessada a contumácia, uma vez que foi presente em juízo.

8 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Jorge Pa-
checo. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 735/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal da Comarca de Lisboa, faz público que, na 1.ª Secção do
1.º Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum (com
intervenção de juiz singular), registado sob o n.º 12 692/94.3
TDLSB, que o Ministério Público move contra o arguido Mozart
Polioquezi, solteiro, nascido a 17 de Outubro de 1961, natural do
Brasil, filho de Constantino Poliquezi e de Haidée Pereira Poli-
quezi, titular do bilhete de identidade n.º 16078838, emitido em 11
de Fevereiro de 1992, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, re-
sidente na Rua de José Mergulhão, lote 42, cave A, Amadora, por
haver cometido um crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro. Por des-
pacho proferido em 5 de Novembro de 1999, nos autos acima re-
feridos, foi declarada cessada a contumácia, nos termos do artigo
336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, por nos referidos autos
ter sido declarado extinto, por prescrição, o procedimento criminal
contra o arguido.

8 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria José Si-
mões. � A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 736/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo

Criminal da Comarca de Lisboa, faz público que, na 1.ª Secção do
1.º Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum (com
intervenção de juiz singular), registado sob o n.º 12 910/95.0JDLSB,
que o Ministério Público move contra o arguido Rui Manuel da
Silva Marques, filho de Abílio Marques Silva e de Rosa da Silva
Afonso Carocho, natural de São Jorge de Arroios, Lisboa, nascido
a 21 de Maio de 1971, actualmente detido no Estabelecimento
Prisional de Caxias, por haver cometido um crime de detenção de
arma proibida, previsto e punido pelo artigo 275.º, n.º 3, do Código
Penal, revisto na redacção da Lei n.º 65/98, de 2 de Setembro. Por
despacho proferido em 6 de Outubro de 1999, nos autos acima re-
feridos, foi declarada cessada a contumácia, nos termos do artigo
336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, por nos referidos autos
ter sido declarado extinto, por prescrição, o procedimento criminal
contra o arguido.

9 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria José Si-
mões. � O Escrivão Auxiliar, Paulo Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 737/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal da Comarca de Lis-
boa, correm termos uns autos de processo comum, com intervenção
de juiz singular, registados sob o n.º 145/95.7PT, que o Ministério
Público move contra o arguido Domingos Pedro, natural da Re-
pública Popular de Angola, nascido a 9 de Junho de 1970, filho
de Chissoquela Pierre e de Sofia, titular do bilhete de identidade
n.º 16131915-7, com última residência conhecida na Avenida do
General Roçadas, 67, 2.º, direito, Lisboa, por haver cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, com referência ao artigo 313.º do Código Penal de 1982,
nos referidos autos, por despacho proferido em 12 de Novembro
de 1999, foi declarada cessada a situação de contumácia do argui-
do, com todas as consequências daí resultantes.

12 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, João Manuel
Monteiro Amaro. � A Escrivã-Adjunta, Fernanda Farinha.

Aviso de contumácia n.º 738/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal da Comarca de Lis-
boa, correm termos uns autos de processo comum, com interven-
ção de juiz singular, registados sob o n.º 3992/95.6JD, que o
Ministério Público move contra o arguido António José dos San-
tos Prata, nascido a 7 de Maio de 1955, natural de Angola, filho
de António Marques Prata e de Helena Brás dos Santos, titular do
bilhete de identidade n.º 7110974, com última residência conheci-
da na Rua de Artur Maria Afonso, Santa Maria Maior, Chaves, por
haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º do
Código Penal de 1982, por despacho proferido em 12 de Novem-
bro de 1999, foi declarada cessada a situação de contumácia do ar-
guido, com todas as consequências daí resultantes.

12 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, João Manuel
Monteiro Amaro. � A Escrivã-Adjunta, Fernanda Farinha.

Aviso de contumácia n.º 739/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal da Comarca de Lis-
boa, correm termos uns autos de processo comum, com interven-
ção de juiz singular, registados sob o n.º 2123/94.4PT, que o
Ministério Público move contra o arguido Aristóteles dos Reis Ma-
galhães Mota, nascido a 20 de Janeiro de 1975, natural de Angola,
titular do bilhete de identidade n.º 12430253, filho de Artur Al-
ves da Silva de Magalhães Mota e de Maria do Céu Rodrigues Reis
Silva, com última residência conhecida na Rua de Santa Bárbara,
14, rés-do-chão, Lisboa, por haver cometido um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com re-
ferência ao artigo 313.º do Código Penal de 1982, por despacho
proferido em 12 de Novembro de 1999, foi declarada cessada a
situação de contumácia do arguido, com todas as consequências daí
resultantes.

12 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, João Manuel
Monteiro Amaro. � A Escrivã-Adjunta, Fernanda Farinha.

Aviso de contumácia n.º 740/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal da Comarca de Lis-
boa, correm termos uns autos de processo comum, com interven-
ção de juiz singular, registados sob o n.º 1130/94.1PN, que o
Ministério Público move contra a arguida Ana Maria Simões Viana,
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nascida a 20 de Abril de 1958, natural de São Sebastião da Pedrei-
ra, Lisboa, filha de José António Batista Viana e de Maria Isabel Si-
mões Vasco, titular do bilhete de identidade n.º 6255058, casada,
doméstica, com última residência conhecida na Vila União, 12, à
Rua do Arco do Carvalhão, Lisboa, por haver cometido um crime
de furto, previsto e punido pelo artigo 296.º do Código Penal de
1982, e actualmente previsto e punido pelo artigo 203.º do Código
Penal de 1995, por despacho proferido em 12 de Novembro de
1999, foi declarada cessada a situação de contumácia da arguida,
com todas as consequências daí resultantes.

12 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, João Manuel
Monteiro Amaro. � A Escrivã-Adjunta, Fernanda Farinha.

Aviso de contumácia n.º 741/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal da Comarca de Lis-
boa, correm termos uns autos de processo comum, com intervenção
de juiz singular, registados sob o n.º 1250/94.2SR, que o Ministério
Público move contra o arguido Emiliano do Rosário Freire de Pina,
nascido a 15 de Junho de 1955, natural de Angola, filho de Inocêncio
Ferreira de Pina e de Teresa Gomes de Carvalho, com última resi-
dência conhecida na Rua Principal, Beco de Santa Catarina, 7, Alto
da Cova da Moura, Buraca, Amadora, por haver cometido um cri-
me de ofensas corporais com dolo de perigo, previsto e punido pelo
artigo 144.º, n.º 2, do Código Penal, por despacho proferido em 12
de Novembro de 1999, foi declarada cessada a situação de contu-
mácia do arguido, com todas as consequências daí resultantes.

12 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, João Manuel
Monteiro Amaro. � A Escrivã-Adjunta, Fernanda Farinha.

Aviso de contumácia n.º 742/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal da Comarca de Lis-
boa, correm termos uns autos de processo comum, com intervenção
de juiz singular, registados sob o n.º 1364/94.9PK, que o Ministério
Público move contra o arguido Paulo Jorge da Costa Duarte, natural
de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascido a 25 de Abril de 1973,
filho de José Fernando Pereira Silva Duarte e de Maria Manuela
Fernandes da Costa, solteiro, sapateiro, titular do bilhete de identi-
dade n.º 11573306, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
com última residência conhecida na Rua do Alto da Eira, Quinta do
Olival, 5038, em Lisboa, por haver cometido um crime de ofensas
corporais simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Có-
digo Penal, por despacho proferido em 12 de Novembro de 1999,
foi declarada cessada a situação de contumácia do arguido, com to-
das as consequências daí resultantes.

12 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, João Manuel
Monteiro Amaro. � A Escrivã-Adjunta, Fernanda Farinha.

2.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 743/2000 � AP. � O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
n.º 40/96.2SO.LSB, pendente nesta comarca contra a arguida Ma-
ria Nascimento Gomes Varela, natural de Cabo Verde, nascida a
7 de Novembro de 1953, filha de Jorge Mendes Varela e de Maria
Gomes, titular do bilhete de identidade n.º 11209698, com última
residência conhecida no Bairro da Zona L de Chelas, lote 647-C,
4.º, esquerdo, Lisboa, por se encontrar acusada da prática do cri-
me previsto e punido pelo artigo 275.º, n.º 2, do Código Penal, é a
mesma declarada contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará logo que a arguida se apresente em juízo (artigo 356.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 356.º do mesmo Có-
digo), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pela arguida após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal), e a proibição de a mesma obter ou
renovar bilhete de identidade, passaporte e carta de condução e cer-
tidões e de efectuar quaisquer registos junto de quaisquer autori-
dades públicas, nomeadamente, conservatórias dos registos civil,
predial, comercial e de automóveis, notariado, centro de identifi-
cação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis,
câmaras municipais e juntas de freguesia.

3 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, Frederico João Lo-
pes Cebola. � A Escrivã de Direito, Rosa Maria da Costa Freitas.

Aviso de contumácia n.º 744/2000 � AP. � O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum,
singular, n.º 25 088/96.3TD.LSB, pendente nesta comarca contra o
arguido André Luís Vallin, nascido a 29 de Dezembro de 1968, no
Brasil, filho de Álvaro Vallin e de Elizabeth Maia Vallin, titular do
bilhete de identidade n.º 16149123-5, e com última residência conhe-
cida na Rua de Gomes Freire, 130, 4.º, esquerdo, Lisboa, por se
encontrar acusado da prática do crime previsto e punido pelo arti-
go 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e
337.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que
caducará logo que o arguido se apresente em juízo, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo
336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de
o mesmo obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte e carta
de condução e certidões e de efectuar quaisquer registos junto de
quaisquer autoridades públicas, nomeadamente, conservatórias dos
registos civil, predial, comercial e de automóveis, notariado, centro
de identificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação, gover-
nos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

10 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. � O Escrivão Auxiliar, Fernando J. B. Nabais.

Aviso de contumácia n.º 745/2000 � AP. � O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 1.º Secção deste
Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e registados sob
o n.º 7038/94.3TDLSB, que o Ministério Público move contra o
arguido Jacinto Carlos Serpa Ventura, natural de Lisboa, nascido a
14 de Junho de 1956, filho de António Fernandes Ventura e de
Aurora dos Reis Serpa Ventura, titular do bilhete de identidade
n.º 7509918, residente na Rua de João Villaret, 22, rés-do-chão,
esquerdo, Feijó, o qual se encontrava acusado pelo crime de emis-
são de cheque sem provisão, foi ao arguido, por despacho de 9 de
Novembro de 1999, declarada cessada a contumácia, nos termos dos
artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código de Processo Penal, publicada
no Diário da República, 2.ª série, n.º 59, de 11 de Março de 1999.

10 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. � A Escrivã-Adjunta, Rosa Maria da Costa Freitas.

Aviso de contumácia n.º 746/2000 � AP. � O Dr. José
Maria Martins Simão, juiz de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
n.º 661/94, que o Ministério Público move contra o arguido Carlos
Manuel Xavier Lopes Costa, casado, nascido a 16 de Novembro
de 1964, natural de Santa Justa, Lisboa, filho de Manuel Lopes da
Costa e de Maria de Lurdes Veloso Xavier, titular do bilhete de
identidade n.º 7001548, com última residência conhecida na Rua
de São Francisco de Assis, Vivenda 438, esquerdo, Mira Sintra,
Cacém, actualmente em parte incerta, vem acusado da prática de
um crime de burla, previsto e punido pelo artigo 313.º do Código
Penal de 1982, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.º e 336.º, do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em
juízo (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), tem os se-
guintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo
335.º, n.º 3, do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de o mesmo obter ou renovar bilhete de identidade, pas-
saporte, carta de condução e certidões e de efectuar quaisquer re-
gistos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente, con-
servatórias dos registos civil, predial, comercial e de automóveis,
notariado, centro de identificação civil e criminal, Direcção-Geral
de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de fregue-
sia (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

11 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. � O Escrivão-Adjunto, Alcino José Santos Gregório.

Aviso de contumácia n.º 747/2000 � AP. � O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo
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Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum,
singular, n.º 11 680/95.7TD.LSB, pendente nesta comarca contra a
arguida Ana Cristina Gonçalves Antunes Pedroso, nascida a 21 de
Setembro de 1968, em Algueirão, Sintra, filha de Manuel Neves
Antunes e de Palmira Santos Gonçalves, titular do bilhete de identi-
dade n.º 8543075, e com última residência conhecida na Rua F à
Travessa do Sargento Abílio, lote 16, Benfica, Lisboa, por se encon-
trar acusada da prática do crime previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, é a
mesma declarada contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 337.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará logo que a arguida se apresente em juízo, tem os seguintes efei-
tos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apre-
sentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do
mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pela arguida após esta declaração (artigo 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de a mesma ob-
ter ou renovar bilhete de identidade, passaporte e carta de condução
e certidões e de efectuar quaisquer registos junto de quaisquer auto-
ridades públicas, nomeadamente, conservatórias dos registos civil,
predial, comercial e de automóveis, notariado, centro de identifica-
ção civil e criminal, Direcção--Geral de Viação, governos civis, câ-
maras municipais e juntas de freguesia.

11 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. � O Escrivão Auxiliar, Fernando J. B. Nabais.

Aviso de contumácia n.º 748/2000 � AP. � O Dr. José
Maria Martins Simão, juiz de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
n.º 303/96, pendente nesta comarca contra o arguido Carlos Eduar-
do de Oliveira Santos, solteiro, natural de Angola, nascido a 24 de
Maio de 1972, de nacionalidade portuguesa, com última residên-
cia conhecida sita na Azinhaga dos Besouros, Rua Quatro, 30,
Amadora, por se encontrar acusado da prática do crime previsto e
punido pelo artigo 235.º, n.os 1 e 3, do Código Penal de 1982, por
despacho de 17 de Setembro de 1999, foi declarada cessada a con-
tumácia, por amnistia, a declaração de contumácia foi publicada no
Diário da República, 2.ª série, n.º 165, de 19 de Julho de 1997.

11 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. � A Escrivã Auxiliar, Célia Maria Policarpo Cabral.

Aviso de contumácia n.º 749/2000 � AP. � O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 1.ª Secção des-
te Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e registados
sob o n.º 850/93.2PM.LSB, que o Ministério Público move contra
o arguido Fernando de Jesus Ferreira, natural de Leiria, nascido a 20
de Outubro de 1963, filho de João Ferreira Carvalho e de Maria He-
lena Jesus Francisco, titular do bilhete de identidade n.º 6681556-8,
residente na Parracheira, Arrabal, Leiria, o qual se encontrava acusa-
do pelo crime de emissão de cheque sem provisão, foi ao arguido,
por despacho de 10 de Novembro de 1999, declarada cessada a
contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código
de Processo Penal. Remetido o anúncio da declaração de contumá-
cia através do ofício 2102, de 19 de Abril de 1999.

11 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. � A Escrivã-Adjunta, Rosa Maria da Costa Freitas.

Aviso de contumácia n.º 750/2000 � AP. � O Dr. José
Maria Martins Simão, juiz de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
n.º 117/95, pendente nesta comarca contra o arguido António Ar-
mando Teixeira Eduardo, filho de António Manuel Eduardo e de
Marta Teixeira Guimarães, casado, natural de Angola, nascido a 31
de Outubro de 1966, de nacionalidade angolana, com última resi-
dência conhecida sita na Rua de Oliveira Martins, lote 243, 5.º, di-
reito, Casal de São Brás, Amadora, por se encontrar acusado da
prática do crime previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, alí-
neas c) e d), Código Penal de 1982, por despacho de 15 de Setem-
bro de 1999, foi declarada cessada a contumácia, por amnistia, a
declaração de contumácia foi publicada no Diário da República,
2.ª série, n.º 286, de 13 de Dezembro de 1995.

11 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. � A Escrivã Auxiliar, Célia Maria Policarpo Cabral.

Aviso de contumácia n.º 751/2000 � AP. � O Dr. José
Maria Martins Simão, juiz de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo

Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
n.º 179/97, pendente nesta comarca contra o arguido João Valente
Ferreira, filho de Álvaro Pereira Ferreira e de Maria de Jesus Va-
lente Ferreira, casado, natural da freguesia de Azueira, concelho de
Mafra, nascido a 1 de Fevereiro de 1955, de nacionalidade portu-
guesa, titular do bilhete de identidade n.º 4965016, emitido pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, com última residência conheci-
da sita na Rua de 13 de Dezembro, Vivenda Crespo Encarnação,
rés-do-chão, Catujal, Loures, por se encontrar acusado da prática
do crime de burla, previsto e punido pelo artigo 313.º do Código
Penal de 1982, e actualmente pelo artigo 217.º do Código Penal
revisto, por despacho de 20 de Setembro de 1999, foi declarada
cessada a contumácia, por amnistia, a declaração de contumácia foi
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 98, de 27 de Abril
de 1999.

11 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. � A Escrivã Auxiliar, Célia Maria Policarpo Cabral.

Aviso de contumácia n.º 752/2000 � AP. � O Dr. José
Maria Martins Simão, juiz de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
n.º 869/98, pendente nesta comarca contra o arguido Elviro da
Veiga Tavares, solteiro, nascido a 8 de Janeiro de 1966, titular do
bilhete de identidade n.º 16132866, natural de Cabo Verde, filho
de Eduardo da Veiga Tavares e de Maria da Veiga, com última re-
sidência conhecida na Rua do Rio Sabor (ou Sever), 93, Bairro do
Padre Cruz, Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um crime
de ofensa à integridade física simples, previsto e punido pelo arti-
go 143.º, n.º 1, do Código Penal, por despacho de 10 de Novem-
bro de 1999, foi declarada cessada a contumácia, por apresentação
em juízo, a declaração de contumácia foi publicada no Diário da
República, 2.ª série, n.º 139, de 17 de Junho de 1999.

11 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. � O Escrivão-Adjunto, Alcino José Santos Gregório.

Aviso de contumácia n.º 753/2000 � AP. � O Dr. José
Maria Martins Simão, juiz de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
n.º 237/95, pendente nesta comarca contra o arguido Hélder Pru-
dêncio Gonçalves, nascido a 7 de Novembro de 1948, casado, filho
de Joaquim Gonçalves e de Paulina da Conceição Pimenta, de na-
cionalidade portuguesa, titular do bilhete de identidade n.º 1131950,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida sita na Rua de Norton de Matos, 31, 1.º, esquer-
do, Barreiro, actualmente em parte incerta, vem acusado de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
e 313.º e 314.º, alínea c), do Código Penal de 1982, actualmente
pelos artigos 217.º, n.º 1, e 218.º do Código Penal, por despacho
de 18 de Outubro de 1999, foi declarada cessada a contumácia, por
prescrição, a declaração de contumácia foi publicada no Diário da
República, 2.ª série, n.º 61, de 13 de Março de 1997.

12 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. � A Escrivã Auxiliar, Célia Maria Policarpo Cabral.

3.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 754/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular, n.º 1662/96.7PR (99), pendentes nesta Secção e
Juízo, que o Ministério Público move contra a arguida Maria Ale-
xandra Luder Leonidas, divorciada, professora do ensino secundá-
rio, nascida a 9 de Maio de 1957, natural de São Jorge de Arroi-
os, Lisboa, filha de António Carlos Rodrigues de Pinho Leonidas
e de Monique Marie Armelle Luder Leonidas, titular do bilhete de
identidade n.º 4887886-3, emitido em 26 de Fevereiro de 1997, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última residência conhe-
cida na Praça de Pasteur, 8, 5.º, esquerdo, Lisboa, por haver come-
tido o crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro. A declaração de con-
tumácia, que caducará logo que a arguida se apresente em juízo
(artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do
artigo 336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurí-
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dicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida após esta de-
claração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas (n.º 3 do mesmo artigo 337.º), e, ainda, a
detenção da arguida, nos termos e com os fins constantes dos arti-
gos 337.º, n.º 1, e 336.º, n.º 2, ambos do Código de Processo Pe-
nal, na redacção da Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

20 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. � A Oficial de Justiça, Manuela Braz.

Aviso de contumácia n.º 755/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular, n.º 5618/98.7TD (99), pendentes nesta Secção e
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido José Manuel
Ferreira Alves, solteiro, nascido a 15 de Junho de 1971, natural do
Campo Grande, Lisboa, filho de Abílio Borges Alves e de Lúcia
Móis Ferreira, titular do bilhete de identidade n.º 10496912-1,
emitido em 25 de Novembro de 1997, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, e com última residência conhecida no Bairro da
Musgueira Norte, Rua 1-A, 18, Lisboa, por haver cometido o cri-
me previsto e punido pelo artigo 352.º, n.º 1, do Código Penal de
1995. A declaração de contumácia, que caducará logo que o argui-
do se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Proces-
so Penal), e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos junto de autoridades públicas (n.º 3 do mesmo artigo
337.º), e, ainda, a detenção do arguido, nos termos e com os fins
constantes dos artigos 337.º, n.º 1, e 336.º, n.º 2, ambos do Código
de Processo Penal, na redacção da Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

20 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. � A Oficial de Justiça, Manuela Braz.

Aviso de contumácia n.º 756/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular, n.º 12 736/94.9TD (98), pendentes nesta Secção
e Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido António
José Lopes Borges, solteiro, servente de construção civil, nascido
a 15 de Setembro de 1971, natural de São Jorge de Arroios, Lis-
boa, filho de António Luís Gonçalves Borges e de Maria Isabel Es-
teves Lopes Borges, titular do bilhete de identidade n.º 10682884-3,
emitido em 11 de Junho de 1991, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, e com última residência conhecida na Rua do Cruzeiro,
45, Lisboa, por haver cometido o crime previsto e punido pelo ar-
tigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro. A declaração de contumácia, que caducará logo que o
arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ul-
teriores do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código), a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal), e a proibição de obter quaisquer documentos, cer-
tidões ou registos junto de autoridades públicas (n.º 3 do mesmo
artigo 337.º), e, ainda, a detenção do arguido, nos termos e com os
fins constantes dos artigos 337.º, n.º 1, e 336.º, n.º 2, ambos do Có-
digo de Processo Penal, na redacção da Lei n.º 59/98, de 25 de
Agosto.

20 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. � A Oficial de Justiça, Manuela Braz.

Aviso de contumácia n.º 757/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular, n.º 714/96.8PY (98), pendentes nesta Secção e
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Fernando
Jorge Andrade Gomes Tavares, solteiro, electricista, nascido a 29
de Outubro de 1977, natural de Lumiar, Lisboa, filho de Domin-
gos Gomes Tavares e de Maria de Andrade, titular do bilhete de
identidade n.º 11636474, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, e com última residência conhecida na Rua do Prof. Tiago

de Oliveira, lote 86, 3.º, A, Bairro do Padre Cruz, Pontinha, Odi-
velas, por haver cometido o crime previsto e punido pelo artigo
203.º, n.º 1, do Código Penal. A declaração de contumácia, que
caducará logo que o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do ar-
tigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do
mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades
públicas (n.º 3 do mesmo artigo 337.º), e, ainda, a detenção do ar-
guido, nos termos e com os fins constantes dos artigos 337.º, n.º 1,
e 336.º, n.º 2, ambos do Código de Processo Penal, na redacção da
Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

20 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. � A Oficial de Justiça, Manuela Braz.

Aviso de contumácia n.º 758/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo
comum n.º 1425/94.4PJ (97), pendentes nesta Secção e Juízo, que
o digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido
David Banga Eduardo, filho de Manuel Banga Eduardo e de Jose-
fina Miguel Panzo, natural de Damba, Angola, nascido a 13 de Maio
de 1973, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 16133184,
emitido em 7 de Abril de 1993, com última residência conhecida
na Rua das Fontainhas, 9, Vivenda Santa Teresinha, Amadora, por
haver cometido o crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, é dada
por finda a contumácia, com cessação desta, nos termos do artigo
337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por prescrição.

25 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. � A Escrivã-Adjunta, Emília Malcata.

Aviso de contumácia n.º 759/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular, n.º 4169/95.6TD (96), pendentes nesta Secção e
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Carlos Eduar-
do Nunes Castelo, casado, empresário em nome individual, nascido
a 25 de Março de 1965, natural de São Jorge de Arroios, Lisboa,
filho de Abílio Loureiro Castelo e de Adélia da Conceição Castelo
Nunes Castelo, titular do bilhete de identidade n.º 6960071-6, emi-
tido em 1 de Setembro de 1998, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, e com última residência conhecida na Rua da Escola, sem
número, 1.º, Zambujal, Mafra, por haver cometido o crime previsto
e punido pelo artigo 197.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, e actual-
mente pelo artigo 250.º, n.º 1, do Código Penal de 1995, por des-
pacho de 21 de Outubro de 1999, foi o mesmo declarado contu-
maz. A declaração de contumácia, que caducará logo que o arguido
se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal), e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou
registos junto de autoridades públicas (n.º 3 do mesmo artigo 337.º),
e, ainda, a detenção do arguido, nos termos e com os fins constan-
tes dos artigos 337.º, n.º 1, e 336.º, n.º 2, ambos do Código de Pro-
cesso Penal, na redacção da Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

26 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. � A Oficial de Justiça, Emília Malcata.

Aviso de contumácia n.º 760/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo
comum n.º 246/94.9PY (99), pendentes nesta Secção e Juízo, que
o digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido
Arlindo de Jesus Pereira, filho de José Pereira e de Teresa de Je-
sus, nascido a 18 de Março de 1945, natural de São João de Ta-
rouca, Tarouca, casado, titular do bilhete de identidade n.º 7187369,
emitido em 30 de Novembro de 1995, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, com última residência conhecida na Estrada de
Benfica, 678-C, 3.º, direito, Lisboa, por haver cometido o crime
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previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, é dada por finda a contumácia, com
cessação desta, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por se ter apresentado.

27 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. � A Escrivã-Adjunta, Emília Malcata.

Aviso de contumácia n.º 761/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular, n.º 16 649/96.1TD (99), pendentes nesta Secção
e Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Vítor Ma-
nuel Prazeres Martins, casado, nascido a 1 de Fevereiro de 1965,
natural de Santa Justa, Lisboa, filho de Manuel Martins e de Maria
dos Prazeres Martins, titular do bilhete de identidade n.º 6974351-9,
emitido em 26 de Maio de 1998, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, e com última residência conhecida na Rua da Juventude,
11, 2.º, C, Alverca do Ribatejo, Vila Franca de Xira, por haver
cometido o crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em juízo
(artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do
artigo 336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta de-
claração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas (n.º 3 do mesmo artigo 337.º), e, ain-
da, a detenção do arguido, nos termos e com os fins constantes dos
artigos 337.º, n.º 1, e 336.º, n.º 2, ambos do Código de Processo
Penal, na redacção da Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

27 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. � A Oficial de Justiça, Manuela Braz.

Aviso de contumácia n.º 762/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular, n.º 16 649/96.1TD (99), pendentes nesta Sec-
ção e Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Da-
niel da Costa Pinto Cardoso, casado, empresário, nascido a 27 de
Abril de 1970, natural da Pena, Lisboa, filho de Júlio Duarte Cardoso
e de Beatriz Faria Pinto Cardoso, titular do bilhete de identidade
n.º 9051659-1, emitido em 24 de Novembro de 1993, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, e com última residência conhecida na
Rua de António Nunes Sequeira, 80, 1.º, esquerdo, Agualva, Ca-
cém, por haver cometido o crime previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro.
A declaração de contumácia, que caducará logo que o arguido se
apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Pe-
nal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal), e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou
registos junto de autoridades públicas (n.º 3 do mesmo artigo 337.º),
e, ainda, a detenção do arguido, nos termos e com os fins constan-
tes dos artigos 337.º, n.º 1, e 336.º, n.º 2, ambos do Código de Pro-
cesso Penal, na redacção da Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

27 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. � A Oficial de Justiça, Manuela Braz.

Aviso de contumácia n.º 763/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo
comum n.º 232/95.1PV (96), pendentes nesta Secção e Juízo, que
o digno magistrado do Ministério Público move contra a arguida
Maria Gadalupe Guerreiro Correia dos Santos, filha de José Pais
Lucas Correia e de Francisca Rezia Guerreiro, natural de Brinches,
Serpa, nascida a 8 de Março de 1967, viúva, titular do bilhete de
identidade n.º 7610675, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, e com última residência conhecida em Balsares de Baixo,
lote 10, prédio 1, Ameixoeira, Lisboa, por haver cometido o crime
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, é dada por finda a contumácia, com

cessação desta, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por prescrição.

29 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. � A Escrivã-Adjunta, Emília Malcata.

Aviso de contumácia n.º 764/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular, n.º 11 422/95.7TD (99), pendentes nesta Secção
e Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Paulo Ale-
xandre Andrade Cardoso, solteiro, empresário, nascido a 4 de Março
de 1973, natural de Lourenço Marques, Moçambique, filho de Ma-
nuel Joaquim Cardoso e de Maria Lídia Abreu de Andrade Car-
doso, titular do bilhete de identidade n.º 12404224-4, emitido em
4 de Junho de 1993, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e
com última residência conhecida no Largo de Mouzinho de Albu-
querque, bloco A, 3.º, direito, Viseu, por haver cometido o crime
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro. A declaração de contumácia, que
caducará logo que o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo
Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públi-
cas (n.º 3 do mesmo artigo 337.º), e, ainda, a detenção do arguido,
nos termos e com os fins constantes dos artigos 337.º, n.º 1, e 336.º,
n.º 2, ambos do Código de Processo Penal, na redacção da Lei
n.º 59/98, de 25 de Agosto.

2 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. � A Oficial de Justiça, Manuela Braz.

Aviso de contumácia n.º 765/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo
comum n.º 4402/95.4TD (98), pendentes nesta Secção e Juízo, que
o digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido
Sialul Adil Vasconcelos, solteiro, pescador, nascido a 9 de Julho
de 1961, natural do Brasil, filho de Severiano Agato Vasconcellos
e de Graciete da Silva Vasconcellos, titular do bilhete de identida-
de n.º 16150765, emitido em 14 de Janeiro de 1994, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, e com última residência conhecida na
Avenida de Rocha Vau, Edifício Rotunda, Portimão, pela prática
de um crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, é dada por finda a
contumácia, com cessação desta, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, uma vez que foi declarado extinto
o procedimento criminal, por prescrição.

2 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. � A Escrivã-Adjunta, Manuela Braz.

Aviso de contumácia n.º 766/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular, n.º 15 508/94.7JD (96), pendentes nesta Secção
e Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido António
Jorge Simões Contente Fernandes, casado, gerente comercial, nas-
cido a 18 de Maio de 1953, natural de São Sebastião da Pedreira,
Lisboa, filho de Francisco António Contente Fernandes e de Ode-
te Garde Simões Contente Fernandes, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 2175539, emitido em 13 de Dezembro de 1991, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última residência conhe-
cida na Rua da Rainha D. Leonor, 15, 1.º, Amadora, por haver
cometido o crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em juízo
(artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo
336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de
obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autori-
dades públicas (n.º 3 do mesmo artigo 337.º), e, ainda, a detenção
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do arguido, nos termos e com os fins constantes dos artigos 337.º,
n.º 1, e 336.º, n.º 2, ambos do Código de Processo Penal, na redac-
ção da Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

3 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. � A Oficial de Justiça, Manuela Braz.

Aviso de contumácia n.º 767/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular, n.º 15 508/94.7JD (96), pendentes nesta Secção
e Juízo, que o Ministério Público move contra a arguida Maria Mar-
garida Rodrigues Caneças de Morais Simões Contente Fernandes,
casada, comerciante, nascida a 15 de Setembro de 1956, natural de
São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filha de Fernando Henrique Ca-
neças Morais e de Maria Natália da Assunção Vicente Rodrigues
Caneças Morais, titular do bilhete de identidade n.º 4786394-3, emi-
tido em 31 de Janeiro de 1994, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, e com última residência conhecida na Rua da Rainha D.
Leonor, 15, 1.º, Amadora, por haver cometido o crime previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro. A declaração de contumácia, que caducará
logo que a arguida se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código),
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados pela arguida após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de obter quaisquer do-
cumentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas (n.º 3
do mesmo artigo 337.º), e, ainda, a detenção da arguida, nos ter-
mos e com os fins constantes dos artigos 337.º, n.º 1, e 336.º, n.º 2,
ambos do Código de Processo Penal, na redacção da Lei n.º 59/98,
de 25 de Agosto.

3 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. � A Oficial de Justiça, Manuela Braz.

Aviso de contumácia n.º 768/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo
comum n.º 149/97.5SY (98), pendentes nesta Secção e Juízo, que
o digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido
Albino Manuel Silva Gomes, solteiro, servente de pedreiro, nasci-
do a 8 de Outubro de 1972, natural de São Jorge de Arroios, filho
de Manuel Gomes e de Maria de Lurdes Monteiro da Silva Gomes,
titular do bilhete de identidade n.º 11407511, emitido em 6 de De-
zembro de 1994, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e resi-
dente na Rua de Pedro Nunes, 23, 2.º, direito, Sacavém, pela prá-
tica de um crime previsto e punido pelos artigos 181.º, n.º 1, 182.º,
183.º, n.º 1, alínea a), 184.º, 143.º, n.º 1, e 132.º, n.º 2, todos do
Código Penal, é dada por finda a contumácia, com cessação desta,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, uma
vez que o arguido se apresentou em juízo.

4 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. � A Escrivã-Adjunta, Manuela Braz.

Aviso de contumácia n.º 769/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo
comum n.º 149/97.5SY (98), pendentes nesta Secção e Juízo, que
o digno magistrado do Ministério Público move contra a arguida
Carmina de Jesus Fonseca Marino, solteira, cozinheira, nascida a
5 de Julho de 1970, natural de Tábua, filha de Valter António Ma-
rino e de Maria Isilda Fonseca Marrocas Marino, titular do bilhete
de identidade n.º 11748860, emitido em 21 de Junho de 1996, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente na Rua de Pedro
Nunes, 23, 2.º, direito, Sacavém, Loures, pela prática de um crime
previsto e punido pelos artigos 181.º, n.º 1, 182.º, 183.º, n.º 1, alí-
nea a), 184.º, 143.º, n.º 1, e 132.º, n.º 2, todos do Código Penal, é
dada por finda a contumácia, com cessação desta, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, uma vez que o
arguido se apresentou em juízo.

4 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. � A Escrivã-Adjunta, Manuela Braz.

Aviso de contumácia n.º 770/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-

minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo
comum n.º 22 981/91.3TD (95), pendentes nesta Secção e Juízo,
que o digno magistrado do Ministério Público move contra a ar-
guida Berta Maria Raminhos dos Santos, nascida a 15 de Outubro
de 1936, natural do Socorro, Lisboa, filha de Manuel Ferreira dos
Santos e de Ema Raminhos, aposentada da função pública, titular
do bilhete de identidade n.º 1159479, emitido em 1 de Fevereiro
de 1991, com última residência conhecida na Rua do Actor Chaby
Pinheiro, 4, 1.º, direito, Linda-a-Velha, por haver cometido o cri-
me previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, é dada por finda a contumácia,
com cessação desta, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código
de Processo Penal, por prescrição.

4 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. � A Escrivã-Adjunta, Emília Malcata.

Aviso de contumácia n.º 771/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo
comum n.º 2236/94.2PO (97), pendentes nesta Secção e Juízo, que
o digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido
Armando Carlos de Barcelos Rodrigues de Andrade, vendedor, di-
vorciado, nascido a 31 de Janeiro de 1947, filho de Carlos Alberto
Rodrigues de Andrade e de Aidil do Carmo Barcelos de Andrade,
titular do bilhete de identidade n.º 225139, emitido em 18 de Maio
de 1990, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última re-
sidência conhecida na Rua de D. Nuno Álvares Pereira, 3, 5.º, di-
reito, Odivelas, pela prática de um crime previsto e punido pelos
artigos 1.º, 2.º, n.º 1, e 4.º, n.os 1 e 2, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 124/90, de 14 de Abril, à data, e actualmente pelo artigo 292.º
do Código Penal, é dada por finda a contumácia, com cessação
desta, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal, por prescrição.

5 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. � A Escrivã-Adjunta, Emília Malcata.

Aviso de contumácia n.º 772/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular, n.º 89/98.0P9 (99), pendentes nesta Secção e
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Roberto
Gomes, filho de Quessadin Gomes e de Décia, natural da Guiné-
-Bissau, solteiro, armador de ferro, titular do bilhete de identidade
n.º 12704223, emitido em 8 de Junho de 1995, nascido a 23 de De-
zembro de 1964, e com última residência conhecida na Azinhaga
dos Besouros, Rua Dois, 26, B, Colina do Sol, Pontinha, Odivelas,
por haver cometido o crime previsto e punido pelos artigos 255.º,
alínea c), e 256.º, n.º 1, alínea b), do Código Penal, e 22.º, 23.º e
73.º do Código Penal, por despacho de 4 de Novembro de 1999,
foi o mesmo declarado contumaz. A declaração de contumácia, que
caducará logo que o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do
mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades
públicas (n.º 3 do mesmo artigo 337.º), e, ainda, a detenção do
arguido, nos termos e com os fins constantes dos artigos 337.º, n.º 1,
e 336.º, n.º 2, ambos do Código de Processo Penal, na redacção da
Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

5 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. � A Oficial de Justiça, Emília Malcata.

Aviso de contumácia n.º 773/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo
comum n.º 356/95.5PV (97), pendentes nesta Secção e Juízo, que
o digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido
Álvaro José Fernandes Andrade Silva, filho de Álvaro Andrade
Silva e de Ercília Fernandes Xavier, natural do Socorro, Lisboa,
nascido a 25 de Maio de 1956, solteiro, director comercial, titular
do bilhete de identidade n.º 4706301-7, emitido pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, residente na Travessa do Chafariz, lote 18,
rés-do-chão, direito, Sacavém, Loures, por haver cometido o cri-
me previsto e punido pelos artigos 316.º, n.º 1, alínea b), do Códi-
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go Penal, e 308.º do Código Penal, é dada por finda a contumácia,
com cessação desta, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código
de Processo Penal, por o mesmo se ter apresentado em juízo.

5 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. � A Escrivã-Adjunta, Emília Malcata.

Aviso de contumácia n.º 774/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo
comum n.º 6286/95.3TD-98, em que é arguido Paulo Alexandre
Paiva Peres, solteiro, nascido a 3 de Novembro de 1965, natural de
São Pedro, Torres Novas, filho de Raul Peres Pimenta e de Marina
de Jesus Peres Paiva, titular do bilhete de identidade n.º 8129362-3,
emitido em 1 de Março de 1990, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, e com última residência conhecida na Rua do Terreirinho,
13, 3.º, Lisboa, por se encontrar acusado pela prática do crime
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, é dada por finda a declaração de
contumácia, com cessação desta, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, uma vez que foi declarado extinto
o procedimento criminal, por prescrição.

8 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. � A Escrivã de Direito, Regina Amaral.

Aviso de contumácia n.º 775/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Secção e
Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum, registados
sob o n.º 1717/95.5JDLSB, que o Ministério Público move contra
a arguida Carla Maria Vidinha Ferreira Rocha Pinto, filha de Rui
Vieira Rocha e de Maria Luísa Vidinha Ferreira Rocha, natural de
Angola, nascida a 2 de Abril de 1965, titular do bilhete de identi-
dade n.º 7261049, e com última residência conhecida na Rua de
Vasco da Gama, 15, Pinhal Novo, por se encontrar acusada de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
e 313.º do Código Penal de 1982, por despacho de 4 de Novem-
bro de 1999, proferido nos autos acima identificados, foi declara-
da a cessação de contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal, uma vez que foi extinto o procedimen-
to criminal instaurado à arguida.

9 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. � A Escrivã-Adjunta, Maria Rosário Soares.

Aviso de contumácia n.º 776/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo
comum n.º 7425/96.2TDLSB, em que o Ministério Público dedu-
ziu acusação contra Cristina Maria Brás Coelho Fortes, filha de Ga-
briel Coelho Fortes e de Maria Brás Fortes, natural de Angola, nas-
cida a 30 de Julho de 1964, com última residência conhecida no
Largo da Ilha Brava, 1-A, Bairro da Estrela de África, Damaia,
Amadora, imputando-lhe a prática de factos constitutivos de um
crime de detenção de arma proibida, previsto e punido pelo artigo
275.º, n.os 1, 2 e 3, do Código Penal, por despacho de 2 de No-
vembro de 1999, o tribunal declarou a arguida contumaz, nos ter-
mos do Código de Processo Penal de 1987, com as seguintes con-
sequências: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declara-
ção (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibi-
ção de a mesma obter, a seu requerimento, a emissão de documentos
e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e au-
tarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade, certificado do
registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo
automóvel, e documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (n.º 3 do citado artigo 337.º).

9 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
de Sousa. � A Escrivã-Adjunta, Maria Rosário Soares.

Aviso de contumácia n.º 777/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular, n.º 39/98.4PY (99), pendentes nesta Secção e

Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Rui Vasco
Ferreira Pires, divorciado, empresário, natural de São Sebastião da
Pedreira, Lisboa, nascido a 20 de Novembro de 1956, filho de Rui
Vasco Gonçalves e de Maria Luísa Ferreira Pires, titular do bilhe-
te de identidade n.º 4705714, emitido em 26 de Maio de 1995, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última residência conhe-
cida na Rua do Actor Vale, 49, 4.º, direito, Lisboa, por haver come-
tido o crime previsto e punido pelo artigo 22.º, n.os 1 e 2, do De-
creto-Lei n.º 54/75, de 12 de Fevereiro, por despacho de 10 de
Novembro de 1999, foi o mesmo declarado contumaz. A declaração
de contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em
juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os se-
guintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do
artigo 336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta de-
claração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas (n.º 3 do mesmo artigo 337.º), e, ainda, a
detenção do arguido, nos termos e com os fins constantes dos arti-
gos 337.º, n.º 1, e 336.º, n.º 2, ambos do Código de Processo Pe-
nal, na redacção da Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

10 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. � A Oficial de Justiça, Emília Malcata.

Aviso de contumácia n.º 778/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular, n.º 230/95.5PE (99), pendentes nesta Secção e
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Rolf Wer-
ner Kainzabauer, solteiro, profissional liberal, nascido a 2 de Ju-
nho de 1958, natural de Munchen, Alemanha, titular do passaporte
n.º H-001596002, passado pela República Federal Alemã, com res-
tante identificação desconhecida, e com última residência conhe-
cida na Travessa dos Fiéis de Deus, 31, 3.º, Lisboa, por haver come-
tido o crime previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código
Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que o argui-
do se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Proces-
so Penal), e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos junto de autoridades públicas (n.º 3 do mesmo artigo
337.º), e, ainda, a detenção do arguido, nos termos e com os fins
constantes dos artigos 337.º, n.º 1, e 336.º, n.º 2, ambos do Código
de Processo Penal, na redacção da Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

11 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. � A Oficial de Justiça, Manuela Braz.

Aviso de contumácia n.º 779/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular, n.º 18 575/96.5TD (99), pendentes nesta Secção
e Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Fernando
Manuel Thudichum Ferreira Martins, divorciado, industrial, nascido
a 28 de Fevereiro de 1947, natural de São Sebastião da Pedreira,
Lisboa, filho de Carlos Manuel Ferreira Martins e de Brigitta Thu-
dichum Ferreira Martins, titular do bilhete de identidade n.º 312989,
emitido em 16 de Novembro de 1994, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, e com última residência conhecida na Rua do En-
genheiro Adelino Amaro da Costa, 9, 2.º, A, Paço de Arcos, por
haver cometido o crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro. A decla-
ração de contumácia, que caducará logo que o arguido se apresen-
te em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1
do artigo 336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas (n.º 3 do mesmo artigo 337.º), e, ain-
da, a detenção do arguido, nos termos e com os fins constantes dos
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artigos 337.º, n.º 1, e 336.º, n.º 2, ambos do Código de Processo
Penal, na redacção da Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

11 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. � A Oficial de Justiça, Manuela Braz.

Aviso de contumácia n.º 780/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Guilhermina Vaz Pereira, juíza de direito da 2.ª Secção do
3.º Juízo Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm seus termos um processo comum, juiz sin-
gular, registado sob o n.º 583/95 (1490/94-4PSLSB), que o Minis-
tério Público move contra a arguida Maria José Nunes Barata, fi-
lha de Januário Dias Barata e de Maria Emília Barata Nunes Dias,
natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascida a 18 de Outu-
bro de 1972, e residente na Rua do Prof. Pais da Silva, lote 27,
2.º, A, Bairro do Padre Cruz, Carnide, Lisboa, por ter cometido um
crime previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.os 1, alínea g),
e 2, alíneas c) e h), do Código Penal. Mais faz saber que, por des-
pacho de 10 de Novembro de 1999, caducou a declaração de con-
tumácia, que havia sido ordenada por despacho de 27 de Setem-
bro de 1996.

11 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Gui-
lhermina Vaz Pereira. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 781/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo
comum n.º 10 792/92.3JD (96), pendentes nesta Secção e Juízo,
que o digno magistrado do Ministério Público move contra o ar-
guido Luís Alberto Warden Almeida Góis, solteiro, técnico de elec-
trónica, nascido a 25 de Julho de 1962, natural de Nossa Senhora
de Fátima, Lisboa, filho de Luís Afonso de Almeida Góis e de
Joana Eduviges Warceldor Warden, titular do bilhete de identida-
de n.º 5508589-0, emitido em 6 de Janeiro de 1992, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, e com última residência conhecida na
Avenida do Visconde Valmor, 12, 1.º, direito, A, Lisboa, pela prá-
tica de um crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, é dada por finda
a contumácia, com cessação desta, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por prescrição.

11 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. � A Escrivã de Direito, Emília Malcata.

4.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 782/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despacho de 3 de
Novembro de 1998, exarado nos autos de processo comum, singu-
lar, n.º 507/95 (NUIPC 209/92.9PG.LSB), em que o Ministério Pú-
blico deduziu acusação contra Maria do Carmo Graça Vila Nova
Valentim, filha de Valentim José e de Maria da Conceição Vila
Nova, natural de São Tomé e Príncipe, nascida a 18 de Julho de
1969, solteira, titular do bilhete de identidade n.º 16095551, com
última residência conhecida na Travessa do Poço, páteo 11, casa
8, Quinta das Lages, Amadora, foi declarada a caducidade da con-
tumácia proferida contra a arguida, em 17 de Novembro de 1995.

8 de Maio de 1999. � A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. � O Escrivão-Adjunto, Eduardo Gomes Tafula.

Aviso de contumácia n.º 783/2000 � AP. � O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despacho de 30 de
Junho de 1999, proferido nos autos de processo comum registado
sob o n.º 5580/94.5TD, da 2.ª Secção deste Juízo, que o Ministé-
rio Público move contra a arguida Ana Paula Bastos dos Santos,
filha de Mário Teixeira dos Santos e de Maria Irene Bastos dos
Santos, natural do Bonfim, Porto, nascida a 30 de Abril de 1965,
titular do bilhete de identidade n.º 7404185, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, com residência na Rua Principal, Casa
de Além, Vimieiro, Alcobaça, por haver cometido o crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e
24.º, n.os 1 e 2, alínea c), do Decreto com força de lei n.º 13 004,
de 12 de Janeiro de 1927, e 313.º e 314.º do Código Penal, cessou
a respectiva declaração de contumácia, nos termos do disposto no
artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, pelo que, deverá
ser dado sem efeito o anúncio publicado no Diário da República,

2.ª série, n.º 2, de 3 de Janeiro de 1997, que declarou aquela ar-
guida contumaz.

15 de Setembro de 1999. � O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. � A Oficial de Justiça, Rute de Carvalho Serra.

Aviso de contumácia n.º 784/2000 � AP. � O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despacho de 7 de
Julho de 1999, proferido nos autos de processo comum registado
sob o n.º 367/94.8P9, da 2.ª Secção deste Juízo, que o Ministério
Público move contra o arguido Rui Pedro do Patrocínio e Baganha,
filho de José Manuel Correia Baganha e de Maria Eugénia do Pa-
trocínio, natural de A-dos-Cunhados, Torres Vedras, nascido a 5 de
Dezembro de 1966, titular do bilhete de identidade n.º 7663837,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com residência
na Rua de Jorge Colaço, 10, rés-do-chão, direito, Lisboa, por ha-
ver cometido o crime de detenção de estupefacientes, previsto e
punido pelo artigo 40.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de
Janeiro, cessou a respectiva declaração de contumácia, nos termos
do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal,
pelo que, deverá ser dado sem efeito o anúncio publicado no Diá-
rio da República, 2.ª série, n.º 27, de 2 de Fevereiro de 1998, que
declarou aquele arguido contumaz.

15 de Setembro de 1999. � O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. � A Oficial de Justiça, Rute de Carvalho Serra.

Aviso de contumácia n.º 785/2000 � AP. � O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despacho de 22 de
Junho de 1999, proferido nos autos de processo comum registado sob
o n.º 5608/95.1TD, da 2.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Guilherme Augusto Silva Pereira, filho
de Guilherme Augusto Pereira e de Maria do Céu Pereira da Silva,
natural de Moçambique, nascido a 22 de Agosto de 1949, titular do
bilhete de identidade n.º 1108511, emitido pelo Arquivo de Identi-
ficação de Lisboa, com residência na Avenida de Luísa Todi, 33, 4.º,
A, Setúbal, por haver cometido o crime de denúncia caluniosa, di-
famação, previsto e punido pelos artigos 408.º, n.º 1, 164.º, n.º 1,
167.º e 168.º do Código Penal de 1982, cessou a respectiva declara-
ção de contumácia, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal, pelo que, deverá ser dado sem efeito o
anúncio publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 283, de 9 de
Dezembro de 1998, que declarou aquele arguido contumaz.

15 de Setembro de 1999. � O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. � A Oficial de Justiça, Rute de Carvalho Serra.

Aviso de contumácia n.º 786/2000 � AP. � O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despacho de 23 de
Agosto de 1999, proferido nos autos de processo comum registado
sob o n.º 508/96.0SQ, da 2.ª Secção deste Juízo, que o Ministério
Público move contra a arguida Maria de Fátima Gonçalves Mon-
teiro, filha de Joaquim Carlos Monteiro e de Josefina Rodrigues
Gonçalves, natural de Lisboa, nascida a 2 de Março de 1963, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 6987662, emitido pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, com residência na Rua de Alice Leite, 2,
3.º, direito, Venteira, Amadora, por haver cometido o crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
cessou a respectiva declaração de contumácia, nos termos do dis-
posto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, pelo que,
deverá ser dado sem efeito o anúncio publicado no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 12, de 15 de Janeiro de 1999, que declarou
aquela arguida contumaz.

15 de Setembro de 1999. � O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. � A Oficial de Justiça, Rute de Carvalho Serra.

Aviso de contumácia n.º 787/2000 � AP. � O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despacho de 17 de
Junho de 1999, proferido nos autos de processo comum registado
sob o n.º 24 068/91.0TD, da 2.ª Secção deste Juízo, que o Minis-
tério Público move contra o arguido António do Sacramento Franco
Charrua, filho de Domingos António Charrua e de Etalina Assun-
ção Franco, natural de Salvador, Beja, nascido a 19 de Outubro de
1953, titular do bilhete de identidade n.º 2324422, emitido pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, com residência na Rua Al�Sent
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Amid, 2, Beja, por haver cometido o crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º do Decre-
to com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na re-
dacção actual, artigo 313.º do Código Penal, cessou a respectiva
declaração de contumácia, nos termos do disposto no artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal, pelo que, deverá ser dado sem
efeito o anúncio publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 194,
de 23 de Agosto de 1994, que declarou aquele arguido contumaz.

15 de Setembro de 1999. � O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. � A Oficial de Justiça, Rute de Carvalho Serra.

Aviso de contumácia n.º 788/2000 � AP. � O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despacho de 14 de
Junho de 1999, proferido nos autos de processo comum registado
sob o n.º 29 815/91.7TD, da 2.ª Secção deste Juízo, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Fernando Vidal da Costa Ro-
drigues, filho de Diamantino Rodrigues Carvalho e de Maria Ma-
dalena da Costa Lopes, natural de Miragaia, Porto, nascido a 28
de Junho de 1960, titular do bilhete de identidade n.º 5821877,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com residência
na Rua da Banda Marcial de Gueifães, por haver cometido o cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 23.º e 24.º do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de
Janeiro de 1927, na redacção actual, artigo 313.º do Código Penal,
cessou a respectiva declaração de contumácia, nos termos do dis-
posto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, pelo que,
deverá ser dado sem efeito o anúncio publicado no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 277, de 29 de Novembro de 1996, que decla-
rou aquele arguido contumaz.

15 de Setembro de 1999. � O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. � A Oficial de Justiça, Rute de Carvalho Serra.

Aviso de contumácia n.º 789/2000 � AP. � O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despacho de 8 de
Julho de 1999, proferido nos autos de processo comum registado
sob o n.º 29 167/90.7TD, da 2.ª Secção deste Juízo, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Joaquim Mamede Salazar
d�Eça, filho de Francisco Campos Salazar d�Eça e de Maria da
Conceição Salazar d�Eça, natural de Luanda, Angola, nascido a 12
de Junho de 1958, titular do bilhete de identidade n.º 7864265,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com residência
no Alto da Chapeleira, lote 87, Lisboa, por haver cometido o cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 23.º e 24.º do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de
Janeiro de 1927, na redacção actual, artigo 313.º do Código Penal,
cessou a respectiva declaração de contumácia, nos termos do dis-
posto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, pelo que,
deverá ser dado sem efeito o anúncio publicado no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 201, de 30 de Agosto de 1996, que declarou
aquele arguido contumaz.

15 de Setembro de 1999. � O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. � A Oficial de Justiça, Rute de Carvalho Serra.

Aviso de contumácia n.º 790/2000 � AP. � O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despacho de 21 de
Junho de 1999, proferido nos autos de processo comum registado
sob o n.º 581/95.9PYLSB, da 2.ª Secção deste Juízo, que o Minis-
tério Público move contra o arguido António José Ferreira Rodri-
gues, filho de Laureano Fernandes Rodrigues e de Maria Eulália
Ferreira Rodrigues, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa,
titular do bilhete de identidade n.º 8945431, e com última residência
conhecida na Rua do Paço do Lumiar, lote A-7, 3.º, direito, Car-
nide, Lisboa, nascido a 4 de Junho de 1967, actualmente ausente
em parte incerta, por haver cometido o crime de furto, previsto e
punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo de-
clarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, n.º 1, e 336.º do
Código de Processo Penal, o que implica para o arguido a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após a declaração, a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal),
e a proibição de o arguido obter ou renovar passaporte, bilhete de
identidade, carta de caçador e carta de condução e certidões ou efec-
tuar registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente,
conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de automó-

veis, notariado, centro de identificação civil e criminal, Direcção-
-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de
freguesia. Tal declaração, nos termos do n.º 5 do artigo 337.º do
Código de Processo Penal, tem o efeito jurídico, enquanto subsis-
tir o estado de contumácia ora declarado.

17 de Setembro de 1999. � O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. � A Oficial de Justiça, Rute de Carvalho Serra.

Aviso de contumácia n.º 791/2000 � AP. � O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despacho de 21 de
Junho de 1999, proferido nos autos de processo comum registado
sob o n.º 6589/94.4TD, da 2.ª Secção deste Juízo, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido João José Geraldes Peralta, fi-
lho de José Peralta e de Maria Rosa Guerrinha Geraldes Peralta,
natural de Salgueiro, Fundão, nascido a 12 de Junho de 1972, por
haver cometido o crime de desobediência à lei militar, previsto e
punido pelo artigo 24.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 30/87, de 7 de
Julho, cessou a respectiva declaração de contumácia, nos termos do
disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, pelo
que, deverá ser dado sem efeito o anúncio publicado no Diário da
República, 2.ª série, n.º 183, de 9 de Agosto de 1995, que decla-
rou aquele arguido contumaz.

17 de Setembro de 1999. � O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. � A Oficial de Justiça, Rute de Carvalho Serra.

Aviso de contumácia n.º 792/2000 � AP. � O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despacho de 7 de
Julho de 1999, proferido nos autos de processo comum registado
sob o n.º 701/95.3PFLSB, da 2.ª Secção deste Juízo, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido Joaquim Augusto Jorge da Fol-
gada, filho de José Maria Martins Folgada e de Maria Guilhermina
Alves Jorge, natural de Quinta, Vila Real, nascido a 10 de Setem-
bro de 1944, e com última residência conhecida na Rua da Infan-
taria, 16, 100-A, Lisboa, actualmente ausente em parte incerta, por
haver cometido o crime de dano qualificado, previsto e punido pelo ar-
tigo 212.º, n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo declarado contu-
maz, nos termos dos artigos 335.º, n.º 1, e 336.º do Código de Processo
Penal, o que implica para o arguido a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração, a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do
artigo 336.º do Código de Processo Penal), e a proibição de o ar-
guido obter ou renovar passaporte, bilhete de identidade, carta de
caçador e carta de condução e certidões ou efectuar registos junto de
quaisquer autoridades públicas, nomeadamente, conservatórias dos
registos civil, predial, comercial e de automóveis, notariado, cen-
tro de identificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação,
governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia. Tal de-
claração, nos termos do n.º 5 do artigo 337.º do Código de Processo
Penal, tem o efeito jurídico, enquanto subsistir o estado de contu-
mácia ora declarado.

17 de Setembro de 1999. � O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. � A Oficial de Justiça, Rute de Carvalho Serra.

Aviso de contumácia n.º 793/2000 � AP. � O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despacho de 23 de
Junho de 1999, proferido nos autos de processo comum registado
sob o n.º 2047/94.5PM, da 2.ª Secção deste Juízo, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido Victor Manuel da Silva Santos,
filho de Diamantino dos Santos e de Luísa da Silva, natural da
Granja, Pombal, nascido a 11 de Setembro de 1968, titular do bi-
lhete de identidade n.º 9261022, emitido pelo Arquivo de Identifi-
cação de Lisboa, com residência na Granja, Pombal, por haver
cometido o crime de detenção de estupefacientes, previsto e puni-
do pelo artigo 40.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Ja-
neiro, cessou a respectiva declaração de contumácia, nos termos do
disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, pelo
que, deverá ser dado sem efeito o anúncio publicado no Diário da
República, 2.ª série, n.º 27, de 2 de Fevereiro de 1998, que decla-
rou aquele arguido contumaz.

17 de Setembro de 1999. � O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. � A Oficial de Justiça, Rute de Carvalho Serra.

Aviso de contumácia n.º 794/2000 � AP. � O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
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nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despacho de 14 de
Junho de 1999, proferido nos autos de processo comum registado
sob o n.º 14 948/95.9TDLSB, da 2.ª Secção deste Juízo, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido João Cândido Pinto d�Al-
meida Terlim, filho de Cândido Afonso Terlim e de Maria Fernanda
Pinto d�Almeida Terlim, natural de Anunciada, Setúbal, e com
última residência conhecida no Casal do Telheiro, lote 5-B, 4.º, es-
querdo, Arruda dos Vinhos, nascido a 23 de Junho de 1943, actual-
mente ausente em parte incerta, por haver cometido o crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi
o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, n.º 1,
e 336.º do Código de Processo Penal, o que implica para o argui-
do a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após a declaração, a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal), e a proibição de o arguido obter ou renovar passa-
porte, bilhete de identidade, carta de caçador e carta de condução
e certidões ou efectuar registos junto de quaisquer autoridades
públicas, nomeadamente, conservatórias dos registos civil, predial,
comercial e de automóveis, notariado, centro de identificação civil
e criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras mu-
nicipais e juntas de freguesia. Tal declaração, nos termos do n.º 5
do artigo 337.º do Código de Processo Penal, tem o efeito jurídi-
co, enquanto subsistir o estado de contumácia ora declarado.

17 de Setembro de 1999. � O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. � A Oficial de Justiça, Rute de Carvalho Serra.

Aviso de contumácia n.º 795/2000 � AP. � O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despacho de 30 de
Junho de 1999, proferido nos autos de processo comum registado
sob o n.º 6608/96.6JD, da 2.ª Secção deste Juízo, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido José Miguel Martins Semedo,
filho de Agnelo Martins Semedo e de Valentina Semedo, natural
de São Jorge de Arroios, Lisboa, nascido a 4 de Junho de 1976,
titular do bilhete de identidade n.º 11312273, emitido pelo Arqui-
vo de Identificação de Lisboa, com residência na Rua do Prof.
Lindley Sintra, lote 35, 1.º, B, Pontinha, Lisboa, por haver come-
tido o crime de burla, previsto e punido pelo artigo 220.º, n.º 1,
alínea c), do Código Penal, cessou a respectiva declaração de con-
tumácia, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código
de Processo Penal, pelo que, deverá ser dado sem efeito o anúncio
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 139, de 17 de Ju-
nho de 1999, que declarou aquele arguido contumaz.

17 de Setembro de 1999. � O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. � A Oficial de Justiça, Rute de Carvalho Serra.

Aviso de contumácia n.º 796/2000 � AP. � O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despacho de 7 de
Julho de 1999, proferido nos autos de processo comum registado
sob o n.º 10 907/94.7TD, da 2.ª Secção deste Juízo, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Rogério Adriano Neto Assis,
filho de Adriano Génio e de Eva Diogo Soares, natural de Ango-
la, nascido a 10 de Janeiro de 1970, com residência na Rua de
Alexandre Herculano, lote 23, rés-do-chão, esquerdo, Queluz, por
haver cometido o crime de uso de documento de identificação
alheia, previsto e punido pelo artigo 235.º, n.os 1 e 3, do Código
Penal, cessou a respectiva declaração de contumácia, nos termos do
disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, pelo
que, deverá ser dado sem efeito o anúncio publicado no Diário da
República, 2.ª série, n.º 59, de 11 de Julho de 1997, que declarou
aquele arguido contumaz.

20 de Setembro de 1999. � O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. � A Oficial de Justiça, Rute de Carvalho Serra.

Aviso de contumácia n.º 797/2000 � AP. � O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despacho de 5 de
Julho de 1999, proferido nos autos de processo comum registado
sob o n.º 40 533/91.6TDLSB, da 2.ª Secção deste Juízo, que o
Ministério Público move contra o arguido João António Martins
Balejo, filho de José Ramalho Balejo e de Maria Chagas Martins,
natural de São Saturnino, Fronteira, nascido a 20 de Dezembro de
1964, titular do bilhete de identidade n.º 7159127, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com residência no Loteamento

da Adega do Perdigão, lote 1, Estremoz, por haver cometido o cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos ar-
tigos 23.º e 24.º do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de
Janeiro de 1927, na redacção actual, artigo 313.º do Código Penal,
cessou a respectiva declaração de contumácia, nos termos do dis-
posto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, pelo que,
deverá ser dado sem efeito o anúncio publicado no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 94, de 22 de Abril de 1997, que declarou
aquele arguido contumaz.

20 de Setembro de 1999. � O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. � A Oficial de Justiça, Rute de Carvalho Serra.

Aviso de contumácia n.º 798/2000 � AP. � O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despacho de 17 de
Junho de 1999, proferido nos autos de processo comum registado sob
o n.º 2704/91, da 2.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Público
move contra o arguido Vítor Joaquim da Silva dos Santos, filho de
Vítor Manuel da Silva dos Santos e de Maria Elvira Silva, natural
de Setúbal, nascido a 24 de Outubro de 1965, titular do bilhete de
identidade n.º 7359757, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com residência no Casal de São Domingos, Estrada de San-
tos, Setúbal, por haver cometido o crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º do Decreto com
força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na redacção actu-
al, artigo 313.º do Código Penal, cessou a respectiva declaração de
contumácia, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Códi-
go de Processo Penal, pelo que, deverá ser dado sem efeito o anún-
cio publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 20, de 24 de
Janeiro de 1996, que declarou aquele arguido contumaz.

20 de Setembro de 1999. � O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. � A Oficial de Justiça, Rute de Carvalho Serra.

Aviso de contumácia n.º 799/2000 � AP. � O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despacho de 7 de
Julho de 1999, proferido nos autos de processo comum registado
sob o n.º 36 633/90.8TD, da 2.ª Secção deste Juízo, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Manuel Augusto Llach de
Mira Godinho, filho de André Francisco Madeira de Mira e de
Maria Manuela Llach de Mira Godinho, natural de Lisboa, nascido
a 7 de Junho de 1955, titular do bilhete de identidade n.º 04563696,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com residência
na Rua de António Nobre, 51, 1.º, frente, Lisboa, por haver come-
tido o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, cessou a respectiva declaração de contumácia, nos
termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal, pelo que, deverá ser dado sem efeito o anúncio publicado
no Diário da República, 2.ª série, n.º 22, de 27 de Janeiro de 1997,
que declarou aquele arguido contumaz.

20 de Setembro de 1999. � O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. � A Oficial de Justiça, Rute de Carvalho Serra.

Aviso de contumácia n.º 800/2000 � AP. � O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despacho de 23 de
Junho de 1999, proferido nos autos de processo comum registado
sob o n.º 114/95.7PQ, da 2.ª Secção deste Juízo, que o Ministério
Público move contra o arguido Manuel António Oliveira da Silva,
filho de Jaime da Silva Cândido e de Maria do Carmo Oliveira
Silva, natural de Lisboa, nascido a 27 de Março de 1963, titular do
bilhete de identidade n.º 8113195, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, com residência no Beco de Estêvão Pinto, pátio
8, porta, Lisboa, por haver cometido o crime de consumo de estupe-
facientes, previsto e punido pelo artigo 40.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 15/93, de 22 de Janeiro, cessou a respectiva declaração de con-
tumácia, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código
de Processo Penal, pelo que, deverá ser dado sem efeito o anúncio
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 132, de 8 de Ju-
nho de 1999, que declarou aquele arguido contumaz.

20 de Setembro de 1999. � O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. � A Oficial de Justiça, Rute de Carvalho Serra.

Aviso de contumácia n.º 801/2000 � AP. � O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despacho de 17 de
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Setembro de 1999, proferido nos autos de processo comum regis-
tado sob o n.º 1227/92.2SD, da 2.ª Secção deste Juízo, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Domingos António Alhinho
Mansos, filho de Francisco José Marrasito Mansos e de Catarina
Francisca Fraganito Alhinho, natural da Vidigueira, nascido a 25
de Agosto de 1957, titular do bilhete de identidade n.º 6132898,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com residência
na Rua 3, lote 339, 2.º, esquerdo, Quinta do Conde, por haver
cometido o crime de roubo, previsto e punido pelo artigo 306.º,
n.º 1, do Código Penal, cessou a respectiva declaração de contu-
mácia, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal, pelo que, deverá ser dado sem efeito o anúncio pu-
blicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 191, de 19 de Agosto
de 1994, que declarou aquele arguido contumaz.

20 de Setembro de 1999. � O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. � A Oficial de Justiça, Rute de Carvalho Serra.

Aviso de contumácia n.º 802/2000 � AP. � O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despacho de 11 de
Junho de 1999, proferido nos autos de processo comum registado
sob o n.º 1152/97.0JDLSB, da 2.ª Secção deste Juízo, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Claudino Gomes Lopes,
filho de Jacinto Gomes Lopes e de Inês Gomes Lopes, natural de
Cabo Verde, titular do bilhete de identidade n.º 10682265, e com
última residência conhecida na Rua da Cidade da Praia, 2, 8.º, A,
Cruz de Pau, Amora, nascido a 29 de Maio de 1961, actualmente
ausente em parte incerta, por haver cometido o crime de falsidade
de testemunho, previsto e punido pelo artigo 360.º, n.º 1, do Código
Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos
335.º, n.º 1, e 336.º do Código de Processo Penal, o que implica
para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após a declaração, a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do artigo 336.º do Có-
digo de Processo Penal), e a proibição de o arguido obter ou re-
novar passaporte, bilhete de identidade, carta de caçador e carta de
condução e certidões ou efectuar registos junto de quaisquer auto-
ridades públicas, nomeadamente, conservatórias dos registos civil,
predial, comercial e de automóveis, notariado, centro de identifi-
cação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis,
câmaras municipais e juntas de freguesia. Tal declaração, nos termos
do n.º 5 do artigo 337.º do Código de Processo Penal, tem o efeito
jurídico, enquanto subsistir o estado de contumácia ora declarado.

21 de Setembro de 1999. � O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. � A Oficial de Justiça, Rute de Carvalho Serra.

Aviso de contumácia n.º 803/2000 � AP. � O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despacho de 17 de
Junho de 1999, proferido nos autos de processo comum registado sob
o n.º 253/95.4SSLSB, da 2.ª Secção deste Juízo, que o Ministério
Público move contra a arguida Vitória Lima Brown Pina, filha de
George Leonard Brown e de Rhona Muriel Brown, natural do Ca-
nadá, nascida a 6 de Dezembro de 1962, e com última residência
conhecida na Urbanização da Quinta Grande, lote 58, 3.º, direito,
Alfragide, Amadora, actualmente ausente em parte incerta, por ha-
ver cometido o crime de dano, previsto e punido pelo artigo 308.º,
n.º 1, do Código Penal, foi a mesma declarada contumaz, nos ter-
mos dos artigos 335.º, n.º 1, e 336.º do Código de Processo Penal, o
que implica para a arguida a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após a declaração, a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do artigo 336.º do
Código de Processo Penal), e a proibição de a arguida obter ou re-
novar passaporte, bilhete de identidade, carta de caçador e carta de
condução e certidões ou efectuar registos junto de quaisquer autori-
dades públicas, nomeadamente, conservatórias dos registos civil,
predial, comercial e de automóveis, notariado, centro de identifica-
ção civil e criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câ-
maras municipais e juntas de freguesia. Tal declaração, nos termos
do n.º 5 do artigo 337.º do Código de Processo Penal, tem o efeito
jurídico, enquanto subsistir o estado de contumácia ora declarado.

21 de Setembro de 1999. � O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. � A Oficial de Justiça, Rute de Carvalho Serra.

Aviso de contumácia n.º 804/2000 � AP. � O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-

nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despacho de 17 de
Setembro de 1999, proferido nos autos de processo comum regis-
tado sob o n.º 1191/94.3PVLSB, da 2.ª Secção deste Juízo, que o
Ministério Público move contra o arguido Miguel Paulo Grilo Ser-
rinha, filho de José Augusto Serrinha e de Josefa Maria Rosa, na-
tural de Moura, Beja, titular do bilhete de identidade n.º 7400755,
e com última residência conhecida na Rua do Passadiço, 96, rés-
-do-chão, direito, Lisboa, nascido a 17 de Janeiro de 1965, actual-
mente ausente em parte incerta, por haver cometido os crimes de
furto de uso de veículo e furto qualificado, previsto e punido pe-
los artigos 304.º, n.º 1, 296.º e 297.º, n.os 1 e 2, do Código Penal,
foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º,
n.º 1, e 336.º do Código de Processo Penal, o que implica para o
arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após a declaração, a suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo
da realização de actos urgentes (n.º 1 do artigo 336.º do Código de
Processo Penal), e a proibição de o arguido obter ou renovar pas-
saporte, bilhete de identidade, carta de caçador e carta de condu-
ção e certidões ou efectuar registos junto de quaisquer autoridades
públicas, nomeadamente, conservatórias dos registos civil, predial,
comercial e de automóveis, notariado, centro de identificação civil
e criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras mu-
nicipais e juntas de freguesia. Tal declaração, nos termos do n.º 5
do artigo 337.º do Código de Processo Penal, tem o efeito jurídi-
co, enquanto subsistir o estado de contumácia ora declarado.

21 de Setembro de 1999. � O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. � A Oficial de Justiça, Rute de Carvalho Serra.

Aviso de contumácia n.º 805/2000 � AP. � O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despacho de 17 de
Setembro de 1999, proferido nos autos de processo comum regis-
tado sob o n.º 34 980/91.1TDLSB, da 2.ª Secção deste Juízo, que
o Ministério Público move contra a arguida Ana Paula Silva Car-
taxo Catarino, filha de Manuel Cartaxo Catarino e de Maria Olívia
de Freitas da Silva Cartaxo, natural de São João da Talha, Loures,
nascida a 11 de Outubro de 1964, titular do bilhete de identidade
n.º 6987369, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
residência no Bairro da Bela Vista Alegre, lote 176, rés-do-chão,
por haver cometido o crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, do Decreto com força
de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na redacção actual,
artigo 313.º do Código Penal, cessou a respectiva declaração de
contumácia, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal, pelo que, deverá ser dado sem efeito o
anúncio publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 189, de 18
de Agosto de 1998, que declarou aquela arguida contumaz.

22 de Setembro de 1999. � O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. � A Oficial de Justiça, Rute de Carvalho Serra.

Aviso de contumácia n.º 806/2000 � AP. � O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despacho de 29 de
Junho de 1999, proferido nos autos de processo comum registado
sob o n.º 18/96.6TL, da 2.ª Secção deste Juízo, que o Ministério
Público move contra o arguido Rui Alberto Lourenço de Morais,
filho de Rui Alberto de Morais e de Olga da Conceição da Cruz
Lourenço de Morais, natural de Angola, nascido a 1 de Agosto de
1954, titular do bilhete de identidade n.º 7447952, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com residência na Rua dos Ca-
pitães de Abril, 8, 7.º, esquerdo, Brandoa, Amadora, por haver
cometido o crime de detenção de estupefacientes, previsto e puni-
do pelo artigo 40.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Ja-
neiro, cessou a respectiva declaração de contumácia, nos termos do
disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, pelo
que, deverá ser dado sem efeito o anúncio publicado no Diário da
República, 2.ª série, n.º 128, de 2 de Junho de 1999, que declarou
aquele arguido contumaz.

23 de Setembro de 1999. � O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. � A Oficial de Justiça, Rute de Carvalho Serra.

Aviso de contumácia n.º 807/2000 � AP. � O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despacho de 21 de
Setembro de 1999, proferido nos autos de processo comum re-
gistado sob o n.º 12/95.4SZ, da 2.ª Secção deste Juízo, que o Mi-
nistério Público move contra a arguida Isabel Maria Fernandes Pais,
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filha de Camilo Dias Pais e de Irene Fernandes Ferreira Pais, na-
tural de Lisboa, nascida 4 de Abril de 1972, titular do bilhete de
identidade n.º 10143019, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com residência no Bairro do Casal dos Machados, lote 14,
9-D, Santa Maria dos Olivais, Lisboa, por haver cometido o crime
de furto, previsto e punido pelo artigo 295.º do Código Penal, ces-
sou a respectiva declaração de contumácia, nos termos do disposto
no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, pelo que, de-
verá ser dado sem efeito o anúncio publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 89, de 16 de Abril de 1997, que declarou aquela
arguida contumaz.

27 de Setembro de 1999. � O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. � A Oficial de Justiça, Rute de Carvalho Serra.

Aviso de contumácia n.º 808/2000 � AP. � O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despacho de 24 de
Setembro de 1999, proferido nos autos de processo comum regis-
tado sob o n.º 129/96.8SC, da 2.ª Secção deste Juízo, que o Mi-
nistério Público move contra a arguida Helena Isabel dos San-
tos Varajão, filha de António Amorim Varajão e de Maria Amélia
de Oliveira dos Santos, natural de São Jorge de Arroios, Lisboa,
nascida a 26 de Junho de 1974, titular do bilhete de identidade
n.º 10323099, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
com residência na Estrada das Biscoteiras, Olival, 60, Linda-a-
-Velha, Carnaxide, Oeiras, por haver cometido o crime de consu-
mo de estupefacientes, previsto e punido pelo artigo 40.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, cessou a respectiva decla-
ração de contumácia, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal, pelo que, deverá ser dado sem efei-
to o anúncio publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 24,
de 29 de Janeiro de 1999, que declarou aquela arguida contumaz.

28 de Setembro de 1999. � O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. � A Oficial de Justiça, Rute de Carvalho Serra.

Aviso de contumácia n.º 809/2000 � AP. � O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despacho de 27 de
Setembro de 1999, proferido nos autos de processo comum regis-
tado sob o n.º 939/93.8PF, da 2.ª Secção deste Juízo, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Manuel Caeiro Lampreia, fi-
lho de Manuel Lampreia e de Maria Caeiro do Rosário, natural de
Safara, Moura, nascido a 22 de Abril de 1950, titular do bilhete de
identidade n.º 5461758, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com residência na Avenida da Liberdade, 19, rés-do-chão,
Bairro Alentejano, Palmela, por haver cometido o crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
cessou a respectiva declaração de contumácia, nos termos do dis-
posto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, pelo que,
deverá ser dado sem efeito o anúncio publicado no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 199, de 26 de Agosto de 1999, que declarou
aquele arguido contumaz.

7 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. � A Oficial de Justiça, Rute de Carvalho Serra.

Aviso de contumácia n.º 810/2000 � AP. � O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despacho proferido
nos autos de processo comum registado sob o n.º 708/95.0SI, da
2.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Bruno Miguel Soares, filho de pai natural e de Teresinha de
Jesus Ferraz Soares, natural de Cascais, nascido a 20 de Novem-
bro de 1975, titular do bilhete de identidade n.º 10523689, emiti-
do pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com residência na
Quinta do Pisão, Alcabideche, por haver cometido o crime de ofen-
sas corporais por negligência, previsto e punido pelo artigo 148.º do
Código Penal, cessou a respectiva declaração de contumácia, nos
termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal, pelo que, deverá ser dado sem efeito o anúncio publicado
no Diário da República, 2.ª série, n.º 98, de 27 de Abril de 1999,
que declarou aquele arguido contumaz.

7 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. � A Oficial de Justiça, Rute de Carvalho Serra.

Aviso de contumácia n.º 811/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, no processo comum n.º 871/98 (1769/96.0PT.LSB), da

3.ª Secção do 4.º Juízo Criminal da Comarca de Lisboa, em que é
arguido Vitalino Silva Gonçalves, natural de São Sebastião da Pe-
dreira, Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nascido a 14 de Feve-
reiro de 1957, solteiro, comerciante, titular do bilhete de identidade
n.º 4885736, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida no Largo da Horta, Monte Francisco,
Castro Marim, ao qual é imputado um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do
Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na
redacção dada ao último pelo artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82,
de 23 de Setembro, actualmente previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência aos artigos 313.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, e 217.º,
n.º 1, do Código Penal revisto, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 48/95,
de 15 de Março, foi declarado contumaz o arguido supra identifica-
do, nos termos dos n.os 1 dos artigos 335.º e 336.º do Código de
Processo Penal, implicando tal medida a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo
da realização de actos urgentes (n.º 1 do artigo 336.º do Código de
Processo Penal), a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de
natureza patrimonial que o mesmo venha a celebrar após esta decla-
ração (n.º 1 do artigo 337.º do Código de Processo Penal), e a proi-
bição de o arguido obter ou renovar documentos, nomeadamente,
passaporte, bilhete de identidade e carta de condução e obter certi-
dões ou efectuar registos junto das conservatórias dos registos civil,
predial, comercial e de automóveis, notariado, centro de identifica-
ção civil e criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câ-
maras municipais e juntas de freguesia.

18 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Isabel Al-
ves Duarte. � O Escrivão-Adjunto, Rui B. Alves.

Aviso de contumácia n.º 812/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, no processo comum n.º 113/95.9PRLSB, da 3.ª Secção do
4.º Juízo Criminal da Comarca de Lisboa, em que são autor o
Ministério Público e arguido Nelson Francisco de Almeida do Ro-
sário, filho de Felismino Artur do Rosário e de Elisete Lázaro de
Almeida, natural da Aldeia dos Francos, Caldas da Rainha, nasci-
do a 30 de Novembro de 1973, solteiro, de nacionalidade portu-
guesa, pescador, titular do bilhete de identidade n.º 10668041,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com residência
na Rua de Grandela, 52, Foz do Arelho, nos autos em epígrafe, por
despacho da Juíza de Direito de 14 de Outubro de 1999, foi de-
clarada cessada a declaração de contumácia do arguido acima iden-
tificado, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código
de Processo Penal, publicada no Diário da República, 2.ª série,
n.º 215, de 17 de Setembro de 1997, a folhas 20.

18 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Isabel Al-
ves Duarte. � O Escrivão-Adjunto, Rui B. Alves.

Aviso de contumácia n.º 813/2000 � AP. � O Dr. Vasco
Rui Gonçalves Martins, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despacho de
29 de Outubro de 1999, proferido nos autos de processo comum
registado sob o n.º 418/97.4SX.LSB, da 2.ª Secção deste Juízo, que
o Ministério Público move contra o arguido Artur Simões Alves,
filho de Joaquim da Silva Alves e de Fernanda da Piedade Simões,
natural de Sacavém, Loures, nascido a 20 de Junho de 1960, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 7264272, emitido pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Tra-
vessa das Prioras, 4, Sacavém, Loures, e actualmente ausente em
parte incerta, por haver cometido o crime de ofensa à integridade
física, previsto e punido pelo artigo 143.º do Código Penal, foi o
mesmo declarado contumaz, nos termos do artigo 337.º do Código
de Processo Penal, o que implica para o arguido a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a
declaração, a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal), e a
proibição de o arguido obter ou renovar passaporte, bilhete de iden-
tidade, carta de caçador e carta de condução e certidões ou efectuar
registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente,
conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de automó-
veis, notariado, centro de identificação civil e criminal, Direcção-
-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de
freguesia. Tal declaração, nos termos do n.º 5 do artigo 337.º do Có-
digo de Processo Penal, tem o efeito jurídico, enquanto subsistir o
estado de contumácia ora declarado.

2 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, Vasco Rui Gon-
çalves Martins. � Pelo Escrivão de Direito, (Assinatura ilegível.)
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Aviso de contumácia n.º 814/2000 � AP. � O Dr. Vasco
Martins Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Criminal
da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despacho de 29 de Outu-
bro de 1999, proferido nos autos de processo comum registado sob
o n.º 389/95.1PJLSB, da 2.ª Secção deste Juízo, que o Ministério
Público move contra o arguido Manuel António Correia de Sousa e
Castro, filho de Rufino Macário Neves de Sousa e de Arminda do
Carmo Dolores Correia de Sousa, natural de Mártires, Lisboa, nas-
cido a 22 de Março de 1967, titular do bilhete de identidade
n.º 7735739, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida na Avenida do Almirante Reis, 67, rés-
do-chão, Lisboa, e actualmente ausente em parte incerta, por haver
cometido o crime de ofensas corporais, previsto e punido pelo arti-
go 142.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, foi o mesmo declarado
contumaz, nos termos do artigo 337.º do Código de Processo Penal,
o que implica para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados após a declaração, a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do artigo
336.º do Código de Processo Penal), e a proibição de o arguido ob-
ter ou renovar passaporte, bilhete de identidade, carta de caçador e
carta de condução e certidões ou efectuar registos junto de quaisquer
autoridades públicas, nomeadamente, conservatórias dos registos ci-
vil, predial, comercial e de automóveis, notariado, centro de identi-
ficação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis,
câmaras municipais e juntas de freguesia. Tal declaração, nos termos
do n.º 5 do artigo 337.º do Código de Processo Penal, tem o efeito
jurídico, enquanto subsistir o estado de contumácia ora declarado.

2 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, Vasco Rui Gon-
çalves Martins. � Pelo Escrivão de Direito, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 815/2000 � AP. � O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despacho de 2 de
Novembro de 1999, proferido nos autos de processo comum regis-
tado sob o n.º 465/96.3SILSB, da 2.ª Secção deste Juízo, que o
Ministério Público move contra o arguido Florenço Sanches Cabral,
filho de Martinho Sanches e de Joana Gomes Tavares, natural de
Cabo Verde, nascido a 6 de Janeiro de 1942, e com última resi-
dência conhecida na Praceta de Cesário Verde, 10, 1.º, B, Massamá,
Queluz, actualmente ausente em parte incerta, por haver cometido
o crime de ofensas corporais por negligência, previsto e punido pelo
artigo 148.º, n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo declarado con-
tumaz, nos termos dos artigos 335.º, n.º 1, e 336.º do Código de
Processo Penal, o que implica para o arguido a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a de-
claração, a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal), e a
proibição de o arguido obter ou renovar passaporte, bilhete de iden-
tidade, carta de caçador e carta de condução e certidões ou efectuar
registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente,
conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de automó-
veis, notariado, centro de identificação civil e criminal, Direcção-
-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de
freguesia. Tal declaração, nos termos do n.º 5 do artigo 337.º do
Código de Processo Penal, tem o efeito jurídico, enquanto subsis-
tir o estado de contumácia ora declarado.

3 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. � Pelo Escrivão de Direito, Rute de Carvalho Serra.

Aviso de contumácia n.º 816/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 2 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 2806/98 (NUIPC 18 879/96.7
TDLSB), da 1.ª Secção do 4.º Juízo Criminal da Comarca de Lis-
boa, foi declarada cessada a declaração de contumácia, ao abrigo do
disposto no artigo 336.º do Código de Processo Penal, relativamen-
te ao arguido João Inácio de Sousa Calapez da Costa, filho de João
Inácio Calapez da Costa e de Maria Júlia Pires de Sousa, natural da
Sé, Faro, nascido a 6 de Outubro de 1959, casado, comerciante, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 5381823, emitido em 1 de Março
de 1994, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na
Praceta do Dr. António Agostinho Júnior, lote G-3, 7.º, D, Faro.

4 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. � O Escrivão-Adjunto, Vítor Mourão.

Aviso de contumácia n.º 817/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 3 de Novembro de 1999, proferido nos

autos de processo comum, singular, n.º 2826/98 (NUIPC 767/97.1
SPLSB), da 1.ª Secção do 4.º Juízo Criminal da Comarca de Lisboa,
foi declarada cessada a declaração de contumácia, ao abrigo do dis-
posto no artigo 336.º do Código de Processo Penal, relativamente ao
arguido Pedro António da Fonseca Pereira, filho de António Mota
Pereira e de Maria Ana Teixeira da Fonseca Pereira, natural do
Campo Grande, Lisboa, nascido a 17 de Agosto de 1974, solteiro,
titular do bilhete de identidade n.º 10503114, emitido em 11 de
Outubro de 1994, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente
na Avenida de Pedro Álvares Cabral, 6, 3.º, esquerdo, Amadora.

4 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. � O Escrivão-Adjunto, Vítor Mourão.

Aviso de contumácia n.º 818/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, no processo comum n.º 31 726/91.7TD.LSB, da 3.ª Sec-
ção do 4.º Juízo Criminal da Comarca de Lisboa, em que são autor
o Ministério Público e arguida Maria da Conceição Alho Ma-
chadinho, filha de João Felicidade Jerónimo e de Custódia Maria,
natural de Espírito Santo, Mértola, nascida a 13 de Dezembro de
1958, casado, de nacionalidade portuguesa, comerciante, titular do
bilhete de identidade n.º 6360654, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, com residência na Rua de Bartolomeu Dias,
lote 8, 2.ª Fase, loja A-I, Albufeira, à qual é imputado um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 23.º e 24.º do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de
Janeiro de 1927, na redacção dada ao último pelo artigo 5.º do
Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, actualmente previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência aos artigos 313.º do Código
Penal de 1987, e 217.º do Código Penal actual. Nos autos em epí-
grafe, por despacho do Juiz de Direito, deste Tribunal, de 27 de
Outubro de 1999, foi declarada cessada a contumácia da arguida
acima identificada, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º
do Código de Processo Penal, publicado no Diário da República,
2.ª série, n.º 181, Apêndice n.º 101, de 7 de Agosto de 1998.

5 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, Hélder Sara-
mago. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 819/2000 � AP. � O Dr. Vasco
Rui Gonçalves Martins Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do
4.º Juízo Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por des-
pacho de 4 de Novembro de 1999, proferido nos autos de pro-
cesso comum registado sob o n.º 1895/93.8TDLSB, da 2.ª Secção
deste Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Sardar
Mehmood Ahmed, filho de Sardar Sain Khan e de Zakar Boibi,
natural do Paquistão, nascido a 17 de Fevereiro de 1952, com re-
sidência na Quinta da Montanha, 6310, Alto do Pina, por haver
cometido o crime de falsificação de documento, previsto e punido
pelo artigo 228.º, n.os 1, alíneas a) e c), e 2, do Código Penal, ces-
sou a respectiva declaração de contumácia, nos termos do dispos-
to no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, pelo que,
deverá ser dado sem efeito o anúncio publicado no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 9, de 11 de Janeiro de 1996, que declarou
aquele arguido contumaz.

8 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, Vasco Rui Gon-
çalves Martins Freitas. � Pelo Escrivão de Direito, (Assinatura
ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 820/2000 � AP. � O Dr. Vasco
Rui Gonçalves Martins Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do
4.º Juízo Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por des-
pacho de 4 de Novembro de 1999, proferido nos autos de proces-
so comum registado sob o n.º 1895/93.8TD.LSB, da 2.ª Secção
deste Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Syed
Liaquat Hussain Shah, filho de Seyd Amir Quasim Shah e de Bar-
kat Bibi, natural do Pasquitão, nascido a 10 de Outubro de 1952,
titular do bilhete de identidade n.º 16161162, emitido pelo Arqui-
vo de Identificação de Lisboa, com residência na Quinta da Mon-
tanha, 6710-E, Alto do Pina, por haver cometido o crime de falsi-
ficação de documento, previsto e punido pelo artigo 228.º, n.os 1,
alíneas a) e c), e 2, do Código Penal, cessou a respectiva declara-
ção de contumácia, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal, pelo que, deverá ser dado sem efei-
to o anúncio publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 9, de
11 de Janeiro de 1996, que declarou aquele arguido contumaz.

8 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, Vasco Rui Gon-
çalves Martins Freitas. � Pelo Escrivão de Direito, (Assinatura
ilegível.)
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Aviso de contumácia n.º 821/2000 � AP. � O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despacho de 4 de
Novembro de 1999, proferido nos autos de processo comum regis-
tado sob o n.º 103/93.5TL, da 2.ª Secção deste Juízo, que o Minis-
tério Público move contra o arguido José Maria Guerreiro de Frei-
tas, filho de José Maria Silva Freitas e de Inácia Mendes Guerreiro,
natural de São Clemente, Loulé, nascido a 22 de Dezembro de
1944, titular do bilhete de identidade n.º 1140672, emitido pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, com residência na Rua A do Fal-
cão, 304-B, 3.º, direito, Pontinha, Lisboa, por haver cometido o
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, do Decreto com força de lei n.º 13 004,
de 28 de Janeiro de 1927, cessou a respectiva declaração de con-
tumácia, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código
de Processo Penal, pelo que, deverá ser dado sem efeito o anúncio
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 286, de 9 de De-
zembro de 1993, que declarou aquele arguido contumaz.

8 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. � A Oficial de Justiça, Rute de Carvalho Serra.

Aviso de contumácia n.º 822/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, no processo comum n.º 6438/93.0TD.LSB, da 3.ª Secção
do 4.º Juízo Criminal da Comarca de Lisboa, em que são autor o
Ministério Público e arguido Paulo Henrique Clezar Raupp, filho
de Paulo Francisco Raupp e de Sant Ana Isaura Clezar Raupp, na-
tural do Brasil, nascido a 15 de Agosto de 1968, de nacionalidade
brasileira, com residência na Avenida do Engenheiro Duarte Pa-
checo, Centro Comercial das Amoreiras, loja 1033, Lisboa, nos
autos em epígrafe, por despacho de 26 de Outubro de 1999, foi
declarada cessada a contumácia do arguido acima identificado, nos
termos do disposto no n.º 3 do artigo 336.º e n.º 5 do artigo 337.º
ambos do Código de Processo Penal, publicada no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 270, de 21 de Novembro de 1997, p. 30.

8 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Isabel
Alves Duarte. � A Escrivã Auxiliar, Ana Sousa Calado.

Aviso de contumácia n.º 823/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, correm termos neste
Tribunal uns autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 3366/99, em que são autor o Ministério Público e arguida Eva
Maria de Castro e Sá, filha de Manuel Maria de Sá Gamboa e de
Antónia da Conceição Castro, natural de Cortegaça, Ovar, nascida
a 21 de Fevereiro de 1948, divorciada, cozinheira, titular do bilhete
de identidade n.º 3076814, emitido em 8 de Janeiro de 1997, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhe-
cida na Rua dos Fanqueiros, 165, 4.º, esquerdo, Lisboa, à qual é
imputado um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, por despacho proferido em 5 de Novembro de
1999, foi a mesma declarada contumaz, nos termos dos artigos
335.º e 336.º do Código de Processo Penal, implicando essa decla-
ração as seguintes medidas: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização dos actos urgentes, nos termos do artigo 320.º e n.º 1 do
artigo 336.º ambos do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela ar-
guida após esta declaração e a proibição de a mesma obter ou re-
novar bilhete de identidade, passaporte e carta de condução e cer-
tidões ou registos junto das autoridades públicas, nomeadamente,
conservatórias, repartições notariais, entidades consulares, centro de
identificação civil, governos civis, câmaras municipais e juntas de
freguesia. Tais consequências mantêm-se enquanto subsistir o de-
clarado estado de contumácia.

8 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 824/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 8 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 12 973/90.5TDLSB, da
1.ª Secção do 4.º Juízo Criminal da Comarca de Lisboa, foi decla-
rada cessada a declaração de contumácia, ao abrigo do disposto no
artigo 336.º do Código de Processo Penal, relativamente ao argui-
do José da Cruz do Canto, filho de Manuel do Canto e de Celeste
da Piedade Cruz, natural de Abrã, Santarém, nascido a 29 de Agosto
de 1938, separado judicialmente, gerente comercial, titular do bi-
lhete de identidade n.º 4800828, emitido em 4 de Julho de 1990,

pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua de Ne-
ves Ferreira, 2, 2.º, direito, Lisboa.

8 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. � O Escrivão-Adjunto, Vítor Mourão.

Aviso de contumácia n.º 825/2000 � AP. � O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despacho de 5 de
Novembro de 1999, proferido nos autos de processo comum regis-
tado sob o n.º 682/95.3PVLSB, da 2.ª Secção deste Juízo, que o
Ministério Público move contra a arguida Teresa da Conceição Pi-
nheiro Fernandes, filha de Mário José Fernandes e de Maria da
Conceição Pinheiro, natural do Bombarral, titular do bilhete de
identidade n.º 2638758, e com última residência conhecida na Es-
trada Nacional n.º 377, porta 941, Botequim, Charneca da Caparica,
nascida a 20 de Setembro de 1943, actualmente ausente em parte
incerta, por haver cometido o crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi a mesma declara-
da contumaz, nos termos dos artigos 335.º, n.º 1, e 336.º do Código
de Processo Penal, o que implica para a arguida a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a de-
claração, a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal), e a
proibição de a arguida obter ou renovar passaporte, bilhete de
identidade, carta de caçador e carta de condução e certidões ou efectuar
registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente,
conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de automó-
veis, notariado, centro de identificação civil e criminal, Direcção-
-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de
freguesia. Tal declaração, nos termos do n.º 5 do artigo 337.º do
Código de Processo Penal, tem o efeito jurídico, enquanto subsis-
tir o estado de contumácia ora declarado.

9 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. � A Oficial de Justiça, Rute de Carvalho Serra.

Aviso de contumácia n.º 826/2000 � AP. � O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despacho de 8 de
Novembro de 1999, proferido nos autos de processo comum regis-
tado sob o n.º 547/93.3PK, da 2.ª Secção deste Juízo, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido João Francisco Ribeiro Cruz
Miranda, filho de Francisco da Cruz Miranda e de Maria Glória
Ribeiro, natural da Ericeira, Mafra, nascido a 22 de Dezembro de
1960, titular do bilhete de identidade n.º 5378291, emitido pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida
na Rua de António Pedro, 105-A, 2.º, Lisboa, e actualmente au-
sente em parte incerta, por haver cometido o crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi o mesmo
declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, n.º 1, e 336.º do
Código de Processo Penal, o que implica para o arguido a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após a declaração, a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal),
e a proibição de o arguido obter ou renovar passaporte, bilhete de
identidade, carta de condução e certidões ou efectuar registos jun-
to de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente, conservatórias
dos registos civil, predial, comercial e de automóveis, notariado,
centro de identificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação,
governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia. Tal de-
claração, nos termos do n.º 5 do artigo 337.º do Código de Processo
Penal, tem o efeito jurídico, enquanto subsistir o estado de contu-
mácia ora declarado.

9 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. � Pelo Escrivão de Direito, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 827/2000 � AP. � O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despacho de 4 de
Novembro de 1999, proferido nos autos de processo comum regis-
tado sob o n.º 513/93.9PW, da 2.ª Secção deste Juízo, que o Mi-
nistério Público move contra a arguida Maria da Conceição Simões
Ferreira Lopes, filha de Jorge Rosa Ferreira e de Maria José Rodri-
gues Simões, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascida
a 3 de Junho de 1954, titular do bilhete de identidade n.º 2354850,
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emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com residência
na Rua de Macau, 15, 1.º, esquerdo, Falagueira, Amadora, por ha-
ver cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, do Decreto com força
de lei n.º 13 004, de 28 de Janeiro de 1927, cessou a respectiva
declaração de contumácia, nos termos do disposto no artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal, pelo que, deverá ser dado sem
efeito o anúncio publicado no Diário da República, 2.ª série,
n.º 186, de 13 de Agosto de 1998, que declarou aquela arguida
contumaz.

9 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. � A Oficial de Justiça, Rute de Carvalho Serra.

Aviso de contumácia n.º 828/2000 � AP. � O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despacho de 5 de
Novembro de 1999, proferido nos autos de processo comum re-
gistado sob o n.º 854/94.8JDLSB, da 2.ª Secção deste Juízo, que
o Ministério Público move contra a arguida Teresa Augusta Lopes
Monteiro, filha de Augusto Morais Monteiro e de Filomena de Oli-
veira Lopes, natural do Socorro, Lisboa, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 1369939, e com última residência conhecida na Rua de
Angelina Vidal, 70, 4.º, direito, Lisboa, nascida a 6 de Setembro
de 1941, actualmente ausente em parte incerta, por haver cometi-
do o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, foi a mesma declarada contumaz, nos termos dos
artigos 335.º, n.º 1, e 336.º do Código de Processo Penal, o que im-
plica para a arguida a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados após a declaração, a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do artigo 336.º
do Código de Processo Penal), e a proibição de a arguida obter ou
renovar passaporte, bilhete de identidade, carta de caçador e carta
de condução e certidões ou efectuar registos junto de quaisquer
autoridades públicas, nomeadamente, conservatórias dos registos
civil, predial, comercial e de automóveis, notariado, centro de iden-
tificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação, governos ci-
vis, câmaras municipais e juntas de freguesia. Tal declaração, nos
termos do n.º 5 do artigo 337.º do Código de Processo Penal, tem
o efeito jurídico, enquanto subsistir o estado de contumácia ora
declarado.

9 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. � A Oficial de Justiça, Rute de Carvalho Serra.

Aviso de contumácia n.º 829/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, no processo comum n.º 526/93.0TLLSB, da 3.ª Secção do
4.º Juízo Criminal da Comarca de Lisboa, em que são autor o
Ministério Público e arguido Carlos Alberto Filipe Moreira de
Almeida, filho de Manuel José Moreira de Oliveira e de Deonilde
de Oliveira, natural de Pinheiro Grande, Chamusca, nascido a 10
de Setembro de 1942, casado, de nacionalidade portuguesa, agri-
cultor, titular do bilhete de identidade n.º 0378003, emitido em 3
de Agosto de 1981, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
residência na Rua do Engenheiro Henriques Gomes da Silva, 42,
1.º, direito, Entroncamento, ao qual é imputado um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e
24.º, n.º 1, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Ja-
neiro de 1927, na redacção dada ao último pelo artigo 5.º do De-
creto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, actualmente previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º do Código Pe-
nal. Nos autos em epígrafe, por despacho do Juiz de Direito, deste
Tribunal, de 28 de Outubro de 1999, foi declarada cessada a con-
tumácia do arguido acima identificado, nos termos do disposto no
n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal, publicado no
Diário da República, 2.ª série, n.º 151, Apêndice n.º 87, de 3 de
Julho de 1998.

9 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, Hélder Sara-
mago. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 830/2000 � AP. � O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despacho de 9 de
Novembro de 1999, proferido nos autos de processo comum regis-
tado sob o n.º 38 802/90.1TD, da 2.ª Secção deste Juízo, que o
Ministério Público move contra o arguido Ângelo Antunes dos San-
tos Caetano, filho de Manuel Francisco Caetano e de Maria Au-

gusta dos Santos, natural do Barreiro, nascido a 16 de Abril de
1939, titular do bilhete de identidade n.º 1248879, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com residência na Rua de São
Sebastião, 76, 2.º, esquerdo, Aveiro, por haver cometido os crimes
de emissão de cheque sem provisão e de burla, previstos e puni-
dos pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea c), do Decreto com
força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, cessou a respec-
tiva declaração de contumácia, nos termos do disposto no artigo
336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, pelo que, deverá ser dado
sem efeito o anúncio publicado no Diário da República, 2.ª série,
n.º 274, de 26 de Novembro de 1994, que declarou aquele argui-
do contumaz.

10 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
de Freitas. � A Oficial de Justiça, Rute de Carvalho Serra.

Aviso de contumácia n.º 831/2000 � AP. � O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despacho de 9 de
Novembro de 1999, proferido nos autos de processo comum regis-
tado sob o n.º 609/93.7TLLSB, da 2.ª Secção deste Juízo, que o
Ministério Público move contra o arguido Agostinho Cardoso Lo-
pes, filho de António Joaquim Lopes e de Carolina Augusta Car-
doso, natural do Vale do Campo, Valpaços, nascido a 13 de Abril
de 1948, titular do bilhete de identidade n.º 3913876, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com residência na Rua de
Jerónimo Costa, lote 16, Paio Pires, Seixal, e actualmente ausente
em parte incerta, por haver cometido os crimes de emissão de che-
que sem provisão e burla, previstos e punidos pelos artigos 23.º e
24.º, n.os 1 e 2, alínea a), do Decreto com força de lei n.º 13 004,
de 12 de Janeiro de 1927, na redacção actual, e 313.º e 314.º do
Código Penal, cessou a respectiva declaração de contumácia, nos
termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal, pelo que, deverá ser dado sem efeito o anúncio publicado
no Diário da República, 2.ª série, n.º 146, de 27 de Junho de 1994,
que declarou aquele arguido contumaz.

10 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
de Freitas. � Pela Escrivão de Direito, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 832/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, correm termos neste
Tribunal uns autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 2324/98, em que são autor o Ministério Público e arguido Hél-
der Manuel Martins Casimiro Fevereiro, filho de Carlos Alberto da
Costa Fevereiro e de Maria de Lurdes Martins Casimiro, natural
de Alpedrinha, Fundão, nascido a 17 de Agosto de 1972, solteiro,
servente de pedreiro, titular do bilhete de identidade n.º 10048806,
emitido em 2 de Janeiro de 1997, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, com última residência conhecida na Quinta do Ferro,
Rua C, 48, rés-do-chão, esquerdo, Lisboa, ao qual é imputado um
crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º,
n.º 1, e 204.º, n.º 1, alínea b), do Código Penal de 1982, por des-
pacho proferido em 9 de Novembro de 1999, foi o mesmo decla-
rado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de
Processo Penal, implicando essa declaração as seguintes medidas:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização dos actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º e n.º 1 do artigo 336.º ambos do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a
proibição de o mesmo obter ou renovar bilhete de identidade, pas-
saporte e carta de condução e certidões ou registos junto das auto-
ridades públicas, nomeadamente, conservatórias, repartições nota-
riais, entidades consulares, centro de identificação civil, governos
civis, câmaras municipais e juntas de freguesia. Tais consequências
mantêm-se enquanto subsistir o declarado estado de contumácia.

10 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria da Gra-
ça Mira. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 833/2000 � AP. � O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despacho de 9 de
Novembro de 1999, proferido nos autos de processo comum regis-
tado sob o n.º 1466/93.9PS, da 2.ª Secção deste Juízo, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido João Paulo Clementina,
filho de pai natural e de Beatriz Baloa Clementina, natural de Lis-
boa, nascido a 27 de Junho de 1973, titular do bilhete de identi-
dade n.º 11508564, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lis-
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boa, com residência na Rua das Murtas, 311-D, Lisboa, por haver
cometido o crime de detenção de arma proibida, previsto e punido
pelo artigo 260.º do Código Penal, cessou a respectiva declaração
de contumácia, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal, pelo que, deverá ser dado sem efeito o
anúncio publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 148, de 30
de Junho de 1997, que declarou aquele arguido contumaz.

10 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
de Freitas. � A Oficial de Justiça, Rute de Carvalho Serra.

5.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 834/2000 � AP. � A Dr.ª Te-
resa de Lurdes dos Reis Baltazar, juíza de direito da 2.ª Secção do
5.º Juízo Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, juiz singular, registados sob o n.º 1/97.4
ZFLSB (B), a correr termos neste Tribunal, que o digno magistra-
do do Ministério Público move contra o arguido Azi Hishan, filho
de Achor e de Halima, nascido a 2 de Fevereiro de 1980, na Ar-
gélia, de nacionalidade argelina, solteiro, estudante, e residente na
Porta del Sol, Calle Carretas, 3, Madrid, Espanha, por ter cometi-
do o crime de falsificação de documentos, previsto e punido pelo
artigo 256.º, n.os 1, alínea c), e 3, do Código Penal, por despacho
de 5 de Novembro de 1999, foi aquele arguido declarado contu-
maz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal, com os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da
realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal), a anulabilidade de negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de obter
certidões dos registos civil, predial, comercial, criminal e de auto-
móveis, e a renovação do bilhete de identidade (artigo 337.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal).

5 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Teresa de Lurdes
dos Reis Baltazar.

Aviso de contumácia n.º 835/2000 � AP. � A Dr.ª Te-
resa de Lurdes dos Reis Baltazar, juíza de direito da 2.ª Secção do
5.º Juízo Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, juiz singular, registados sob o n.º 220/99.9
SQ, a correr termos neste Tribunal, que o digno magistrado do Mi-
nistério Público move contra o arguido David Nogueira de Lima,
filho de Abílio Silvério de Lima e de Margarida Fernandes No-
gueira, natural da freguesia de Resende, concelho de Paredes de
Coura, de nacionalidade portuguesa, nascido a 22 de Fevereiro de
1956, solteiro, motorista de táxi, titular do bilhete de identidade
n.º 5970137, emitido em 27 de Novembro de 1995, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida no
Casal das Camélias, Carenque, Amadora, por ter cometido os cri-
mes de condução em estado de embriaguez e desobediência, pre-
vistos e punidos pelos artigos 292.º e 69.º ou 101.º do Código Pe-
nal, e 348.º, n.º 1, alínea b), e 387.º, n.º 2, do Código de Processo
Penal, por despacho de 17 de Maio de 1999, foi aquele arguido
declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do Có-
digo de Processo Penal), a anulabilidade de negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de
obter certidões dos registos civil, predial, comercial, criminal e de
automóveis, e a renovação do bilhete de identidade (artigo 337.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal).

8 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Teresa de Lurdes
dos Reis Baltazar.

Aviso de contumácia n.º 836/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Secção
do 5.º Juízo Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nesta
Secção e Juízo, correm termos uns autos de processo comum, sin-
gular, registados sob o n.º 922/99, que o digno magistrado do Mi-
nistério Público move contra o arguido Hugo Miguel Neves Hor-
ta, solteiro, servente da construção civil, nascido a 22 de Dezembro
de 1974, em São Jorge de Arroios, Lisboa, filho de José Manuel
Beirão Horta e de Edite Magalhães, com última residência conhe-
cida na Rua do Movimento das Forças Armadas, lote 8-A, rés-do-
-chão, anexo, Brandoa, Amadora, por haver cometido um crime de

furto tentado, previsto e punido pelos artigos 22.º, 23.º, 73.º, 203.º,
n.º 1, e 204.º, n.os 1, alíneas b) e f), 2, alíneas e) e f), e 4, do Códi-
go Penal, por despacho de 3 de Novembro de 1999, foi aquele
arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e
337.º todos do Código de Processo Penal, com os seguintes efei-
tos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apre-
sentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes
(artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), a anulabilidade
de negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal), e a proibição de obter certidões dos registos civil, pre-
dial, comercial, criminal e de automóveis, e a renovação do bilhete
de identidade (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

8 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. � O Escrivão-Adjunto, António Hen-
rique Teixeira de Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 837/2000 � AP. � A Dr.ª Te-
resa de Lurdes dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 2.ª Secção deste
Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e registados sob
o n.º 30 758/91.0TDLSB, que o Ministério Público move contra o
arguido João Pedro Silva de Almeida, filho de José Carlos de Almeida
e de Maria Fernanda das Dores Silva de Almeida, nascido a 12 de
Dezembro de 1962, em São Jorge de Arroios, Lisboa, solteiro,
desenhador da construção civil, titular do bilhete de identidade
n.º 6525438, com última residência conhecida na Rua de
D. João de Castro, 636, 1.º, direito, Pontinha, Lisboa, o qual se en-
contra acusado pelo crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 23.º e 24.º do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi ao arguido, por despacho
de 10 de Novembro de 1999, declarada cessada a contumácia, nos
termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código de Processo Penal.

10 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Teresa de
Lurdes dos Reis Baltazar. � A Escrivã-Adjunta, Marta Pinto de
Andrade.

Aviso de contumácia n.º 838/2000 � AP. � A Dr.ª Te-
resa de Lurdes dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 2.ª Secção deste
Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e registados sob
o n.º 559/97.8PFLSB, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Paulo Jorge Dias Duarte, filho de Lúcio Rodrigues Duarte e
de Maria Amélia de Jesus Dias Duarte, nascido a 24 de Setembro
de 1971, em Alcochete, solteiro, sem profissão, titular do bilhete de
identidade n.º 10421569, com última residência conhecida na Rua
de Alexandre Herculano, 11, 4.º, esquerdo, Lisboa, o qual se encontra
acusado pelo crime de furto simples, previsto e punido pelo artigo
203.º do Código Penal, foi ao arguido, por despacho de 10 de No-
vembro de 1999, declarada cessada a contumácia, nos termos dos
artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código de Processo Penal.

11 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Teresa de
Lurdes dos Reis Baltazar. � A Escrivã-Adjunta, Marta Pinto de
Andrade.

6.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 839/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
n.º 188/95.0SDLSB, no qual é arguida Isabel Baptista Cardoso Sal-
vador, nascida a 22 de Maio de 1972, natural de São Sebastião da
Pedreira, Lisboa, filha de José Fernando Salvador e de Maria da
Conceição Cardoso, com última residência conhecida na Rua de
Guilherme Anjos, 4, Casal Ventoso, Lisboa, acusada pelo Minis-
tério Público da prática de um crime previsto e punido pelo arti-
go 40.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, foi à
mesma, por despacho de 14 de Julho de 1999, declarada caduca-
da a declaração de contumácia, nos termos do artigo 336.º do Có-
digo de Processo Penal.

15 de Setembro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina Pêgo
Branco. � A Escrivã-Adjunta, Conceição Amaral.

Aviso de contumácia n.º 840/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
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n.º 44/94.0FU.LSB, no qual é arguido António Manuel Carvalho
Saraiva, nascido a 3 de Outubro de 1970, natural de São Sebastião
da Pedreira, Lisboa, filho de Rafael Ricardo Pereira Saraiva e de
Guida Vaz Carvalho Saraiva, titular do bilhete de identidade
n.º 10636515, emitido em 2 de Novembro de 1995, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, com última residência conhecida em Vila
JS, Casal Ventoso de Cima, pátio 170, porta 3, Lisboa, acusado pelo
Ministério Público da prática de um crime previsto e punido pelo
artigo 26.º, n.º 1, com referência ao artigo 21.º, n.º 1, ambos do De-
creto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, foi ao mesmo, por despacho
de 15 de Julho de 1999, declarada caducada a declaração de contu-
mácia, nos termos do artigo 336.º do Código de Processo Penal.

15 de Setembro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina Pêgo
Branco. � A Escrivã-Adjunta, Conceição Amaral.

Aviso de contumácia n.º 841/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
n.º 1798/92.3PT.LSB, no qual é arguido Vitalino Antunes Machado,
nascido a 6 de Setembro de 1951, de Crato e Mártires, Crato, fi-
lho de Raul Augusto Machado e de Delfina Marques Antunes, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 2332628, emitido em 9 de Junho
de 1993, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última re-
sidência conhecida na Rua de D. João IV, 23, rés-do-chão, es-
querdo, Almada, acusado pelo Ministério Público da prática de um
crime previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Códi-
go Penal de 1982, foi o mesmo, por despacho de 10 de Março de
1999, declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, n.º 1, e
336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, com as seguintes con-
sequências: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial que venham a ser celebrados pelo
arguido, ou por terceiros em sua representação, com poderes para
o acto, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal), e a proibição de o mesmo obter, a seu requerimento,
a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personaliza-
dos ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete
de identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de
condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e certi-
dões da administração fiscal e das conservatórias dos registos ci-
vil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal).

23 de Setembro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina Pêgo
Branco. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 842/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
n.º 1054/96.8SSLSB, no qual é arguido Humberto Manuel da Silva
Figueiredo, nascido a 27 de Novembro de 1958, natural do Cam-
po Grande, Lisboa, filho de José Matias da Cunha Figueiredo e de Fe-
lismina Neves da Silva, titular do bilhete de identidade n.º 6206610,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Rua de José Régio, 224, rés-do-chão, Brandoa,
Amadora, acusado pelo Ministério Público da prática de um crime
previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1, 204.º, n.º 1, alínea f),
22.º, 23.º e 73.º todos do Código Penal, foi o mesmo, por despa-
cho de 9 de Março de 1999, declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.º, n.º 1, e 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal,
com as seguintes consequências: a suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que
venham a ser celebrados pelo arguido, ou por terceiros em sua re-
presentação, com poderes para o acto, após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de o
mesmo obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e cer-
tidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias
locais, nomeadamente, bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo auto-
móvel, e documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

23 de Setembro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina Pêgo
Branco. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 843/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
n.º 2738/94.0POLSB, no qual é arguido José João Cardoso Teixeira,
nascido a 13 de Outubro de 1968, natural de São Sebastião da Pe-
dreira, Lisboa, filho de José Teixeira e de Casimira da Conceição dos
Santos Cardoso, titular do bilhete de identidade n.º 8822063, emitido
em 13 de Novembro de 1992, pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, com última residência conhecida na Rua de Keill do Amaral,
lote 228, 7.º, C, bloco A, Lisboa, acusado pelo Ministério Público
da prática de um crime previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º,
n.º 2, alínea d), do Código Penal de 1982, foi o mesmo, por despa-
cho de 4 de Novembro de 1998, declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.º, n.º 1, e 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, com
as seguintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que venham a
ser celebrados pelo arguido, ou por terceiros em sua representação,
com poderes para o acto, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamen-
te, bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal).

23 de Setembro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina Pêgo
Branco. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 844/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
n.º 2243/96.0POLSB, no qual é arguido Carlos Alberto Lopes Fur-
tado, nascido a 29 de Julho de 1978, natural de São Sebastião da
Pedreira, Lisboa, filho de Emílio Lopes Monteiro e de Odília Go-
mes Furtado, com última residência conhecida no Bairro Bento
Gonçalves, 31, Feijó, acusado pelo Ministério Público da prática de
um crime previsto e punido pelo artigo 40.º, n.os 1 e 2, do Decreto-
Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, foi ao mesmo, por despacho de 28
de Setembro de 1999, declarada caducada a declaração de contumá-
cia, nos termos do artigo 336.º do Código de Processo Penal.

6 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina Pêgo
Branco. � A Escrivã-Adjunta, Conceição Amaral.

Aviso de contumácia n.º 845/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
n.º 3864/94.1PRLSB, no qual é arguido Pedro Manuel Pipas Fer-
nandes, nascido a 11 de Setembro de 1977, natural de São Sebas-
tião da Pedreira, Lisboa, filho de José Pedro Matias da Silva Fer-
nandes e de Irene de Jesus Gonçalves Pipas Fernandes, titular do
bilhete de identidade n.º 11438859, emitido em 21 de Dezembro
de 1994, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última re-
sidência conhecida na Rua de Camilo de Castelo Branco, 5, Fonte
Santa, Monte da Caparica, acusado pelo Ministério Público da
prática de um crime previsto e punido pelo artigo 142.º, n.º 1, do
Código Penal de 1982, foi o mesmo, por despacho de 1 de Outu-
bro de 1999, declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º,
n.º 1, e 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, com as seguin-
tes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial que venham a ser cele-
brados pelo arguido, ou por terceiros em sua representação, com
poderes para o acto, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamen-
te, bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passapor-
te, carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documen-
tos e certidões da administração fiscal e das conservatórias dos
registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal).

6 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina Pêgo
Branco. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)
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Aviso de contumácia n.º 846/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
n.º 15 226/93.3JDLSB, no qual é arguido José Joaquim da Silva
Costa, nascido a 28 de Março de 1955, natural de Paranhos, Por-
to, filho de Pedro Maia da Costa e de Maria Filomena Ribeiro da
Silva, titular do bilhete de identidade n.º 3153456, emitido em 19
de Janeiro de 1989, pelo Arquivo de Identificação do Porto, com
última residência conhecida na Rua de São Tomé e Príncipe, 33,
2.º, esquerdo, Rio Tinto, acusado pelo Ministério Público da prá-
tica de um crime previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º,
n.º 1, do Código Penal de 1982, foi o mesmo, por despacho de 28
de Setembro de 1999, declarado contumaz, nos termos dos artigos
335.º, n.º 1, e 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, com as
seguintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que venham
a ser celebrados pelo arguido, ou por terceiros em sua representa-
ção, com poderes para o acto, após esta declaração (artigo 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de o mesmo
obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões
pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias lo-
cais, nomeadamente, bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo auto-
móvel, e documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

6 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina Pêgo
Branco. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 847/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
n.º 9071/95.9TDLSB, no qual é arguida Estrela Maria Cardoso da
Conceição Cores, nascida a 3 de Agosto de 1959, natural de São
Julião, Figueira da Foz, filha de José Augusto da Conceição e de
Lucília Pires Cardoso, titular do bilhete de identidade n.º 7409026,
emitido em 14 de Outubro de 1988, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, com última residência conhecida na Rua 1.ª de Santa
Clara, 20, Ponta Delgada, acusada pelo Ministério Público da prá-
tica de um crime previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º,
n.º 1, do Código Penal de 1982, foi à mesma, por despacho de 27
de Setembro de 1999, declarada caducada a declaração de contu-
mácia, nos termos do artigo 336.º do Código de Processo Penal.

6 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina Pêgo
Branco. � A Escrivã-Adjunta, Conceição Amaral.

Aviso de contumácia n.º 848/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
n.º 5077/95.6TDLSB, no qual é arguido Vítor Manuel Mateus Mota,
nascido a 24 de Dezembro de 1939, natural de Santa Maria dos
Olivais, Lisboa, filho de Fernando Mota e de Sara de Jesus Mateus,
titular do bilhete de identidade n.º 2368001, emitido em 1 de Março
de 1990, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última re-
sidência conhecida na Rua de D. Manuel I, 69, Barcarena, Lisboa,
acusado pelo Ministério Público da prática de um crime previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, foi
o mesmo, por despacho de 30 de Setembro de 1999, declarado
contumaz, nos termos dos artigos 335.º, n.º 1, e 336.º, n.º 1, do Có-
digo de Processo Penal, com as seguintes consequências: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do
mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial que venham a ser celebrados pelo arguido, ou por
terceiros em sua representação, com poderes para o acto, após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de o mesmo obter, a seu requerimento, a emissão de
documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução e li-
vrete de veículo automóvel, e documentos e certidões da adminis-
tração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, pre-

dial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal).

6 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina Pêgo
Branco. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 849/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
n.º 4524/96.4TDLSB, no qual é arguido Pedro Nuno Dias Guima-
rães, nascido a 4 de Outubro de 1966, natural do Vale de Anta,
Chaves, filho de Manuel Joaquim Gomes Guimarães e de Ester
Chaves Dias, titular do bilhete de identidade n.º 8963753, emitido
em 12 de Setembro de 1993, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Rua de José Estêvão,
lote 8, Damaia, Amadora, acusado pelo Ministério Público da prá-
tica de um crime previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º,
n.º 1, do Código Penal de 1982, foi o mesmo, por despacho de 30
de Setembro de 1999, declarado contumaz, nos termos dos arti-
gos 335.º, n.º 1, e 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, com
as seguintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que venham
a ser celebrados pelo arguido, ou por terceiros em sua representa-
ção, com poderes para o acto, após esta declaração (artigo 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de o mesmo
obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões
pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias lo-
cais, nomeadamente, bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo auto-
móvel, e documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

6 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina Pêgo
Branco. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 850/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
n.º 9145/93.0TDLSB, no qual é arguido Jorge Manuel dos Santos
Cruz, nascido a 11 de Setembro de 1967, natural de Carnide, Lis-
boa, filho de António da Costa Cruz e de Maria do Carmo das
Dores Santos Cruz, titular do bilhete de identidade n.º 10004549,
emitido em 12 de Outubro de 1988, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, com última residência conhecida na Azinhaga dos Be-
souros, 26-F, Amadora, acusado pelo Ministério Público da práti-
ca de um crime previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do
Código Penal de 1982, foi ao mesmo, por despacho de 29 de Se-
tembro de 1999, declarada caducada a declaração de contumácia,
nos termos do artigo 336.º do Código de Processo Penal.

6 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina Pêgo
Branco. � A Escrivã-Adjunta, Conceição Amaral.

Aviso de contumácia n.º 851/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
n.º 5051/95.2TDLSB, no qual é arguido António Vitorino Lona Pe-
res, nascido a 6 de Novembro de 1975, natural da Glória, Aveiro,
filho de António Bento Peres e de Lutegarda Pinto Lona Peres,
titular do bilhete de identidade n.º 4807114, emitido em 11 de Maio
de 1990, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última re-
sidência conhecida no Pinhal de Frades, R. F., lote 90, Seixal,
acusado pelo Ministério Público da prática de um crime previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, foi
o mesmo, por despacho de 28 de Setembro de 1999, declarado
contumaz, nos termos dos artigos 335.º, n.º 1, e 336.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal, com as seguintes consequências: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do
mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial que venham a ser celebrados pelo arguido, ou por
terceiros em sua representação, com poderes para o acto, após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
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proibição de o mesmo obter, a seu requerimento, a emissão de do-
cumentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Es-
tado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade, cer-
tificado do registo criminal, passaporte, carta de condução e
livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões da admi-
nistração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial,
predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal).

6 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina Pêgo
Branco. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 852/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
n.º 3975/94.3PHLSB, no qual é arguido Óscar Nelson Muniz,
nascido a 7 de Fevereiro de 1966, natural do Brasil, filho de Fran-
cisco Eriberto Muniz e de Ana Marta Ximenes Muniz, titular do
bilhete de identidade n.º 16156906, emitido em 31 de Março de
1994, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Rua do Padre Francisco, 24-A, Lisboa, acusa-
do pelo Ministério Público da prática de um crime previsto e pu-
nido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, foi
ao mesmo, por despacho de 29 de Setembro de 1999, declarada ca-
ducada a declaração de contumácia, nos termos do artigo 336.º do
Código de Processo Penal.

6 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina Pêgo
Branco. � A Escrivã-Adjunta, Conceição Amaral.

Aviso de contumácia n.º 853/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Secção e
Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 2164/93.9PHLSB, que o Ministério Público
move contra a arguida Anabela Antunes Barrocas Pereira, casada,
nascida a 28 de Março de 1964, filha de Manuel Adelino Botico
Barrocas e de Maria José Barbosa Antunes Barrocas, natural de
Santa Justa, Lisboa, titular do bilhete de identidade n.º 6973448,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última
residência conhecida na Rua de Inocêncio Pereira, 6, rés-do-chão,
direito, Barreiro, a quem é imputado um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1,
do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927,
por despacho de 9 de Março de 1998, proferido nos autos acima
identificados, foi declarada a cessação de contumácia, nos termos
do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

10 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina Pêgo
Branco. � O Escrivão Auxiliar, Armindo Sousa Cruz.

Aviso de contumácia n.º 854/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo
comum n.º 2728/95.6SFLSB, em que o Ministério Público dedu-
ziu acusação contra Afonso da Silva Fonseca, filho de Afonso
Fonseca Maia e de Marlene Fernandes da Silva, natural de Lisboa,
nascido a 26 de Novembro de 1961, titular do bilhete de identida-
de n.º 7407665, com última residência conhecida em Lisboa, na
Rua de Armando Lucena, lote 50, rés-do-chão, Bairro de 2 de
Maio, imputando-lhe a prática de factos constitutivos de um crime
previsto e punido pelos artigos 212.º e 153.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal em vigor, com as seguintes consequências: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º,
n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial que venham a ser celebrados pelo argui-
do, ou por terceiros em sua representação, com poderes para o acto,
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal), e a proibição de o mesmo obter, a seu requerimento, a
emissão de documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou
não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de iden-
tidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de condu-
ção e livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões da ad-
ministração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial,
predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal).

11 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina Pêgo
Branco. � A Escrivã-Adjunta, Maria João Macara.

1.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE OEIRAS

Aviso de contumácia n.º 855/2000 � AP. � A Dr.ª Laura
Amorim Ferreira, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal da Comarca
de Oeiras, faz saber que, por este Juízo, correm seus termos um
processo comum, colectivo, registados sob o n.º 984/94.6PEOER,
que o Ministério Público move contra o arguido Manuel António
Carrilho Serrano, nascido a 29 de Dezembro de 1950, natural de
Beirã, Marvão, de nacionalidade portuguesa, filho de José Santos
Serrano e de Ludovina Conceição Carrilho, divorciado, titular do
bilhete de identidade n.º 6013690, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, com última residência conhecida na Avenida
Infante D. Henrique, lote 7, 1.º, esquerdo, Rio de Mouro, Sintra,
por no referido processo ter sido recebida acusação contra o arguido,
imputando-lhe a autoria de um crime de furto simples, previsto e
punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal, por despacho de
29 de Outubro de 1999, proferido nos autos acima indicados, foi
declarada cessada a contumácia, nos termos do artigo 336.º do Có-
digo de Processo Penal.

9 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Laura Amorim
Ferreira. � A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 856/2000 � AP. � A Dr.ª Laura
Amorim Ferreira, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal da Comarca
de Oeiras, faz saber que, por este Juízo, correm seus termos um pro-
cesso comum, colectivo, registados sob o n.º 364-A/95.6GBOER,
que o Ministério Público move contra o arguido José Manuel San-
tos Brás, nascido a 20 de Agosto de 1964, natural de Odivelas,
Loures, de nacionalidade portuguesa, filho de António Eduardo
Brás e de Maria Dulce Ferreira Santos Brás, casado, titular do bi-
lhete de identidade n.º 6968395, emitido pelo Arquivo de Identi-
ficação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua da Re-
pública de Moçambique, 8, 1.º, direito, Cacém, por no referido
processo ter sido recebida acusação contra o arguido, imputando-
lhe a autoria de um crime de ofensas à integridade física, previsto
e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal, por despacho
de 9 de Novembro de 1999, proferido nos autos acima indicados,
foi declarada cessada a contumácia, nos termos do artigo 336.º do
Código de Processo Penal.

9 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Laura Amorim
Ferreira. � A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

2.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE OEIRAS

Aviso de contumácia n.º 857/2000 � AP. � O Dr. Má-
rio João Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal da
Comarca de Oeiras, faz saber que, no processo comum, colectivo,
n.º 684/92.1TOLSB-B, pendente neste Juízo contra o arguido Ema-
nuel Marques dos Santos, nascido a 23 de Março de 1968, filho
de Ângelo José Gomes dos Santos e de Domingas Marques, natu-
ral de Cabo Verde, com última residência conhecida na Rua P, 5,
Pedreira dos Húngaros, Algés, foi declarada a cessação de contu-
mácia, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal, por extinto, por prescrição, o procedimento criminal.

4 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, Mário João Pinto
Amaral. � A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Barão Catita.

3.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE OEIRAS

Aviso de contumácia n.º 858/2000 � AP. � A Dr.ª Te-
resa Sandiães, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal da Comarca
de Oeiras, faz saber que, por despacho de 22 de Outubro de 1999,
proferido no processo comum, singular, n.º 925/94.0PEOER (1),
pendente neste Juízo, foi declarada cessada a declaração de contu-
mácia do arguido Justino Semedo Varela, filho de Eduardo Ramos
Varela e de Luísa Ramos Semedo, nascido a 26 de Março de 1960,
em Cabo Verde, titular do bilhete de identidade n.º 16139723,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente no Alto
dos Barronhos, 243, Linda-a-Velha, nos termos do disposto no ar-
tigo 336.º do Código de Processo Penal, por actualmente o argui-
do se encontrar detido no Estabelecimento Prisional de Portimão.

3 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Teresa Sandiães. �
A Escrivã-Adjunta, Anabela Lopes.

Aviso de contumácia n.º 859/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 880/96.2PBOER (2), que
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o Ministério Público move contra o arguido António Fernando dos
Santos Birrento, filho de Manuel Simões Birrento e de Maria da
Conceição Nunes Birrento, natural de Samora Correia, titular do
bilhete de identidade n.º 11382999, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua de
Almada Negreiros, lote 455, 3.º, C, Olivais Sul, Lisboa, ao qual
lhe é imputado o crime de furto, previsto e punido pelo artigo 204.º,
n.º 1, alínea f), do Código Penal, foi, por despacho de 21 de Ou-
tubro de 1999, cessada a contumácia, por óbito do arguido.

9 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Teresa Sandiães. �
A Escrivã-Adjunta, Luísa Coelho.

1.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE OLIVEIRA
DE AZEMÉIS

Aviso de contumácia n.º 860/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, no processo comum, colectivo, n.º 93/96, do 1.º Juízo
Criminal da Comarca de Oliveira de Azeméis (era do Tribunal de
Círculo de Oliveira de Azeméis, com o mesmo número), que o
Ministério Público move à arguida Carla Helena Gonçalves Fer-
nandes, solteira, agente comercial, filha de Eusébio Aleixo João
Lourenço Fernandes e de Hermínia da Glória Gonçalves Lourenço
Fernandes, nascida a 14 de Dezembro de 1972, na Alemanha, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 9889748, residente na Rua de
Almeida Costa, 134, 2.º, direito, Santa Marinha, Vila Nova de Gaia,
e actualmente em parte incerta, foi, por despacho de 19 de Dezem-
bro de 1997, proferido nos autos supra-referenciados, declarada
contumaz, ao abrigo do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Có-
digo de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 335.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pela arguida após esta declara-
ção (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos, bem
como passaporte ou bilhete de identidade, junto de autoridades
públicas (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

10 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Ângela Belo
Rodrigues Matos Faria. � A Oficial de Justiça, Maria Cândida
de Góis.

Aviso de contumácia n.º 861/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 10 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 138/91 (ex-1.ª Secção do
1.º Juízo), a correr termos no 1.º Juízo Criminal da Comarca de
Oliveira de Azeméis, que o Ministério Público move contra o argui-
do António Manuel Mendes de Sousa, casado, mecânico, nascido
a 19 de Julho de 1960, na Golegã, filho de Francisco Lopes de
Sousa e de Maria Marques Mendes, e residente na Avenida do Na-
poleão, 27, 1.º, Albergaria-a-Velha, por um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 23.º do Decre-
to com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi de-
clarada caducada, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal, a declaração de contumácia.

11 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, (Assinatura
ilegível.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE OLIVEIRA
DE AZEMÉIS

Aviso de contumácia n.º 862/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 12 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 1076/94, a correr termos
pelo 2.º Juízo Criminal da Comarca de Oliveira de Azeméis, que
o Ministério Público move contra a arguida Maria de Lurdes da
Silva Patornilho Neves, casada, comerciante, filha de Joaquim Coe-
lho Patornilho e de Maria Felicidade da Silva, nascida a 3 de Agos-
to de 1958, em Benedita, Alcobaça, titular do bilhete de identida-
de n.º 7197383, emitido em 23 de Fevereiro de 1993, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, residente em Moita do Gavião, Bene-
dita, foi declarada cessada a situação de contumácia em que a ar-
guida se encontrava.

12 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria de Fá-
tima Rocha Bessa. � O Oficial de Justiça, Rui Oliveira.

1.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 863/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Maria da Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho de 15 de
Setembro de 1999, proferido nos autos de processo comum, singu-
lar, n.º 714/94, da 2.ª Secção, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Suntucum Sanha, filho de Domingos Sanha e de
Samata Sanha, nascido a 17 de Junho de 1970, natural da Guiné,
solteiro, servente da construção civil, titular do bilhete de identi-
dade n.º 16113272, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, com última residência conhecida na Rua do Breiner, 69, Por-
to, por se encontrar indiciado por um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do
Código Penal, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal, foi declarada caducada a declaração de
contumácia, a qual havia sido publicada no Diário da República,
2.ª série, n.º 245, de 22 de Outubro de 1996, por ter sido extinto o
procedimento criminal, por prescrição.

17 de Setembro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina Maria
da Silva Malheiro. � O Oficial de Justiça, Rui Prata.

Aviso de contumácia n.º 864/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Maria da Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal
da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho de 15 de Julho
de 1999, proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 231/97,
da 2.ª Secção, que o Ministério Público move contra a arguida Ma-
ria da Glória Fernandes Soares, filha de Abel Serenadas Oliveira
Soares e de Maria Emília Fernandes Soares, nascida a 2 de Junho
de 1967, natural de Canidelo, Vila Nova de Gaia, solteira, domésti-
ca, titular do bilhete de identidade n.º 8668563, emitido em 2 de
Novembro de 1990, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida na Rua de Álvares Cabral, 117, Porto,
por se encontrar indiciada por um crime de consumo de estupefacien-
tes, previsto e punido pelo artigo 40.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 15/93,
de 22 de Janeiro, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal, foi declarada caducada a declaração de
contumácia, a qual havia sido publicada no Diário da República,
2.ª série, n.º 4, de 6 de Janeiro de 1998, por ter sido extinto o pro-
cedimento criminal, por efeito de amnistia.

17 de Setembro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina Maria
da Silva Malheiro. � O Oficial de Justiça, Rui Prata.

Aviso de contumácia n.º 865/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Maria da Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho de 17 de
Setembro de 1999, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular, n.º 821/95, da 2.ª Secção, que o Ministério Público move
contra o arguido Fernando Manuel Pinto, filho de Eduardo Pinto
e de Maria Isaltina, nascido a 5 de Janeiro de 1963, natural de
Gestaco, Baião, casado, comerciante, titular do bilhete de identi-
dade n.º 8626217, emitido em 23 de Novembro de 1994, pelo Ar-
quivo de Identificação do Porto, com última residência conhecida
na Rua de Santa Catarina, 1456, Porto, por se encontrar indiciado
por um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, nos termos
do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, foi
declarada caducada a declaração de contumácia, a qual havia sido
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 17, de 21 de Ja-
neiro de 1998, por o mesmo se ter apresentado em juízo.

20 de Setembro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina Maria
da Silva Malheiro. � O Oficial de Justiça, Rui Prata.

Aviso de contumácia n.º 866/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Maria da Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho de 17 de
Setembro de 1999, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular, n.º 1024/96, da 2.ª Secção, que o Ministério Público move
contra o arguido Augusto Pereira da Silva, filho de Augusto Alves
Amorim e de Arminda Pereira da Silva, nascido a 4 de Setembro
de 1953, natural de Lourosa, Vila da Feira, casado, industrial, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 5250527, emitido em 29 de Ou-
tubro de 1990, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com últi-
ma residência conhecida na Rua Dezanove, 1491, 2.º, direito,
Espinho, por se encontrar indiciado por um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
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alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º,
n.º 1, do Código Penal, nos termos do disposto no artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal, foi declarada caducada a de-
claração de contumácia, a qual havia sido publicada no Diário da
República, 2.ª série, n.º 186, de 13 de Agosto de 1998, por ter sido
extinto o procedimento criminal, por prescrição.

20 de Setembro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina Maria
da Silva Malheiro. � O Oficial de Justiça, Rui Prata.

Aviso de contumácia n.º 867/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Maria da Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho de 17 de
Setembro de 1999, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular, n.º 544/95, da 2.ª Secção, que o Ministério Público move
contra o arguido Luís Miguel da Conceição Lopes, filho de Fer-
nando Maria Lopes e de Maria da Graça da Conceição Luís Lopes,
nascido a 18 de Fevereiro de 1971, natural de Benedita, Alcobaça,
solteiro, mecânico, titular do bilhete de identidade n.º 10122459,
emitido em 24 de Janeiro de 1995, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, com última residência conhecida na Rua do Coronel
Andrade de Mendonça, 25, 3.º, direito, Caldas da Rainha, por se
encontrar indiciado por um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Códi-
go Penal, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código
de Processo Penal, foi declarada caducada a declaração de contu-
mácia, a qual havia sido publicada no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 210, de 11 de Setembro de 1998, por o mesmo se ter apre-
sentado em juízo.

21 de Setembro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina Maria
da Silva Malheiro. � O Oficial de Justiça, Rui Prata.

Aviso de contumácia n.º 868/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Maria da Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho de 20 de
Setembro de 1999, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular, n.º 814/93, da 2.ª Secção, que o Ministério Público move
contra o arguido Adriano Jorge Soares Rocha Oliveira, filho de
Abílio da Rocha Oliveira e de Ana da Conceição Rocha, nascido
a 12 de Dezembro de 1951, natural de São Cosme, Gondomar,
divorciado, vendedor, titular do bilhete de identidade n.º 2856740,
emitido em 21 de Novembro de 1988, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, com última residência conhecida na Rua da Pedreira,
129, São Cosme, Gondomar, por se encontrar indiciado por um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, nos termos do dispos-
to no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, foi decla-
rada caducada a declaração de contumácia, a qual havia sido publi-
cada no Diário da República, 2.ª série, n.º 186, de 13 de Agosto
de 1998, por o mesmo se ter apresentado em juízo.

22 de Setembro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina Maria
da Silva Malheiro. � O Oficial de Justiça, Rui Prata.

Aviso de contumácia n.º 869/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Maria da Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal
da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho de 23 de Setem-
bro de 1999, proferido nos autos de processo comum, singular,
n.º 31/96, da 2.ª Secção, que o Ministério Público move contra a
arguida Maria José Fontoura Morais, filha de Artur Augusto dos
Santos Morais e de Aida Augusta da Fontoura Feijão Morais, nas-
cida a 8 de Janeiro de 1968, natural de Santa Valha, Valpaços, ca-
sada, doméstica, titular do bilhete de identidade n.º 9204433, emiti-
do em 28 de Maio de 1992, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
com última residência conhecida no Rio Torto, Valpaços, por se
encontrar indiciada por um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código
Penal, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal, foi declarada caducada a declaração de contumácia, a
qual havia sido publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 124,
de 29 de Maio de 1998, por a mesma se ter apresentado em juízo.

24 de Setembro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina Maria
da Silva Malheiro. � O Oficial de Justiça, Rui Prata.

Aviso de contumácia n.º 870/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Maria da Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-

nal da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho de 28 de
Setembro de 1999, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular, n.º 924/91, da 2.ª Secção, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Miguel Ângelo Ribeiro de Carvalho, filho de Russel
Dias de Carvalho e de Joaquina Ribeiro, nascido a 21 de Setem-
bro de 1962, natural de Paranhos, Porto, solteiro, comerciante, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 3712813, emitido em 6 de De-
zembro de 1988, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida na Rua da Agro, 357, 5.º, direito, Vila
Nova de Gaia, por se encontrar indiciado por um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 23.º e
24.º, n.º 1, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Ja-
neiro de 1927, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal, foi declarada caducada a declaração de
contumácia, a qual havia sido publicada no Diário da República,
2.ª série, n.º 167, de 21 de Julho de 1994, por ter sido extinto o
procedimento criminal, por prescrição.

27 de Setembro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina Maria
da Silva Malheiro. � O Oficial de Justiça, Rui Prata.

Aviso de contumácia n.º 871/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Maria da Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho de 27 de
Setembro de 1999, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular, n.º 34/94, da 2.ª Secção, que o Ministério Público move con-
tra a arguida Maria Alice Alves da Fonseca Amorim, filha de Ar-
mindo Veloso da Fonseca e de Elisa da Silva Alves, nascida a 29
de Dezembro de 1963, natural de Landim, Vila Nova de Famalicão,
casada, operária, titular do bilhete de identidade n.º 7641922, emi-
tido em 24 de Junho de 1992, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Rua do Conde Silva
Monteiro, 263, Oliveira do Douro, Vila Nova de Gaia, por se en-
contrar indiciada por um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto com
força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, nos termos do
disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, foi
declarada caducada a declaração de contumácia, a qual havia sido
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 30, de 5 de Feve-
reiro de 1996, por a mesma se ter apresentado em juízo.

29 de Setembro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina Maria
da Silva Malheiro. � O Oficial de Justiça, Rui Prata.

Aviso de contumácia n.º 872/2000 � AP. � O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito do 1.º Juízo
Criminal da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho de 5
de Novembro de 1999, exarado nos autos de processo comum
n.º 124/93, que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo, que o
Ministério Público move contra o arguido Jorge de Sousa Castro,
casado, comerciante, nascido a 2 de Agosto de 1953, natural de
Espinho, filho de Manuel de Sousa Castro e de Ermelinda Milheiro
de Sousa, titular do bilhete de identidade n.º 2988396, emitido em
29 de Setembro de 1990, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
com última residência conhecida na Rua de São Domingos, 1364,
Argoncilhe, Santa Maria da Feira, por ter cometido o crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e
24.º, n.º 2, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Ja-
neiro de 1927, foi declarada caducada a declaração de contumá-
cia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Pe-
nal, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 56, de 6 de
Março de 1996, no processo n.º 1120/93, do 2.º Juízo Criminal,
3.ª Secção.

8 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. � A Escrivã-Adjunta, Isabel Martins.

Aviso de contumácia n.º 873/2000 � AP. � O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, faz saber que, por despa-
cho de 5 de Novembro de 1999, proferido nos autos de processo
comum n.º 105/99, da 3.ª Secção deste Juízo, que o Ministério
Público move contra o arguido Amândio Manuel de Castro Pinto,
solteiro, trolha, nascido a 30 de Abril de 1958, natural de Paredes,
filho de Joaquim Pinto e de Ana Clara de Castro, titular do bilhe-
te de identidade n.º 7185000, emitido em 6 de Março de 1992, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última residência conhe-
cida na Rua de Pêgo Negro, Campanhã, Porto, por haver cometi-
do o crime de resistência e coacção sobre funcionário, previsto e
punido pelos artigos 143.º, 146.º e 132.º, alínea b), do Código Pe-
nal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º,
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n.º 1, do Código de Processo Penal, o que implica para o arguido
a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta declaração (artigo 337.º do Código de
Processo Penal), e a proibição de obter ou renovar bilhete de iden-
tidade, carta de condução e passaporte, bem como certidões ou
registos junto de quaisquer autoridades públicas.

8 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. � Pelo Escrivão de Direito, Arminda Ma-
ria Rodrigues Pereira.

Aviso de contumácia n.º 874/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Maria da Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Cri-
minal da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho de 5 de
Novembro de 1999, exarado nos autos de processo comum n.º 698/93,
que corre termos pela 2.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Manuel Fernando Oliveira Nunes,
nascido a 1 de Maio de 1961, natural de Nevogilde, Lousada,
filho de António Nunes e de Marinha do Carmo Oliveira, com úl-
tima residência conhecida no lugar da Boavista, Nespereira, Lou-
sada, por ter cometido o crime de emissão de cheque sem provi-
são, foi declarada cessada a declaração de contumácia, nos termos
do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, publicada no
Diário da República, 2.ª série, n.º 296, de 26 de Dezembro de
1995.

9 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina Maria
da Silva Malheiro. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 875/2000 � AP. � O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito do 1.º Juízo
Criminal da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho de 5
de Novembro de 1999, exarado nos autos de processo comum
n.º 1001/93, que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo, que o
Ministério Público move contra o arguido Adriano Ferreira Mari-
nho, casado, construtor civil, filho de António Teixeira Marinho e
de Maria Glória Ferreira, nascido a 13 de Julho de 1947, em La-
gares, Felgueiras, e com última residência conhecida na Estrada de
Margaride, Felgueiras, por ter cometido o crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 314.º,
alínea c), do Código de Processo Penal, foi declarada caducada a
declaração de contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal, publicada no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 98, de 26 de Abril de 1996.

9 de Novembro de 1997. � O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. � A Escrivã Auxiliar, Maria da Conceição
Ramos.

Aviso de contumácia n.º 876/2000 � AP. � O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito do 1.º Juízo
Criminal da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho de 3
de Novembro de 1999, exarado nos autos de processo comum
n.º 589/95, que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo, que o Mi-
nistério Público move contra a arguida Maria Alice Vasconcelos
Soares Teixeira de Sousa, nascida a 5 de Outubro de 1947, casa-
da, filha de José Maria Teixeira e de Isabel Branca Peres de Vas-
concelos Soares, natural de Constance, Marco de Canaveses, titular
do bilhete de identidade n.º 855726, detida no Estabelecimento
Prisional Regional da Guarda, por ter cometido o crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
217.º do Código Penal, foi declarada caducada a declaração de
contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 178,
de 2 de Agosto de 1996.

9 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. � A Escriturária Judicial, Maria Fernanda
de O. Vilas Boas.

Aviso de contumácia n.º 877/2000 � AP. � O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito do 1.º Juízo
Criminal da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho de 4
de Novembro de 1999, exarado nos autos de processo comum
n.º 568/92, que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Armando Augusto Fer-
reira Gonçalves, casado, industrial, filho de Francisco Augusto
Gonçalves e de Constantina de Jesus Ferreira, natural da freguesia
de Failde, concelho de Bragança, nascido a 3 de Outubro de 1944,

titular do bilhete de identidade n.º 7205011, emitido em 9 de Agos-
to de 1988, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última
residência conhecida no Bairro da Coxa, lote 53, 11, Sé, Bragança,
por ter cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 314.º, n.º 1, do Código Penal, e
actualmente pelo artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada
caducada a declaração de contumácia, nos termos do artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal, publicada no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 67, de 20 de Março de 1995.

9 de Novembro de 19997. � O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. � A Escriturária Judicial, Maria Fernanda
de O. Vilas Boas.

Aviso de contumácia n.º 878/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Maria da Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Cri-
minal da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho proferi-
do nos autos de processo comum, singular, n.º 57/99, da
2.ª Secção, que o Ministério Público move contra o arguido Ro-
gério Alberto Silva Teixeira, solteiro, gerente comercial, nascido a
21 de Setembro de 1969, em França, filho de Manuel Mário
Teixeira e de Maria dos Anjos dos Santos Silva, titular do bilhete
de identidade n.º 8720704, emitido em 21 de Junho de 1993, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, ausente em parte incerta, e
com última residência conhecida na Rua da Estrada, 148, Moreira,
Maia, por se encontrar indiciado por um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º,
n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o
que implica para si a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, conforme artigo 332.º do Código de Processo Pe-
nal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código, ao qual pertencem as
disposições legais adiante referidas sem outra menção), a anulabi-
lidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1) e a proibição de
o arguido obter, a seu requerimento ou de procurador, mandatá-
rio ou gestor de negócios, a emissão de documentos e certidões
pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias
locais, nomeadamente, bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo auto-
móvel, e documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3).

9 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina Maria da
Silva Malheiro. � A Oficial de Justiça, Elizabeth Sousa Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 879/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Maria da Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho proferido
nos autos de processo comum, singular, n.º 570/98, da 2.ª Secção,
que o Ministério Público move contra a arguida Maria José Do-
mingos, solteira, nascida a 15 de Maio de 1977, em São Sebastião
da Pedreira, Lisboa, titular do bilhete de identidade n.º 11677922,
emitido em 24 de Abril de 1995, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, ausente em parte incerta, e com última residência conheci-
da na Rua de D. João IV, 386, 1.º, direito, Vermoim, Maia, por se
encontrar indiciada por um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código Pe-
nal, foi a mesma declarada contumaz, nos termos dos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, o que implica para si a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, conforme
artigo 332.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do
mesmo Código, ao qual pertencem as disposições legais adiante
referidas sem outra menção), a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1) e a proibição de a arguida obter, a seu requeri-
mento ou de procurador, mandatário ou gestor de negócios, a emis-
são de documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou
não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de iden-
tidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de condu-
ção e livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

9 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina Maria
da Silva Malheiro. � A Oficial de Justiça, Olinda Carvalho.
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Aviso de contumácia n.º 880/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Maria da Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho proferido
nos autos de processo comum, singular, n.º 180/97, da 2.ª Secção,
que o Ministério Público move contra o arguido Joaquim Fernando
Lopes Braga, solteiro, desenhador, nascido a 14 de Outubro de 1959,
em Santo Ildefonso, Porto, filho de Joaquim Fernando Braga e de
Angelina Lopes Braga, titular do bilhete de identidade n.º 8511405,
emitido em 30 de Agosto de 1993, pelo Arquivo de Identificação
do Porto, ausente em parte incerta, e com última residência conhe-
cida na Rua do Prof. Bento Jesus Caraça, 331, 2.º, esquerdo, Pa-
ranhos, Porto, por se encontrar indiciado por um crime de tráfico
de menor gravidade, previsto e punido pelo artigo 25.º, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, com referência à Ta-
bela I-A, anexa, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que implica
para si a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, conforme artigo 332.º do Código de Processo Penal (arti-
go 336.º, n.º 1, do mesmo Código, ao qual pertencem as disposi-
ções legais adiante referidas sem outra menção), a anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
a declaração (artigo 337.º, n.º 1) e a proibição de o arguido obter,
a seu requerimento ou de procurador, mandatário ou gestor de ne-
gócios, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, per-
sonalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente,
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

9 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina Maria
da Silva Malheiro. � A Oficial de Justiça, Olinda Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 881/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Maria da Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho proferido
nos autos de processo comum, singular, n.º 536/98, da 2.ª Secção,
que o Ministério Público move contra o arguido Orestes Guima-
rães Carneiro, nascido a 17 de Julho de 1971, em Paranhos, Por-
to, filho de Óscar Raul Carneiro e de Maria Rosália Guimarães
Pereira, titular do bilhete de identidade n.º 9873478, ausente em
parte incerta, e com última residência conhecida na Rua de João
Pedro Ribeiro, 651, 3.º, esquerdo, Porto, por se encontrar indiciado
por um crime de falsificação de documentos, previsto e punido pelo
artigo 256.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal, foi o mesmo decla-
rado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal, o que implica para si a suspensão dos termos ul-
teriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, conforme artigo 332.º do Có-
digo de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código, ao
qual pertencem as disposições legais adiante referidas sem outra
menção), a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1)
e a proibição de o arguido obter, a seu requerimento ou de procu-
rador, mandatário ou gestor de negócios, a emissão de documen-
tos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e
autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade, certifica-
do do registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de
veículo automóvel, e documentos e certidões da administração fis-
cal e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de
automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

9 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina Maria
da Silva Malheiro. � A Oficial de Justiça, Armandina Pires.

Aviso de contumácia n.º 882/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Maria da Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho proferido
nos autos de processo comum, singular, n.º 307/99, da 2.ª Secção,
que o Ministério Público move contra o arguido Jaime Nunes dos
Santos Rosa, divorciado, empregado de escritório, nascido a 27 de
Novembro de 1949, em São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho
de José Barata dos Santos Rosa e de Olívia da Conceição Nunes,
titular do bilhete de identidade n.º 1098890, emitido em 27 de
Março de 1980, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, ausente
em parte incerta, e com última residência conhecida na Estrada do
Desvio, 40, 2.º, esquerdo, Lumiar, Lisboa, por se encontrar indi-
ciado por um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo

declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal, o que implica para si a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, conforme artigo 332.º do
Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código,
ao qual pertencem as disposições legais adiante referidas sem ou-
tra menção), a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1)
e a proibição de o arguido obter, a seu requerimento ou de pro-
curador, mandatário ou gestor de negócios, a emissão de documen-
tos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e
autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade, certifica-
do do registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de
veículo automóvel, e documentos e certidões da administração fis-
cal e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de
automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

9 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina Maria da
Silva Malheiro. � A Oficial de Justiça, Elizabeth Sousa Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 883/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Maria da Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho de 8 de
Novembro de 1999, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular, n.º 100/96, da 2.ª Secção, que o Ministério Público move
contra o arguido António Manuel Pereira da Costa, filho de Antó-
nio Figueiredo da Costa e de Emília da Piedade Barbosa Pereira
da Costa, nascido a 4 de Outubro de 1958, natural de Campanhã,
Porto, casado, comerciante, titular do bilhete de identidade
n.º 3578236, emitido em 24 de Janeiro de 1991, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Ave-
nida de Fernão Magalhães, 2823, Porto, por se encontrar indiciado
por um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal, nos termos do dis-
posto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, foi decla-
rada caducada a declaração de contumácia, a qual havia sido pu-
blicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 176, de 1 de Agosto de
1997, por ter sido extinto o procedimento criminal, por prescrição.

10 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina Ma-
ria da Silva Malheiro. � A Oficial de Justiça, Olinda Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 884/2000 � AP. � O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, faz saber que, por despa-
cho de 9 de Novembro de 1999, proferido nos autos de processo
comum n.º 529/98, da 3.ª Secção deste Juízo, que o Ministério
Público move contra o arguido José António Lima Peixoto, soltei-
ro, feirante, nascido a 24 de Abril de 1974, natural de Miragaia,
Porto, filho de José de Sousa Peixoto e de Maria de Fátima Lima
Ribeiro Peixoto, e com última residência conhecida na Travessa de
Filipa de Vilhena, 93, rés-do-chão, Ermesinde, por haver cometi-
do o crime de falta de identidade, previsto e punido pelo artigo
37.º da Lei n.º 12/91, de 21 de Maio, foi o mesmo declarado con-
tumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal, o que implica para o arguido a anulabilidade de todos os ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta de-
claração (artigo 337.º do Código de Processo Penal), e a proibi-
ção de obter ou renovar bilhete de identidade, carta de condução e
passaporte, bem como certidões ou registos junto de quaisquer
autoridades públicas.

10 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. � Pelo Escrivão de Direito, Arminda Ma-
ria Rodrigues Pereira.

Aviso de contumácia n.º 885/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Maria da Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho proferido
nos autos de processo comum, singular, n.º 44/99, da 2.ª Secção,
que o Ministério Público move contra o arguido João Heitor Pe-
reira Vinha, solteiro, nascido a 2 de Fevereiro de 1973, em Ango-
la, filho de Eduardo Ferreira da Vinha e de Maria Amélia Rocha
Pereira da Vinha, titular do bilhete de identidade n.º 10676203,
emitido em 13 de Maio de 1994, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, ausente em parte incerta, e com última residência conhe-
cida no lugar do Outeiro, Galegos, Penafiel, por se encontrar in-
diciado por um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos
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dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que implica
para si a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, conforme artigo 332.º do Código de Processo Penal (arti-
go 336.º, n.º 1, do mesmo Código, ao qual pertencem as disposi-
ções legais adiante referidas sem outra menção), a anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
a declaração (artigo 337.º, n.º 1) e a proibição de o arguido obter,
a seu requerimento ou de procurador, mandatário ou gestor de ne-
gócios, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, per-
sonalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente,
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

10 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina Ma-
ria da Silva Malheiro. � O Oficial de Justiça, Rui Prata.

Aviso de contumácia n.º 886/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Maria da Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho de 10 de
Novembro de 1999, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular, n.º 60/97, da 2.ª Secção, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Manuel Dinis Ferreira Lagoa, filho de Manuel Car-
neiro Ferreira Lagoa e de Emília Dinis de Andrade, nascido a 5 de
Março de 1963, natural de Agrela, Santo Tirso, casado, pintor, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 5160534, emitido em 3 de Setem-
bro de 1996, pelo Arquivo de Identificação do Porto, com última
residência conhecida na Rua do Fontenário, 115, Alfena, Erme-
sinde, por se encontrar indiciado por um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do
Código Penal de 1982, nos termos do disposto no artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal, foi declarada caducada a de-
claração de contumácia, a qual havia sido publicada no Diário da
República, 2.ª série, n.º 281, de 5 de Dezembro de 1997, por ter
sido extinto o procedimento criminal, por prescrição.

10 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina Ma-
ria da Silva Malheiro. � A Oficial de Justiça, Olinda Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 887/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Maria da Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular, n.º 1032/97, a correr termos na 2.ª Secção deste
Juízo, em que é acusado pelo Ministério Público da prática do cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro e 313.º, n.º 1, do Código Penal, o arguido José Ferreira
Pereira, solteiro, nascido a 16 de Novembro de 1964, em São José
de São Lázaro, Braga, filho de José Gomes Pereira e de Lucinda
Ferreira Vilaça, titular do bilhete de identidade n.º 6976433, emi-
tido em 31 de Março de 1986, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, e residente na Rua do Conselheiro Martins Carvalho, 15,
cave direita, foi, por despacho de 10 de Novembro de 1999, foi
cessada a declaração de contumácia.

10 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina Ma-
ria da Silva Malheiro. � A Oficial de Justiça, Lígia Marina
Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 888/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Maria da Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho proferido
nos autos de processo comum, singular, n.º 23/99, da 2.ª Secção,
que o Ministério Público move contra o arguido Augusto Aníbal
Teixeira Pinto, casado, vendedor, nascido a 21 de Maio de 1937,
em Miragaia, Porto, filho de Januário Pinto Teixeira e de Luzia da
Conceição Teixeira, titular do bilhete de identidade n.º 2763241,
emitido em 19 de Junho de 1995, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, ausente em parte incerta, e com última residência conhe-
cida na Rua dos Chãos, 122, São João do Souto, Braga, por se
encontrar indiciado por um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Códi-
go Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos
336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que implica para si
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, con-
forme artigo 332.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1,
do mesmo Código, ao qual pertencem as disposições legais adiante

referidas sem outra menção), a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1) e a proibição de o arguido obter, a seu requeri-
mento ou de procurador, mandatário ou gestor de negócios, a emis-
são de documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou
não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de iden-
tidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de condu-
ção e livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

11 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina Ma-
ria da Silva Malheiro. � A Oficial de Justiça, Elizabeth Sousa
Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 889/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Maria da Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho pro-
ferido nos autos de processo comum, singular, n.º 1073/97, da
2.ª Secção, que o Ministério Público move contra o arguido Ricardo
Vivo Henriques, solteiro, supervisor, nascido a 28 de Dezembro de
1970, na Lapa, Lisboa, filho de José Manuel de Jesus Henriques e
de Maria Fernanda Moreira Vivo Henriques, titular do bilhete de
identidade n.º 9617168, emitido em 17 de Setembro de 1997, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, ausente em parte incerta, e com
última residência conhecida na Rua de Luís Silva Neves, 366,
Milheirós, Maia, por se encontrar indiciado por um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
313.º, n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que
implica para si a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, conforme artigo 332.º do Código de Processo Penal (ar-
tigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código, ao qual pertencem as disposi-
ções legais adiante referidas sem outra menção), a anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
a declaração (artigo 337.º, n.º 1) e a proibição de o arguido obter,
a seu requerimento ou de procurador, mandatário ou gestor de ne-
gócios, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, per-
sonalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente,
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

11 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina Maria
da Silva Malheiro. � A Oficial de Justiça, Elizabeth Sousa Ribeiro.

2.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 890/2000 � AP. � Faz-se saber
que, por despacho proferido nos autos de processo comum, com
tribunal singular, n.º 536/98, pendente na 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal da Comarca do Porto, que o digno magistrado do Minis-
tério Público move contra o arguido António Manafá D�Janco,
solteiro, nascido a 7 de Outubro de 1947, filho de Malau D�Janco
e de Juco Dabo, natural de Bissau, Guiné, com última residência
conhecida no Banco Português do Atlântico, Funchal, ao qual é
imputado o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 217.º, 26.º e 29.º do Código Penal, foi o mes-
mo declarado contumaz, nos termos do artigo 335.º, n.º 1, do Có-
digo de Processo Penal. Tal declaração, que ordena a suspensão dos
termos ulteriores do processo, nos termos do disposto nos artigos
335.º, n.º 3, e 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, tem para o arguido as seguin-
tes consequências: a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados por si após a presente declaração (n.º 1
do citado artigo 337.º), e a inibição de o mesmo obter ou renovar
bilhete de identidade, passaporte, carta de condução, cartão de elei-
tor e número fiscal de contribuinte e de efectivar registos nas con-
servatórias dos registos predial, comercial e de automóveis, ficando
vedada a qualquer dos serviços dos registos e do notariado de qual-
quer serviço público português, interno ou consular, a satisfação de
requisições de certificados, certidões ou documentos análogos que
digam respeito exclusivamente ao arguido e não sejam feitas por
autoridades ou repartições públicas (n.º 3 do citado artigo 337.º).

10 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Lígia Maria
Sousa Gomes Moreira. � O Oficial de Justiça, Joaquim Milheiro.
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Aviso de contumácia n.º 891/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 26 de Janeiro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, pendente na
2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, que o digno
magistrado do Ministério Público move contra o arguido António
José Pereira Faustino, filho de António dos Santos Faustino e de
Maria Lucília Gomes Pereira Faustino, natural de Lousã, Torre de
Moncorvo, com última residência conhecida na Rua de Augusto
Nogueira da Silva, 1384, 3.º, direito, traseiras, Maia, pelo crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo declarado con-
tumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal. Tal declaração, que ordena a suspensão dos termos
ulteriores do processo, tem para o arguido as seguintes consequên-
cias: a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados por si após a presente declaração e a inibição de o mes-
mo obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte e carta de
condução e de efectivar registos nas conservatórias dos registos
predial, comercial e de automóveis, ficando vedada a qualquer dos
serviços dos registos e notariado de qualquer serviço público por-
tuguês, interno ou consular, a satisfação de requisições de certifi-
cados, certidões ou documentos análogos que digam respeito ex-
clusivamente ao arguido e não sejam feitas por autoridades ou
repartições públicas.

28 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. � A Escrivã Auxiliar, Madalena Mateus.

Aviso de contumácia n.º 892/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 26 de Janeiro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, pendente na
2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, que o digno
magistrado do Ministério Público move contra a arguida Olga
Vieira da Silva, filha de Joaquim Guilherme da Silva, ajudante
técnica de farmácia, natural de São João do Souto, Braga, titular
do bilhete de identidade n.º 5815878, emitido em 22 de Novem-
bro de 1995, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última
residência conhecida na Urbanização das Astralias, lote 3, Milhei-
ros, Maia, pelo crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal,
foi a mesma declarada contumaz, nos termos dos artigos 336.º e
337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal. Tal declaração, que or-
dena a suspensão dos termos ulteriores do processo, tem para a
arguida as seguintes consequências: a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados por si após a presen-
te declaração e a inibição de a mesma obter ou renovar bilhete de
identidade, passaporte e carta de condução e de efectivar registos
nas conservatórias dos registos predial, comercial e de automóveis,
ficando vedada a qualquer dos serviços dos registos e notariado de
qualquer serviço público português, interno ou consular, a satisfa-
ção de requisições de certificados, certidões ou documentos análo-
gos que digam respeito exclusivamente à arguida e não sejam fei-
tas por autoridades ou repartições públicas.

28 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. � A Escrivã Auxiliar, Madalena Mateus.

Aviso de contumácia n.º 893/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 3 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 962/91, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, que
o digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido
José Manuel Marques Jesus, solteiro, barman, nascido a 20 de
Setembro de 1967, natural de Miragaia, Porto, filho de Manuel de
Jesus e de Rosa Costa Marques, titular do bilhete de identidade
n.º 7728455, emitido em 10 de Maio de 1985, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, e residente na Travessa do Loureiro, 5, rés-
-do-chão, Porto, ao qual é imputado o crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 2,
alínea c), do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro
de 1927, na redacção introduzida pelo artigo 5.º do Decreto-Lei
n.º 400/82, de 23 de Setembro, foi julgada cessada a declaração de
contumácia e os seus efeitos (artigo 336.º do Código de Processo
Penal), relativamente ao arguido acima identificado, dado ter sido
extinto o procedimento criminal instaurado contra o mesmo, por
prescrição.

8 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Ângela Re-
guengo da Luz. � O Escriturário Judicial, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 894/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 4 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 583/95, pendente na 2.ª Secção do
2.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, que o Ministério Público
move contra a arguida Anabela Moreira dos Santos, nascida a 19
de Junho de 1970, natural de Matosinhos, filha de Veríssimo Au-
gusto Barbosa dos Santos e de Maria Fernanda Moreira da Silva,
titular do bilhete de identidade n.º 09564824, emitido pelo ARI do
Porto, com última residência conhecida na Rua da Boavista, 53, 4.º,
direito, frente, Porto, pela prática do crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do
Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia, determina-
da por despacho de 4 de Novembro de 1999, por prescrição.

8 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � A Escrivã Auxilair, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 895/2000 � AP. � O Dr. José
do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 968/96, a correr termos nesta Secção e
Juízo, contra o arguido José Manuel de Oliveira Brasão, filho de
José Zacarias Brasão e de Deolinda de Oliveira Martins, natural de
Miragaia, Porto, nascido a 15 de Fevereiro de 1961, residente na
Rua de Angola, 280, 1.º, Pedrouça, Maia, por despacho de 10 de
Novembro de 1999, foi declarada cessada a contumácia em que se
encontrava aquele arguido, nos termos do disposto no artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal.

10 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, José do Nasci-
mento Rosa. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 896/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 2 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 249/96, pendente na 2.ª Secção do
2.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, que o Ministério Público
move contra o arguido Germano Torres Lemos, da prática do cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada a cessa-
ção de contumácia, determinada por despacho de 2 de Novembro
de 1999, por prescrição.

10 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, (Assinatura
ilegível.) � A Escrivã Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 897/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 1 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 108/97, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, que
o digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido
Abílio César Martins de Oliveira, titular do bilhete de identidade
n.º 3601447, emitido em 23 de Outubro de 1992, ao qual é impu-
tado um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, combinado com o artigo 313.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal, foi julgada cessada a declaração de contumá-
cia e os seus efeitos (artigo 336.º do Código de Processo Penal), rela-
tivamente ao arguido acima identificado, dado ter sido extinto o
procedimento criminal instaurado contra o mesmo, por prescrição.

10 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Ângela Re-
guengo da Luz. � O Escrivão Auxiliar, Pedro Silva.

Aviso de contumácia n.º 898/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 3 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 288/98, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, que
o digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido
António Alberto Babo Pinto Costa, titular do bilhete de identida-
de n.º 7563430, emitido em 20 de Março de 1989, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, filho de Alberto Fernando Babo Pinto
Costa e de Maria Cândida Pinto Babo, com última residência
conhecida no Bairro do Armeiro, Águeda, ao qual é imputado um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi julgada cessada a
declaração de contumácia e os seus efeitos (artigo 336.º do Códi-
go de Processo Penal), relativamente ao arguido acima identifica-
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do, dado ter sido extinto o procedimento criminal instaurado con-
tra o mesmo, por prescrição.

11 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Ângela Re-
guengo da Luz. � O Escrivão Auxiliar, Pedro Silva.

Aviso de contumácia n.º 899/2000 � AP. � O Dr. José
do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.º Secção do 2.º Juízo
Criminal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 674/95, a correr termos neste Secção
deste Juízo, contra o arguido Vítor Manuel Reis de Oliveira, filho
de Artur Fernando Oliveira Mendes e de Irene dos Santos Reis,
natural de Milheirós, Maia, onde nasceu a 21 de Abril de 1967,
residente na Rua de Gonçalo Zarco, 1993, casa 3, Santa Cruz do
Bispo, por despacho de 11 de Novembro de 1999, foi declarada
cessada a contumácia, em que se encontrava aquele arguido, nos
termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal.

11 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, José do Nasci-
mento Rosa. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 900/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 4 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 908/96, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, que
o Ministério Público move contra o arguido António Leite Ma-
rinho, portador do bilhete de identidade n.º 2951101, de 9 de Fe-
vereiro de 1996, do Arquivo de Identificação do Porto, filho de
Manuel Teixeira Marinho e de Joaquina da Conceição Leite, com
última residência conhecida no lugar da Estrada Margaride, Fel-
gueiras, ao qual é imputado um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1, alínea a)
do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927,
na redacção introduzida pelo artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82,
de 23 de Setembro, foi julgado cessada a declaração de contumácia
e os efeitos dela (artigos 336.º do Código de Processo Penal), rela-
tivamente ao arguido acima identificado, dado ter sido extinto o pro-
cedimento criminal instaurado contra o mesmo, por apresentação.

11 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Ângela Re-
guengo da Luz. � O Escrivão Auxiliar, Pedro Silva.

Aviso de contumácia n.º 901/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 8 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 25/99, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, que
o Ministério Público move contra o arguido João António Maceira
da Costa, casado, comerciante, nascido no dia 28 de Maio de 1939,
na freguesia de Miragaia, Porto, filho de Henrique Pinto da Costa
e de Judite da Silva Macieira, com última residência conhecida na
Rua de João das Regras, 67, cave, Porto, ao qual é imputado um
crime de emissão de cheque sem cobertura, previsto e punido pe-
los artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, com referência ao artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal,
foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º
e 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal. Tal declaração, que
ordena a suspensão dos termos ulteriores do processo tem para o
arguido as seguintes consequências: anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial, por ele celebrados após a pre-
sente declaração; inibição de o mesmo obter ou renovar o bilhete
de identidade, o passaporte e a carta de condução; de efectivar re-
gistos nas conservatórias dos registos predial, comercial e de auto-
móveis; ficando vedado a qualquer dos serviços dos registos e nota-
riado de qualquer serviço público português interno ou consular,
a satisfação de requisições de certificados, certidões ou documen-
tos análogos que digam respeito exclusivamente ao arguido e não
sejam feitas por autoridades ou repartições públicas.

11 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Ângela Re-
guengo da Luz.

Aviso de contumácia n.º 902/2000 � AP. � O Dr. José
do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.º Secção do 2.º Juízo
Criminal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 6/96, a correr termos neste Secção des-
te Juízo, contra o arguido António Jesus Ferreira, filho de Jeremias
Ferreira e de Alzira Rosa de Jesus, natural de Nevogilde, Porto,
onde nasceu a 24 de Março de 1955, residente no Bairro de Que-
bratões, bloco A, casa 8, Oliveira do Douro, Vila Nova de Gaia,
por despacho de 12 de Novembro de 1999, foi declarada cessada

a contumácia, em que se encontrava aquele arguido, nos termos do
disposto no artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

12 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, José do Nasci-
mento Rosa. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

3.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 903/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, no processo comum n.º 874/96, 3.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal da Comarca do Porto, foi declarada cessada a contumá-
cia a Carla Patrocínia Romano Boloto de Almeida, casada, natural
de Moçambique, nascida a 18 de Setembro de 1960, filha de Her-
mino Lourenço Boloto Martinho e de Cândida Ernesta Romano,
com último domicílio conhecido na Rua do Leste, Edifício Maré
Viva, bloco A, 12, 2.º, 8125 Quarteira.

6 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. � A Escrivã-Adjunta, Fernanda Silva.

Aviso de contumácia n.º 904/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 22 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 291/92, a correr termos pela 3.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, em que é arguido
Manuel Clemente Rocha Carvalho, filho de António Carvalho e de
Maria Rosa da Rocha, nascido 27 de Janeiro de 1959, em Pias,
Lousada, residente no lugar da Igreja, Carvalhosa, Paços de Fer-
reira, foi declarada caduca a declaração de contumácia, proferida
contra o referido arguido, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Có-
digo de Processo Penal.

25 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. � A Escriturária Judicial, Elisa Maria Vaz.

Aviso de contumácia n.º 905/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 22 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 1138/91, a correr termos pela 3.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, em que é arguida
Isaura Boto Ferreira Pinto Torres, casada, filha de Augusto Ferreira
Pinto e de Maria Neves Boto, nascida a 5 de Março de 1955, em
Mafamude, Vila Nova de Gaia, residente na Rua de Raimundo Car-
valho, 75, 3.º, direito, Vila Nova de Gaia, foi declarada caduca a
declaração de contumácia, proferida contra a referida arguida, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

26 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. � A Escriturária Judicial, Elisa Maria Vaz.

Aviso de contumácia n.º 906/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 26 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 898/92, a correr termos pela 3.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, em que é arguida
Célia Maria Lourenço Nunes Alberto, doméstica, nascida a 18 de
Maio de 1967, filha de Ricardo Artur Nunes e de Jesuína Lourenço
Neves, natural de Pena, Lisboa, residente na Avenida de João Paulo
II, lote 562, 7.º-C, Lisboa, foi declarada caduca a declaração de
contumácia, proferida contra a referida arguida, nos termos do ar-
tigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

28 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. � A Escriturária Judicial, Elisa Maria Vaz.

Aviso de contumácia n.º 907/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 25 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 38/98, a correr termos pela 3.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, em que é arguido
Vitorino Fernando da Mota Brito Ferreira, natural de Cedofeita,
Porto, filho de Alberto Vitorino Fernandes e de Maria Fernanda da
Mota Brito Fernandes, nascido a 23 de Abril de 1951, residente na
Rua de Faria Guimarães, 534, 5.º, Porto, foi declarada caduca a
declaração de contumácia, proferida contra o referido arguido, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

28 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. � A Escriturária Judicial, Elisa Maria Vaz.

Aviso de contumácia n.º 908/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, pela 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal da Comarca do Porto,
corre termos uns autos de processo comum n.º 188/95, que o Mi-
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nistério Público move contra o arguido Domingos Gonçalves Pi-
nho Marques, solteiro, vendedor ambulante, filho de José Pinto
Marques Júnior e de Adélia Gonçalves Costa Alves, nascido a 14
de Novembro de 1968, natural de Massarelos, Porto, ausente em
parte incerta e com última residência conhecida na Rua de Airosa,
39, São Cosme, Gondomar, onde lhe é imputado um crime de fur-
to, previsto no artigo 296.º do Código Penal, foi o mesmo arguido
declarado em situação de contumácia, de acordo com o disposto nos
artigos 336.º e 337.º, ambos do Código de Processo Penal.

2 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. � A Oficial de Justiça, Elisa Maria Vaz.

Aviso de contumácia n.º 909/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, pela 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal da Comarca do Porto,
corre termos uns autos de processo comum n.º 988/97, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Manuel Augusto dos San-
tos Costa, casado, filho de Augusto Alves da Costa e de Maria
Branquinha dos Santos Costa, nascido a 25 de Julho de 1962,
natural de Mafamude, Vila Nova de Gaia, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 70631328, de 19 de Outubro de 1995, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, ausente em parte incerta e com última re-
sidência conhecida na Rua de António Rodrigues da Rocha, 295,
3.º, esquerdo, Mafamude, Vila Nova de Gaia, onde lhe é imputa-
do um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do à data dos factos pelos artigos 23.º e 24. do Decreto com força
de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, actual artigo 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 314.º,
alínea c), ambos do Código Penal revisto, foi o mesmo arguido de-
clarado em situação de contumácia, de acordo com o disposto nos
artigos 336.º e 337.º, ambos do Código de Processo Penal.

5 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. � A Oficial de Justiça, Elisa Maria Vaz.

Aviso de contumácia n.º 910/2000 � AP. � O Dr. Jorge
Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum n.º 396/96, a correr termos nesta Secção e Juízo,
contra a arguida Palmira da Silva Pereira, casada, comerciante, fi-
lha de Manuel Domingues Pereira e de Maria Angélica Ferreira da
Silva, nascida a 8 de Maio de 1963, na freguesia de Nogueira,
concelho de Lousada, titular do bilhete de identidade n.º 7055580,
e com última residência conhecida no lugar do Calvário, Silvares,
Lousada, foi declarada cessada a contumácia, em que se encontra-
va aquela arguida, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6 do
Código de Processo Penal.

8 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. � Pela Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 911/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum n.º 86/99, a correr termos
nesta 2.ª Secção do 3.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, em que
é arguida Sandra Maria Carvalho, solteira, nascida em 15 de Fe-
vereiro de 1975, em França, filha de Alfredo António e de Maria
Adélia, titular do bilhete de identidade n.º 10571296, de 18 de
Setembro de 1997, Lisboa, com última residência conhecida em
Vale Pereiro, Mirandela, por ser acusada de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 217.º do
Código Penal (versão de 1995) ou previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a) do referido Decreto-Lei, na versão dada pelo
do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro. De acordo com o
disposto no artigo 336.º do Código de Processo Penal, declaro a ar-
guida acima identificada em situação de contumácia, com as seguin-
tes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção da arguida, sem prejuízo de reali-
zação de actos urgentes nos termos do artigo 320.º (artigo 335.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal, versão de 1998); a caducidade
desta declaração logo que a arguida se apresente em Juízo (artigo
336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, versão 1998); a passa-
gem imediata de mandados de detenção para efeitos do disposto no
n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal versão 1998; a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados, após a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição da ar-
guida obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certi-
dões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias
locais, nomeadamente de bilhete de identidade, certificado de re-
gisto criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo
automóvel, documentos e certidões da administração fiscal e das

conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3).

8 de Novemrbo de 1999. � O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. � Pela Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 912/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum n.º 610/98, a correr termos
nesta 2.ª Secção do 3.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, em que
é arguido Alfredo José de Sousa Bastos, casado, vendedor, nasci-
do a 18 de Agosto de 1958, em Cedofeita, filho de Alfredo Gon-
çalves Bastos e de Maria Leonor de Sousa Sampaio, portador do
bilhete de identidade n.º 9505595, residente na Rua de Vasco Lo-
beira, 44, rés-do-chão, Porto, por ter cometido um crime de furto,
previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1 e 204.º, n.os 1, alínea b)
e 4, ambos do Código Penal. De acordo com o disposto no ar-
tigo 336.º do Código de Processo Penal, declaro o arguido acima
identificado em situação de contumácia, com as seguintes conse-
quências: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apre-
sentação ou detenção do arguido, sem prejuízo de realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º (artigo 335.º, n.º 3 do
Código de Processo Penal, versão de 1998); a caducidade desta
declaração logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal, versão 1998); a passagem ime-
diata de mandados de detenção para efeitos do disposto no n.º 2
do artigo 336.º do Código de Processo Penal versão 1998; a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos, após a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido
obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões
pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias lo-
cais, nomeadamente de bilhete de identidade, certificado de regis-
to criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo au-
tomóvel, documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3).

9 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 913/2000 � AP. � O Dr. Jorge
Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum n.º 39/98, a correr termos nesta Secção e Juízo, con-
tra o arguido José Fernando Barbosa, casado, futebolista, nascido
a 6 de Maio de 1966, no Brasil, filho de José Benedito Barbosa e
de Ivete Bazílio Vicente Barbosa, portador do bilhete de identida-
de n.º 12462470, residente na Rua de Ernesto Carvalho, Edifício
Turim, 9-B, Vila Nova da Famalicão, foi declarada cessada a con-
tumácia, em que se encontrava aquele arguido, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

9 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. � Pela Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 914/2000 � AP. � O Dr. Jorge
Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum n.º 149/95, a correr termos nesta Secção e Juízo,
contra o arguido Domingos Manuel Moreira da Fonseca Vascon-
celos, filho de Domingos Manuel Carmo Vila, nascida a 13 de
Fevereiro de 1971, na freguesia de Miragaia, Porto, portador do
bilhete de identidade n.º 9548343 emitido em 8 de Maio de 1987
pelo arquivo de identificação do Porto, residente na Rua do Agro,
206.º, 5.º, direito, Vila Nova de Gaia, foi declarada cessada a con-
tumácia, em que se encontrava aquele arguido, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

9 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. � Pela Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 915/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum n.º 510/98, a correr termos
nesta 2.ª Secção do 3.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, em que
é arguido António Joaquim Oliveira Lima, casado, fotógrafo, nas-
cido a 11 de Fevereiro de 1965, em Paranhos, Porto, filho de
António Rodrigues Lima e de Olinda da Conceição Oliveira, por-
tador do bilhete de identidade n.º 7118865, com última residência
conhecida na Travessa de São Paulo, 47, 2.º, esquerdo, Oliveira do
Douro, Vila Nova de Gaia, por ter cometido um crime de ofensas
corporais. De acordo com o disposto no artigo 336.º do Código de
Processo Penal, declaro o arguido acima identificado em situação
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de contumácia, com as seguintes consequências: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo de realização de actos urgentes nos termos
do artigo 320.º (artigo 335.º, n.º 3 do Código de Processo Penal,
versão de 1998); a caducidade desta declaração logo que o argui-
do se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal, versão 1998); a passagem imediata de mandados de deten-
ção para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de
Processo Penal versão 1998; a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados, após a declaração (arti-
go 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu requerimento,
a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personaliza-
dos ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente de bi-
lhete de identidade, certificado de registo criminal, passaporte, carta
de condução e livrete de veículo automóvel, documentos e certi-
dões da administração fiscal e das conservatórias dos registos ci-
vil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

9 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 916/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum n.º 170/99, a correr termos
nesta 2.ª Secção do 3.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, em que
é arguida Júlia Barros Cruz, casada, nascido a 26 de Julho de 1958,
em Barcelona, Espanha, com última residência conhecida na Rua
dos Combatentes Ultramar, 419, São Félix da Marinha (não cons-
ta qualquer outro elemento de identificação), por ter cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e na versão dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 15 de
Julho. De acordo com o disposto no artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal, declaro a arguida acima identificada em situação de
contumácia, com as seguintes consequências: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção da ar-
guida, sem prejuízo de realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º (artigo 335.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, ver-
são de 1998); a caducidade desta declaração logo que a arguida se
apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Pe-
nal, versão 1998); a passagem imediata de mandados de detenção
para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal versão 1998; a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados, após a declaração (artigo 337.º,
n.º 1); a proibição da arguida obter, a seu requerimento, a emissão
de documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não,
do Estado e autarquias locais, nomeadamente de bilhete de identi-
dade, certificado de registo criminal, passaporte, carta de condu-
ção e livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da admi-
nistração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial,
predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

9 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 917/2000 � AP. � O Dr. Jorge
Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum n.º 300/96, a correr termos nesta Secção e Juízo,
contra a arguida Dulce Oliveira da Silva Martins, casada, agente
comercial, nascida a 30 de Agosto de 1946, em Casal Comba, Mea-
lhada, filha de Basílio da Silva e de Maria Rosa de Oliveira Car-
valho, portador do bilhete de identidade n.º 3367898/7, residente
na Calçada de Santo Amaro, 20, 3.º, Lisboa, foi declarada cessa-
da a contumácia, em que se encontrava aquela arguida, nos termos
do disposto no artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

10 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 918/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum n.º 280/98, a correr termos
nesta 2.ª Secção do 3.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, em que
é arguido Manuel Fernando Oliveira Cardoso, divorciado, pedrei-
ro, nascido a 29 de Setembro de 1965, em Jovim, Gondomar, fi-
lho de Manuel Pereira Cardoso e de Rosa de Oliveira, portador do
bilhete de identidade n.º 10195900, pelo Arquivo de Lisboa, com
última residência conhecida na Rua dos Ald dos Lavradores Aguiar,
201, rés-do-chão, Gondomar, por ter cometido um crime de ofen-
sas corporais, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1 do Código
Penal, de 1995. De acordo com o disposto no artigo 336.º do Có-
digo de Processo Penal, declaro o arguido acima identificado em

situação de contumácia, com as seguintes consequências: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo de realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º (artigo 335.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal, versão de 1998); a caducidade desta declaração logo que o
arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal, versão 1998); a passagem imediata de mandados
de detenção para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do
Código de Processo Penal versão 1998; a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados, após a declaração
(artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu requerimen-
to, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, per-
sonalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente
de bilhete de identidade, certificado de registo criminal, passaporte,
carta de condução e livrete de veículo automóvel, documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

10 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 919/2000 � AP. � O Dr. Jorge
Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum n.º 302/92, a correr termos nesta Secção e Juízo,
contra o arguido Joaquim António Martinho Ferreira, casado, ou-
rives, nascido em 30 de Abril de 1962, natural de Rio Tinto, Gon-
domar, filho de Agostinho Ferreira e de Maria Vitória Martinho,
portador do bilhete de identidade n.º 5948302 e residente no lugar
de São Gilde, sem número, São Cosme, Gondomar, foi declarada
cessada a contumácia, em que se encontrava aquele arguido, nos
termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo
Penal.

11 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE SANTA MARIA
DA FEIRA

Aviso de contumácia n.º 920/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 720/99, (ex
círculo n.º 92/94), a correr termos neste 1.º Juízo Criminal da Comar-
ca de Santa Maria da Feira, acusado pelo Ministério Público da prá-
tica do crime de burla agravado, previsto e punido pelos artigos 313.º
e 314.º do Código Penal, o arguido Domingos Jorge de Oliveira
Gomes, casado, comerciante, nascido a 19 de Outubro de 1959, em
Aranda, Ovar, filho de Bernardino Gomes da Costa Pereira e de
Maria Isabel Leite de Oliveira, portador do bilhete de identidade
n.º 5392038, de 16 de Janeiro de 1987, do Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa e residente em Murteira, Arada, Ovar, foi por despa-
cho de 14 de Julho de 1999, cessada a declaração de contumácia.

10 de Outubro de 1999, � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE SANTA MARIA
DA FEIRA

Aviso de contumácia n.º 921/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 21 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, n.º 1138/94, a correr termos no 2.º Juízo
Criminal da Comarca de Santa Maria da Feira, que o Ministério
Público move ao arguido João Paulo de Almeida e Sá, solteiro, sa-
pateiro, nascido em Santa Maria da Feira, filho de Luís Marques
de Sá e de Anunciação de Almeida Pinho, com última residência
conhecida em Carvalhosa, Sanfins, pelo crime de ameaça com arma
de arremesso, ameaças, previsto e punido pelos artigos 152.º, n.º 1,
alínea b) do Código Penal e 155.º, n.º 2 do Código Penal, foi de-
clarada cessada, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal, a declaração de contumácia.

21 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 922/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 13 de Maio de 1999, proferido nos au-
tos de processo comum, n.º 573/98, a correr termos no 2.º Juízo
Criminal da Comarca de Santa Maria da Feira, que o Ministério
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Público move ao arguido Paulo José Ferreira da Silva, casado, ser-
ralheiro, nascido a 9 de Janeiro de 1974, filho de José Fernando
Rodrigues da Silva e de Maria Isabel Ferreira da Silva, com últi-
ma residência conhecida em Troncal, Travanca, Feira, pelo crime
de ofensa à integridade física simples, previsto e punido pelo arti-
go 143.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarada cessada, nos termos
do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, a declaração
de contumácia.

5 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 923/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 4 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, n.º 31/96, a correr termos no 2.º Juízo
Criminal da Comarca de Santa Maria da Feira, que o Ministério
Público move ao arguido Nelson Alves de Sá, casado, industrial,
nascido a 16 de Março de 1953, em Feira, filho de António Alves
de Sá e de Adelaide de Jesus, com última residência conhecida em
Outeiro, Travanca, Feira, pelo crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 313.º, n.º 1 e 314.º,
alínea c) do Código Penal, de 1982, e artigos 217.º e 218.º, n.º 1 do
Código Penal, de 1995, foi declarada cessada, nos termos do ar-
tigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, a declaração de
contumácia.

8 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE SANTARÉM

Aviso de contumácia n.º 924/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Pilar Pereira de Oliveira, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal
da Comarca de Santarém, faz saber que, corre termos uns autos de
processo comum, colectivo, registado sob o n.º 685/95, que o Mi-
nistério Público, nesta Comarca, move contra o arguido Manuel
Ramiro Andrade, solteiro, vendedor ambulante, nascido a 28 de
Fevereiro de 1971, natural do Estoril, Cascais, filho de Inocêncio
Guilherme Andrade e de Maria de Jesus Ramiro, titular do bilhete
de identidade n.º 11678735-0, emitido em 10 de Novembro de
1992, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com residência no
Bairro da Torre, Camarate, Musgueira, Loures, recluso no Estabe-
lecimento Prisional do Linhó, em que se encontra acusado pela
prática de um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos
artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alíneas c), d) e h) e 298.º, n.º 1 e de um
crime de falsificação, previsto e punido pelos artigos 228.º, n.os 1,
alínea a) e 2 e 229.º, n.º 3, todos do Código Penal, por despacho
proferido em 27 de Setembro de 1999, foi declarada cessada a si-
tuação de contumácia daquele arguido, por caducidade.

11 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Pilar Pe-
reira de Oliveira. � A Adjunta Judicial, Maria de Fátima Silva.

Aviso de contumácia n.º 925/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, pelo 1.º Juízo Criminal da Comarca de Santarém, corre
termos uns autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 410/96, que o Ministério Público nesta Comarca, move contra
a arguida Maria Leonor Santos Soares, com última residência
conhecida em A. da Fonte da Joaninha, Vale de Santarém, Santa-
rém, que se encontra acusada de um crime de burla, previsto e
punido pelo artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal, na sua redacção
originária, previsto e punido ainda pelo artigo 217.º, n.º 1 do Có-
digo Civil, revisto pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, por
despacho proferido em 9 de Outubro de 1999, foi declarada ces-
sada a situação de contumácia daquela arguida, por desistência de
queixa.

20 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Pilar Pe-
reira de Oliveira. � O Escrivão-Adjunto, Paulo José Lopes da Cruz.

Aviso de contumácia n.º 926/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, pelo 1.º Juízo Criminal da Comarca de Santarém, corre
termos uns autos de processo comum, singular, registado sob o
n.º 272/96, que o Ministério Público, nesta Comarca, move contra
o arguido Vitorino da Costa Pereira, casado, mecânico, nascido a
8 de Março de 1969, na África do Sul, filho de Ilídio Oliveira
Pereira e de Ana Ferreira da Costa Pereira, titular do bilhete de
identidade n.º 8585139, emitido em 11 de Outubro de 1988, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhe-

cida em Sanguedo, Feira, Lourosa, em que se encontra acusado por
um crime de falta à incorporação, previsto e punido pelos artigos
24.º, n.º 3, da Lei n.º 30/87, e 40.º, n.º 1, alínea a) do mesmo di-
ploma, com a redacção dada pela Lei n.º 89/88, de 5 de Agosto,
por despacho proferido nos mencionados autos em 20 de Outubro
de 1999, foi declarada cessada a situação de contumácia daquele
arguido, por amnistia, artigo 7.º, alínea d) da Lei n.º 29/99, de 12
de Maio.

28 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Pilar Pe-
reira de Oliveira. � A Adjunta Judicial, Maria de Fátima Sar-
mento da Silva.

2.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE SANTARÉM

Aviso de contumácia n.º 927/2000 � AP. � O Dr. Joa-
quim António Galvão Duarte Silva, juiz de direito do 2.º Juízo
Criminal da Comarca de Santarém, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular n.º 337/97, a correr termos pelo 2.º Juízo
desta Comarca, que o Ministério Público move contra o arguido
Amílcar António Carreira dos Santos, casado, vendedor, nascido
a 15 de Novembro de 1957, filho de Joaquim dos Santos e de
Maria Carreira, natural da freguesia de Salvador, concelho de
Santarém, com última residência conhecida em Casais de Santa Ca-
tarina, Jardim de Baixo, Santarém e a outro, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de furto, previsto e punido pelo arti-
go 296.º do Código Penal, de 1982, a que corresponde a previsão
e punição do artigo 203.º, n.º 1 do Código Penal, de 1995, foi por
despacho de 30 de Setembro de 1999, declarado contumaz ao abri-
go dos artigos 335.º, 336 e 337.º do Código de Processo Penal, com
os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo,
salvo actos urgentes, artigos 335.º, n.º 3 e 320.º do Código de Pro-
cesso Penal; a declaração caducará logo que o arguido se apresen-
te em Juízo ou for detido; a anulabilidade dos negócios jurídicos
do arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal); proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas (artigo 337.º, n.º 3
do Código de Processo Penal).

14 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, Joaquim António
Galvão Duarte Silva. � A Escrivã-Adjunta, Maria Madalena Vas-
salo Sousa.

Aviso de contumácia n.º 928/2000 � AP. � Anuncia-se
que, nos autos de processo comum, singular n.º 321/96 do 2.º Juízo
Criminal da Comarca de Santarém, em que é arguido António
Manuel Fernandes Feliciano, casado, filho de António Machado
Feliciano Júnior e de Maria de Lurdes Coelho Fernandes Feliciano,
natural da freguesia e concelho de Rio Maior, nascido em 3 de
Fevereiro de 1955, residente na Rua do Poeta Ruy Belo, lote 1, 6.º,
direito, em Rio Maior, de que por despacho proferido em 14 de
Outubro de 1999, nos referidos autos, foi declarada cessada a con-
tumácia do referido arguido.

22 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, Joaquim António
Galvão Duarte Silva. � A Escrivã-Adjunta, Maria Madalena Vas-
salo Sousa.

Aviso de contumácia n.º 929/2000 � AP. � Anuncia-se
que, nos autos de processo comum, singular n.º 340/97 do 2.º Juízo
Criminal da Comarca de Santarém, em que é arguido António da
Silva Paulino, casado, filho de Josué Narciso Paulino e de Ana
Rodrigues da Silva, natural da freguesia de Lousã e concelho de
Castelo Branco, nascido em 1 de Julho de 1946, residente na
Praceta de Bento Jesus Caraça, 1, rés-do-chão, direito, em Santa-
rém, de que por despacho proferido em 13 de Outubro de 1999,
nos referidos autos, foi declarada cessada a contumácia do referido
arguido.

27 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, Joaquim António
Galvão Duarte Silva. � A Escrivã-Adjunta, Maria Madalena Vas-
salo Sousa.

Aviso de contumácia n.º 930/2000 � AP. � Anuncia-se
que, nos autos de processo comum, singular n.º 1013/93 do
2.º Juízo Criminal da Comarca de Santarém, em que é arguido
António Alfredo Queiróz de Sousa Pereira, divorciado, motorista,
nascido a 11 de Maio de 1942, natural de Santa Maria de Olivais,
Tomar, filho de Américo de Sousa Pereira e de Maria Stael Massa-
no Queiróz de Sousa Pereira, actualmente residente na Estrada
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Nacional 757, Vale de Garcia, Pousos, Leiria, de que por despa-
cho de 25 Outubro de 1999, nos referidos autos, foi declarada ces-
sada a contumácia do referido arguido, situação essa determinada
por despacho datado de 16 de Novembro de 1995, publicado no
Diário da República, 2.ª série, n.º 36, de 12 de Fevereiro de 1996.

28 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, Joaquim António
Galvão Duarte Silva. � A Escrivã-Adjunta, Erundina Marecos
Ferreira.

1.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DO SEIXAL

Aviso de contumácia n.º 931/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 29 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 118/94.7GBSXL a correr
termos pelo 1.º Juízo Criminal da Comarca do Seixal, foi declara-
da a cessação de contumácia que pendia em relação ao arguido
Pedro Jorge Mendes Pereira Graça, filho de Joaquim Antunes Pe-
reira e de Maria Domingas Sapo Mendes Pereira, natural da fre-
guesia de Socorro, Lisboa, nascido em 22 de Abril de 1967, casa-
do, e com a última residência conhecida no Café Mimoso, Estrada
Principal, Castelo de Bode, Tomar, tendo sido decretada por des-
pacho de 6 de Maio de 1997 a declaração de contumácia.

4 de Novemrbo de 1999. � A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 932/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Paula Albarran Alves de Carvalho, juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal da Comarca do Seixal, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, colectivo n.º 355/95, a correr termos pelo 2.º Juízo,
que o Ministério Público move contra o arguido José Lourenço Fu-
nenga Pires, nascido a 19 de Agosto de 1953, filho de Manuel
António Faria Pires e de Maria Jacinta Pires Funenga, natural de
Campo Maior, com última residência conhecida na Rua dos Cedros,
264, Belverde, Amora, por ter cometido um crime de falsificação
de documento, previsto e punido pelo artigo 228.º, n.º 1, alínea a)
e n.º 2 do Código Penal, por despacho de 2 de Novembro de 1999,
foi declarada cessada a situação de contumácia do arguido.

5 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Ana Paula de
Carvalho. � A Escrivã-Adjunta, Teresa Andrade.

Aviso de contumácia n.º 933/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 5 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 110/95.4PBSXL(2) a cor-
rer seus termos pelo 2.º Juízo Criminal da Comarca do Seixal, foi
declarada a cessação de contumácia, que pendia em relação ao ar-
guido, António Gomes dos Santos, filho de António dos Santos e
de Alzira da Conceição, natural de Soure, nascido a 19 de Abril
de 1946, casado, gerente comercial e com última residência conhe-
cida na Quinta da Vinha Grande, lote 13, 3.º, direito, Paivas,
Amora, tendo sido decretada por despacho de 15 de Outubro de
1998, a declaração de contumácia.

8 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � A Escrivã-Adjunta, Olívia Gouveia.

Aviso de contumácia n.º 934/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 5 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 200/95(183/94.7GCSXL) a
correr seus termos pelo 2.º Juízo Criminal da Comarca do Seixal,
foi declarada a cessação de contumácia, que pendia em relação ao
arguido, João Aires Fraga Carneiro, filho de Carlos Pinto Carnei-
ro e de Maria da Conceição Fraga, natural de Mirandela, nascido
a 20 de Setembro de 1945, casado, carpinteiro e com última resi-
dência conhecida na Vivenda das Acácias, 9, Alto dos Capuchos,
Vila Nova da Caparica, tendo sido decretada por despacho de 12
de Junho de 1996, a declaração de contumácia.

8 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � A Escrivã-Adjunta, Olívia Gouveia.

Aviso de contumácia n.º 935/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Paula Albarran Alves de Carvalho, juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal da Comarca do Seixal, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, colectivo n.º 1459/94.9 PBSXL(475/96), a correr
termos pelo 2.º Juízo, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Carlos Alberto Mendes Lérias, nascido a 9 de Junho de 1982,
filho de Alberto Mendes Lérias e de Maria Jesus Sousa Lérias, na-

tural de Moçambique, com última residência conhecida na Quinta
do Paço, Rua das Camélias, 10, rés-do-chão, frente, Amora, por ter
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, por despacho de 4 de Novembro de 1999, foi
declarada cessada a situação de contumácia do arguido.

9 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Ana Paula de
Carvalho. � A Escrivã-Adjunta, Teresa Andrade.

Aviso de contumácia n.º 936/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Paula Albarran Alves de Carvalho, juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal da Comarca do Seixal, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, colectivo n.º 475/95.8 TASXL(6), a correr termos
pelo 2.º Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Rui
Pedro Lourenço Valadas, filho de Manuel António Paiva Valadas
e de Emília Jesus Lourenço, natural de São Sebastião da Pedreira,
Lisboa, nascido a 28 de Março de 1973, solteiro, com última resi-
dência conhecida na Avenida de 25 de Abril, lote 104-35, rés-do-
chão, frente, Torre da Marinha, Seixal, por ter cometido um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo arti-
go 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e artigo 313.º do Código Penal, de 1982, por despacho de 4
de Novembro de 1999, foi o mesmo declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, tendo
tal situação os seguintes efeitos para o arguido: anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a de-
claração; proibição de obter bilhete de identidade, passaporte, cer-
tificado de registo criminal e ainda certidões ou quaisquer docu-
mentos que requeira nas repartições de finanças.

9 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Ana Paula de
Carvalho. � A Escrivã-Adjunta, Teresa Andrade.

2.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE SINTRA

Aviso de contumácia n.º 937/2000 � AP. � A Dr.ª Rute
Alexandra Lopes, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal da Comarca
de Sintra, faz saber que, no processo comum, singular n.º 2240/94.9
TASNT, que o Ministério Público move contra o arguido Américo
Farinha António, filho de Luís Francisco António e de Maria Jor-
ge Farinha, nascido a 11 de Março de 1964, natural da Sertã, com
última residência conhecida na Rua de Visconde de Santarém, 12,
5.º, D, Lisboa, por se encontrar acusado pela prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo arti-
go 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, foi declarada cessada a contumácia nos termos do artigo 336.º
do Código de Processo Penal e cuja publicação foi efectuada no
Diário da República, 2.ª série, n.º 52, apêndice n.º 28, de 3 de
Março de 1998.

10 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Rute Alexan-
dra Lopes. � A Escrivã-Adjunta, Isabel Margarida António.

Aviso de contumácia n.º 938/2000 � AP. � A Dr.ª Rute
Alexandra Lopes, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal da Comarca
de Sintra, faz saber que, no processo comum, singular n.º 1276/95.9
TASNT, que o Ministério Público move contra o arguido Zhang
Jian Hai, nascido a 28 de Fevereiro de 1968, filho de Zahang Jian
Nan e de Zhu Xiu Ying, natural da China, com última residência
conhecida na Avenida de 25 de Abril, 224, Massamá, Queluz, por
se encontrar acusado pela prática de um crime de uso de documento
de identificação alheio, previsto e punido pelo artigo 261.º do Có-
digo Penal, foi declarada cessada a contumácia nos termos do ar-
tigo 336.º do Código de Processo Penal, ficando assim sem mais
efeito as cominações aplicadas ao mesmo arguido e referidas no
artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal e cuja publicação
foi efectuada no Diário da República, 2.ª série, n.º 235, apêndice
n.º 101, de 10 de Outubro de 1997.

10 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Rute Alexan-
dra Lopes. � A Escrivã-Adjunta, Isabel M. V. António.

Aviso de contumácia n.º 939/2000 � AP. � A Dr.ª Rute
Alexandra Lopes, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal da Comarca
de Sintra, faz saber que, no processo comum, singular n.º 1069/94.0
TASNT, que o Ministério Público move contra os arguidos Sebas-
tião Raúl Dias, filho de Albino Freire Martins e de Maria Cândida
Matias, natural de Alvoco das Várzeas, Oliveira do Hospital, nas-
cido a 3 de Fevereiro de 1920, com última residência conhecida na
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Rua de Eduardo Frutuoso Gaio, 18, 3.º, esquerdo, Agualva-Cacém
e Américo dos Anjos Gonçalves, nascido a 8 de Dezembro de 1937,
casado, natural de São Pedro, Vila Real, filho de Humberto Ferreira
Gonçalves e de Aurora de Jesus Gonçalves, com última residência
conhecida na Rua Projectada à Avenida de Gago Coutinho, 10, 1.º,
Rio de Mouro, por se encontrarem acusados pela prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarada cessada a
contumácia nos termos do artigo 336.º do Código de Processo Pena,
ficando assim sem mais efeito as cominações aplicadas aos mes-
mos arguidos e referidas no artigo 337.º, n.º 3 do Código de Pro-
cesso Penal, e cuja publicação foi efectuada no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, de 24 de Maio de 1996.

11 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Rute Alexan-
dra Lopes. � A Escrivã-Adjunta, Isabel M. V. António.

1.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE VIANA
DO CASTELO

Aviso de contumácia n.º 940/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 3 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 606/94, do 1.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Viana do Castelo, que o Ministério Público move
ao arguido João Manuel Franco Vieira, solteiro, industrial, nascido
a 20 de Fevereiro de 1966, em Serreleis, Viana do Castelo, filho
de Manuel António Ribeiro Vieira e de Arlete Jesus Marques Alves
Franco, e residente no lugar das Coveiras, 75-C, Serreleis, Viana
do Castelo, pela prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
artigo 313.º do Código Penal, foi declarada a cessação de contumá-
cia, determinada por despacho de 23 de Maio de 1995.

9 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, Manuel José
Ramos da Fonseca. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 941/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 8 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 429/95, do 1.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Viana do Castelo, que o Ministério Público move
ao arguido Miguel Peres Bordeira, casado, carpinteiro, nascido a
3 de Março de 1950, em Montijo, filho de Miguel Horta Bordeira
e de Zelinda da Conceição Peres, e residente em Cercal de Baixo,
Alcochete, pela prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo
313.º do Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia,
determinada por despacho de 21 de Junho de 1996.

11 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, Manuel José
Ramos da Fonseca. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE VIANA
DO CASTELO

Aviso de contumácia n.º 942/2000 � AP. � O Dr. Ber-
nardino João Videira Tavares, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal
da Comarca de Viana do Castelo, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum com intervenção do Tribunal Singular n.º 408/96, a
correr termos neste Tribunal, que o Ministério Público move contra
o arguido Manuel Cândido Teixeira Domingues, casado, nascido a
17 de Outubro de 1938, natural de Cerdal, Valença, filho de Domin-
gos Domingues e de Adelaide Afonso Teixeira, com última residên-
cia conhecida em Call Marin 13, 11.º-C, 36 209, Vigo, Espanha, por
haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º do Código Pe-
nal, de 1982, e actualmente com referência ao artigo 217.º, n.º 1 do
Código Penal, com a redacção emergente do Decreto-Lei n.º 48/95,
de 15 de Março, foi por despacho de 2 de Novembro de 1999, e nos
termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo
Penal, julgada caducada a declaração de contumácia em virtude de
ter sido extinto por prescrição o procedimento criminal instaurado
contra o arguido supra referido.

8 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, Bernardino João
Videira Tavares. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 943/2000 � AP. � O Dr. Ber-
nardino João Videira Tavares, juiz de direito do 2.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Viana do Castelo, faz saber que, por despacho
de 4 de Novembro de 1999, exarado nos autos de processo comum
n.º 417/94, que corre termos pelo 2.º Juízo, que o Ministério Pú-
blico move ao arguido José Manuel Gonçalves, casado, comer-
ciante, natural de Roussas, Melgaço, filho de pai natural e de Maria
Amélia Gonçalves, nascido a 26 de Abril de 1960, titular do bi-
lhete de identidade n.º 7294845, com última residência conhecida
no lugar de Carpinteira, São Paio, Melgaço, por ter cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, foi declarada caduca a declaração de contumácia, nos ter-
mos do artigo 336.º do Código de Processo Penal, publicada no
Diário da República, n.º 89, de 15 de Abril de 1996.

9 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, Bernardino João
Videira Tavares. � A Escrivã-Adjunta, Rosa Martins.

Aviso de contumácia n.º 944/2000 � AP. � O Dr. Ber-
nardino João Videira Tavares, juiz de direito do 2.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Viana do Castelo, faz saber que, por despacho
de 5 de Novembro de 1999, exarado nos autos de processo comum
n.º 439/99 (colectivo), que corre termos pelo 2.º Juízo, que o Mi-
nistério Público move à arguida Leocádia de Fátima Carreiras Pin-
to, casada, nascida a 7 de Janeiro de 1975, natural de Barcelos,
filha de Adão Alfredo de Barros Pinto e de Rosa Ferreira Carrei-
ras, titular do bilhete de identidade n.º 11193262, com última re-
sidência conhecida na Avenida do Capitão Gaspar Castro, 36,
Bairro da C. P., 4900 Viana do Castelo, por ter cometido um cri-
me de tráfico ilícito de estupefacientes, previsto e punido pelos
artigos 21.º, n.º 1 e 24.º, alínea h) do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22
de Janeiro, foi a mesma declarada contumaz, nos termos dos arti-
gos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que implica para
a arguida, a suspensão dos ulteriores termos do processo até à apre-
sentação ou à detenção da mesma, a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial, celebrados pela mesma arguida,
após esta declaração e a passagem de mandados de detenção para
os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal. Fica ainda inibida de obter o bilhete de identidade ou
a sua renovação, passaporte, carta de condução e quaisquer outros
documentos junto de quaisquer autoridades públicas.

10 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, Bernardino João
Videira Tavares. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 945/2000 � AP. � O Dr. Ber-
nardino João Videira Tavares, juiz de direito do 2.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Viana do Castelo, faz saber que, por despacho
de 9 de Novembro de 1999, exarado nos autos de processo comum,
colectivo n.º 851/98 (ex. processo n.º 482/97), que corre termos pelo
2.º Juízo, que o Ministério Público move ao arguido Nelson de
Sousa Ribeiro, solteiro, trolha, filho de Benjamim Casal Ribeiro e
de Maria Madalena Rodrigues de Sousa, nascido a 27 de Maio de
1977, em Darque, Viana do Castelo, com última residência conhe-
cida na Rua das Rosas, lugar da Areia, Darque, 4900 Viana do
Castelo, por ter cometido um crime de furto qualificado, previsto
e punido pelo artigo 204.º, n.º 2, alínea e) do Código Penal, foi de-
clarada caduca a declaração de contumácia, nos termos do artigo
336.º do Código de Processo Penal.

10 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, Bernardino João
Videira Tavares. � A Escrivã-Adjunta, Rosa Martins.

Aviso de contumácia n.º 946/2000 � AP. � O Dr. Ber-
nardino João Videira Tavares, juiz de direito do 2.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Viana do Castelo, faz saber que, por despacho
de 5 de Novembro de 1999, exarado nos autos de processo comum
n.º 485/97 (singular), que corre termos pelo 2.º Juízo, que o Minis-
tério Público move à arguida Ana Maria Rodrigues Carones, sol-
teira, empregada de mesa, natural de França, nascida a 4 de Janeiro
de 1972, filha de Manuel Gonçalves Carones e de Aurora da Silva
Rodrigues, titular do bilhete de identidade n.º 10900574, com úl-
tima residência conhecida no lugar de Alvas, Barroselas, 4900 Via-
na do Castelo, por ter cometido o crime, previsto e punido pelos
artigos 143.º, n.º 1 e 181.º ambos do Código Penal, foi a mesma
declarada contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Códi-
go de Processo Penal, o que implica para a arguida, a suspensão
dos ulteriores termos do processo até à apresentação ou à deten-
ção da mesma, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial, celebrados pela mesma arguida, após esta declaração
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e a passagem de mandados de detenção para os efeitos do disposto
no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Fica ainda
inibida de obter o bilhete de identidade ou a sua renovação, pas-
saporte, carta de condução e quaisquer outros documentos junto de
quaisquer autoridades públicas.

10 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, Bernardino João
Videira Tavares. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE VILA NOVA
DE FAMALICÃO

Aviso de contumácia n.º 947/2000 � AP. � Pelo pre-
sente se torna público que nos autos de processo comum, singular
n.º 779/97, a correr termos pelo 1.º Juízo Criminal da Comarca de
Vila Nova de Famalicão, que o Ministério Público move contra o
arguido Angelino Roberto Ribeiro Monteiro, filho de Lourenço
Monteiro Fernandes e de Joaquim Ribeiro Fernandes, natural de
Mogege, Famalicão, onde nasceu a 18 de Novembro de 1978, por-
tador do bilhete de identidade n.º 11614653,e com última morada
conhecida no lugar de Portela, Mogege, Vila Nova de Famalicão,
por o arguido ter cometido um crime de desobediência, previsto e
punido pelos artigos 10.º e 11.º, 13.º e 40.º, n.º 1, alínea a) da Lei
n.º 30/87, de 7 de Julho, este último na redacção que lhe foi in-
troduzida pelo artigo único da Lei n.º 89/88, de 5 de Setembro, foi
por despacho de 11 de Outubro de 1999, declarada cessada a situ-
ação de contumácia, artigos 336.º, n.º 3 e 337.º n.º 6, ambos do Có-
digo de Processo Penal, em que havia sido declarado contumaz por
despacho de 26 de Novembro de 1998, por ter sido extinto o pro-
cedimento criminal por amnistia.

8 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Cassilda Maria
Enes Morais A. Quesado Rodrigues. � O Escrivão-Adjunto,
António Inácio Nobre Alves.

Aviso de contumácia n.º 948/2000 � AP. � Pelo pre-
sente se torna público que nos autos de processo comum, singular
n.º 761/97, a correr termos pelo 1.º Juízo Criminal da Comarca de
Vila Nova de Famalicão, que o Ministério Público move contra a
arguida Emília Moreira da Silva Freitas, nascida a 4 de Setembro
de 1947, natural de Canedo, Santa Maria da Feira, filha de Manu-
el Freitas e de Maria Angelina Moreira da Silva, portadora do bi-
lhete de identidade n.º 3394555 e residente na Rua de Artur de
Paiva, 31, 2.º, direito, Porto, por a arguida ter cometido um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, com referência aos artigos 217.º, n.º 1 do Código Penal, de
1982, foi por despacho de 1 de Outubro de 1999, declarada ces-
sada a situação de contumácia, artigos 336.º, n.º 3 e 337.º n.º 6,
ambos do Código de Processo Penal, em que havia sido declarada
contumaz por despacho de 20 de Maio de 1998, por ter prestado
Termo de Identidade de Residência.

9 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Cassilda Maria
Enes Morais A. Quesado Rodrigues. � O Escrivão-Adjunto,
António Inácio Nobre Alves.

Aviso de contumácia n.º 949/2000 � AP. � Pelo pre-
sente se torna público que nos autos de processo comum, colecti-
vo n.º 468/99, que a arguida Maria do Carmo Garcia de Araújo
Machado, filha de José Manuel de Araújo e de Palmira Judite
Carvalho Garcia, natural de Freixiel, Vila Flor, nascida a 18 de
Julho de 1955, portadora do bilhete de identidade n.º 9991569, e
com última residência conhecida no lugar Louredo, Calendário,
Vila Nova de Famalicão, por a arguida ter cometido um crime de
abuso de confiança, previsto e punido pelo artigo 300.º, n.os 1 e 2,
alínea a) do Código Penal, de 1982, actualmente artigo 205.º, n.os 1
e 4, alínea b) com referência ao artigo 202.º, alínea b) do Código
Penal, foi por despacho de 1 de Outubro de 1999, foi a arguida
declarada contumaz e decretada a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração. A proi-
bição de obter certidões de nascimento e de casamento; passaporte
ou sua renovação; obter bilhete de identidade e sua renovação; cer-
tificado de registo criminal; certidões de registos civil, predial e
comercial, efectuar registos junto de autoridades públicas, nomea-
damente Centro de Registo Civil, Direcção-Geral de Viação, gover-
nos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

8 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Cassilda Maria
Enes Morais A. Quesado Rodrigues. � O Escrivão-Adjunto, An-
tónio Inácio Nobre Alves.

2.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE VILA NOVA
DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 950/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 13 de Maio de 1999, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 871, a correr termos pelo 2.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Vila Nova de Gaia, em que é arguido Pedro
Elísio Pereira Araújo, solteiro, nascido a 9 de Março de 1969, em
Miragaia, Porto, filho de Jacinto da Cruz Araújo e de Maria Floren-
tina Pereira de Sousa, titular do bilhete de identidade n.º 10921305,
emitido a 17 de Setembro de 1986, pelo Arquivo de Identificação
do Porto, residente na Rua de Silva Tapada, 476, Vila Nova de
Gaia, foi declarado caduca a declaração de contumácia, proferida
contra o arguido, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal.

10 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. � A Oficial de Justiça, Alexandra Carrilho Oliveira.

1.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE VISEU

Aviso de contumácia n.º 951/2000 � AP. � Faz saber
que, nos autos de processo comum, singular n.º 148/99, do 1.º Juízo
Criminal da Comarca de Viseu, que o Ministério Público move
contra o arguido António Lopes Rodrigues, nascido a 8 de Março
de 1954, casado, natural de Tonda, filho de Antero Pereira Rodri-
gues e de Laura Lopes Dinis, com última residência conhecida em
Covelo, Tonda, Tondela, vem o mesmo acusado pela prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo arti-
go 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro e artigo 217.º do Código Penal, foi o mesmo declarado contu-
maz, por despacho de 15 de Outubro de 1999 nos termos dos artigos
335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal declaração
implica a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apre-
sentação do arguido, sem prejuízo da realização dos actos urgen-
tes; anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após a declaração; proibição de obter bilhete de iden-
tidade, passaporte, carta de condução junto das autoridades pú-
blicas, ou qualquer certidão junto das respectivas conservatórias
competentes.

8 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Cândida Mar-
tinho. � A Oficial de Justiça, Maria Isabel Campos Coelho.

Aviso de contumácia n.º 952/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 12 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 774/97, pendente neste Tri-
bunal, no 1.º Juízo Criminal da Comarca de Viseu, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido João Henrique Cardoso Fer-
nandes, filho de Carlos Valentino Cardoso e de Maria Fernandes de
Barros, natural de Nossa Senhora da Conceição, Fogo, Cabo Ver-
de, nascido a 25 de Julho de 1969, com última residência conhe-
cida em Santo António dos Cavaleiros, edifício 35/36-A, Loures,
pela prática de um crime de burla, previsto e punido pelo artigo
313.º do Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia.

9 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Cândida Mar-
tinho. � A Oficial de Justiça, Maria Isabel Campos Coelho.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ABRANTES

Aviso de contumácia n.º 953/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 154/99, pen-
dentes na 2.ª Secção do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de
Abrantes, contra o arguido Luís Alberto da Silva Fernandes, sol-
teiro, pintor de construção civil, nascido em 27 de Fevereiro de
1970, em Moçambique, filho de José da Silva Fernandes e de Fer-
nanda Ferreira da Silva, e com última residência conhecida na Rua
de Eça de Queiroz, Tramagal, Abrantes, e actualmente em parte
incerta, foi este arguido declarado contumaz, por despacho de 21
de Outubro de 1999, por se encontrar indiciado na prática do cri-
me, previsto e punido pelos artigos 296.º, 30.º, n.º 2, 313.º e 228.º,
n.º 1, alínea a) e n.º 2, todos do Código Penal, tendo esta contumá-
cia os efeitos previstos no artigo 335.º, n.º 3, 336.º, n.º 2 e 337.º,
n.º 3 todos do Código de Processo Penal, na redacção que lhe foi
dada pelo Decreto-Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto, implicando as-
sim para o arguido a proibição de obter determinados documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas, bem como o
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arresto na totalidade ou em parte, dos bens do arguido, após este
despacho.

21 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Vera Sotto-
mayor. � A Escrivã Auxiliar, Maria de Lurdes E. S. Lopes.

Aviso de contumácia n.º 954/2000 � AP. � Faz-se saber
que, nos autos de processo comum (Tribunal Colectivo) n.º 156/99,
pendentes nesta Secretaria Judicial do Tribunal da Comarca de
Abrantes e que o Ministério Público move contra o arguido Paulo
Alexandre de Matos Delaunay, casado, desempregado, nascido a 26
de Julho de 1962, em Campo Grande, Lisboa, filho de Júlio José
Vinagre Delaunay e de Olívia Maria de Matos Delaunay, portador
do bilhete de identidade n.º 6013859 e com última residência
conhecida na Rua 3, 34, Bairro da Encarnação, 1800 Lisboa. Por
se encontrar indiciado pela prática dos crimes, previstos e punidos
pelos artigos 228.º, n.º 1, alínea a) e n.º 2 e 313.º, n.º 1 do Código
Penal, por decisão de 25 de Outubro de 1999, foi declarada cessa-
da a declaração de contumácia aplicada ao arguido por despacho
de 5 de Dezembro de 1999, e publicada no Diário da República,
n.º 39, de 15 de Fevereiro de 1997.

26 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, Rui Manuel Pi-
nheiro de Oliveira. � O Escrivão-Adjunto, Manuel Gil Marques
Coxinho.

Aviso de contumácia n.º 955/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 205/95, pen-
dentes no 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Abrantes, contra o
arguido António Manuel Metelo Pires, casado, comerciante, nas-
cido em 22 de Novembro de 1951, natural de Atalaia, Gavião, fi-
lho de Leonilde de Matos Pires, portador do bilhete de identidade
n.º 4943848, com última residência conhecida em Areia, Belver, foi
por decisão de 28 de Outubro de 1999, declarada cessada situação
de contumácia, proferida contra o arguido, implicando tal declara-
ção a caducidade de todos os efeitos da mesma.

28 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Vera Sotto-
mayor. � A Escrivã Auxiliar, Maria de Lurdes E. S. Lopes.

Aviso de contumácia n.º 956/2000 � AP. � Faz-se saber
que, nos autos de processo comum (Tribunal Colectivo) n.º 114/98,
pendentes nesta Secretaria Judicial do Tribunal da Comarca de
Abrantes e que o Ministério Público move contra o arguido Celso
Cid Abadim, casado, industrial, nascido a 7 de Dezembro de 1931,
em Orense, Espanha, filho de Álvaro Cid e de Assunion Abadin,
portador do bilhete de identidade n.º 16168891 e com última resi-
dência conhecida na Rua de José Vicente da Costa, 2-A, Costa da
Caparica, Monte de Caparica, Almada. Por se encontrar indiciado
pela prática do crime, previsto e punido pelo artigo 108.º, n.º 1 do
Decreto-Lei n.º 422/89, de Dezembro, na redacção dada pelo De-
creto-Lei n.º 10/95, de 19 de Janeiro, por decisão de 29 de Outu-
bro de 1999, foi declarada cessada a declaração de contumácia
aplicada ao arguido por despacho de 15 de Junho de 1998 e
publicada no Diário da República, n.º 197, de 27 de Agosto de
1998.

2 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, Rui Manuel Pi-
nheiro de Oliveira. � O Escrivão-Adjunto, Manuel Gil Marques
Coxinho.

Aviso de contumácia n.º 957/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 287/96, da
2.ª Secção do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Abrantes, que
o Ministério Público move contra o arguido Júlio Machado Dias
Marques, casado, nascido a 10 de Setembro de 1950, filho de Jú-
lio Dias Marques e de Laurinda Martins Machado Marques, natu-
ral de São José, Viseu, com última residência conhecida em Gui-
marães, São Pedro de France, Viseu, foi por despacho proferido em
4 de Outubro de 1999, cessada a declaração de contumácia, por ter
sido declarado extinto o procedimento criminal, por já ter decorri-
do o prazo de prescrição do procedimento criminal.

4 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Vera Sotto-
mayor. � A Escrivã Auxiliar, Armandina Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 958/2000 � AP. � Faz-se saber
que, no 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Abrantes e no pro-
cesso comum, colectivo n.º 57/99, que o Ministério Público move
contra o arguido José Fernando Viana Bastos, solteiro, canalizador,
nascido a 23 de Agosto de 1957, natural de Avis, filho de Cândi-
do Ribeiro Bastos e de Maria Teresa Papeira Viana, com última

residência conhecida na Rua das Candeias, 16, São João de Ne-
grilhos, Aljustrel, acusado por haver cometido um crime de furto
qualificado, previsto e punido pelo artigo 297.º, n.º 1, alínea f) do
Código Penal, de 1982, e do crime, previsto e punido pelo artigo
260.º do Código Penal, de 1982, foi por despacho de 3 de Novem-
bro de 1999, julgada cessada a declaração de contumácia, em que
o arguido se encontrava desde 1 de Junho de 1992, ficando sem
efeito as implicações daquela declaração.

4 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � A Escrivã-Adjunta, Maria José B. Garcia.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ÁGUEDA

Aviso de contumácia n.º 959/2000 � AP. � A Dr.ª Te-
resa do Rosário Ferreira de Sousa, juiz de direito do 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Águeda, faz saber que, no processo co-
mum n.º 25/95, que o Ministério Público move ao arguido Delfim
Alberto Fernandes Pinheiro, casado, industrial, nascido a 15 de
Agosto de 1962, natural de Senhora da Hora, Matosinhos, filho de
Alberto Vaz Pinheiro e de Maria Assunção Fernandes Pereira Ro-
mão, titular do bilhete de identidade n.º 5957382, actualmente em
parte incerta e com última residência conhecida em Aradas, Aveiro,
que se encontrava pronunciado pela prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência aos artigos 313.º, n.º 1 e 314.º, alínea c) do Código Pe-
nal, foi declarada cessada a situação de contumácia em relação ao
mesmo, que lhe havia sido imposta por despacho de 13 de Dezem-
bro de 1995, em virtude de ter sido extinto, por sentença, o proce-
dimento criminal do arguido.

21 de Junho de 1999. � A Juíza de Direito, Teresa do Rosário
Ferreira Sousa. � O Oficial de Justiça, Rui Palhares.

Aviso de contumácia n.º 960/2000 � AP. � A Dr.ª Eli-
sabete Maria Ferreira Coelho de Moura Alves, juíza de direito do
3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Águeda, faz saber que, no
processo comum, colectivo n.º 136/99, (ex. 33/99 do Tribunal de
Círculo de Anadia) pendente no 3.º Juízo desta Comarca, que o
Ministério Público move contra o arguido João Paulo Alves Cou-
tinho, casado, nascido em 10 de Fevereiro de 1961, natural de
Águeda, filho de Diamantino dos Anjos Coutinho e de Eugénia
Alves Neto Domingues, com última residência conhecida na Rua
de Cabedo e Lencastre, bloco Azeitonas, 1.º, sul, Águeda, por se
encontrar indiciado pela prática de um crime de furto qualificado,
previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1 e 204.º, n.º 2, alínea e)
do Código Penal, foi o mesmo por despacho de 13 de Outubro de
1999, declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º
e 337.º do Código de Processo Penal, ficando a partir desta data o
arguido proibido de obter quaisquer documentos junto das reparti-
ções públicas (bilhete de identidade, carta de condução, passapor-
te ou suas renovações), certidões ou registos das autoridades com-
petentes, o arresto de todas as contas bancárias do arguido em
instituições financeiras a operar em Portugal e a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do após esta data.

3 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Elizabete Ma-
ria Ferreira Coelho de Moura Alves. � A Escrivã-Adjunta, Amé-
lia Nogueira.

Aviso de contumácia n.º 961/2000 � AP. � A Dr.ª Te-
resa do Rosário Ferreira de Sousa, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Águeda, faz saber que, no processo comum n.º 71/95,
que o Ministério Público move ao arguido Jaime Manuel Fernandes
Pinto de Almeida, casado, industrial, natural de Águeda, filho de
Jaime de Almeida e de Maria Amélia Fernandes Pinto, nascido a
10 de Maio de 1943, actualmente em parte incerta e com última
residência conhecida na Rua dos Heróis do Ultramar, Águeda, que
se encontrava pronunciado pela prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 313.º do
Código Penal, foi declarada caduca a situação de contumácia em
relação ao mesmo, que lhe havia sido imposta por despacho de 26
de Junho de 1995, em virtude de ter sido extinto, por prescrição o
procedimento criminal do arguido.

3 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Teresa do Ro-
sário Ferreira Sousa. � O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel Bento
Ordens.
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Aviso de contumácia n.º 962/2000 � AP. � A Dr.ª Te-
resa do Rosário Ferreira de Sousa, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Águeda, faz saber que, no processo comum n.º 137/95,
que o Ministério Público move ao arguido Jorge Pires Sousa Pe-
reira, casado, natural de Moçambique, filho de José Pires Pereira
e de Beatriz de Sousa Pereira, nascido a 26 de Julho de 1968, actual-
mente em parte incerta e com última residência conhecida na Rua
da Liberdade, 36, Mourisca do Vouga, Águeda, que se encontrava
pronunciado pela prática de dois crime de emissão de cheque sem
provisão, previstos e punidos pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 313.º do Código
Penal, foi declarada caduca a situação de contumácia em relação
ao mesmo, que lhe havia sido imposta por despacho de 20 de De-
zembro de 1995, em virtude de ter sido extinto, por prescrição o
procedimento criminal do arguido.

3 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Teresa do Ro-
sário Ferreira Sousa. � O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel Bento
Ordens.

Aviso de contumácia n.º 963/2000 � AP. � A Dr.ª Te-
resa do Rosário Ferreira de Sousa, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Águeda, faz saber que, no processo comum n.º 167/95,
que o Ministério Público move ao arguido Francisco José de Pi-
nho Góis de Brito, casado, empresário, natural da Foz do Douro,
Porto, filho de Joaquim José de Brito e de Maria Manuela de Pi-
nho Góis, nascido a 8 de Janeiro de 1953, actualmente em parte
incerta e com última residência conhecida na Rua de Mário Pais de
Sousa, 62, rés-do-chão, esquerdo, Ermesinde, que se encontrava
pronunciado pela prática de dois crimes de emissão de cheque sem
provisão, previstos e punidos pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 313.º do Código
Penal, foi declarada caduca a situação de contumácia em relação
ao mesmo, que lhe havia sido imposta por despacho de 24 de Abril
de 1996, em virtude de ter sido extinto, por prescrição o procedi-
mento criminal do arguido.

3 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Teresa do Ro-
sário Ferreira Sousa. � O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel Bento
Ordens.

Aviso de contumácia n.º 964/2000 � AP. � A Dr.ª Te-
resa do Rosário Ferreira de Sousa, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Águeda, faz saber que, no processo comum n.º 141/90,
que o Ministério Público move ao arguido Francisco Carmo da
Silva, viúvo, gerente comercial, natural de Bucelas, Loures, filho
de José Maria Rodrigues da Silva e de Maria Rosa do Carmo, nas-
cido a 7de Novembro de 1946, actualmente em parte incerta e com
última residência conhecida na Rua da Liberdade, lote 2, 2.º, di-
reito, Forte da Casa, Vialonga, Vila Franca de Xira, que se encon-
trava pronunciado pela prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 2,
alíneas a) e c) do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de
Janeiro de 1927, foi declarada caduca a situação de contumácia em
relação ao mesmo, que lhe havia sido imposta por despacho de 23
de Novembro de 1990, em virtude de ter sido extinto, por prescri-
ção o procedimento criminal do arguido.

4 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Teresa do Ro-
sário Ferreira Sousa. � O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel Bento
Ordens.

Aviso de contumácia n.º 965/2000 � AP. � A Dr.ª Eli-
sabete Maria Ferreira Coelho de Moura Alves, juíza de direito do
3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Águeda, faz saber que, nos
autos de processo comum, colectivo n.º 104/99, a correr termos
neste 3.º Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Ví-
tor Fernando Pereira Cardoso, pedreiro, filho de Orlando de Oli-
veira Cardoso e de Pulsena Pereira Cardoso, natural de Cedofeita,
Porto, nascido a 9 de Abril de 1956, e com última residência conhe-
cida na Rua de Bento Carqueija, 136, Oliveira de Azeméis, foi por
despacho proferido em 3 de Novembro de 1999, declarada cessa-
da a contumácia e, os seus efeitos, conforme publicação no Diá-
rio da República, 2.ª série, n.º 163, de 18 de Julho de 1991.

4 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Elisabete Coe-
lho. � A Escrivã-Adjunta, Fátima Abreu.

Aviso de contumácia n.º 966/2000 � AP. � O Dr. Raul
Cordeiro, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de
Águeda, faz saber que, nos autos de processo comum n.º 79/91, que
o Ministério Público, nesta Comarca moveu ao arguido José Cra-

vo Bastos, casado, industrial, natural de Loureiro, Oliveira de Aze-
méis, nascido a 7 de Setembro de 1949, filho de José da Silva Bas-
tos e de Emília da Glória Soares Cravo, com última residência
conhecida em lugar do Fundo, Pinheiro da Bemposta, Oliveira de
Azeméis, foi declarada a cessação de contumácia, por prescrição.

5 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, Raul Cordeiro. �
A Escrivã-Adjunta, Isabel Maria Rodrigues Pereira.

Aviso de contumácia n.º 967/2000 � AP. � A Dr.ª Eli-
sabete Maria Ferreira Coelho de Moura Alves, juíza de direito do
3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Águeda, faz saber que, no
processo comum, singular n.º 51/99, pendente no 3.º Juízo desta
Comarca, que o Ministério Público move contra o arguido Vítor
Manuel Pinto de Jesus, casado, natural do Ameal, Águeda, nasci-
do a 24 de Janeiro de 1957, filho de Jorge de Jesus e de Maria da
Luz Soares Pinto, portador do bilhete de identidade n.º 7543785,
e com última residência conhecida na Rua de José Bastos Xavier,
bloco 3, 2.º, direito, Águeda, por se encontrar indiciado pela prá-
tica de um crime de dano, previsto e punido pelo artigo 212.º, n.º 1
do Código Penal, foi o mesmo por despacho de 5 de Novembro de
1999, declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º
e 337.º do Código de Processo Penal, ficando a partir desta data o
arguido proibido de obter quaisquer documentos junto das reparti-
ções públicas (bilhete de identidade, carta de condução, passapor-
te ou suas renovações), certidões ou registos das autoridades com-
petentes, o arresto de todas as contas bancárias do arguido em
instituições financeiras a operar em Portugal e a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após esta data.

9 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Elizabete Ma-
ria Ferreira Coelho de Moura Alves. � A Escrivã-Adjunta, Fá-
tima Abreu.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALBERGARIA-A-VELHA

Aviso de contumácia n.º 968/2000 � AP. � Torna-se pú-
blico que, no processo comum, singular n.º 107/93, pendente na
2.ª Secção do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Albergaria-a-
-Velha, em que é acusado pelo Ministério Público da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 23.º e 24.º, n.º 1 do Decreto com força de lei n.º 13 004, de
12 de Janeiro de 1927, o arguido Albino José Dias Filipe, filho de
Abel Filipe da Silva e de Maria Tavares Dias, casado, construtor
civil, nascido a 20 de Março de 1958, em Couto Esteves, Sever do
Vouga, portador do bilhete de identidade n.º 6294332, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última residência conhe-
cida em Kapellbergst, 36, 70327 Sttugar, Alemanha, foi, por despa-
cho de 7 de Outubro de 1999, cessada a declaração de contumácia.

27 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Fernanda
F. Roberto. � O Oficial de Justiça, Joaquim José A. Araújo.

Aviso de contumácia n.º 969/2000 � AP. � Torna-se
público que, no processo comum, singular n.º 179/98, pendente na
2.ª Secção do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Albergaria-a-
-Velha, em que é acusado pelo Ministério Público da prática de um
crime de ofensas à integridade física qualificada, previsto e punido
pelos artigos 142.º e 144.2.º (meio indicioso ou perigoso), do Có-
digo Penal, de 1982, ora previsto e punido pelo artigo 146.º, n.os 1
e 2, com referência ao artigo 132.º, n.º 2 f., (meio indicioso) do Có-
digo Penal, de 1995, o arguido José Luís Santos Fernandes, filho
de Clarindo Fernandes e de Maria Pureza dos Santos, solteiro, pe-
dreiro, nascido a 6 de Junho de 1964, em Ribeiradio, Oliveira de
Frades, portador do bilhete de identidade n.º 9954668, emitido em
21 de Janeiro de 1992, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa e
com última residência conhecida no Viela do Canavial, Pinheiro
São João de Loure, Albergaria-a-Velha, foi declarado contumaz,
nos termos do artigo 336.º do Código de Processo Penal, implican-
do para o acusado a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados após esta declaração, e ainda, a proibi-
ção do arguido poder obter qualquer tipo de documentação em
repartições públicas, administração fiscal e conservatórias (registo
civil, comercial, predial e automóvel), nomeadamente bilhete de
identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de con-
dução, livrete de veículo automóvel, ficando suspensos os ulterio-
res termos do processo até à apresentação ou detenção do arguido.

27 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Fernanda
F. Roberto. � O Escrivão-Adjunto, Joaquim José A. Araújo.
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Aviso de contumácia n.º 970/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 26 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 265/95, pendente na 2.ª Secção do
1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Albergaria-a-Velha, que o Mi-
nistério Público move ao arguido Fernando de Oliveira Pereira, ca-
sado, industrial, nascido a 13 de Agosto de 1939, portador do bi-
lhete de identidade n.º 9055895, de 6 de Agosto de 1991, por
Lisboa, filho de António Lopes Pereira e de Beatriz de Jesus, na-
tural de Olival, Ourém, com última residência conhecida na Rua
do Sol, 4, Alijó, pela prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, conjugado com o ar-
tigo 313.º do Código Penal, foi declarada a cessação de contumá-
cia, determinada por despacho de 5 de Março de 1996.

28 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 971/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 28 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 52/92, pendente na 2.ª Secção do
1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Albergaria-a-Velha, que o
Ministério Público move ao arguido José António da Silva Hen-
riques, solteiro, pedreiro, nascido a 4 de Julho de 1976, portador
do bilhete de identidade n.º 11583779, de 31 de Julho de 1989, por
Lisboa, filho de Domingos Henriques Patinha e de Alice da Silva
Pinto Patinha, natural de Pardilhó, Estarreja, com última residên-
cia conhecida na Rua do Chão do Ferreiro, Pardilhó, Estarreja, pela
prática de um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos
artigos 203.º, n.º 1 e 204.º, n.º 2, alínea e) do Código Penal, de
1982, revisto pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, foi de-
clarada a cessação de contumácia, determinada por despacho de
16 de Abril de 1999.

29 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 972/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 26 de Outubro de 1999, proferido nos autos
de processo comum n.º 168/96, pendente na 2.ª Secção do 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Albergaria-a-Velha, que o Ministério
Público move ao arguido Guilherme Ferreira Rodrigues, casado,
comerciante, nascido a 8 de Fevereiro de 1961, portador do bilhete
de identidade n.º 10354068, de 8 de Janeiro de 1993, por Lisboa,
filho de Adelino Lopes Rodrigues e de Angelina Rodrigues Ferreira,
natural de Pardilhó, Estarreja, com última residência conhecida na
Quinta da Casinha, Pombal, pela prática de um crime de desobedi-
ência, previsto e punido pelos artigos 348.º do Código Penal, e 7.º do
Código de Estrada e de condução sob o efeito do álcool, previsto e pu-
nido pelo artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 124/90, de 14 de Abril, actual-
mente previsto e punido pelo artigo 292.º conjugado com o
artigo 313.º do Código Penal, foi declarada a cessação de contumá-
cia, determinada por despacho de 23 de Junho de 1998.

29 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALCANENA

Aviso de contumácia n.º 973/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 39/97, a correr
termos pela Única Secção deste Tribunal da Comarca de Alcanena,
que o Ministério Público move contra os arguidos Francisco Luís
Ogando de Araújo Leite, divorciado, gerente comercial, nascido a
3 de Maio de 1942, natural da freguesia da Sé Nova, Coimbra, filho
de João Francisco de Araújo Leite e de Albertina Ogando Santos
de Araújo Leite, titular do bilhete de identidade n.º 1478262, de 15
de Setembro de 1977, do Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida na Rua de Marquês da Silva, 99, 2.º,
Lisboa; Francisco José Neto Rodrigues, divorciado, maior de 16
anos, natural da República do Zaire; Manuel Ferreira dos Santos,
solteiro, maior de 16 anos, natural de Lisboa e Venâncio da Silva,
casado, nascido a 15 de Janeiro de 1937, filho de Rafael da Silva
e de mãe ignorada, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa,
titular do bilhete de identidade n.º 1321071, de 17 de Junho de
1983, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, todos com última
residência conhecida no lugar e freguesia de Benedita, Alcobaça,
indiciados em co-autoria material e na forma consumada, num cri-
me de falsas declarações, previsto e punido nos termos do artigo
360, n.º 1 do Código Penal, foi por despacho de 19 de Outubro de

1999 declarada cessada a contumácia, que lhes tinha sido aplica-
da por despachos de 15 de Dezembro de 1997 e de 16 de Janeiro
de 1997, por prescrição do procedimento criminal.

20 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Ana Marisa dos
S. A. M. Nunes. � O Escrivão-Adjunto, Fernando A. Trincão.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALCOBAÇA

Aviso de contumácia n.º 974/2000 � AP. � Torna-se pú-
blico que, no processo comum n.º 199/99 (antigo 19/96) do Juízo
deste Tribunal da Comarca de Alcobaça, em que acusado pelo Mi-
nistério Público da prática de um crime de furto, previsto e punido
pelos artigos 296.º do Código Penal, de 1982 ou 203.º do Código
Penal, de 1995, o arguido Amândio José Ricardo Rogério, soltei-
ro, empregado de mesa, nascido a 19 de Maio de 1972, filho de
Carlos dos Santos Rogério e de Maria Amélia Rodrigues Ricardo,
natural de Lisboa e residente na Rua de Santa Isabel, 103, 3.º,
Portimão, foi por despacho de 28 de Junho de 1999, cessada a
declaração de contumácia. A declaração de contumácia foi pu-
blicada no Diário da República, em 2 de Dezembro de 1996.

13 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, Arlindo José
Colaço Crua. � A Escrivã Auxiliar, Fernanda Duarte.

Aviso de contumácia n.º 975/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum n.º 202/99 do 1.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Alcobaça, em que é arguida Ana Cristina do
Aido Vasconcelos, filha de António Jacinto de Vasconcelos e Ma-
ria Josefina do Aido Paredes, com última residência conhecida na
Rua de Bernardino Machado, 2, 1.º, frente, Idanha, Belas, Sintra,
pronunciada pela prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência aos
artigos 313.º do Código Penal, foi a mesma declarada contumaz por
despacho de 25 de Junho de 1999, nos termos dos artigos 335.º, n.º 1,
336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que implica a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após tal declaração; e a proibição de obter junto das autoridades
públicas, documentos, certidões ou registos, nomeadamente o bilhete
de identidade, certificado de registo criminal, passaporte, carta de
condução, livrete de veículo automóvel e quaisquer outros documen-
tos junto das autarquias locais, conservatórias dos registos civil,
comercial, predial ou de automóveis. A declaração de contumácia
caduca logo que a arguida se apresentar a Juízo ou for detida.

18 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Arlindo José
Colaço Crua. � A Escrivã Auxiliar, Ana Luísa S. Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 976/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum n.º 200/99 do 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Alcobaça, em que é arguido José Carlos
Pinheira Poeira, filho de José Gonçalinho Poeira e Gracinda Pi-
nheira Poeira, com última residência conhecida na Rua do Mata-
douro, Vivenda Miranda, Bairro da Boa Fé, Elvas, pronunciado
pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência aos artigos 217.º do
Código Penal, ou no vigente artigo 11.º, n.º 1, na redacção do
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi o mesmo declara-
do contumaz por despacho de 30 de Junho de 1999, nos termos
dos artigos 335.º, n.º 1, 336.º e 337.º do Código de Processo Penal,
o que implica a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após tal declaração; e a proibição de obter
junto das autoridades públicas, documentos, certidões ou registos,
nomeadamente o bilhete de identidade, certificado de registo cri-
minal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo automóvel
e quaisquer outros documentos junto das autarquias locais, conser-
vatórias dos registos civil, comercial, predial ou de automóveis.
A declaração de contumácia caduca logo que o arguido se apresen-
tar a Juízo ou for detido.

18 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Arlindo José
Colaço Crua. � A Escrivã Auxiliar, Ana Luísa S. Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 977/2000 � AP. � Nos autos
de processo comum n.º 144/99, que resultaram da separação do
processo comum n.º 190/91, da 3.ª Secção do 1.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca de Alcobaça, ao abrigo do disposto no artigo 30,
n.º 1, alínea d) do Código de Processo Penal, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Fernando Pires de Almeida, casado,
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industrial, nascido a 12 de Outubro de 1938, filho de João Pires
de Almeida e de Maria Rosa Santa, natural de Cós, Alcobaça, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 1560520, emitido em 14 de De-
zembro de 1981, com última residência conhecida na Rua de Santa
Margarida, Póvoa, Cós, Alcobaça, acusado pela prática de um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 24.º do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro
de 1927, na redacção resultante do artigo 5.º, n.º 1 do Decreto-Lei
n.º 400/82, de 23 de Setembro, por despacho de 14 de Julho de
1999, foi declarada cessada a contumácia.

20 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Arlindo José
Colaço Crua. � O Escrivão-Adjunto, Carlos Alberto Marques Inácio.

Aviso de contumácia n.º 978/2000 � AP. � Torna-se pú-
blico que, nos autos de processo comum, singular n.º 20/95 do
1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Alcobaça, em que é acusado
pelo Ministério do Público da prática de um crime de tráfico e de um
crime de consumo de estupefacientes, previsto e punido nos termos
dos artigos 25.º, alínea a) e 40.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 15/93, de
22 de Janeiro, o arguido Rui Luís Lopes, solteiro, empregado de ar-
mazém, filho de Fernando Maria Lopes e de Maria da Graça da Con-
ceição Luís Lopes, nascido em 21 de Junho de 1967 em Benedita,
Alcobaça, com última residência conhecida no lugar de Taveiro,
Benedita, Alcobaça, portador do bilhete de identidade n.º 8537895,
emitido em 29 de Outubro de 1991, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, foi por despacho de 19 de Outubro de 1999, cessada a
contumácia, por o arguido se haver apresentado neste Tribunal.

22 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, Arlindo J. C.
Crua. � A Escrivã Auxiliar, Ana Margarida Daniel.

Aviso de contumácia n.º 979/2000 � AP. � Nos autos
de processo comum n.º 126/96, que o Ministério Público move
contra o arguido José Carlos Ferraz Medalha, casado, nascido a 6
de Fevereiro de 1961, filho de Mário Mota Medalha e de Leonilde
Gomes Ferraz, natural de Alfeizerão, Alcobaça, titular do bilhete
de identidade n.º 11880684, emitido em 26 de Fevereiro de 1991,
com última residência conhecida em Bairro das Ramalheiras, Al-
feizerão, Alcobaça, pela prática do crime, previsto e punido pelo
artigo 40.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, por des-
pacho de 14 de Julho de 1999, foi declarada cessada a contumácia.

22 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, Arlindo José
Colaço Crua. � O Escrivão-Adjunto, Carlos Alberto Marques Inácio.

Aviso de contumácia n.º 980/2000 � AP. � Nos autos
de processo comum n.º 269/99, a correr seus termos pelo 2.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Alcobaça, em que é arguido Marco
Filipe Januário Miguel, solteiro, filho de Carlos Alberto Lopes Mi-
guel e de Maria da Luz Marques Januário, nascido em 2 de Agosto
de 1976, natural de Nazaré, ausente em pare incerta e com última
residência conhecida na Rua do Professor Arlindo Varela, 230, Va-
lado de Frades, Nazaré, pronunciado pela prática do crime, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, foi o mesmo declarado contumaz, por despa-
cho de 12 de Outubro de 1999, nos termos do artigo 337.º, n.os 5
e 6 do Código de Processo Penal e que implica para o mesmo a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após tal declaração e ainda a proibição de obter certidões,
registos de outra documentação, nomeadamente passaportes e bi-
lhete de identidade junto das autoridades públicas.

26 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Ana Bela Dias
Cupertino. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 981/2000 � AP. � Nos autos
de processo comum n.º 115/99, que o Ministério Público move
contra o arguido Carmindo Bernardo da Silva, casado, comercian-
te, nascido em 19 de Agosto de 1953, natural de Santa Maria do
Castelo, Alcácer do Sal, filho de Cesaltino Neves da Silva e de
Maria Lídia Bernardo, com última residência conhecida na Urba-
nização da Quinta do Palheirão, 177, Moita, acusado pela prática
de ofensas corporais, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com refe-
rência aos artigos 313.º e 314.º do Código Penal, por despacho de
11 de Outubro de 1999, foi declarada cessada a situação de con-
tumácia em que o mesmo se encontrava, e que tinha sido publicada
no Diário da República, 2.ª série, de 5 de Setembro de 1997.

2 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, Arlindo José
Colaço Crua. � A Escrivã Auxiliar, Ana Carvalho.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALENQUER

Aviso de contumácia n.º 982/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 20 de Janeiro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 264/93.4GAALQ, do 1.º Juí-
zo, que o Ministério Público, na Comarca de Alenquer, move con-
tra o arguido Flaminio Soclari, de nacionalidade italiana, com do-
cumento de identificação n.º 16072730, de 13 de Agosto de 1991,
com última residência conhecida em Portugal, na Rua do Dr. Fran-
cisco Sá Carneiro, Benedita, Alcobaça, por lhe ser imputado um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, com referência ao artigo 313.º do Código Penal, foi de-
clarada cessada a contumácia em que o mesmo se encontrava, e
findos os respectivos efeitos, ficando assim sem efeito algum, a de-
claração de contumácia publicada no Diário da República.

25 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Fátima Maria
Oliveira Baptista. � A Escrivã-Adjunta, Anabela Barata.

Aviso de contumácia n.º 983/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 8 de Março de 1999, proferido nos autos
de processo comum, singular n.º 172/91, que o Ministério Público,
na Comarca de Alenquer, move contra a arguida Olga Gertrudes
dos Santos Marques Leite, casada, industrial, nascida a 17 de Abril
de 1942, natural de São Miguel, Lisboa, filha de Vasco Veiga Mar-
ques e de Cecília dos Santos Marques, com última residência conhe-
cida na Avenida de Vasco da Gama, Prédio Norton de Matos, Blo-
co C, 7.º, direito, Póvoa de Varzim, por lhe serem imputados dois
crimes de emissão de cheque sem provisão, previstos e punidos à
data do cometimento dos factos, 10 de Janeiro de 1990 e 31 de
Janeiro de 1990, pelos artigos 23.º e 24.º do Decreto com força de
lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na redacção que lhe foi
introduzida pelo artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Se-
tembro, foi declarada cessada a contumácia em que a mesma se
encontrava, e findos os respectivos efeitos, ficando assim sem
efeito algum, a declaração de contumácia publicada no Diário da
República.

25 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Fátima Maria Oli-
veira Baptista. � A Escrivã-Adjunta, Anabela Simões Henriques.

Aviso de contumácia n.º 984/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 2 de Março de 1999, proferido nos au-
tos de processo comum, singular n.º 272/93.5GAALQ, do 1.º Juízo,
que o Ministério Público, na Comarca de Alenquer, move contra
o arguido Bernard Gaillard, casado, nascido a 17 de Fevereiro de
1950, natural de França, filho de German Gaillard e de Janine Du-
catillon, com última residência conhecida em 4 Place des Lavandes,
Saint Alban, França, por lhe ser imputado um crime de homicí-
dio involuntário, previsto e punido pelo artigo 136.º, n.º 1 do Có-
digo Penal, foi declarada cessada a contumácia em que o mesmo
se encontrava, e findos os respectivos efeitos, ficando assim sem
efeito algum, a declaração de contumácia publicada no Diário da
República.

25 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Fátima Maria Oli-
veira Baptista. � A Escrivã-Adjunta, Anabela Simões Henriques.

Aviso de contumácia n.º 985/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 1 de Março de 1999, proferido nos au-
tos de processo comum, colectivo n.º 2/96.0TBALQ, do 1.º Juízo,
que o Ministério Público, na Comarca de Alenquer, move contra
o arguido Manuel Cordeiro Alves, casado, servente, filho de João
Alves e de Luísa da Conceição Cordeiro, natural de Alcanena, com
última residência conhecida na Rua de José Domingos Morais, 22,
1.º, direito, Sacavém, por lhe ser imputado em co-autoria, um cri-
me de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 296.º e
297.º, n.º 2, alíneas c), d) e h), do Código Penal, foi declarada ces-
sada a contumácia em que o mesmo se encontrava, e findos os res-
pectivos efeitos, ficando assim sem efeito algum, a declaração de
contumácia publicada no Diário da República.

25 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Fátima Maria
Oliveira Baptista. � A Escrivã-Adjunta, Anabela Barata.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALIJÓ

Aviso de contumácia n.º 986/2000 � AP. � O Dr. Por-
fírio Manuel Pereira Vale, juiz de direito no Tribunal da Comarca
de Alijó, faz saber que, no processo comum, singular n.º 85/97,
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pendente nesta Comarca, contra a arguida Fernanda Maria de Matos
Pena Brandão, casada, doméstica, nascida a 21 de Março de 1962,
filha de Joaquim Santiago Pena e de Maria Preciosa Rosa Matos
Pena, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, e com última
residência conhecida na Rua da Padeirinha, lote 7, rés-do-chão,
direito, Agualva, Cacém, Sintra, portador do bilhete de identidade
n.º 6074529, emitido em 23 de Agosto de 1984, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, por ter cometido dois crimes de emissão
de cheque sem provisão, previstos e punidos pelas disposições con-
jugadas dos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, 313.º, n.º 1 do Código Penal de 1982, 314.º,
alínea a), do mesmo diploma e actualmente previsto e punido pe-
los artigos 217.º e 218.º, n.º 2, alínea b), do Código Penal em vi-
gor, por despacho de 11 de Junho de 1999, é o mesmo declarado
contumaz, nos termos dos artigos 336.º, n.º 1 e 337.º, n.os 1 e 3 do
Código de Processo Penal, o que implica: a suspensão dos ulterio-
res termos do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 335.º, n.º 3 do
Código de Processo Penal); anulabilidade de todos os negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial, que o arguido venha a celebrar
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Pe-
nal); proibição do arguido obter ou renovar o seu passaporte, bi-
lhete de identidade e carta de condução, e de obter certidões ou re-
gistos das conservatórias dos registos civil, predial, comercial e
automóvel, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral
de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de fregue-
sia (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

29 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, Porfírio Manuel
Pereira Vale. � O Escrivão-Adjunto, Craciano José de Freitas
Gouveia.

TRIBUNAL DA COMARCA DE AMARANTE

Aviso de contumácia n.º 987/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 22 de Setembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 235/95, pendentes no 1.º Juízo deste
Tribunal, movidos pelo Ministério Público contra o arguido José
Joaquim Fonseca Pinto de Vasconcelos, com local de trabalho em
Inertes de Moçambique, L.da, Rua de Fernando Veloso, 73, Mapu-
to, Moçambique, pela prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, à data previsto no artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e punido pelo artigo
314.º, alínea c), do Código Penal, actual artigo 218.º, n.º 1, na re-
dacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, e,
presentemente, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
daquele 1.º diploma, na redacção introduzida pelo do Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi declarada cessada a declara-
ção de contumácia.

4 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, Pedro Miguel
Freitas Soto Maior e Menezes. � O Escrivão-Adjunto, Fernando
Joaquim Mendes Teixeira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE AMARES

Aviso de contumácia n.º 988/2000 � AP. � Por des-
pacho proferido nos autos de processo comum, singular n.º 70/91,
em que é autor o Ministério Público e arguido Manuel Narciso da
Costa Almeida Oliveira, Rua de Aristides Marques Vilela, 2, 2.º,
esquerdo, Amares, por ter cometido um crime de emissão de che-
que sem provisão, foi declarada cessada a contumácia (artigo 337.º,
n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal).

28 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina Car-
doso. � O Escrivão-Adjunto, Alberto Antunes Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 989/2000 � AP. � Por des-
pacho proferido nos autos de processo comum, singular n.º 70/91,
em que é autor o Ministério Público e arguido Marcolino Manuel
Leite Freixa da Silva Costa, Rua do Fujacal, 42, 2.º, esquerdo,
Braga, por ter cometido um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, foi declarada cessada a contumácia (artigo 337.º, n.os 5 e 6
do Código de Processo Penal).

28 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina Car-
doso. � O Escrivão-Adjunto, Alberto Antunes Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 990/2000 � AP. � Por des-
pacho de 11 de Dezembro de 1997, proferido nos autos de processo

comum, singular n.º 88/96, em que é autor o Ministério Público e
arguido António Rodrigues Martins, nascido a 13 de Fevereiro de
1941, em Ferreiros, Amares, filho de Domingos dos Santos Martins
e de Adelinda Rodrigues, residente no lugar da Devesa do Monte,
Figueiredo, Amares, foi declarada cessada a contumácia (artigo
337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal).

29 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina Car-
doso. � O Escrivão-Adjunto, Alberto Antunes Gonçalves.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ANADIA

Aviso de contumácia n.º 991/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 120/97, deste Tribunal
da Comarca de Anadia, em que é arguido José Manuel Duarte
Gomes, casado, nascido em 28 de Novembro de 1963, filho de José
Pereira Gomes e de Ana Duarte da Lomba, natural de Frossos, Braga,
com última residência conhecida em Lomar, Braga, que se encon-
trava indiciado como autor de um crime de burla, previsto e pu-
nido nos termos do artigo 220.º, n.º 1, alíneas a), e c) do Código
Penal, foi declarada cessada a situação de contumácia em relação
ao mesmo, que lhe havia sido imposta por despacho de 24 de Abril
de 1998, uma vez que o procedimento criminal foi declarado ex-
tinto, por amnistia.

26 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, Vitor Carlos Si-
mões Morgado. � O Escrivão Auxiliar, Vitor Manuel Alves de
Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 992/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 21 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 2/99, pendentes neste Tribunal, no
1.º Juízo, que o Ministério Público move à arguida Maria Odete
Neves Martins dos Reis, casada, doméstica, filha de Edmundo Mar-
tins Neto e de Maria Idalina Madeira Neves, natural da freguesia
de Barcouço, concelho de Mealhada, nascida a 8 de Agosto de
1942, com última residência conhecida em Adões, Barcouço,
Mealhada, e actualmente a residir em França, pela prática de um
crime de ofensas corporais, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1
do Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia, deter-
minada por despacho de 14 de Abril de 1999.

28 de Outubro de 1999. � Pelo O Juiz de Direito, (Assinatura
ilegível.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 993/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 27 de Outubro de 1999, proferido nos autos
de processo comum, singular n.º 79/99, do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Anadia, que o Ministério Público move contra o argui-
do Carlos Manuel Galante Gomes, casado, estucador, natural de
Arcos, Anadia, filho de Artur Gomes e de Maria Eduarda de Jesus
Galante, nascido a 27 de Outubro de 1972, actualmente ausente em
parte incerta, com última residência conhecida no Edifício Manuel
Caetano, Vendas da Pedreira, Arcos, Anadia, encontrando-se in-
diciado pela prática de um crime de furto qualificado, falsificação
de documento e burla, previsto e punido pelos artigos  204.º, n.º 1,
alínea a), 256.º, n.os 1, alínea a), e 3 e 217.º, todos do Código Pe-
nal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do artigo 335.º e
seguintes do Código de Processo Penal, com as seguintes consequên-
cias: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresenta-
ção ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do disposto no artigo 320.º (artigo 335.º, n.º 3
do Código de Processo Penal); a anulabilidade de todos os negóci-
os jurídicos de natureza patrimonial, celebrados após a declaração
(artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); a proibição do
arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certi-
dões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias
locais, nomeadamente, bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo automó-
vel, documentos e certidões da administração fiscal e nas conservató-
rias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo
337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

29 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Manuel
Araújo e Silva. � O Escriturário Judicial, Deolindo Alegre Crispim.

Aviso de contumácia n.º 994/2000 � AP. � O Dr. Vitor
Morgado, juiz de direito deste Tribunal, faz saber que, por despa-
cho de 28 de Outubro de 1999, proferido nos autos de processo
comum, registados sob o n.º 229/99, pendentes neste Tribunal, que
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o Ministério Público move contra o arguido Carlos Alberto Amaral
Margarido, natural de Tondela, nascido a 21 de Novembro de 1954,
com última residência conhecida na Rua do Capitão Renato Batista,
70, rés-do-chão, Lisboa, por haver cometido um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi o mesmo arguido
declarado contumaz, artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de
Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores
termos do processo até à sua apresentação em Juízo ou detenção e
a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patri-
monial, celebrados, directa ou indirectamente pelo arguido após esta
declaração. Proibição de obter ou renovar os seguintes documen-
tos: bilhete de identidade, passaporte e carta de condução.

3 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, Vitor Mor-
gado. � O Oficial de Justiça, Armando Lopes Catalão.

Aviso de contumácia n.º 995/2000 � AP. � O Dr. Vitor
Carlos Simões Morgado, juiz de direito deste Tribunal, faz saber
que, por despacho de 30 de Outubro de 1999, proferido nos autos
de processo comum, registados sob o n.º 24/99, pendentes neste
Tribunal, que o Ministério Público move contra o arguido António
Jorge Antunes do Nascimento Ferreira, solteiro, operário, nascido
em 9 de Dezembro de 1971, na freguesia de Nossa Senhora de
Fátima, Lisboa, filho de Paulo Nascimento Ferreira e de Maria de
Fátima Jesus Antunes, com última residência conhecida em Quinta
do Galo, lote 1, 3.º, direito, Viseu, por haver cometido um crime
de furto, um crime de falsificação de cheque e burla, previstos e
punidos pelos artigos 203.º e 204.º, n.os 2, alínea e), 255.º, alínea a),
256.º, alínea b), e 3 e 217.º, n.º 1 do Código Penal, foi o mesmo
arguido declarado contumaz, artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do
Código de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos
ulteriores termos do processo até à sua apresentação em Juízo ou
detenção e a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial, celebrados, directa ou indirectamente pelo argui-
do após esta declaração. A suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso em relação ao arguido; a anulabilidade dos negócios jurídicos
celebrados após a declaração; a proibição de obter documentos, cer-
tidões ou registos, junto dos serviços do Estado e autarquias locais, no-
meadamente, bilhete de identidade, passaporte e carta de condução.

3 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, Vitor Carlos Si-
mões Morgado. � O Oficial de Justiça, Maria João Santos.

Aviso de contumácia n.º 996/2000 � AP. � Faz-se saber
que, nos autos de processo comum, singular n.º 12/98, do 2.º Juí-
zo Criminal da Comarca de Anadia, em que é arguido Nelson Alves
de Sá, casado, industrial, nascido a 16 de Março de 1953, filho de
António Alves de Sé e de Adelaide de Jesus, natural da freguesia
e concelho de Santa Maria da Feira, com última residência conhe-
cida em Outeiro, Travanca, Santa Maria da Feira, foi, por despa-
cho de 4 de Novembro de 1999, declarada cessada a situação de
contumácia do arguido, por ter sido extinto o procedimento crimi-
nal, por extinção, artigos 11.º, n.º 3, do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, e 2.º, n.º 2 do Código Penal.

5 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 997/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 20 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 1143/96, pendente neste
Tribunal, no 1.º Juízo, que o Ministério Público move ao arguido
Emanuel Messias da Silva Monteiro, solteiro, cesteiro, filho de Fran-
cisco Monteiro e de Etelvina da Conceição da Silva Fonseca, na-
tural da freguesia de Ponte de Vagos, concelho de Vagos, nascida
a 17 de Maio de 1971, residente na Estação Velha, Coimbra, pela
prática de um crime de furto, previsto e punido pelos artigos 196.º e
297.º, n.os 1 e 2, alíneas d) e h), do Código Penal de 1982, e arti-
go 296.º, n.os 1 alínea a), e 2, alínea h), do mesmo código, foi de-
clarada a cessação de contumácia, determinada por despacho de 29
de Novembro de 1996.

8 de Novembro de 1999. � Pelo Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 998/2000 � AP. � O Dr. Vitor
Carlos Simões Morgado, juiz de direito deste Tribunal, faz saber
que, por despacho de 8 de Novembro de 1999, proferido nos au-
tos de processo comum, registados sob o n.º 76/98, pendentes neste
Tribunal, que o Ministério Público move contra o arguido Augusto

Albino Cancela de Amorim, solteiro, nascido em 18 de Janeiro de
1963, na freguesia de Arcos, concelho de Anadia, filho de Augusto
Arlindo Cancela de Amorim e de Georgina Maria Selene de Al-
meida Cancela, com última residência conhecida no Largo do
Dr. Francisco Cancela, Arcos, Anadia, por haver cometido um cri-
me de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º e
204.º, n.º 1, alínea e), com referência ao artigo 202.º, alínea d), to-
dos do Código Penal, foi o mesmo arguido declarado contumaz,
artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal. Tal
declaração implica a suspensão dos ulteriores termos do processo
até à sua apresentação em Juízo ou detenção e a anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados,
directa ou indirectamente pelo arguido após esta declaração. A sus-
pensão dos termos ulteriores do processo em relação ao arguido; a
anulabilidade dos negócios jurídicos celebrados após a declaração;
a proibição de obter documentos, certidões e registos, junto dos ser-
viços do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de iden-
tidade, passaporte e carta de condução.

8 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, Vitor Carlos Si-
mões Morgado. � O Oficial de Justiça, Maria João Santos.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ANGRA DO HEROÍSMO

Aviso de contumácia n.º 999/2000 � AP. � O Dr. Nuno
Manuel Ferreira de Madureira, juiz de direito do 2.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Angra do Heroísmo, faz saber que, por des-
pacho de 12 de Outubro de 1999, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 76/96, 2.º Juízo, foi o arguido Francisco Ma-
chado Alves Azevedo, solteiro, nascido a 1 de Fevereiro de 1955,
na freguesia da Conceição, concelho de Angra do Heroísmo, filho
de Francisco Alves Azevedo Júnior e de Maria da Conceição Ma-
chado Trovão, com última residência conhecida 234, Albion Road,
Apt. 601, Toronto, Ontário, Canadá, declarado contumaz. Que a
presente declaração de contumácia implica: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do dis-
posto no artigo 320.º e 336.º, n.º 1, ambos do Código de Processo
Penal; a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial, celebrados pelo arguido após a publicação da presente decla-
ração de contumácia; proibição do arguido obter ou renovar o seu
bilhete de identidade, carta de condução e passaporte, bem como
obter certificado do seu registo criminal, livrete e título de registo
de propriedade de veículo automóvel, licença camarária do governo
civil, ou de Governo de região Autónoma da Madeira e dos Aço-
res, certidão emitida por Tribunal, junta de freguesia, repartição de
finanças, cartório notarial e conservatórias dos registos civil, pre-
dial ou comercial; Arresto imediato de todas as contas bancárias
de que seja titular.

13 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, Nuno Manuel Fer-
reira de Madureira. � O Oficial de Justiça, António Lima.

Aviso de contumácia n.º 1000/2000 � AP. � O Dr. Nuno
Manuel Ferreira de Madureira, juiz de direito do 2.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Angra do Heroísmo, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular n.º 20/91, do 2.º Juízo deste Tribu-
nal, em que é autor o Ministério Público e arguido António Ernesto
Carreiro Freitas Teixeira, casado, nascido a 20 de Outubro de 1999,
filho de Manuel Ernesto Freitas Teixeira e de Maria João Moniz
Carreiro, natural da freguesia da Conceição, concelho de Angra do
Heroísmo, com última residência conhecida na Rua da Arruda, 33,
São Mateus, concelho de Angra do Heroísmo, e, actualmente, au-
sente em parte incerta. Por tal, e por se encontrar acusado pelo Mi-
nistério Público de haver cometido um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, do
Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na
redacção introduzida pelo artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, de
23 de Setembro, foi o arguido supra referido, declarado contumaz,
por despacho proferido nos autos supra em 26 de Junho de 1991.
Por despacho de 15 de Outubro de 1999, também exarado dos au-
tos supra, foi declarada cessada a contumácia, porquanto com a
entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 316/97, de 27 de Novembro,
o qual alterou o regime jurídico dos cheques sem provisão, o facto
pelo qual o arguido vinha acusado, emissão de cheque sem provi-
são, foi descriminalizado, por o valor titulado do cheque ser infe-
rior a 12 500$, extinguindo-se assim, o procedimento criminal ins-
taurado contra o arguido.

19 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, Nuno Manuel Fer-
reira de Madureira. � O Oficial de Justiça, Francisco Romeiro.
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Aviso de contumácia n.º 1001/2000 � AP. � O Dr. Nuno
Manuel Ferreira de Madureira, juiz de direito do 2.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Angra do Heroísmo, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular n.º 368/93, do 2.º Juízo deste
Tribunal, em que é autor o Ministério Público e arguido Eduino Ma-
nuel Correia da Rosa, casado, servente de pedreiro, nascido a 19
de Setembro de 1967, filho de Francisco Leonardo Rosa e de Maria
Laura Luz Correia, natural da freguesia da Flamengos, concelho de
Horta, com última residência conhecida na Ribeira Seca, Calheta,
São Jorge, e, actualmente, ausente em parte incerta. Por tal, e por
se encontrar acusado pelo Ministério Público de haver cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 23.º e 24.º, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12
de Janeiro de 1927, na redacção introduzida pelo artigo 5.º do
Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, foi o arguido supra
referido, declarado contumaz, por despacho proferido nos autos
supra em 20 de Outubro de 1993. Por despacho de 30 de Setem-
bro de 1999, também exarado dos autos supra, foi declarada ces-
sada a contumácia, porquanto, nos termos da conjugação dos artigos
118.º, n.º 1 e 120.º, n.º 1, alínea c), ambos do Código de Processo
Penal, encontra-se prescrito o crime pelo qual vinha o arguido acu-
sado, extinguindo-se, assim, o procedimento criminal instaurado
contra o arguido.

19 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, Nuno Manuel Fer-
reira de Madureira. � O Oficial de Justiça, Francisco Romeiro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ARCOS
DE VALDEVEZ

Aviso de contumácia n.º 1002/2000 � AP. � Torna-se pú-
blico que, nos autos de processo comum, singular n.º 16/98 do Tri-
bunal da Comarca de Arcos de Valdevez, por despacho de 25 de
Outubro de 1999, foi declarada cessada a contumácia do arguido
Carlos Manuel de Melo, solteiro, filho de José Carlos de Melo Aze-
vedo Coelho de Campos e de Eugénia Virgínia, nascida a 28 de
Agosto de 1967, natural de Angola, e actualmente residente na Ala-
meda de Enxomil, 178, 2.º, direito, frente, Arcozelo, Gaia, processo
no qual o arguido é acusado de haver cometido um crime de bur-
la, previsto e punido pelo artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal.

2 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Eugénia Maria
Balreia Guerra. � A Oficial de Justiça, Anabela Rodrigues Marinho.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ARRAIOLOS

Aviso de contumácia n.º 1003/2000 � AP. � A Dr.ª Joana
Maria Rebelo Fernandes Costa, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Arraiolos, faz público que, por despacho de 1 de
Outubro de 1999, proferido nos autos de processo comum, com
intervenção de Tribunal singular n.º 60/97, que o Ministério Pú-
blico move contra a arguida Regina Manuela de Oliveira Ferreira
Vieira Lopes, casada, comerciante, filha de António ferreira e de
Júlia Pereira de Oliveira, natural da freguesia e concelho da Ribeira
Branca, onde nasceu a 21 de Maio de 1959, titular do bilhete de
identidade n.º 4630920, emitido em 1 de Abril de 1996, por Évora,
e com última residência conhecida na Rua Nova, 15, em Pavia,
imputando-lhe em autoria um crime de difamação previsto e puni-
do pelo disposto nos artigos 180.º e de um crime de injúria, pre-
visto e punido pelo disposto no artigo 181.º, ambos do Código
Penal, foi dada finda a contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Pro-
cesso Penal.

11 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Joana Maria R.
F. Costa. � O Escrivão-Adjunto, José Francisco Alves.

Aviso de contumácia n.º 1004/2000 � AP. � A Dr.ª Joana
Maria Rebelo Fernandes Costa, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Arraiolos, faz saber que, nos autos de processo comum,
Tribunal singular n.º 62/97, que o Ministério Público move contra
o arguido Michiel Adriaan Van Raamsdonk, solteiro, industrial,
filho de Willem Van Raamsdonk e de Jacoba Kleijn, nascido em
23 de Novembro de 1966, portador do bilhete de identidade
n.º 16116187, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, em
22 de Maio de 1991, e com última residência conhecida na Rua
da Misericórdia, 37, em Arraiolos, imputando-lhe a pratica de um
crime de natureza fiscal, previsto e punido pelo artigo 24.º do De-
creto-Lei n.º 20-A/90, de 15 de Janeiro, com a redacção que lhe

foi dada pelo Decreto-Lei n.º 394/93, de 24 de Novembro, foi o
mesmo declarado contumaz, importando esta declaração os seguin-
tes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua
apresentação em Juízo ou detenção, salvo actos urgentes; anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados
pelo arguido após esta declaração; proibição do arguido obter ou
renovar, o bilhete de identidade, passaporte ou carta de condução;
proibição de obter documentos, certidões ou registos junto de quais-
quer autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos regis-
tos, repartições de finanças, Serviço de Identificação Civil e Cri-
minal, governos civis, cartórios notariais, câmaras municipais e
juntas de freguesia.

26 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Joana Maria
Rebelo Fernandes Costa. � O Escrivão-Adjunto, José Francisco
da Cruz Alves.

Aviso de contumácia n.º 1005/2000 � AP. � A Dr.ª Joana
Maria Rebelo Fernandes Costa, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Arraiolos, faz saber que, nos autos de processo comum,
Tribunal singular n.º 62/97, que o Ministério Público move contra
o arguido Johan Van Raamsdonk, casado, empresário, filho de P.
Van Raamsdonk e de M. M. P. M. Van Raamsdonk Van Sche-
vickhaven, nascido em 21 de Setembro de 1935, portador do bi-
lhete de identidade N 19108438, emitido em 3 de Junho de 1996,
por Neder Landen e com última residência conhecida na Rua da
Misericórdia, 37, em Arraiolos, imputando-lhe a pratica de um cri-
me de natureza fiscal, previsto e punido pelo artigo 24.º do Decre-
to-Lei n.º 20-A/90, de 15 de Janeiro, com a redacção que lhe foi
dada pelo Decreto-Lei n.º 394/93, de 24 de Novembro, foi o mes-
mo declarado contumaz, importando esta declaração os seguintes
efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua apre-
sentação em Juízo ou detenção, salvo actos urgentes; anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados pelo ar-
guido após esta declaração; proibição do arguido obter ou renovar,
o bilhete de identidade, passaporte ou carta de condução; proibi-
ção de obter documentos, certidões ou registos junto de quaisquer
autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos,
repartições de finanças, Serviço de Identificação Civil e Criminal,
governos civis, cartórios notariais, câmaras municipais e juntas de
freguesia.

26 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Joana Maria
Rebelo Fernandes Costa. � O Escrivão-Adjunto, José Francisco
da Cruz Alves.

TRIBUNAL DA COMARCA DE AVIS

Aviso de contumácia n.º 1006/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 32/97, a correr termos
por este Tribunal, movido pelo Ministério Público contra o argui-
do Isidro Mário dos Santos Arromba, solteiro, trabalhador agríco-
la, filho de Casimiro António Arromba e de Hermínia da Concei-
ção dos Santos Arromba, nascido a 25 de Outubro de 1974, natural
da freguesia de Santo André, concelho de Estremoz, e residente no
Monte do Sousa, Évoramonte, Estremoz, por se encontrar acusado
pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1 do Código Penal, foi
declarada cessada a contumácia, por despacho datado de 19 de
Outubro de 1999, uma vez que o arguido se apresentou voluntari-
amente em Juízo.

29 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, Luís José Car-
doso Ribeiro. � A Oficial de Justiça, Paula Ferreira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE BEJA

Aviso de contumácia n.º 1007/2000 � AP. � O Dr. An-
tónio Gabriel Baptista dos Santos, juiz de direito do 2.º Juízo des-
ta Comarca, faz saber que, nos autos de processo comum, singular
n.º 33-2/97, pendentes na 2.ª Secção deste Juízo, que o Ministério
Público move contra o arguido Luís Miguel da Conceição Parrei-
ra, nascido a 17 de Fevereiro de 1970, natural de São Sebastião
da Pedreira, concelho de Lisboa, filho de António Parreira de Oli-
veira e de Alda Maria da Conceição Luís, com última residência
conhecida na Calçada da Rinchôa, lote B, 2.º, direito, no Cacém, e,
actualmente, em parte incerta, ao qual é imputada a prática do cri-
me previsto e punido pelo artigo 40.º, n.º 1, alínea a), Lei n.º 30/87,
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de 7 de Julho, foi, por despacho proferido em 7 de Outubro de
1999, declarada cessada a contumácia.

25 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, António Gabriel
Baptista dos Santos. � A Escrivã-Adjunta, Margarida.

Aviso de contumácia n.º 1008/2000 � AP. � O Dr. An-
tónio Gabriel Baptista dos Santos, juiz de direito do Tribunal da
Comarca de Beja, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular n.º 175/93, pendentes neste Tribunal Judicial, que o Mi-
nistério Público move ao arguido Luis António Carraça Guerreiro,
casado, natural de Ferreira do Alentejo, nascido a 10 de Janeiro de
1958, filho de Manuel Diogo Guerreiro e de Mariana Inácia
Carraça, com última residência conhecida na Rua da Cidade de
Angola, 13, Póvoa de Varzim, por haver cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, o
qual remetia o regime da punição do cheque para o artigo 313.º do
Código Penal, na redacção de 1982, foi declarada a cessação de
contumácia, por despacho de 6 de Outubro de 1999.

26 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, António Gabriel
B. dos Santos. � A Escriturária Judicial, Isabel Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 1009/2000 � AP. � O Dr. An-
tónio Gabriel Baptista dos Santos, juiz de direito do Tribunal da
Comarca de Beja, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular n.º 85/95, pendentes neste Tribunal Judicial, que o Minis-
tério Público move ao arguido Gheorge Mihai, casado, natural de
Lugoj, Roménia, nascido a 5 de Maio de 1960, filho de Mihai Oli-
pia e de Ghorgie Mihai, com última residência conhecida na Pen-
são Estoril, Avenida de João XXI, 6, em Lisboa, por haver come-
tido um crime de falsificação previsto e punido pelo artigo 228.º,
n.os 1, alínea a), e 2, do Código Penal, foi declarada a cessação de
contumácia, por despacho de 29 de Junho de 1999.

26 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, António Gabriel
B. dos Santos. � A Escriturária Judicial, Maria Isabel Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 1010/2000 � AP. � O Dr. Antó-
nio Joaquim Conceição da Silva, juiz de direito na Comarca de Beja,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 236-1/97,
pendentes na 1.ª Secção do 1.º Juízo, que o Ministério Público
move ao arguido Francisco António Portalegre Parreira, solteiro,
empregado da indústria hoteleira, natural de Nossa Senhora da Vila,
Montemor-o-Novo, nascido a 23 de Maio de 1970, filho de Teo-
dósio Ezequiel Parreira e de Liberata Maria Cerranheira Portalegre,
residente em 6, Spring Field Lane, London NW6 e 5UB, Inglaterra,
por haver cometido o crime previsto e punido pelos artigos 24.º e
40.º, n.º 1, alínea a), da Lei n.º 30/87, de 7 de Julho, na redacção
que lhe foi introduzida pelo artigo único da Lei n.º 89/88, de 5 de
Agosto, foi declarada a cessação de contumácia, por despacho de
1 de Outubro de 1999.

27 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, António Joaquim
Conceição da Silva. � A Escrivã Auxiliar, Rosa Maria Ribeiro
Feixeira.

Aviso de contumácia n.º 1011/2000 � AP. � O Dr. Antó-
nio Gabriel Baptista dos Santos, juiz de direito do 2.º Juízo desta
Comarca, faz saber que, no processo comum, singular n.º 210/91,
pendente na 2.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Público move
contra a arguida Francisca Afonso Galamba Miguel Medeiros, nas-
cida a 25 de Junho de 1967, natural de Santa Maria, Serpa, filha
de José Pelica Miguel e de Francisca Etelvina Afonso, residente em
Cruz da Cigana, Serpa, se encontra acusada de haver cometido o
crime previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea a),
do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927,
foi declarada cessada a contumácia.

27 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, António Gabriel
Baptista dos Santos. � A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1012/2000 � AP. � O Dr. An-
tónio Gabriel Baptista dos Santos, juiz de direito do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Beja, faz saber que no processo comum,
singular n.º 120-2/97, pendentes na 2.ª Secção deste Juízo, que o
Ministério Público move contra o arguido José Manuel Brás da
Silva Pacheco, nascido a 5 de Fevereiro de 1943, filho de Arman-
do da Silva Pacheco e de Maria da Silva Brás Pacheco, com úl-
tima residência conhecida na Rua de Gomes Palma, 3-A, 1.º, es-

querdo, em Beja, actualmente ausente em parte incerta, e ao qual
é imputada a prática do crime previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi,
por despacho de 28 de Setembro de 1999, declarado contumaz, nos
termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia tem os seguintes efeitos: sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à apresentação ou de-
tenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados pelo
arguido após esta declaração; proibição do arguido obter ou reno-
var o bilhete de identidade, passaporte e carta de condução; proi-
bição de obter documentos, certidões ou registos, junto de autori-
dades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos, cartórios
notariais, Centro de Identificação Civil e Criminal, câmaras muni-
cipais e juntas de freguesia.

27 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, António Gabriel
Baptista dos Santos. � A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1013/2000 � AP. � O Dr. An-
tónio Gabriel Baptista dos Santos, juiz de direito da 2.ª Secção do
2.º Juízo da Comarca de Beja, faz saber que, nos autos de proces-
so comum, singular n.º 348/90, pendentes na 2.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move contra a arguida Francisca Afonso
Galamba Miguel Medeiros, nascida a 25 de Junho de 1967, filha
de Francisca Etelvina Afonso e de José Pelica Miguel, actualmente
em parte incerta, com última residência conhecida na Cruz da Ci-
gana, Serpa, por haver cometido um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 2 do
Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi
declarada a cessação de contumácia, por despacho de 1 de Outu-
bro de 1999.

2 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, António Gabriel
Baptista dos Santos. � A Escrivã-Adjunta, Maria da Conceição
Horta.

TRIBUNAL DA COMARCA DE BENAVENTE

Aviso de contumácia n.º 1014/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 24/96.0 TABNV,
a correrem termos pelo 2.º Juízo deste Tribunal da Comar-ca de
Benavente, que o Ministério Público move contra o arguido Luis
Manuel Teixeira Gonçalves, filho de Luis dos Anjos Gonçalves e
de Rosalina dos Anjos Fraga Teixeira, natural de Aldeia de São
Francisco de Assis, Covilhã, nascido no dia 17 de Fevereiro de
1973, e com residência em 67 Rue Poyenne, 33 300 Bordeaux,
França, pelo crime de prisão ilegal previsto e punido no artigo
136.º, n.º 2 do Código Penal de 1982, foi, por despacho de 21 de
Setembro de 1999, declarada cessada a contumácia, nos termos do
disposto no artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

28 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria José Se-
bastião Cortes Caçador. � O Escrivão-Adjunto, António Oliveira
Martins.

Aviso de contumácia n.º 1015/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 55/95.8 TBBNV,
a correrem termos pelo 2.º Juízo deste Tribunal da Comarca de
Benavente, que o Ministério Público move contra o arguido David
Manuel Duarte Fernandes da Silva, filho de Domingos Correia Fer-
nandes e de Maria Luduvina Duarte da Silva, natural de Vermoim,
Maia, nascido no dia 1 de Dezembro de 1959, e com última resi-
dência conhecida no Posto da G. N. R. de Benavente, pelo crime
de prisão ilegal previsto e punido no artigo 417.º, n.os 1 e 3 do
Código Penal, foi, por despacho de 23 de Setembro de 1999, de-
clarada cessada a contumácia, nos termos do disposto no artigo
337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

28 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria José Se-
bastião Cortes Caçador. � O Escrivão-Adjunto, António Oliveira
Martins.

TRIBUNAL DA COMARCA DE BRAGANÇA

Aviso de contumácia n.º 1016/2000 � AP. � A Dr.ª Fran-
cisca Maria Prazeres Martins Pires Preto, juíza de direito do Tri-
bunal da Comarca de Bragança, faz sabe que, por despacho de 15
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de Julho de 1999, proferido nos autos de processo comum n.º 533/99,
a correr termos pelo 1.º Juízo deste tribunal, em que é arguido An-
tónio Pericão Rangel, casado, agricultor, nascido a 29 de Agosto
de 1929, natural de Vera Cruz, Aveiro, filho de António Fernandes
Rangel e de Rosa da Cruz Pericão, com última morada conhecida
em Gafanha da Boavista, Ílhavo, e actualmente em parte incerta,
por haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1 do Decreto com
força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi julgada ces-
sada a declaração de contumácia.

18 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Francisca Ma-
ria Prazeres Martins Pires Preto. � A Escrivã-Adjunta, (Assina-
tura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1017/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por este Juízo correm termos uns autos de processo comum,
singular n.º 153/95, que o Ministério Público move ao arguido
Adulcínio da Silva Batista de Sousa, solteiro, nascido a 21 de Fe-
vereiro de 1957, natural de Angola, com última residência na Ur-
banização do Arroja, lote 3, rés-do-chão, Odivelas, por haver come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e 313 do Código Penal, sendo por despacho de 14
de Outubro de 1999, declarada cessada a contumácia, por prescrição.

19 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Susana Maria
Cajeira. � A Escrivã Auxiliar, Maria de Lurdes Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 1018/2000 � AP. � A Dr.ª Fran-
cisca Maria Prazeres Martins Pires Preto, juíza de direito do Tri-
bunal da Comarca de Bragança, faz sabe que, por despacho de 15
de Julho de 1999, proferido nos autos de processo comum n.º 103/92,
a correr termos pelo 1.º Juízo deste tribunal, em que é arguido Luis
Filipe da Silva, casado, comerciante, natural de Mirandela, nasci-
do a 16 de Maio de 1965, filho de João Pedro da Silva e de Ma-
ria da Glória, residente na Rua da República, 32, 2.º, Bragança, por
haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1 do Decreto com for-
ça de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi julgada cessada
a declaração de contumácia.

27 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Francisca Maria
Prazeres Martins Pires Preto. � A Escriturária, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE CABECEIRAS
DE BASTO

Aviso de contumácia n.º 1019/2000 � AP. � A Dr.ª Ale-
xandra Maria Bandeira F. Lage, juíza de direito nesta Comarca de
Cabeceiras de Basto, faz saber que, por despacho de 20 de Outu-
bro de 1999, proferido nos autos de processo comum, com inter-
venção do Tribunal singular, registados sob o n.º 211/96, penden-
tes neste Tribunal, que o Ministério Público move contra o arguido
Sérgio Pereira dos Santos, solteiro, nascido em 26 de Fevereiro de
1977, e registado no Posto Consular de Brest, França, filho de
António Martins dos Santos e de Conceição Rocha Pereira e com
última residência conhecida em Gondiães, Cabeceiras de Basto, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 13105111, emitido em 6 de Se-
tembro de 1996, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, foi de-
clarada cessada a declaração de contumácia em que o arguido se
encontrava, por amnistia.

29 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Alexandra Ma-
ria Bandeira F. Lage. � O Escrivão Auxiliar, Álvaro dos Santos
Borges.

TRIBUNAL DA COMARCA DAS CALDAS DA RAINHA

Aviso de contumácia n.º 1020/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 12/97.0TBCLD, que o
Ministério Público nesta Comarca move contra o arguido Victor
Manuel Fialho da Costa, divorciado, filho de Adriano Luís da Costa
e de Maria Vitória do Espírito Santo da Silva Fialho, nascido a 26
de Novembro de 1941, em São João Baptista, Porto de Mós, e com
última residência conhecida na Rua do Professor Narciso Costa,
lote 19, 6-A, Leiria, por lhe ser imputada a prática do crime pre-
visto e punido pelos artigos 23.º e 24. do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, com a redacção dada pelo

do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, ou previsto pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º do Código Penal, foi, por despacho de 8 de
Julho de 1999, proferido nos autos supra referenciados, declarada
cessada a situação de contumácia (artigo 337.º, n.º 6 do Código de
Processo Penal).

7 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Anabela Mo-
rais. � A Escrivã-Adjunta, Lurdes Nunes.

Aviso de contumácia n.º 1021/2000 � AP. � Por des-
pacho de 23 de Setembro de 1999, proferido nos autos de processo
comum, com intervenção de Juiz singular n.º 97/95.3PBCLD, a cor-
rer seus termos pelo 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Caldas da
Rainha, foi declarada cessada a contumácia do arguido José Manu-
el da Costa Cruz, casado, vendedor, natural da freguesia de
Alvorninha, concelho de Caldas da Rainha, nascido a 5 de Dezem-
bro de 1960, filho de Albino Penas da Cruz e de Maria Cristina da
Costa portador do bilhete de identidade n.º 7009656, residente na
Rua do Compromisso, 70, 2.º, esquerdo, Caldas da Rainha.

14 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Anabela Mo-
rais. � O Funcionário Judicial, Luis Pedro Silva.

Aviso de contumácia n.º 1022/2000 � AP. � Faz-se sab-
er que, nos autos de processo comum, com intervenção do Tribu-
nal singular n.º 10/99.9PBCLD, 2.º Juízo, que o Ministério Públi-
co move contra o arguido Fernando Manuel Paulo Santos, portador
do bilhete de identidade n.º  4069011, emitido pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, nascido a 30 de Dezembro de 1955 em
Nossa Senhora do Pópulo, Caldas da Rainha, filho de Jorge Antó-
nio dos Santos e de Emília dos Prazeres Mateus Paulo dos Santos,
com última residência conhecida na Rua do Cemitério, 3, Nada-
douro, Caldas da Rainha, 2500 Caldas da Rainha, pronunciado pelo
crime de receptação, previsto e punido pelo artigo 231.º, n.º 1 do
Código Penal, foi este arguido declarado contumaz, por despacho
de 1 de Julho de 1999, o que implica a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados após a declara-
ção e decretada ainda a impossibilidade de obter ou renovar quais-
quer documentos, certidões ou registos, junto de entidades públicas,
nomeadamente certidões de nascimento e casamento, passaporte, bi-
lhete de identidade, carta de condução ou outros documentos refe-
rentes a veículos.

25 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, Mário Manuel
Feliciano Rebelo. � A Escrivã-Adjunta, Maria de Lurdes Nobre
dos Santos.

Aviso de contumácia n.º 1023/2000 � AP. � Por des-
pacho de 3 de Fevereiro de 1999, proferido nos autos de processo
comum, com intervenção de Juiz colectivo n.º 217/94.5TCCLD, a
correr os seus termos pelo 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de
Caldas da Rainha, foi declarada cessada a contumácia do arguido
Francisco José Alonso Loureiro Mendonça, solteiro, pedreiro, na-
tural da freguesia de São Julião da Figueira da Foz, concelho da
Figueira da Foz, nascido a 23 de Agosto de 1971, filho de José
Loureiro Mendonça e de Maria Fátima Ribeiro Alonso, portador
do bilhete de identidade n.º 9625386, com última residência conhe-
cida no Alto de Salmanha, Vila Verde, Figueira da Foz.

25 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Anabela Mo-
rais. � O Funcionário Judicial, Luis Pedro Silva.

Aviso de contumácia n.º 1024/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 28/94.8PBCLD,
2.º Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Arlindo Ma-
nuel Cordeiro Rosa, casado, filho de Manuel Marques Rosa e de Ade-
sinda Bento Cordeiro, portador do bilhete de identidade n.º 4395415
de 25 de Abril de 1989, passado pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, nascido a 29 de Setembro de 1935, em Serro Ventoso,
Porto de Mós, residente na Rua de Tomás dos Santos, Vivenda Reis,
em Caldas da Rainha, pronunciado pelo crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do
Código Penal, foi declarada cessada a contumácia, por despacho
proferido em 21 de Outubro de 1999.

26 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, Mário Manuel Fe-
liciano Rebelo. � A Oficial de Justiça, Cristina Correia.

Aviso de contumácia n.º 1025/2000 � AP. � Por des-
pacho de 23 de Junho de 1999, proferido nos autos de processo
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comum, com intervenção de Juiz colectivo n.º 32/93.3TBCLD, a
correr os seus termos pelo 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de
Caldas da Rainha, foi declarada cessada a contumácia do arguido
Francisco José Alonso Loureiro Mendonça, solteiro, pedreiro, na-
tural da freguesia de São Julião da Figueira da Foz, concelho da
Figueira da Foz, nascido a 23 de Agosto de 1971, filho de José
Loureiro Mendonça e de Maria Fátima Ribeiro Alonso, portador
do bilhete de identidade n.º 9625386, com última residência conhe-
cida no Alto de Salmanha, Vila Verde, Figueira da Foz.

27 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Anabela Mo-
rais. � O Funcionário Judicial, Luis Pedro Silva.

Aviso de contumácia n.º 1026/2000 � AP. � Por des-
pacho de 12 de Outubro de 1999, exarado pelo juiz de direito do
3.º Juízo nos autos de processo comum, singular n.º 510/95.0
PBCLD, foram declarados contumazes os arguidos Vitor Manuel
Varela da Silva, casado, advogado, natural da freguesia e concelho
de Monchique, nascido a 5 de Março de 1961, filho de Jesuíno da
Silva e de Maria Amélia Varela da Silva, portador do bilhete de
identidade n.º 5547292, com última residência conhecida na Praça
Projectada À Avenida do Bocage, lote B-2, 4.º, C, Barreiro, e Ema
Maria Marques de Sá Morgado, casada, professora, natural da fre-
guesia de Alcântara, concelho de Lisboa, nascida a 14 de Abril de
1954, filha de Maurício Arnaldo Pereira de Sá e de Teresa Maria
Marques de Sá portadora do bilhete de identidade n.º 2314044, com
última residência conhecida na Rua de Sales Henriques, 9, rés-do-
-chão, Caldas da Rainha. Tal medida implica a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes; anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados pelo arguido após
esta declaração; proibição de obter, a seu requerimento, a emissão
de documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não,
do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identida-
de, certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução,
livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da adminis-
tração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, pre-
dial e de automóveis.

28 de Outubro de 1999.� A Juíza de Direito, Anabela Mo-
rais. � A Escrivã-Adjunta, Maria Helena Vitória.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CAMINHA

Aviso de contumácia n.º 1027/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Xavier da Fonseca, juíza de direito desta Comarca, faz saber
que, nos autos de processo comum, registados sob o n.º 99/94, a
correr termos por este Tribunal, foi, por despacho proferido em 2
de Novembro de 1999, declarada a cessação de contumácia, nos
termos do disposto no artigo 336.º, n.º 2 do Código de Processo
Penal, ao arguido Pierre Dinis René Birre, casado, motorista, nas-
cido em 27 de Junho de 1965, filho de René Birre e de Leorne
Birre, natural de França, e residente na Rua da Corredoura, Cami-
nha, cuja declaração de contumácia, havia sido decretada por des-
pacho proferido em 6 de Julho de 1995 e publicada no Diário da
República, 2.ª série, em 4 de Janeiro de 1995.

4 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina Xavier
da Fonseca. � O Escrivão-Adjunto, João Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 1028/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Xavier da Fonseca, juíza de direito desta Comarca, faz saber
que, nos autos de processo comum, registados sob o n.º 43/95, a
correr termos por este Tribunal, foi, por despacho proferido em 2
de Novembro de 1999, declarada a cessação de contumácia, nos
termos do disposto no artigo 336.º, n.º 2 do Código de Processo
Penal, ao arguido Jorge Elias Monteiro Marques, divorciado, natu-
ral de Angola, nascido em 18 de Dezembro de 1946, filho de Elias
Marques e de Albertina Monteiro Marques, residente em Vila Praia
de Âncora, cuja declaração de contumácia, havia sido decretada por
despacho proferido em 19 de Maio de 1995 e publicada no Diá-
rio da República, 2.ª série, em 9 de Agosto de 1995.

4 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina Xavier
da Fonseca. � O Escrivão-Adjunto, João Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 1029/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Xavier da Fonseca, juíza de direito desta Comarca, faz saber
que, nos autos de processo comum, registados sob o n.º 181/96, a
correr termos por este Tribunal, foi, por despacho proferido em 2

de Novembro de 1999, declarada a cessação de contumácia, nos
termos do disposto no artigo 336.º, n.º 2 do Código de Processo Pe-
nal, ao arguido Manuel Jorge Loureiro Henrique, solteiro, pedrei-
ro, nascido em 1 de Fevereiro de 1971, filho de António Ernesto
Henrique e de Maria Deolinda Domingues Loureiro, natural de
Gondar, Caminha, e com última residência no lugar de Casal, fre-
guesia de Gondar, Caminha, cuja declaração de contumácia, havia
sido decretada por despacho proferido em 11 de Novembro de 1996
e publicada no Diário da República, 2.ª série, em 21 de Janeiro de
1997.

4 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina Xavier
da Fonseca. � O Escrivão-Adjunto, João Rodrigues.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CANTANHEDE

Aviso de contumácia n.º 1030/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Natália F. Queirós F. Gomes, juíza de direito deste Tribunal,
faz saber que, por despacho de 21 de Outubro de 1999, proferido
nos autos de processo comum, registados sob o n.º 70/99, penden-
tes no 2.º Juízo deste Tribunal, que o Ministério Público move con-
tra o arguido André de Jesus Oliveira, solteiro, nascido a 16 de
Junho de 1970, filho de Celso Alves de Oliveira e de Marina de
Jesus Oliveira, natural do Brasil, e com última residência conheci-
da na Rua da Eira, 5, rés-do-chão, direito, 1495 Algés e actualmen-
te em parte incerta, por haver cometido em autoria material um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção introduzida pelo artigo 1.º, do Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi o mesmo arguido declarado
contumaz, artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo
Penal. Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores termos do
processo até à sua apresentação ou detenção e a anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados,
directa ou indirectamente, pelo arguido após esta declaração.

2 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Natália
F. Queirós F. Gomes. � A Escrivã-Adjunta, Cândida Bessa.

Aviso de contumácia n.º 1031/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Natália Figueiredo Queirós F. Gomes, juíza de direito do
2.º Juízo deste Tribunal, faz saber que, por despacho de 27 de
Outubro de 1999, proferido nos autos de processo comum, regis-
tados sob o n.º 57/99, pendentes neste 2.º Juízo e Tribunal, que o
Ministério Público move contra o arguido Manuel Carneiro Mateus,
natural da freguesia e concelho de Góis, nascido a 17 de Março de
1944, filho de António Carneiro Mateus e Albertina de Jesus, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 2592739, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, em 18 de Maio de 1987, com última
residência conhecida na Travessa da Cheira, 18, Coimbra, actual-
mente em parte incerta, por haver cometido um crime de recusa de
efectuar devidamente o teste de condução de veículo automóvel sob
a influência do álcool, de que estava indiciado, previsto e punido
pelo artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 124/90, de 14 de Abril, foi o
mesmo arguido declarado contumaz, artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e
6 do Código de Processo Penal. Tal declaração implica a suspen-
são dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação em
juízo ou detenção e a anulabilidade de todos os negócios jurídicos
de natureza patrimonial, celebrados, directa ou indirectamente, pelo
arguido após esta declaração. Proibição de o arguido obter quais-
quer documentos junto das autoridades públicas, designadamente
bilhete de identidade, passaporte, licença de uso e porte de arma,
carta de condução, etc.

2 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Natália
Figueiredo Queirós F. Gomes. � O Oficial de Justiça, Alcides Fer-
reira Francisco.

Aviso de contumácia n.º 1032/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Natália Figueiredo Queirós, juíza de direito deste Tribunal, faz
saber que, por despacho de 29 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 132/95, pendentes neste Tribunal, na
2.ª Secção, que o Ministério Público move à arguida Maria João
Martins Raimundo, filha de José Sebastião Santos Raimundo e de
Isabel de Fátima Martins Santos Raimundo, nascida em 28 de Fe-
vereiro de 1971, natural de Cartaxo, residente na Rua de D. Nuno
Álvares Pereira, 6, 1.º, esquerdo, Vale de Figueira, Sacavém, pela prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarada
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a cessação de contumácia, determinada por despacho de 12 de Julho
de 1996.

4 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Natália
Figueiredo Queirós. � A Escrivã-Adjunta, Cândida Bessa.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CARRAZEDA
DE ANSIÃES

Aviso de contumácia n.º 1033/2000 � AP. � A Dr.ª Paula
Cristina Nunes, juíza de direito do Tribunal da Comarca de
Carrazeda de Ansiães, faz saber que, por despacho de 28 de Ou-
tubro de 1999, proferido nos autos de processo comum, singular
n.º 15/98, pendentes neste Tribunal, que o Ministério Público move
ao arguido Eduardo José Guedes Mendes, filho de José Amaro Men-
des e de Claudina Estrela Guedes Mendes, natural de Carrazeda de
Ansiães, nascido em 17 de Julho de 1979, solteiro, portador do bi-
lhete de identidade n.º 11813947, de 6 de Março de 1998, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, com última morada conhecida em
Carrazeda de Ansiães, foi declarada a cessação de contumácia, nos
termos do disposto no artigo 127.º do Código Penal, e artigo 7.º,
alínea d) da Lei n.º 29/99, de 12 de Maio, foi extinto o procedi-
mento criminal contra o arguido, arquivando-se os autos.

5 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Paula Cristina
Nunes. � A Escriturária Judicial, Maria Teresa Ferreira da Silva
Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 1034/2000 � AP. � A Dr.ª Paula
Cristina Nunes, juíza de direito do Tribunal da Comarca de Carra-
zeda de Ansiães, faz saber que, por despacho de 28 de Outubro de
1999, proferido nos autos de processo comum, singular n.º 25/97,
pendentes neste Tribunal, que o Ministério Público move ao argui-
do Aníbal dos Santos Pampolha de Sá, filho de António dos San-
tos Pampolha e de Sónia Maria Pampolha Sá, natural de Vilarinho
da Castanheira, Carrazeda de Ansiães, nascido em 11 de Setembro
de 1978, solteiro, não sendo possuidor de bilhete de identidade,
com última morada conhecida em Vilarinho da Castanheira, Carra-
zeda de Ansiães, foi declarada a cessação de contumácia, nos ter-
mos do disposto no artigo 127.º do Código Penal, e artigo 7.º,
alínea d) da Lei n.º 29/99, de 12 de Maio, foi extinto o procedi-
mento criminal contra o arguido, arquivando-se os autos.

5 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Paula Cristina
Nunes. � A Escriturária Judicial, Maria Teresa Ferreira da Silva
Carvalho.

TRIBUNAL DA COMARCA DO CARTAXO

Aviso de contumácia n.º 1035/2000 � AP. � A Dr.ª Ana-
bela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito no 2.º Juízo deste Tri-
bunal da Comarca de Cartaxo, faz saber que, nos autos de proces-
so comum, Juiz singular, aqui registados sob o n.º 1703/93, que o
Ministério Público move ao arguido Paulo António Cordeiro Mar-
tins, casado, carpinteiro, filho de Domingos Martins Gonçalves e
de Aurora de Jesus Cordeiro, nascido a 10 de Novembro de 1967,
portador do bilhete de identidade n.º 8131319, com residência em
Rua de São Tiago, Tremês, Cartaxo, foi declarada a cessação da
contumácia, por despacho de 20 de Outubro de 1999.

22 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Anabela Cristina
Nunes Rocha. � A Oficial de Justiça, Anabela Pó Moreira.

Aviso de contumácia n.º 1036/2000 � AP. � A Dr.ª Ana-
bela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito na 2.ª Secção, 2.º Juízo
deste Tribunal da Comarca de Cartaxo, faz saber que, nos autos
de processo comum, Juiz singular, aqui registados sob o n.º 124/96,
que o Ministério Público move à arguida Liseta Malo Maroco Je-
sus Martins, casada, vendedora, filha de Joaquim Caetano Maroco
e de Regina melo Miranda, nascida a 5 de Junho de 1988, porta-
dora do bilhete de identidade n.º 5238132, com residência em La-
deira de Alpendurada, 41, rés-do-chão, Coimbra, e, actualmente em
parte incerta, por estar acusada de haver cometido cinco crimes de
emissão de cheques sem provisão, previstos e punidos pelos arti-
gos 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º,
n.º 1 do Código Penal, foi aquela arguida, por despacho de 9 de
Dezembro de 1998, declarada contumaz, ao abrigo do disposto nos
artigos 335.º e 337.º do Código de Processo Penal, suspendendo-se
os trâmites do processo até à sua detenção ou apresentação, sem

prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º,
do Código de Processo Penal, implicando para a referida arguida
os efeitos seguintes: anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial, que venha a celebrar após esta declaração e proi-
bição de obter a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não do Estado e autarquias locais, nomeadamente,
bilhete de identidade, certificado de registo criminal, passaporte,
licença de condução, livrete de veículo automóvel, documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registo
civil, comercial, predial e automóveis.

25 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Anabela Cristina
Nunes Rocha. � A Oficial de Justiça, Maria José Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 1037/2000 � AP. � A Dr.ª Ana-
bela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito na 2.ª Secção, 2.º Juízo
deste Tribunal da Comarca de Cartaxo, faz saber que, nos autos
de processo comum, Juiz singular, aqui registados sob o n.º 246/95,
que o Ministério Público move à arguida Maria de Fátima Soares
Fernandes, casada, filha de António Fernandes e de Edite de Je-
sus Bordado Soares, nascida a 10 de Janeiro de 1966, com resi-
dência em Estrada Nacional, 3, Vivenda Antunes, São Pedro,
Santarém, e, actualmente em parte incerta, por estar acusada de
haver cometido um crime de emissão de cheques sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal, foi aquela
arguida, por despacho de 20 de Outubro de 1999, declarada con-
tumaz, ao abrigo do disposto nos artigos 335.º e 337.º do Código
de Processo Penal, suspendendo-se os trâmites do processo até à
sua detenção ou apresentação, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º, do Código de Processo Penal,
implicando para a referida arguida os efeitos seguintes: anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, que venha a celebrar
após esta declaração e proibição de obter a emissão de documen-
tos e certidões pelos serviços, personalizados ou não do Estado e
autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade, certifica-
do de registo criminal, passaporte, licença de condução, livrete de
veículo automóvel, documentos e certidões da administração fiscal e
das conservatórias dos registo civil, comercial, predial e automóveis.

26 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Anabela Cristina
Nunes Rocha. � A Oficial de Justiça, Maria José Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 1038/2000 � AP. � O Dr. José
Guilherme Martins Alves, juiz de direito no 1.º Juízo deste Tribu-
nal da Comarca do Cartaxo, faz saber que, nos autos de processo
comum, juiz singular, aqui registados sob o n.º 109/98, que o
Ministério Público move ao arguido Mariano Augusto Narciso Paulo,
casado, pedreiro, filho de Jerónimo José Paulo e de Maria Emília
Narciso Paulo, nascido a 15 de Julho de 1961, portador do bilhete
de identidade n.º 7917037, emitido por Santarém, em 6 de Novem-
bro de 1996, com residência em D. Vivenda, Campo Emílio Infante
da Câmara, Santarém, foi declarada a cessação da contumácia, por
despacho de 23 de Setembro de 1999.

28 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, José Guilherme
Martins Alves. � O Oficial de Justiça, Helder Lourenço.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CASTELO BRANCO

Aviso de contumácia n.º 1039/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 27 de Setembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, registados sob o n.º 74/98,
pendentes neste tribunal, no 2.º Juízo, que o Ministério Público
move ao arguido Hugo Miguel Saavedra, natural de Castelo Branco,
nascido a 11 de Outubro de 1979, filho de Francisco André e de
Maria Vitalina Pina Saavedra e residente na Rua de Senhora de
Mércules, 130, em Castelo Branco, pela prática de um crime de
desobediência, previsto e punido pelo artigo 348.º, n.º 1, alínea a),
do Código Penal, com conjugação com os artigos 13.º e 40.º, n.º 1,
alínea b), Lei n.º 30/87, de 7 de Julho, e do Decreto-Lei n.º 401/82,
foi declarada a cessação de contumácia, determinada por despacho
de 29 de Setembro de 1998.

20 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1040/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 23 de Setembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 221/97, pendente neste tribunal, no
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2.º Juízo, que o Ministério Público move ao arguido Eduardo An-
tónio Rodrigues Ferreira, divorciado, naturopata, natural de Canas
de Senhorim, Nelas, Viseu, nascido a 7 de Junho de 1952, filho
de Eduardo António Ferreira e de Ana Rodrigues Baltazar, e resi-
dente na Rua do Poeta João Ruiz, 12-E, em Castelo Branco, pela
prática de um crime de desobediência, previsto e punido pelo arti-
go 348.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal, com referência ao arti-
go 161.º, n.os 1 e 3, do Código da Estrada, foi declarada a cessa-
ção de contumácia, determinada por despacho de 15 de Maio de
1997.

20 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1041/2000 � AP. � O Dr. Fer-
nando de Oliveira Barbosa, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca de Castelo Branco, faz saber que, por despacho de
19 de Outubro de 1999, nos autos de processo comum, singular
n.º 408/93, do 1.º Juízo, em que é arguida Maria Helena Alves Bap-
tista Santos, casada, desempregada, nascida a 28 de Junho de 1960,
natural de Lardosa, Castelo Branco, filha de António Castanheira
Baptista e de Rosalina Coelho Alves, titular do bilhete de identi-
dade n.º 6661822, com última residência conhecida na Rua do
Aqueduto, 15, Toralva, Évora, por se encontrar acusado da práti-
ca de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º do Código Pe-
nal de 1982, foi declarada cessada a contumácia.

21 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, Fernando de Oli-
veira Barbosa. � A Escrivã-Adjunta, Maria de Lurdes Esteves
Paula Baptista.

Aviso de contumácia n.º 1042/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 25 de Janeiro de 1996, proferido nos
autos de processo comum n.º 265/95, pendentes neste Tribunal, no
2.º Juízo, que o Ministério Público move ao arguido Armando Mota
Carvalho, solteiro, empregado de mesa, nascido a 21 de Dezembro
de 1960, natural de Massarelos, Porto, filho de Alberto Amândio
Pinheiro de Carvalho e de Ana Celeste Mendes Mota, portador do
bilhete de identidade n.º 3971354, com última residência conheci-
da na Residencial Terminal, Estrada do Montalvão, Castelo Branco,
pela prática de um crime de ofensas corporais simples, foi decla-
rada a cessação de contumácia, determinada por despacho de 21
de Outubro de 1999.

27 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1043/2000 � AP. � O Dr. Luis
Miguéis Garcia, juiz de direito do Tribunal da Comarca de Caste-
lo Branco, faz saber que, por despacho de 21 de Outubro de 1999,
exarado nos autos de processo comum, singular n.º 249/95, do
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Castelo Branco, que o Mi-
nistério Público move aos arguidos Alzira da Natividade Januário
Ascenção, casada, empresária, natural de Estreitos, Oleiros, nasci-
da a 2 de Junho de 1964, filha de José Januário e de Maria da Na-
tividade, titular do bilhete de identidade n.º 8721922, residente em
parte incerta, e com última residência conhecida na Rua do Padre
Andrade, 33, em Oleiros, e Perotti Giovanni Paolo, solteiro, em-
presário, natural de Campmiglia, Itália, nascido a 24 de Agosto
de 1952, filho de Perotti Walter e de Santoni Anna Maria, titular
do passaporte n.º 78234OF, residente em parte incerta, e com últi-
ma residência conhecida na Rua do Padre Andrade, 33, Oleiros, foi,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal,
cessada a situação de contumácia, em que os arguidos se encon-
travam, por se acharem indiciados pela prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, com referência ao artigo 313.º do Código Penal.

27 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, Luis Miguéis
Garcia. � O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1044/2000 � AP. � O Dr. Luis
Miguéis Garcia, juiz de direito do Tribunal da Comarca de Caste-
lo Branco, faz saber que, por despacho de 21 de Outubro de 1999,
exarado nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 269/93, 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Castelo Branco,
que o Ministério Público move ao arguido Luis Júlio do Paço Al-
ves, casado, comerciante, natural de São Julião, Valença, nascido

a 14 de Dezembro de 1964, filho de João António Ribeiro Alves
e de Maria Ernestina Videira do Paço, titular do bilhete de identi-
dade n.º 7528241 e com última residência conhecida na Zona de
Santiago, Malha HB, 9.º, B, em Castelo Branco, foi nos termos do
artigo 337.º, n.º 6 do Código Penal, cessada a situação de contu-
mácia, em que o arguido se encontrava, por se achar indiciado pela
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1 do Decreto com força de
lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, redacção dada pelo
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, e artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, com referência ao artigo 313.º do Código Penal.

27 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, Luis Miguéis
Garcia. � O Escrivão-Adjunto, Raul Emílio Pires Ferro.

Aviso de contumácia n.º 1045/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 4 de Fevereiro de 1997, proferido nos
autos de processo comum n.º 168/96, pendentes neste Tribunal, no
2.º Juízo, que o Ministério Público move ao arguido José Frederico
Silva, casado, nascido a 22 de Julho de 1955, natural de Rio de
Mouro, Sintra, filho de Américo dos Santos Silva e de Maria
Constantino da Luz, portador do bilhete de identidade n.º 6355002,
com última residência conhecida na Rua de J. A. Morão, 19, 1.º,
em Castelo Branco, pela prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, foi declarada a cessação de contumácia, deter-
minada por despacho de 21 de Outubro de 1999.

27 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1046/2000 � AP. � O Dr. Luis
Miguéis Garcia, juiz de direito do Tribunal da Comarca de Caste-
lo Branco, faz saber que, por despacho de 21 de Outubro de 1999,
exarado nos autos de processo comum, colectivo n.º 176/99, do
Tribunal da Comarca de Castelo Branco, e n.º 50/95, do Ex Tribu-
nal de Círculo de Castelo Branco, a correr termos no 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Castelo Branco, que o Ministério Público
move ao arguido Paulo Sérgio Pires Cardoso Pereira, solteiro, ser-
vente da construção civil, nascido a 4 de Novembro de 1968, em
Castelo Branco, filho de José Cardoso Pereira e de Maria José Pires
Guedelha, titular do bilhete de identidade n.º 8408535, emitido em
22 de Junho de 1990, por Lisboa, e com última residência conhe-
cida na Rua da Tapada, 27, 6200 Covilhã, foi nos termos do artigo
337.º, n.º 6 do Código Penal, cessada a situação de contumácia, em
que o arguido se encontrava, por se achar indiciado pela prática de
um crime de falsificação de documento e de um crime de burla,
previsto e punido pelos artigos 228.º, n.º 1, alínea a), e n.º 2, 229.º,
n.º 1, e 313.º, n.º 1, respectivamente, todos do Código Penal.

27 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, Luis Miguéis
Garcia. � O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1047/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 6 de Março de 1991, proferido nos
autos de processo comum n.º 18/91, pendentes neste Tribunal, no
2.º Juízo, que o Ministério Público move ao arguido Manuel Pires
Barata, casado, empreiteiro de construção civil, nascido a 26 de Se-
tembro de 1936, natural de Alcains, Castelo Branco, filho de João
José Reis Barata e de Ana Pires, portador do bilhete de identidade
n.º 4132949, com última residência conhecida na Rua da Estrada
de São Domingos, 17, 3.º, direito, Castelo Branco, pela prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, foi declarada a ces-
sação de contumácia, determinada por despacho de 21 de Outubro
de 1999.

5 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE CASTRO DAIRE

Aviso de contumácia n.º 1048/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 110/99, a
correr termos neste tribunal Judicial (ex processo comum colectivo
n.º 111/90, do Tribunal de Círculo de Lamego), que o Ministério
Público move contra o arguido José Augusto Resende Lourenço,
casado, desempregado, nascido em 13 de Dezembro de 1960, filho
de Horácio Lourenço e de Deolinda David Resende, natural de Mon-
teiras, Castro Daire, portador do bilhete de identidade n.º 8318768,
emitido em 18 de Maio de 1989, por Lisboa, residente em Custi-
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lhão, Castro Daire, por se encontrar indiciado da prática de dois
crimes de furto qualificado, previstos e punidos pelo disposto nos
artigos 30.º, n.º 1, 296.º, e 297.º, n.º 2, alíneas c) e h) do Código
Penal de 1982, por despacho de 28 de Outubro de 1999, foi de-
clarada cessada a sua contumácia, e bem assim todos os efeitos
em que a mesma foi declarada por despacho de 13 de Novembro
de 1990.

4 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, Virgínio da Costa
Ribeiro. � O Escrivão Auxiliar, José Alberto Lopes.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CELORICO
DA BEIRA

Aviso de contumácia n.º 1049/2000 � AP. � O Dr. Mi-
guel Mauro Fernandes de Castro, juiz de direito deste Tribunal, faz
saber que, por despacho de 11 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, registados sob o n.º 24/97, pendentes
neste Tribunal, que o Ministério Público move contra o arguido
Carlos Alberto Craveiro Gama, solteiro, empregado de hotelaria,
nascido em 9 de Janeiro de 1956, filho de António dos Santos
Gama e de Albertina Neto Craveiro Gama, natural de Angola, ti-
tular portador do bilhete de identidade n.º 10065286, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhe-
cida em Mosteirinho, Viseu, por haver cometido um crime de ofen-
sa à integridade física previsto e punido pelo artigo 143.º do Có-
digo Penal, foi o mesmo arguido declarado contumaz, artigos 336.º
e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal. tal declaração
implica a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua
apresentação em juízo ou detenção, e a anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados, directa ou
indirectamente pelo arguido após esta declaração, e a proibição de
obter ou renovar a carta de condução, passaporte e bilhete de iden-
tidade, obter certidão de nascimento ou de casamento, quando exis-
ta, certificado de registo criminal ou obter certidões ou registos de
acções ou direitos sobre bens imóveis junto das autoridades públicas.

21 de Outubro de 1998. � O Juiz de Direito, Miguel Mauro
Fernandes de Castro. � A Escrivã-Adjunta, Filomena Cardoso
Achando.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CHAVES

Aviso de contumácia n.º 1050/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que, por despacho de 27 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 188/90, do 2.º Juízo da Se-
cretaria Judicial desta Comarca, que correm termos contra o ar-
guido João António Bastos Pereira, nascido a 27 de Dezembro de
1960, filho de Fernando da Silva Pereira e de Maria Teresa Ger-
trudes Bastos, natural de Espinho, e com última residência na Rua
do Paranho, 71, cave, Canelas, Vila Nova de Gaia, foi declarada
cessada a situação de contumácia daquele arguido.

28 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.)� O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1051/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que, por despacho de 12 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 180/97, do 1.º Juízo da Se-
cretaria Judicial desta Comarca, que correm termos contra o arguido
Rafael Berrio Jimenez, solteiro, vendedor, nascido a 2 de Setem-
bro de 1975, natural de Torrelavega, Cantabria, Espanha, filho de
José Bério Larralde e de Maria Júlia Jimenez, portador do bilhete
de identidade n.º 09431609-E, nacionalidade espanhola e residente
em Velasquita Giraldez, 27, 1.º, C, Oviedo, Espanha, foi declara-
da cessada a situação de contumácia daquele arguido.

29 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Manuela
Barroco Esteves Machado. � A Oficial de Justiça, Elza Rodrigues
Fernandes Moreira.

Aviso de contumácia n.º 1052/2000 � AP. � Faz-se
público que, por despacho de 2 de Novembro de 1999, proferido
nos autos de processo comum, singular n.º 160/95, do 1.º Juízo da
Secretaria Judicial desta Comarca, que correm termos contra o ar-
guido António José Ribeirinho Guedes de Melo, casado, comer-
ciante, filho de António Guedes de Melo e de Agueda Rosa Ri-
beirinho, natural de Chaves, nascido a 31 de Março de 1957,
residente na Rua da Liberdade, 81, 2.º, direito, São Martinho do

Bispo, Coimbra, foi declarada cessada a situação de contumácia da-
quele arguido.

2 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Manuela
Barroco Esteves Machado. � A Oficial de Justiça, Elza Rodrigues
Fernandes Moreira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CONDEIXA-A-NOVA

Aviso de contumácia n.º 1053/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Eduarda Vila Chã, faz saber que, nos autos de processo comum
n.º 98/99, que o Ministério Público nesta Comarca move contra os
arguidos Vitor Manuel Lourenço, casado, relações públicas, nas-
cido a 2 de Setembro de 1952, filho de Vitor Eduardo Lourenço e
de Aida da Encarnação Gomes Lourenço, natural de Moçambique,
titular do bilhete de identidade n.º 4879710, com última residên-
cia conhecida na Travessa de Conde da Ribeira, 18, 1.º, esquerdo,
Lisboa, e José António Figueiredo Xaveiro, solteiro, chefe de ar-
mazém, nascido a 19 de Abril de 1954, filho de José António Cha-
veiro e de Vitória de Jesus Figueiredo Chaveiro, natural de Santa
Isabel, Lisboa, titular do bilhete de identidade n.º 4808923, com
última residência conhecida na Avenida de Afonso Costa, 15, 4.º,
direito, Seixal, por lhes ser imputado um crime de burla, previsto
e punido pelos artigos 313.º e 314.º, e falsificação de documento
previsto e punido pelo artigo 228.º, n.º 1 do Código Penal, foram
os mesmos declarados contumazes, nos termos dos artigos 335.º e
336.º do Código de Processo Penal, por despacho de 13 de Outu-
bro de 1999. Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores ter-
mos do processo até à apresentação dos arguidos, e a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, que venham a ce-
lebrar após a declaração de contumácia, bem como a proibição de
aos arguidos obterem ou renovarem bilhete de identidade, passa-
porte, carta de condução e o arresto de contas bancárias de que o
arguido seja titular, nos termos do artigo 337.º do Código de Pro-
cesso Penal.

18 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Eduarda
Vila Chã. � O Oficial de Justiça, Luís Caçador.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CORUCHE

Aviso de contumácia n.º 1054/2000 � AP. � Anuncia-
se que nos autos de processo comum com intervenção do Tribunal
singular, registados sob o n.º 133/96, que o Ministério Público move
contra o arguido António Carlos Fernandes Carvalho, nascido a 25
de Setembro de 1971, natural de Almogala, Castro d�Aire, filho de
Afonso Morais de Carvalho e de Maria Filomena Fernandes Mo-
rais de Carvalho, portador do bilhete de identidade n.º 11251379,
com última residência conhecida na Rua da Capela, 258, 1.º, Se-
rafina, Lisboa, foi declarada cessada a contumácia, por despacho
de 19 de Outubro de 1999.

2 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Susana Fon-
tinha. � A Escrivã-Adjunta, Graça Vicente.

TRIBUNAL DA COMARCA DA COVILHÃ

Aviso de contumácia n.º 1055/2000 � AP. � O Dr. José
Álvaro da Silva Marques, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal
da Comarca da Covilhã, faz saber que, por este Juízo correm ter-
mos uns autos de processo comum, singular, registados sob o n.º 34/99,
que o Ministério Público move contra o arguido Manuel Maria Pro-
ença Mateus, solteiro, nascido a 5 de Março de 1967, em Canhoso,
Covilhã, filho de Vitor Manuel Mateus e de Maria Augusta Pro-
ença, titular do bilhete de identidade n.º 9728536, emitido pelo Ar-
quivo de Identificação de Castelo Branco, em 23 de Dezembro de
1998, com residência actualmente na Rua de Manuel Alçada Padez,
15, 3.º, direito, Canhoso, Covilhã, por se achar indiciado pela prá-
tica de um crime previsto e punido pelo artigo 355.º do Código Pe-
nal, nos quais foi declarada cessada a situação de contumácia, por
despacho de 28 de Outubro de 1999, por se ter apresentado em
Juízo.

3 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, José Álvaro da
Silva Marques. � O Escrivão-Adjunto, António Delgado Paulo.

Aviso de contumácia n.º 1056/2000 � AP. � Faz-se
saber que, pelo 2.º Juízo do Tribunal da Comarca da Covilhã, cor-
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rem termos uns autos de processo comum, registados sob o n.º 80/99,
que o Ministério Público move contra o arguido António Mateus
Pinheiro, solteiro, pastor, nascido a 25 de Agosto de 1973, em Peso,
Covilhã, filho de José Manuel Pinheiro e de Maria Anunciação
Mateus, e com última residência conhecida na Quinta de Lamaçais
de Cima, Teixoso, por se encontrar acusado de um crime de viola-
ção de domicílio, previsto e punido pelo artigo 190.º, n.º 3 do Có-
digo Penal, implicando tal declaração a suspensão do processo até
à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes, e a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial, celebrados pelo mesmo após esta declaração. Foi
ainda decretada a proibição de o arguido obter ou renovar quaisquer
documentos, certidões ou registos, junto de entidades públicas,
nomeadamente, certidões dos assentos de nascimento e casamento,
passaporte, bilhete de identidade, carta de condução, e outros do-
cumentos referentes a veículos.

3 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, António Manuel
Marcelo Reis. � A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Valente Chasqueira.

Aviso de contumácia n.º 1057/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por esta 1.ª Secção do 2.º Juízo correm termos uns autos
de processo comum, registados sob o n.º 205/98, que o Ministério
Público move contra o arguido Tiago Alberto Monteiro Graça,
casado, nascido a 10 de Agosto de 1977, natural da freguesia de
Santa Maria, Covilhã, filho de José Alberto Gomes Graça e de Ma-
ria da Conceição Saraiva Monteiro Graça, e com residência conhe-
cida no Bairro da Formiguinha, Vila do Carvalho, foi, por despa-
cho proferido em 4 de Novembro de 1999, declarada cessada a
situação de contumácia, em virtude de o arguido se ter apresentado
em juízo, tendo prestado Termo de Identidade e Residência.

8 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, António Manuel
Marcelo Reis. � A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Valente Chasqueira.

Aviso de contumácia n.º 1058/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 8 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 79/99 a correr termos pela
1.ª Secção do 3.º Juízo do Tribunal da Comarca da Covilhã, foi
declarado contumaz, nos termos do disposto no artigo 336.º do Có-
digo de Processo Penal, pela prática de um crime de desobediên-
cia qualificada, previsto e punido pelos artigos 1.º e 2.º, § único,
do Decreto n.º 11223, de 6 de Novembro de 1925 e 348.º, n.º 2 do
Código Penal, o arguido Simeom Riviera Herrera, solteiro, monitor
educativo, nascido a 31 de Maio de 1975, natural do México, fi-
lho de Eliseu Riviera e de Maria Cira Herrera, ausente em parte
incerta, e com última residência conhecida em Calle Hornos de
Medina, 2, 6007, Badajoz, Espanha. A declaração de contumácia,
que caducará logo que o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido; a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial, celebrados pelo arguido após esta declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1 do mesmo código); a proibição do arguido obter,
ou renovar o bilhete de identidade, a carta de condução de veículos
automóveis, ou motociclos e passaporte; proibição de obter certi-
dões ou registos junto das conservatórias dos registos civil, predi-
al ou automóvel, bem como de aí efectuar qualquer registo.

8 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, José Álvaro Silva
Marques. � O Oficial de Justiça, José António Ferraz de Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 1059/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 8 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 79/99 a correr termos pela
1.ª Secção do 3.º Juízo do Tribunal da Comarca da Covilhã, foi de-
clarado contumaz, nos termos do disposto no artigo 336.º do Có-
digo de Processo Penal, pela prática de um crime de desobediên-
cia qualificada, previsto e punido pelos artigos 1.º e 2.º, § único, do
Decreto n.º 11223, de 6 de Novembro de 1925 e 348.º, n.º 2 do
Código Penal, o arguido Domingo Salazar Soarez, casado, vende-
dor ambulante, nascido a 24 de Fevereiro de 1961, natural de
Badajoz, Espanha, filho de Cristobal Salazar Salazar e de Isabel
Suarez Vargas, ausente em parte incerta, e com última residência
conhecida em Calle Olof Palme, bloco 10, portal 5, 1.º, C, Badajoz,
Espanha. A declaração de contumácia, que caducará logo que o
arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Pro-
cesso Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à apresentação ou detenção do arguido; a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, ce-
lebrados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do

mesmo código); a proibição do arguido obter, ou renovar o bilhe-
te de identidade, a carta de condução de veículos automóveis, ou
motociclos e passaporte; proibição de obter certidões ou registos
junto das conservatórias dos registos civil, predial ou automóvel,
bem como de aí efectuar qualquer registo.

8 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, José Álvaro Silva
Marques. � O Oficial de Justiça, José António Ferraz de Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 1060/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 8 de Novembro de 1999, , proferido
nos autos de processo comum, singular n.º 79/99 a correr termos
pela 1.ª Secção do 3.º Juízo do Tribunal da Comarca da Covilhã,
foi declarado contumaz, nos termos do disposto no artigo 336.º do
Código de Processo Penal, pela prática de um crime de desobedi-
ência qualificada, previsto e punido pelos artigos 1.º e 2.º, § úni-
co, do Decreto n.º 11223, de 6 de Novembro de 1925 e 348.º, n.º 2
do Código Penal, o arguido Francisco Manuel Garcia Sancho, sol-
teiro, empregado de hotelaria, nascido a 20 de Abril de 1964, na-
tural de L Hospitalet de Llobregat, filho de Baltazar Garcia Saez
e de Felisinda Sancho Gargallo, ausente em parte incerta, e com úl-
tima residência conhecida em Calle Hornos de Medina, 2, 06007
Badajoz, Espanha. A declaração de contumácia, que caducará logo
que o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código
de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido;
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial,
celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do
mesmo código); a proibição do arguido obter, ou renovar o bilhete
de identidade, a carta de condução de veículos automóveis, ou mo-
tociclos e passaporte; proibição de obter certidões ou registos jun-
to das conservatórias dos registos civil, predial ou automóvel, bem
como de aí efectuar qualquer registo.

8 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, José Álvaro Silva
Marques. � O Oficial de Justiça, José António Ferraz de Carvalho.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ELVAS

Aviso de contumácia n.º 1061/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Clara da Silva Maia, juíza de direito da Comarca de Elvas,
anuncia que, no processo comum, singular n.º 32/98, pendente na
Única Secção do 1.º Juízo desta Comarca, que o Ministério Público
move contra o arguido Armindo Areia da Silva, nascido a 30 de
Maio de 1970, natural de Pombal, filho de Joaquim da Silva e de
Conceição de Jesus Areia, com última residência conhecida em
Vicentes, Pombal, onde se encontra indiciado pela prática de um
crime de desobediência, previsto e punido pelo artigo 40.º, n.º 1, alí-
nea a), Lei n.º 30/87, de 7 de Julho, na redacção dada pela Lei
n.º 89/88, de 5 de Agosto, com referência aos artigos 24.º, n.º 3 da
Lei n.º 30/87, e 55.º e 56.º do Decreto-Lei n.º 462/88, de 15 de
Dezembro, foi, por despacho de 5 de Novembro de 1999, declara-
da cessada a contumácia, por amnistia, do procedimento criminal,
ficando a partir daquela data caducados os efeitos da declaração de
contumácia nestes autos.

8 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Clara da
Silva Maia. � A Escrivã Auxiliar, Maria José de Deus Gonçal-
ves Peixoto.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ENTRONCAMENTO

Aviso de contumácia n.º 1062/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, no Tribunal da Comarca do Entroncamento e no pro-
cesso comum, singular n.º 777/92, que o Ministério Público move
contra o arguido Luís Augusto Morgado de Sousa, solteiro, filho
de Augusto Caetano de Sousa e de Rosinda Augusto Morgado, na-
tural de Asseiceira, Tomar, nascido a 27 de Junho de 1947, e com
última residência conhecida em Portela das Laranjeiras, Madeiras,
Praia do Ribatejo, Vila Nova da Barquinha, por haver cometido os
crimes previstos e punidos nos artigos 142.º, n.º 1 e 385.º, n.º 1, am-
bos do Código Penal, foi, por despacho de 27 de Outubro de 1999,
declarada cessada a declaração de contumácia, em que este arguido
se encontrava desde 1 de Março de 1996, ficando sem efeito as im-
plicações daquela declaração.

28 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Teresa
Lopes Catrola. � A Escrivã-Adjunta, Licínia Conceição P. C.
Morgado.
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Aviso de contumácia n.º 1063/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 91/95, da Única
Secção deste Tribunal, que o Ministério Público move ao arguido
Fernando dos Santos Vicente, casado, empregado de escritório, fi-
lho de José Pereira Vicente e de Maria dos Santos, natural de Oli-
val, Ourém, nascido a 28 de Outubro de 1958, com última resi-
dência conhecida na Avenida de Beato Nuno lote 2, 3.º, direito, ou
Rotunda Norte, Estrada Nacional, loja 4, em Fátima, portador do
bilhete de identidade n.º 6383833, emitido em 21 de Janeiro de
1994, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, por se encontrar in-
diciado pela prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo
313.º do Código Penal, por despacho de 27 de Outubro de 1999,
foi ordenada a cessação da declaração de contumácia.

29 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Teresa Lo-
pes Catrola. � A Escrivã-Adjunta, Maria da Conceição A. Rosa
Pereira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ESPINHO

Aviso de contumácia n.º 1064/2000 � AP. � A Dr.ª Ale-
xandra Maria Viana Parente Lopes, juíza de direito do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Espinho, faz saber que, por despacho de
24 de Setembro de 1999, proferido nos autos de processo comum,
singular n.º 256/97, que o Ministério Público move contra a arguida
Maria de Fátima Cardoso, solteira, nascida a 15 de Março de 1971,
natural de Espinho, filha de Jaime do Carmo Maia e de Maria Ân-
gela Cardos Maia, com última morada conhecida no Bairro da
Ponte de Anta, bloco P, entrada 2, rés-do-chão, direito, Espinho,
à qual são imputados os crimes de fraude sobre mercadorias, pre-
visto e punido pelo artigo 23.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 28/84, de 20 de Janeiro, e um crime contra a propriedade in-
dustrial, previsto e punido pelo artigo 264.º, n.º 2 com referência
ao artigo 193.º, ambos do C. P. I., aprovado pelo do Decreto-Lei
n.º 16/95, de 24 de Janeiro, foi declarada cessada a situação de
contumácia.

1 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Alexandra Maria
V. P. Lopes. � A Escrivã-Adjunta, Elisabete Costa.

Aviso de contumácia n.º 1065/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 112/96, do
2.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Espinho, contra o arguido
José Filipe de Jesus da Conceição Soares, nascido a 2 de Dezem-
bro de 1966, natural de Santa Maria de Lamas, Santa Maria da
Feira, filho de António Soares e de Maria Fernanda de Jesus da
Conceição, com última residência conhecida na Quinta da Mari-
nha, bloco 3, entrada 14, rés-do-chão, esquerdo, Silvalde, Espinho,
e actualmente detido no Estabelecimento Prisional Regional de São
Pedro do Sul, ao qual são imputados três crimes de resistência e
coacção sobre funcionário, por despacho proferido em 11 de Ou-
tubro de 1999, foi declarada cessada a situação de contumácia, por
caducidade.

11 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Alexandra Maria
Viana Parente Lopes. � A Escrivã-Adjunta, Maria José Faria Lopes.

Aviso de contumácia n.º 1066/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 5623/92, do
2.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Espinho, contra o arguido
Flávio Manuel de Oliveira Santos, casado, industrial, nascido a 24
de Março de 1963, natural de Fiães, Santa Maria da Feira, filho
de José Pinto Santos e de Maria de Castro Oliveira, residente no
lugar do Sisto, Sanguedo, Santa Maria da Feira, ao qual é imputa-
do um crime de emissão de cheque sem provisão, foi, por despa-
cho proferido em 23 de Setembro de 1999, declarada cessada a
situação de contumácia.

11 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Alexandra Ma-
ria Viana Parente Lopes. � A Oficial de Justiça, Maria Lurdes
Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 1067/2000 � AP. � A Dr.ª Ale-
xandra Maria Viana Parente Lopes, Juíza de direito do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Espinho, faz saber que, por despacho de
23 de Setembro de 1999, proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 274/95, que o Ministério Público move contra o ar-
guido José Carlos dos Santos Pereira, casado, filho de António João

Pereira e de Maria da Encarnação dos Santos, nascido a 22 de
Novembro de 1954, em Aguiar da Beira, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 4175010, com última residência conhecida no Bairro do
Serrado, bloco 6-A, 1.º, esquerdo, Viseu, ao qual é imputado um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 11.º do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do
Código Penal, foi declarada cessada a situação de contumácia.

12 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Alexandra Ma-
ria Viana Parente Lopes. � A Escrivã Auxiliar, Elisabete Costa.

Aviso de contumácia n.º 1068/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 101/95, do
2.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Espinho, contra os arguidos
José Augusto Rodrigues Nogueira, nascido a 5 de Maio de 1950,
natural do Grijó, Vila Nova de Gaia, titular do bilhete de identi-
dade n.º 3035198, filho de José Augusto Pinheiro Nogueira e de
Maria Antónia Rodrigues, Blasinda Adan Dominguez, nascida a 12
de Maio de 1950, natural de Espanha, filha de Jaime Adan Do-
minguez e de Aurora Domingues Souza, e Daniel Dominguez No-
gueira, nascido a 29 de Junho de 1974, natural do Grijó, Vila Nova
de Gaia, filho de José Augusto Rodrigues Nogueira e de Blasinda
Adan Dominguez, todos ausentes em parte incerta, e com últimas
residências conhecidas na Rua Vinte e Seis, 601, 4.º, esquerdo,
Espinho, ou na Rue de la Chiers, 6, 54 320, Maxeville, França, aos
quais é imputado um crime de ofensas corporais e dano, por des-
pacho proferido em 27 de Setembro de 1999, foi declarada cessa-
da a situação de contumácia.

13 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Alexandra Maria
Viana Parente Lopes. � A Escrivã-Adjunta, Maria José Faria Lopes.

Aviso de contumácia n.º 1069/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 151/95, do
2.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Espinho, contra o arguido
António Jordão Marques, casado, caixeiro, viajante, nascido a 9 de
Janeiro de 1950, filho de José Marques e de Iria Jordão, ausente
em parte incerta, e com última residência conhecida no lugar do
Louriçal, Louriçal, Pombal, ao qual é imputado um crime de emis-
são de cheque sem provisão, por despacho proferido em 27 de
Setembro de 1999, foi declarada cessada a situação de contumácia.

13 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Alexandra Maria
Viana Parente Lopes. � A Oficial de Justiça, Maria José Faria Lopes.

Aviso de contumácia n.º 1070/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 85/97, do
2.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Espinho, contra o arguido
Augusto Matos Trindade, casado, caixeiro, filho de Mário Correia
Trindade e de Rosalina da Conceição, nascido a 28 de Abril de
1971, natural da freguesia de Mafamude, concelho de Vila Nova
de Gaia, titular do bilhete de identidade n.º 9813255, emitido em
14 de Maio de 1992, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida na Urbanização da Vila d�Este, lote 87,
4.º, esquerdo, Vilar de Andorinho, Vila Nova de Gaia, ao qual lhe
foi imputado um crime de injúrias, por despacho proferido em 30
de Abril de 1999, foi declarada cessada a situação de contumácia.

13 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Alexandra Ma-
ria Viana Parente Lopes. � O Oficial de Justiça, José Azevedo dos
Santos.

Aviso de contumácia n.º 1071/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 41/95, do
2.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Espinho, contra os argui-
dos António Jordão Marques, casado, nascido a 9 de Janeiro de
1950, filho de José Marques e de Iria Jordão, e Augusta da Concei-
ção Ferreira Monteiro, casada, nascida a 24 de Maio de 1956, fi-
lha de Manuel Maria Monteiro e de Maria da Conceição das Ne-
ves Ferreira, ausentes em parte incerta do Brasil, e com última
residência conhecida em Matos de Vila, Louriçal, Pombal, aos
quais é imputado um crime de emissão de cheque sem provisão,
por despacho proferido em 24 de Setembro de 1999, foi declarada
cessada a situação de contumácia.

13 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Alexandra Maria
Viana Parente Lopes. � A Escrivã-Adjunta, Maria José Faria Lopes.

Aviso de contumácia n.º 1072/2000 � AP. � Anuncia-se
que, por despacho de 28 de Setembro de 1999, nos autos de pro-
cesso comum n.º 590/94, da 1.ª Secção, que o Ministério Público
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nesta comarca move contra a arguida Maria Filomena Jacinto Dias
Farinha Brandão Luís, filha de António Maria Dias Farinha e de
Isilda Gertrudes Jacinto, nascida a 15 de Março de 1962, em San-
tiago do Cacém, com última residência conhecida no Edifício Dom
Dinis, bloco D, rés-do-chão, esquerdo, Pinhal do Golf, Vila Moura,
foi declarada cessada a contumácia da arguida, decretada por des-
pacho de 22 de Março de 1995.

13 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, Armando da Ro-
cha Azevedo. � A Escrivã-Adjunta, Maria Régia Alves Moreira.

Aviso de contumácia n.º 1073/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 173/97, do 2.º Juízo deste
Tribunal da Comarca de Espinho, contra o arguido José Ernesto
Caetano de Sousa, casado, nascido a 9 de Fevereiro de 1960, na-
tural de Moçambique, titular do bilhete de identidade n.º 7025742,
emitido em 5 de Março de 1992, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, filho de Manuel Moreira de Sousa e de Maria José Fer-
nandes Caetano, com última residência conhecida na Rua do Pro-
fessor Urbano Moura, 105, 1.º, F, Vila Nova de Gaia, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código
Penal, por despacho proferido em 22 de Setembro de 1999, decla-
rado contumaz, ao abrigo do disposto no artigo 335.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal, declaração esta que implica a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou
registos nas conservatórias dos registos civil, predial ou comercial,
no cartório notarial e na repartição de finanças, bem como a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após a declaração.

13 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Alexandra Maria
Viana Parente Lopes. � A Escrivã-Adjunta, Maria José Faria Lopes.

Aviso de contumácia n.º 1074/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 152/97, do
2.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Espinho, contra a arguida
Maria Belo Ferreira Lopes, nascida a 6 de Janeiro de 1963, natu-
ral de Santa Engrácia, Lisboa, filha de Fernando Belo Lopes e de
Rufina Céu Ferreira Lopes, ausente em parte incerta, e com últi-
ma residência conhecida na Rua de Teixeira de Pascoais, lote 12,
2.º, direito, Zona GV, Amoreira, Barreiro, à qual é imputado um
crime de emissão de cheque sem provisão, por despacho proferido
em 23 de Setembro de 1999, foi declarada cessada a situação de
contumácia.

13 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Alexandra Maria
Viana Parente Lopes. � A Escrivã-Adjunta, Maria José Faria Lopes.

Aviso de contumácia n.º 1075/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 22/99, da
1.ª Secção do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Espinho, que
o digno agente do Ministério Público move contra o arguido An-
tónio José Fernandes Nogueira, casado, trolha, filho de Artur No-
gueira e de Maria Fernandes dos Santos, natural da freguesia de
Anta, concelho de Espinho, nascido a 9 de Janeiro de 1966, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 9001532-0, emitido em 12 de De-
zembro de 1995, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com
última residência conhecida na Rua do Monte das Cruzes, 150,
Serzedo, Vila Nova de Gaia, pela prática de um crime de ofensa à
integridade física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1,
do Código Penal, foi, por despacho de 18 de Outubro de 1999,
declarada cessada a situação de contumácia em relação ao mesmo.

20 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, Armando da Ro-
cha Azevedo. � A Escriturária Judicial, Maria Julieta Coelho Men-
des Almeida.

Aviso de contumácia n.º 1076/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 22/99, da
1.ª Secção do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Espinho, que
o digno agente do Ministério Público move contra o arguido José
Manuel de Jesus Garcia, divorciado, comerciante, filho de Nicácio
Chaparro Garcia e de Firmina de Jesus, natural da freguesia e con-
celho de Castelo Branco, nascido a 13 de Agosto de 1953, titular
do bilhete de identidade n.º 2583973-0, emitido em 29 de Maio de
1992, pelo Arquivo de Identificação Criminal, e com última resi-
dência conhecida na Rua do Poeta João Ruiz, 10-C, Castelo Branco,
pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-

visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código Penal, foi, por
despacho de 21 de Outubro de 1999, declarada cessada a situação
de contumácia em relação ao mesmo.

22 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, Armando da Ro-
cha Azevedo. � A Escriturária Judicial, Maria Julieta Coelho Men-
des Almeida.

Aviso de contumácia n.º 1077/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 52/96, da
1.ª Secção do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Espinho, que
o digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido
Manuel António Moreira da Silva, casado, vendedor, filho de Artur
da Silva Melo e de Maria de Fátima da Silva Moreira, nascido a
27 de Maio de 1969, natural de São Félix da Marinha, Vila Nova
de Gaia, residente na Rua de Além do Rio, 25-A, Anta, acusado
pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e 313.º do Código Penal, foi, por despacho de 1 de
Outubro de 1999, declarada cessada a situação de contumácia do
arguido supra indicado.

26 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, Armando da Ro-
cha Azevedo. � A Oficial de Justiça, Maria Adelaide Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 1078/2000 � AP. � Anuncia-se
que, por despacho de 8 de Outubro de 1999, nos autos de proces-
so comum n.º 349/92, da 3.ª Secção, que o Ministério Público nesta
comarca move contra o arguido Aurélio Ribeiro Cabral, casado,
gerente comercial, nascido a 17 de Abril de 1962, em Mangualde,
filho de António Cabral e de Felismina Ribeiro, titular do bilhete
de identidade n.º 6629220, residente na Rua do Actor Joaquim de
Almeida, 6, cave, esquerda, Lisboa, foi declarada cessada a contu-
mácia do arguido, decretada por despacho de 3 de Fevereiro 1995.

28 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, Armando da Ro-
cha Azevedo. � A Escrivã-Adjunta, Maria Régia Alves Moreira.

Aviso de contumácia n.º 1079/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 32/98, da
1.ª Secção do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Espinho, que
o digno agente do Ministério Público move contra o arguido Hum-
berto Joaquim Pires Pombo, solteiro, técnico de vendas, resi-
dente na Rua do Frei Carlos Prata, 5, rés-do-chão, direito, Castelo
Branco, filho de Mário Pombo Ribeiro e de Maria dos Prazeres Ri-
beiro, natural de Pinhão, Alijó, titular do bilhete de identidade
n.º 3151727, emitido em 8 de Agosto de 1997, pelo Arquivo de
Identificação de Castelo Branco, pela prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
217.º, n.º 1, do Código Penal, por despacho de 29 de Outubro de
1999, foi declarada cessada a situação de contumácia em que o
arguido se encontrava.

29 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, Armando da Ro-
cha Azevedo. � O Escrivão de Direito, César Ferreira da Cruz.

Aviso de contumácia n.º 1080/2000 � AP. � A Dr.ª Ale-
xandra Maria Viana Parente Lopes, Juíza de direito do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Espinho, faz saber que, por despacho de
28 de Outubro de 1999, proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 7307/94, nos quais é arguida Lénia da Silva Espanhol,
nascida a 6 de Março de 1968, em Santiago Maior, Beja, filha de
João dos Reis Espanhol e de Natália da Conceição Silva, titular do
bilhete de identidade n.º 11289966, com última residência conhe-
cida no Bairro das Areias, entrada 2, bloco C, Campanhã, Porto,
foi declarada cessada a contumácia, que havia sido proferida por
despacho de 30 de Junho de 1995.

2 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Alexandra Ma-
ria Viana Parente Lopes. � A Oficial de Justiça, Ana Canedo.

Aviso de contumácia n.º 1081/2000 � AP. � A Dr.ª Ale-
xandra Maria Viana Parente Lopes, Juíza de direito do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Espinho, faz saber que, por despacho de
29 de Outubro de 1999, proferido nos autos de processo comum
n.º 48/98, da 2.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Público move
contra o arguido Joaquim Manuel Paulo Ferreira, solteiro, pedreiro,
filho de Armindo de Sousa Ferreira e de Domingas Inácio Paulo,
natural de Angola, nascido a 8 de Novembro de 1977, titular do
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bilhete de identidade n.º 12924365, e residente na Rua dos Ar-
neiros, 131, 2.º, direito, Benfica, Lisboa, foi, por despacho de 29
de Outubro de 1999, declarada cessada a contumácia.

2 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Alexandra Ma-
ria Viana Parente Lopes. � Pelo Escrivão de Direito, Helena
Pedro.

Aviso de contumácia n.º 1082/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 83/95, da
1.ª Secção do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Espinho, que
o digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido
António Jorge Valente Reis, casado, comerciante, filho de Jorge
Valente Reis e de Ana Rosa Valente Almeida Moreira, nascido a
14 de Fevereiro de 1949, natural de Angola, residente na Quinta
do Rego, Válega, Ovar, acusado pela prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código
Penal, foi, por despacho de 8 de Outubro de 1999, declarada ces-
sada a situação de contumácia do arguido supra indicado.

26 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, Armando da Ro-
cha Azevedo. � A Oficial de Justiça, Maria Adelaide Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 1083/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 88/99, da
1.ª Secção do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Espinho, que
o digno agente do Ministério Público move contra a arguida Ma-
ria Ester Soares Dias, casada, filha de Francisco Luís Dias e de Ro-
sária Soares, nascida a 18 de Fevereiro de 1969, em Castelo de Pai-
va, e com última residência conhecida na Rua Doze, 331, 3.º,
esquerdo, Espinho, pela prática de um crime de consumo de estupe-
facientes, previsto e punido pelo artigo 40.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 15/93, de 22 de Janeiro, foi, por despacho de 29 de Outubro
de 1999, declarada cessada a situação de contumácia em relação à
mesma.

3 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, Armando da Ro-
cha Azevedo. � A Escriturária Judicial, Maria Julieta Coelho Men-
des Almeida.

Aviso de contumácia n.º 1084/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 29 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 5/99, pendente na 1.ª Secção do 1.º Juí-
zo do Tribunal da Comarca de Espinho, que o Ministério Público
move a Fernanda Maria Moreira Jorge, divorciada, empresária,
nascida a 5 de Janeiro de 1961, filha de António Joaquim de Sousa
Jorge e de Maria da Glória Moreira, natural de São Tiago de Cas-
surrães, Mangualde, titular do bilhete de identidade n.º 3975276, com
última residência conhecida na Rua Três, 244, rés-do-chão, direi-
to, Espinho, pela prática do crime de falsificação de documentos,
previsto e punido pelos artigos 255.º, alínea a), e 256.º, n.º 1, alí-
nea b) do Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia,
determinada por despacho de 28 de Maio de 1999.

3 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE ESPOSENDE

Aviso de contumácia n.º 1085/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 12 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 184/97, pendente no 2.º Juí-
zo do Tribunal da Comarca de Esposende, que o Ministério Pú-
blico move a Aníbal Francisco Saraiva Soares, filho de José Caeta-
no Soares e de Maria Angelina Saraiva Soares, natural da freguesia
do Bonfim, Porto, nascido a 29 de Outubro de 1941, titular do bi-
lhete de identidade n.º 2838709, e residente na Rua de António
Veiga, Fão, Esposende, pela prática do crime de corrupção de subs-
tâncias alimentares, previsto e punido pelo artigo 273.º, n.os 1, 2,
alínea b), 3 e 4, do Código Penal, foi declarada a cessação de con-
tumácia, determinada por despacho de 25 de Janeiro de 1999.

2 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1086/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 14 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 106/98, pendente no
1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Esposende, que o Ministério

Público move a César Manuel da Silva Couto, solteiro, natural de
Esposende, nascido a 14 de Maio de 1979, filho de Manuel Albino
da Silva Couto e de Maria Lúcia Cruz da Silva, com última resi-
dência conhecida no lugar das Lages, Vila Chã, pela prática do crime
previsto e punido pelo artigo 40.º, n.º 1, alínea b), da Lei n.º 30/87,
de 7 de Julho, com referência aos artigos 13.º,10 n.º 2, e 11.º da
citada Lei, foi declarada a cessação de contumácia, determinada por
despacho de 8 de Fevereiro de 1999.

3 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE ESTREMOZ

Aviso de contumácia n.º 1087/2000 � AP. � O Dr. Rui
Francisco Figueiredo Coelho, Juiz de direito do Tribunal da
Comarca de Estremoz, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular, registados sob o n.º 67/97, que o Ministério Público move
contra António Rui Barbosa Barril de Oliveira, divorciado, comer-
ciante, nascido a 17 de Outubro de 1957, filho de Rui Barril de
Oliveira e de Esmeralda Campeira Barbosa, com última residência
conhecida na Praça dos Aviadores, 40, Évoramonte, Estremoz, e
actualmente em parte incerta, o qual se encontra pronunciado pela
prática de um crime previsto e punido pelo artigo 24.º do Decreto-Lei
n.º 28/84, de 20 de Janeiro, com referência aos artigos 81.º e 82.º do
mesmo diploma, e de um crime de corrupção de substâncias ali-
mentares, previsto e punido pelo artigo 273.º, n.os 2, alínea b), e 5,
do Código Penal de 1982, e hoje pelo artigo 282.º do Código Pe-
nal de 1995, foi, por despacho datado de 18 de Outubro de 1999,
declarada, por efeitos de prescrição, cessada a contumácia, e ex-
tinto o respectivo procedimento criminal.

19 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, Rui Francisco Fi-
gueiredo Coelho. � A Escrivã-Adjunta, Júlia Sanches.

TRIBUNAL DA COMARCA DE FAFE

Aviso de contumácia n.º 1088/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, no processo comum, colectivo, n.º 241/95, pendente no
2.º Juízo deste Tribunal, que o digno agente do Ministério Público
move contra o arguido Álvaro Manuel Freitas Batista, solteiro,
operário, nascido a 6 de Abril de 1964, em Fafe, filho de Firmino
Batista Teixeira e de Clementina de Freitas, titular do bilhete de
identidade n.º 7458285, residente no lugar da Panelada, Fornelos,
Fafe, por haver cometido o crime previsto e punido pelos artigos
296.º e 297.º, n.º 2, alíneas c) e d), e 308.º, n.º 1, do Código Pe-
nal, foi, por despacho de 19 de Agosto de 1999, declarada cessa-
da a situação de contumácia imposta ao referido arguido, em vir-
tude de o mesmo se ter apresentado em Juízo.

26 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Carla Alexandra
Maia. � O Escrivão-Adjunto, João Martinho Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 1089/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 3 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 52/97, pendente na 1.ª Secção do 1.º Juí-
zo do Tribunal da Comarca de Fafe, que o Ministério Público move
a Paulo Alexandre Castro Oliveira, trolha, nascido a 3 de Março
de 1979, em Fafe, filho de José de Castro Lopes e de Maria Ester
Gonçalves Oliveira, titular do bilhete de identidade n.º 11997571,
com última residência conhecida no Bairro da Cumieira, bloco A-1,
rés-do-chão, direito, Fafe, pela prática do crime de furto qualifica-
do, previsto e punido pelos artigos 202.º, alínea d), e 203.º, n.º 1,
do Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia, deter-
minada por despacho de 14 de Junho de 1999.

4 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, Sérgio Afonso de
Carvalho Pimentel. � O Escrivão-Adjunto, Helena Maria Gonçalves.

TRIBUNAL DA COMARCA DE FELGUEIRAS

Aviso de contumácia n.º 1090/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 19 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 65/98, pendente neste Tri-
bunal da Comarca de Felgueiras, no 1.º Juízo, que o Ministério Pú-
blico move a João da Costa Barbosa, casado, nascido a 16 de No-
vembro de 1960, em Margaride, concelho de Felgueiras, filho de
Miguel da Costa Barbosa e de Ana da Conceição de Jesus, com
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última residência conhecida no lugar das Penas, freguesia de Cara-
mos, desta comarca de Felgueiras, por se encontrar acusado como
autor do crime de falsificação de documento, previsto e punido pelo
artigo 228.º, n.os 1, alíneas a) e c), e 2, do Código Penal, foi de-
clarada a cessação de contumácia, por prescrição, determinada por
despacho de 25 de Janeiro de 1999.

20 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria do Céu
João do Vale Pires. � A Oficial de Justiça, Maria Emília da Costa
Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 1091/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que, por despacho de 25 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 156/91, a correr termos no
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Felgueiras, que o Ministério
Público move contra o arguido António José de Oliveira, casado,
nascido a 16 de Abril de 1948, filho de António Oliveira e de
Dince Guimarães Oliveira, natural do Rio de Janeiro, Brasil, e com
última residência conhecida na Quinta da Lama, Nevogilde, Lou-
sada, ao qual é imputado um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 24.º, n.º 1, alínea c), do Decreto
com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na redac-
ção dada pelo artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setem-
bro, foi declarada a cessação de contumácia, por ter sido extinto o
procedimento criminal, por prescrição.

29 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, Álvaro Mon-
teiro. � O Escrivão-Adjunto, Manuel Magalhães da Fonseca.

Aviso de contumácia n.º 1092/00 � AP. � A Dr.ª Maria
do Céu João do Vale Pires, Juiza de direito do 1.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca de Felgueiras, faz saber que, por despacho de 4
de Novembro de 1999, proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 128/97, do 1.º Juízo deste Tribunal, que o Ministério
Público move contra o arguido Eurico Jorge da Costa Moreira, sol-
teiro, filho de António Moreira da Costa e de Hermínia Lima da
Costa, nascido a 10 de Janeiro de 1978, freguesia de Margaride,
concelho de Felgueiras, com última residência conhecida no lugar
das Agras, Margaride, Felgueiras, por se encontrar indiciado, como
autor material, de um crime de falta ao recenseamento militar, pre-
visto e punido pelo artigo 40.º, n.º 1, alínea b), da Lei n.º 30/87, de
7 de Julho, com redacção dada pela Lei n.º 89/88, de 5 de Agosto,
com referência aos artigos 10.º, 11.º e 13.º daquele diploma legal.
Foi declarada a cessação de contumácia, artigo 337.º do Código de
Processo Penal, em virtude de ter sido declarado extinto, por am-
nistia, o procedimento criminal contra o arguido, nos termos dos
artigos 127.º- e 128.º, n.º 2, do Código Penal.

4 de Janeiro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria do Céu João
do Vale Pires. � A Escrivã-Adjunta, Manuela Maria Ribeiro Al-
vesa Pereira.

Aviso de contumácia n.º 1093/2000 � AP. � O Dr. Ma-
nuel Alexandre Gonçalves Ferreira, Juiz de direito do Tribunal da
Comarca de Felgueiras, faz saber que, por despacho de 3 de No-
vembro de 1999, proferido nos autos de processo comum registados
sob o n.º 1/99, pendente neste Tribunal, que o Ministério Público
move contra o arguido Madu Djan Balde, solteiro, desempregado,
nascido a 12 de Abril de 1964, na Guiné, filho de Manudá Balde
e de Fafa Bala, com última residência conhecida na Rua da Nova
Poeira, Lixa, actualmente com paradeiro desconhecido, por haver
cometido o crime de furto, previsto e punido pelos artigos 296.º,
297.º, n.os 1, alíneas a) e g), e 2, alínea c), 22.º, 23.º e 74.º, n.º 1,
alínea d), do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo
Penal. Tal declaração implica a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação em juízo ou detenção e a anulabili-
dade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados, directa ou indirectamente, pelo arguido após esta declara-
ção. Mais fica impedido de obter quaisquer certidões, bilhete de
identidade, carta de condução, passaporte, licença de uso e porte
de arma, licença de pesca, carta de caçador, atestado de residência
e outros atestados administrativos e quaisquer documentos junto das
repartições de finanças, conservatórias dos registos civil, comercial
e de automóveis, serviços notariais, governo civil, câmaras muni-
cipais, juntas de freguesia, Direcção dos Serviços de Identificação
Civil e Direcção-Geral de Viação, e, ainda, a proibição de efectuar
quaisquer registos.

5 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, Manuel Alexan-
dre Gonçalves Ferreira. � O Escrivão-Adjunto, João Carlos Gon-
çalves Barroso.

Aviso de contumácia n.º 1094/2000 � AP. � O Dr. Ma-
nuel Alexandre Gonçalves Ferreira, Juiz de direito do Tribunal da
Comarca de Felgueiras, faz saber que, por despacho de 3 de No-
vembro de 1999, proferido nos autos de processo comum registados
sob o n.º 501/97, pendente neste Tribunal, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido José António Pinto Teixeira Brochado,
casado, desempregado, nascido a 27 de Novembro de 1962, em
Sendim, Felgueiras, filho de José Armindo Teixeira Brochado e de
Maria Oliveira Pinto Carvalho Lopes, com última residência conhe-
cida no lugar da Igreja, Penacova, Felgueiras, actualmente com
paradeiro desconhecido, por haver cometido o crime de furto, pre-
visto e punido pelos artigos 296.º, 297.º, n.os 1, alíneas a) e g), e
2, alínea c), 22.º, 23.º e 74.º, n.º 1, alínea d), do Código Penal, foi
o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º,
n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal. Tal declaração implica a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção em juízo ou detenção e a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados, directa ou indirecta-
mente, pelo arguido após esta declaração. Mais fica impedido de
obter quaisquer certidões, bilhete de identidade, carta de condução,
passaporte, licença de uso e porte de arma, licença de pesca, carta
de caçador, atestado de residência e outros atestados administrativos
e quaisquer documentos junto das repartições de finanças, conser-
vatórias dos registos civil, comercial e de automóveis, serviços
notariais, governo civil, câmaras municipais, juntas de freguesia,
Direcção dos Serviços de Identificação Civil e Direcção-Geral de
Viação, e, ainda, a proibição de efectuar quaisquer registos.

5 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, Manuel Alexan-
dre Gonçalves Ferreira. � O Escrivão-Adjunto, João Carlos Gon-
çalves Barroso.

TRIBUNAL DA COMARCA DE FERREIRA
DO ALENTEJO

Aviso de contumácia n.º 1095/2000 � AP. � O Dr. An-
tónio Fernando Marques da Silva, Juiz de direito do Tribunal da
Comarca de Ferreira do Alentejo, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, colectivo, n.º 66/99 (ex-processo n.º 11/92, do Tri-
bunal de Círculo de Beja), a correr termos na única secção e Juízo
deste Tribunal, nos quais são autor o Ministério Público e arguido
Raul Manuel Laurência Terlica, casado, nascido a 23 de Novem-
bro de 1938, em Rosário, Almodôvar, filho de José Terlica e de
Juliana Maria, com última residência conhecida na Rua de Nisa,
lote 175, 1.º, Vale de Milhaços, Corroios, Seixal, e actualmente
ausente em parte incerta, acusado de haver cometido um crime de
furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 296.º, 297.º, n.os 1,
alínea a), e 2, alíneas c) e h), e 299.º do Código Penal, por despa-
cho de 18 de Fevereiro de 1999, foi declarado extinto o procedi-
mento criminal, por amnistia, e consequentemente, cessada a ante-
rior declaração de contumácia.

2 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, António Fernando
Marques da Silva. � O Escrivão Auxiliar, José Lucílio Esteves.

TRIBUNAL DA COMARCA DA FIGUEIRA DA FOZ

Aviso de contumácia n.º 1096/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum n.º 176/99, do 3.º Juízo deste
Tribunal, em que são autor o Ministério Público e arguido António
José Mendes Buco, divorciado, nascido a 7 de Abril de 1952, em
Cadima, Cantanhede, filho de António Jorge Buco e de Maria Alice
Mendes, titular do bilhete de identidade n.º 7543224, emitido em
20 de Novembro de 1990, pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, com última residência conhecida na Avenida do Doutor Do-
mingues Gonçalves de Sá, 313, 2.º, esquerdo, Rio Tinto, foi de-
clarada caducada a situação de contumácia do arguido, declarada
no processo comum, colectivo, n.º 99/95, do Tribunal de Círculo
da Figueira da Foz, cujo anúncio foi publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 50, de 28 de Fevereiro de 1997, por ter sido de-
clarado extinto, por prescrição, o procedimento criminal.

20 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, José Manuel Lou-
renço Quaresma. � O Escrivão-Adjunto, Júlio T. Roque.

Aviso de contumácia n.º 1097/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum n.º 46/95, do 3.º Juízo des-
te Tribunal, em que são autor o Ministério Público e arguido João
António Cação Ferreira Pinto, nascido a 16 de Maio de 1960, em
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São Julião, Figueira da Foz, filho de João Costa Ferreira Pinto e
de Maria Virgolina Jorge Cação da Costa Ferreira Pinto, titular do
bilhete de identidade n.º 8216513, emitido em 26 de Outubro de
1994, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Rua de 10 de Agosto, 103, 1.º, A, Figueira
da Foz, foi declarada caducada a situação de contumácia do arguido,
cujo anúncio foi publicado no Diário da República, 2.ª série,
n.º 158, de 11 de Julho de 1995, por ter sido declarado extinto, por
prescrição, o procedimento criminal.

28 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, José Manuel Lou-
renço Quaresma. � O Escrivão-Adjunto, Júlio T. Roque.

Aviso de contumácia n.º 1098/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 25 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 41/97, pendente no 2.º Juízo deste
Tribunal da Comarca da Figueira da Foz, que o Ministério Público
move contra o arguido Vítor Manuel Simões Tavares, solteiro, ven-
dedor ambulante, nascido a 22 de Maio de 1956, natural da fre-
guesia do Socorro, concelho de Lisboa, filho de Fernando Garcia
e de Maria Alice Simões Tavares, residente na Estrada de Mira,
Quinta da Azenha, Figueira da Foz, pela prática do crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do
Código Penal revisto, foi declarada a cessação de contumácia.

4 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina Sei-
xas. � A Escrivã Auxiliar, Adélia Maia.

TRIBUNAL DA COMARCA DO FUNDÃO

Aviso de contumácia n.º 1099/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Maria Lameira Miranda, Juíza de direito do Tribunal da
Comarca do Fundão, faz saber que, fica por este meio notificado
o arguido João José de Jesus Caixinha, filho de José dos Santos Cai-
xinha e de Delfina Mendes de Jesus, nascido a 19 de Março de
1951, titular do bilhete de identidade n.º 4340453, emitido em 30
de Julho de 1992, natural de Boidobra, Covilhã, que teve como
última residência na Estrada dos Chãos, Donas, por despacho pro-
ferido em 20 de Outubro de 1999, no processo comum, singular,
n.º 68/98, do 2.º Juízo deste tribunal, que lhe move o digno magis-
trado do Ministério Público, por haver cometido um crime de fur-
to qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1, e 204.º,
n.º 1 alínea a), do Código Penal, foi este arguido declarado contu-
maz, tendo esta contumácia os efeitos previstos no artigo 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal, ficando, assim, suspensos os
ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo
Código), e a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial que o arguido celebre após esta declaração, ficando, ainda,
proibido de obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e
certidões pelos serviços, personalizados ou não do Estado e autar-
quias locais, nomeadamente bilhete de identidade, passaporte e carta
de condução e certidões nas conservatórias dos registos civil, pre-
dial e de automóveis, bem como de aí efectuar qualquer registo.

26 de Outbro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina Maria
Lameira Miranda. � A Escrivã Auxiliar, Maria Helena Moreira
de Sousa.

Aviso de contumácia n.º 1100/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Maria Lameira Miranda, Juíza de direito do Tribunal da
Comarca do Fundão, faz saber que, fica por este meio notificada a
arguida Sílvia Paula Ruivo dos Santos Faustino, filha de Carlos
Alberto Carvalheiro dos Santos e de Maria do Livramento da Sil-
va Ruivo, nascida a 1 de Outubro de 1972, titular do bilhete de
identidade n.º 10124859, emitido em 16 de Dezembro de 1996,
pelo Arquivo de Identificação de Castelo Branco, natural das Cal-
das da Rainha, que teve como última residência no Loteamento
Rebordão, lote 13, rés-do-chão, direito, Fundão, por despacho pro-
ferido em 19 de Outubro de 1999, no processo comum, singular,
n.º 57/99, do 2.º Juízo deste Tribunal, que lhe move o digno ma-
gistrado do Ministério Público, por haver cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi esta arguida declarada
contumaz, tendo esta contumácia os efeitos previstos no artigo
337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, ficando, assim, suspen-
sos os ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou de-

tenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do
mesmo Código), e a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial que a arguida celebre após esta declaração, fi-
cando, ainda, proibida de obter, a seu requerimento, a emissão de
documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não do
Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade,
passaporte e carta de condução e certidões nas conservatórias dos
registos civil, predial e de automóveis, bem como de aí efectuar
qualquer registo.

26 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina Maria
Lameira Miranda. � A Escrivã Auxiliar, Maria Helena Moreira
de Sousa.

Aviso de contumácia n.º 1101/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 29 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 59/93, do 2.º Juízo, a correr termos
neste Tribunal da Comarca do Fundão, foi declarada cessada a si-
tuação de contumácia da arguida Maria Luísa Camões Manso, ca-
sada, doméstica, filha de José Marques Camões e de Leonor Ro-
driguez Tomaz, nascida a 1 de Setembro de 1943, em Chibia,
Angola, titular do bilhete de identidade n.º 8482317, emitido pelo
Centro de Identificação Civil e Criminal de Lisboa, com última
residência conhecida no Vale Sepal, Leiria, por a mesma se ter
apresentado em Juízo.

8 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina Maria
Lameira Miranda. � O Escrivão-Adjunto, Carlos Manuel Rato.

TRIBUNAL DA COMARCA DE GOUVEIA

Aviso de contumácia n.º 1102/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 24 de Setembro de 1999, proferido no
processo comum, Tribunal singular, n.º 22/99, que o Ministério
Público nesta comarca move ao arguido Luís Manuel de Jesus
Bonifácio, casado, comerciante, nascido a 17 de Abril de 1959, na-
tural de Angola, titular do bilhete de identidade n.º 8149983, emi-
tido em 17 de Fevereiro de 1988, com última residência conhe-
cida na Avenida do Repatriamento dos Poveiros, 227, 2.º, frente,
Póvoa de Varzim, por se encontrar indiciado de ter cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção que lhe foi introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi este arguido declarado contu-
maz, nos termos dos artigos 335.º e 337.º do Código de Processo
Penal. Tal declaração implica a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação em Juízo, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição de obter
qualquer tipo de certidão, bem como bilhete de identidade ou pas-
saporte e suas renovações, e de efectuar qualquer tipo de registo
junto das entidades competentes, e, ainda, a passagem de manda-
dos de detenção.

20 de Outubro de 1998. � O Juiz de Direito, Jerónimo Alberto
Gonçalves Santos. � O Escrivão-Adjunto, António Manuel da
Silva Pereira.

Aviso de contumácia n.º 1103/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 15 de Outubro de 1999, proferido no
processo comum, Tribunal singular, n.º 10/98, que o Ministério
Público nesta comarca moveu ao arguido Joaquim da Cunha Abran-
tes, casado, construtor civil, natural de Paranhos da Beira, Seia,
nascido a 7 de Dezembro de 1958, filho de Joaquim Alves Abran-
tes e de Maria Alice dos Santos Cunha, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 6295952, emitido em 26 de Fevereiro de 1992, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida
na Avenida de Botto Machado, lote 16, 3.º, frente, Gouveia, ao qual
lhe era imputado um crime de desobediência, previsto e punido
pelas disposições conjugadas dos artigos 348.º, n.º 1, alínea b), e
69.º, n.os 1 e 2, do Código Penal (com referência ao artigo 500.º,
n.º 2, do Código Penal), foi declarada cessada a contumácia do
arguido acima identificado, que havia sido declarada por despacho
de 20 de Maio de 1998, publicada no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 202, de 21 de Setembro de 1998.

25 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, Jerónimo Alberto
Gonçlaves Santos. � O Escrivão-Adjunto, António Manuel da
Silva Pereira.
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TRIBUNAL DA COMARCA DE GRÂNDOLA

Aviso de contumácia n.º 1104/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Teresa F. M. Garcia, Juíza de direito do Tribunal da Comarca
de Grândola, faz saber que, nos autos de processo comum, singu-
lar, n.º 14/97.6MASTB, que corre seus trâmites neste Juízo, e que
o digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido
Jorge Luís Tavares Vieira, solteiro, nascido a 24 de Outubro de
1974, natural da Vila da Conceição, Ilha de São Tomé e Príncipe,
filho de José Vieira Segundo e de Luísa dos Santos Tavares, com
última residência conhecida no Bairro de Magalhães Mexias, Azeda
de Baixo, 62, Setúbal, actualmente ausente em parte incerta, por
estar acusado de um crime de furto qualificado e detenção ilegal
de arma, previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1, e 275.º, n.º 2,
do Código Penal, é o mesmo declarado contumaz, por despacho
datado de 27 de Outubro de 1999, nos termos do disposto nos ar-
tigos 335.º, n.º 1, e 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, por
força de tal declaração, além da anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial que vier a celebrar (artigo 337.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal), é decretada a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a passagem imediata de mandados de
detenção para que o arguido seja sujeito a termo de identidade e
residência, pelo tempo indispensável à prestação do mesmo, que
não poderá, em caso algum, exceder 24 horas (artigo 337.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal), e a proibição de o arguido obter, a
seu requerimento, documentos, certidões e registos junto de servi-
ços, personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomea-
damente bilhete de identidade, certificado do registo criminal,
passaporte, carta de condução e livrete de veículo automóvel, e do-
cumentos e certidões da administração e das conservatórias dos
registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal).

29 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Teresda
F. M. Garcia. � O Oficial de Justiça, Miguel Santos.

Aviso de contumácia n.º 1105/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Teresa F. M. Garcia, Juíza de direito do Tribunal da Comarca
de Grândola, faz saber que, nos autos de processo comum, singu-
lar, n.º 235/97.1TAGDL, que corre seus trâmites neste Juízo, e que
o digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido
Michael Mário Roggendorf, nascido a 1 de Janeiro de 1958, natu-
ral da Alemanha, filho de Klaus Roggendorf e de Hilde Roggendorf
G. Humerich, com última residência conhecida em Munster, Ale-
manha, actualmente ausente em parte incerta, por estar acusado de
um crime de furto qualificado, previsto e punido pelo artigo 40.º,
n.º 1, alínea f), do Código Penal, é o mesmo declarado contumaz,
por despacho datado de 30 de Setembro de 1999, nos termos do
disposto nos artigos 335.º, n.º 1, e 336.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal, por força de tal declaração, além da anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial que vier a celebrar (ar-
tigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), é decretada a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a passagem imediata
de mandados de detenção para que o arguido seja sujeito a termo
de identidade e residência, pelo tempo indispensável à prestação do
mesmo, que não poderá, em caso algum, exceder 24 horas (artigo
337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de o argui-
do obter, a seu requerimento, documentos, certidões e registos junto
de serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias locais,
nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo crimi-
nal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo automóvel,
e documentos e certidões da administração e das conservatórias dos
registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal).

8 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Teresda
F. M. Garcia. � O Oficial de Justiça, Miguel Santos.

TRIBUNAL DA COMARCA GUARDA

Aviso de contumácia n.º 1106/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria João Ferreira Lopes, Juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal
da Comarca da Guarda, faz saber que, por despacho proferido em
3 de Novembro de 1999, nos autos de processo comum, singular,
n.º 92/92, da 2.ª Secção do 2.º Juízo, foi cessada a situação de con-
tumácia do arguido António Gaspar Antunes Medeiros, casado, in-

dustrial, nascido a 19 de Dezembro de 1943, em Pousaflores, An-
sião, filho de Abílio Antunes Medeiros e de Maria Augusta Gaspar,
titular do bilhete de identidade n.º 41211566-4, emitido em 6 de
Setembro de 1985, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, au-
sente em parte incerta, e com última residência conhecida em Vila
Relvas, Maças de Caminho, Alvaiázere.

13 de Maio de 1999. � A Juíza de Direito, Maria João Ferreira
Lopes.

Aviso de contumácia n.º 1107/2000 � AP. � A Dr.ª Isa-
bel Cristina Mendes Oliveira Emídio, Juíza de direito do Tribunal
da Comarca da Guarda, faz saber que, por despacho de 24 de Se-
tembro de 1999, proferido nos autos de processo comum, singu-
lar, n.º 175/95, a correr seus termos pelo 1.ª Secção do 1.º Juízo
deste Tribunal, foi declarada cessada a situação de contumácia re-
ferente ao arguido João Adelino Lopes Batista, solteiro, filho de
Júlio Batista Feio e de Maria Alice Anjos Lopes, nascido na fre-
guesia de Alverca da Beira, Pinhel, ausente em parte incerta, e com
última residência conhecida na Vivenda Carlos Alberto, Quinta da
Herdeira, Foros de Amora, Seixal.

25 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Isabel Cristina
Mendes Oliveira Emídio.

Aviso de contumácia n.º 1108/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 22 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 227/97, a correr termos pela
2.ª Secção do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca da Guarda, nos
termos dos artigos 335, 336.º, n.º 1, e 337.º do Código de Proces-
so Penal, foi declarado contumaz o arguido Manuel do Nascimen-
to Pereira Ferreira, casado, estucador, filho de Tarcísio Parente
Ferreira e de Palmira Rosa Pereira, nascido a 25 de Dezembro de
1961, em Vale de Anta, concelho de Chaves, com última residên-
cia conhecida na Rua das Violetas, 431, Caxias, Vila do Conde, e
ausente em parte incerta, sendo anuláveis, em consequência da de-
claração, todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brado pelo mesmo, tendo sido decretada a proibição daquele poder
obter qualquer tipo de certidões, bilhete de identidade ou passaporte
e a renovação destes, e de efectuar qualquer tipo de registo junto
das entidades competentes.

25 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1109/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria João Ferreira Lopes, Juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal
da Comarca da Guarda, faz saber que, por despacho proferido em
29 de Setembro de 1999, nos autos de processo comum, singular,
n.º 27/95, da 2.ª Secção do 2.º Juízo, foi cessada a situação de con-
tumácia do arguido José Augusto Lopes Tavares Amaral, casado,
empregado comercial, nascido a 6 de Abril de 1963, em Vila Cortez
da Serra, Gouveia, filho de Eduardo Amaral Tavares e de Maria
Fernanda Simão, titular do bilhete de identidade n.º 9432519, emi-
tido em 31 de Agosto de 1992, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, ausente em parte incerta, e com última residência conhe-
cida em Vila Cortez da Serra, Gouveia.

25 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria João Fer-
reira Lopes.

Aviso de contumácia n.º 1110/2000 � AP. � A Dr.ª Isa-
bel Cristina Mendes Oliveira Emídio, Juíza de direito do Tribunal
da Comarca da Guarda, faz saber que, por despacho de 24 de Se-
tembro de 1999, proferido nos autos de processo comum, singu-
lar, n.º 111/95, a correr seus termos pelo 1.ª Secção do 1.º Juízo
deste Tribunal, foi declarada cessada a situação de contumácia re-
ferente ao arguido José Miguel Cardina Caldas, solteiro, constru-
tor civil, filho de João Caldas Charro e de Bárbara Anunciação
Adelaide Cardina, nascido a 28 de Agosto de 1967, na freguesia
de Santa Maria, Covilhã, ausente em parte incerta, e com última
residência conhecida no Bairro Novo, Boidobra, Covilhã.

26 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Isabel Cristina
Mendes Oliveira Emídio.

Aviso de contumácia n.º 1111/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria João Ferreira Lopes, Juíza de direito do Tribunal da Comarca
da Guarda, faz saber que, pende neste Tribunal o processo comum,
singular, n.º 241/93, em que é arguido João Paulo Coutinho Batista,
casado, comerciante, nascido a 7 de Julho de 1965, filho de Ma-
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ximino da Conceição Batista e de Ana dos Anjos Costa Coutinho,
natural de Fornelos, Santa Marta de Penaguião, titular do bilhete
de identidade n.º 7393130, emitido em 25 de Fevereiro de 1987,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência
conhecida na Cumieira, Santa Marta de Penaguião, porquanto lhe
é imputado um crime de emissão de cheque sem provisão, previs-
to e punido pelo artigo 23.º do Decreto com força de lei n.º 13 004,
e Decreto Lei n.º 454/91 de 28 de Dezembro, foi cessada a decla-
ração de contumácia, em virtude de ter sido declarado extinto, por
prescrição, o procedimento criminal.

28 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria João Fer-
reira Lopes. � O Escrivão-Adjunto, Francisco José Soares Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 1112/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria João Ferreira Lopes, Juíza de direito do Tribunal da Comarca
da Guarda, faz saber que, por despacho proferido em 27 de Outu-
bro de 1999, nos autos de processo comum, singular, n.º 184/95,
da 2.ª Secção do 2.º Juízo, foi cessada a situação de contumácia do
arguido António José Ramalho Saraiva, casado, comerciante, nas-
cido a 27 de Janeiro de 1950, natural de Freixedas, Pinhel, filho
de César Diogo Saraiva e de Isabel Monteiro Saraiva, residente na
Estrada Nacional n.º 221, Arrifana, Guarda.

3 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria João Fer-
reira Lopes.

Aviso de contumácia n.º 1113/2000 � AP. � A Dr.ª Isa-
bel Cristina Mendes Oliveira Emídio, Juíza de direito do Tribunal
da Comarca da Guarda, faz saber que, por despacho de 29 de
Outubro de 1999, proferido nos autos de processo comum, singu-
lar, n.º 126/91, a correr seus termos pela 1.ª Secção do 1.º Juízo
deste Tribunal, foi declarada cessada a situação de contumácia re-
ferente à arguida Ana Pereira Ferreira Lopes, casada, filha de Do-
mingos Ferreira Faria e de Adélia Pereira Ferreira, natural de Val-
digem, Lamego, nascida a 18 de Maio de 1964, ausente em parte
incerta, e com última residência conhecida na Rua do Falcão, 790,
1.º, Porto.

4 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Isabel Cristina
Mendes Oliveira Emídio.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ÍLHAVO

Aviso de contumácia n.º 1114/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 1 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 70/97, que o Ministério
Público move contra o arguido Jorge Manuel de Jesus Ribeiro de
Sousa, casado, trolha, nascido a 5 de Dezembro de 1962, filho de
Leonardo de Sousa e de Maria Irene de Jesus, natural de Aveiro, e
com última residência conhecida na Praia da Vagueira, bloco 2-LN,
cave direita, Vagos, foi declarada caducada a situação de contumá-
cia proferida por despacho de 9 de Julho de 1988.

4 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Teresa de
Jesus Rocha Coimbra. � O Escrivão-Adjunto, Artur Jorge Marques.

TRIBUNAL DA COMARCA DE LAGOS

Aviso de contumácia n.º 1115/2000 � AP. � A Dr. Paula
Antão, Juíza de direito do 2.º Juízo deste Tribunal da Comarca de
Lagos, faz saber que, por despacho proferido pelo Juiz Presidente
do Tribunal Colectivo, Doutor Sénio Alves, que no processo comum
n.º 81/99.8TBLGS, pendente neste Juízo contra o arguido Renato
Carvalho dos Santos, filho de Fernando Garcia dos Santos e de
Alda Maria Carvalho Manaia, natural de Miranda do Corvo, nas-
cido a 21 de Novembro de 1976, solteiro, pedreiro, com última
residência conhecida na Rua da Rainha Santa Isabel, 7, 6-A, Cova
da Piedade, Almada, actualmente em parte incerta, ao qual lhe foi
imputada a prática de um crime de furto qualificado, previsto e
punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.os 1, alínea a), e 2, alínea e),
do Código Penal, e de um crime de furto de uso de veículo, pre-
visto e punido pelo artigo 208.º do Código Penal, é o mesmo de-
clarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal, por despacho proferido em 2 de Fevereiro de
1999, que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo, e
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal

(n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após esta declaração, artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal, e a inibição de obter certificados do registo criminal, bilhete
de identidade, passaporte e carta de condução e certidões ou regis-
tos nas conservatórias dos registos civil, comercial e de automóveis,
nos cartórios notariais e nas embaixadas e postos consulares por-
tugueses, artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

26 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Paula Antão. �
O Escrivão Auxiliar, Carlos Miguel Rodrigues Coelho.

Aviso de contumácia n.º 1116/2000 � AP. � A Dr.ª Paula
Antão, Juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de
Lagos, faz saber que, nos autos de processo comum, colectivo,
n.º 144/99.0TBLGS, deste Juízo, que o Ministério Público move
contra o arguido Albino de Jesus Pereira, solteiro, carpinteiro, nas-
cido a 15 de Novembro de 1964, natural da freguesia e concelho
de Tarouca, com residência no Hotel Saratz, 7504 Pontresina,
Suiça, foi declarada cessada a situação de contumácia, que havia
sido declarada nos presentes autos.

9 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Paula Antão. �
O Escriturário Judicial, Carlos Pinto.

TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA

Aviso de contumácia n.º 1117/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 886/94, a correr
termos pelo 3.º Juízo, em que é arguido Arlindo Antunes Susano,
divorciado, electricista, filho de António Susano e de Luísa Ma-
ria, nascido a 20 de Setembro de 1948, na freguesia da Cela, Al-
cobaça, titular do bilhete de identidade n.º 4149651, emitido em 17
de Dezembro de 1990, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
residente na Macalhona, Alfeizerão, Alcobaça, encontrando-se
acusado de haver cometido o crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 314.º, alíneas a) e c),
do Código Penal, foi, por despacho de 21 de Outubro de 1999, de-
clarada cessada a contumácia, em virtude de o arguido ter sido
presente em Juízo.

28 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Jorge Pa-
checo. � A Escrivã-Adjunta, Maria Odete Gregório.

TRIBUNAL DA COMARCA DA LOUSÃ

Aviso de contumácia n.º 1118/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 133/97, que o
Ministério Público move contra o arguido António Armando An-
tunes Miguens, casado, vendedor, filho de Aires Maria Miguens e
de Arminda Antunes Miguens, nascido a 8 de Dezembro de 1945,
natural de Alter do Chão, titular do bilhete de identidade n.º 2354985,
emitido em 6 de Novembro de 1992, ausente em parte incerta, e
com última residência conhecida na Urbanização da Quinta do
Amparo, Rua Três, lote 17, rés-do-chão, esquerdo, Portimão, por
ter cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal,
foi o mesmo declarado contumaz, por despacho de 16 de Junho de
1999, nos termos dos artigos 335.º, n.os 1 e 2, e 337.º, n.os 1 e 3,
do Código de Processo Penal, o que implica os seguintes efeitos:
a suspensão do processo até à sua apresentação, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após esta declaração, a proibição de obter ou renovar quaisquer do-
cumentos, nomeadamente passaportes, bilhete de identidade e carta
de condução e certidões ou registos junto de quaisquer autorida-
des públicas e a passagem imediata de mandado de detenção do
arguido para prestação de termo de identidade e residência.

8 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Alexandra
Silva. � A Escrivã-Adjunta, Rosa Maria Peixoto.

TRIBUNAL DA COMARCA DE LOUSADA

Aviso de contumácia n.º 1119/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Cristina Oliveira Neto, Juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Lousada, faz saber que, nos autos de processo comum,
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singular, que correm termos pelo 2.º Juízo deste Tribunal, registados
sob o n.º 189/99, contra o arguido Bento Augusto Gomes Ribeiro,
casado, comerciante, filho de Domingos Ribeiro e de Joaquina Go-
mes, natural de Longos, Guimarães, nascido a 10 de Maio de 1951,
titular do bilhete de identidade n.º 7160303, emitido em 7 de Ja-
neiro de 1993, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente
em Vales, Prazins, Guimarães, por lhe ser imputado um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, por
despacho de 20 de Outubro de 1999, o Tribunal declarou o argui-
do contumaz, nos termos do Código de Processo Penal, com as
seguintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que venham
a ser celebrados pelo mesmo, ou por terceiros em sua representa-
ção, com poderes para o acto, após esta declaração (artigo 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de o arguido
obter, a seu requerimento, quaisquer documentos junto de organis-
mos e repartições públicas (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal).

27 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Ana Cristina
Oliveira Neto. � A Escrivã-Adjunta, Manuela Garcês.

Aviso de contumácia n.º 1120/2000 � AP. � Anuncia-se
que, nos autos de processo comum n.º 188/99, pendentes no
2.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Lousada, contra o arguido
António Manuel Neves Leite, casado, electricista, nascido a 4 de
Maio de 1978, filho de Manuel de Magalhães Leite e de Maria
Joaquina Ribeiro Neves, natural da freguesia de São Gonçalo,
Amarante, e com última residência conhecida na Rua de José
Fontana, Barracos, ao lado da Escola de Teixeira Lopes, Comarca
de Vila Nova de Gaia, por se encontrar acusado como autor de um
crime de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º do Código Pe-
nal de 1995, foi o mesmo declarado contumaz, por despacho de 19
de Outubro de 1999, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Có-
digo de Processo Penal, o que implica para o arguido a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo
mesmo após esta data, bem como a proibição de obter certidões de
nascimento e casamento e passaporte e renovação do bilhete de
identidade.

27 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Ana Cristina
Oliveira Neto. � O Escrivão-Adjunto, João de Oliveira Peixoto.

Aviso de contumácia n.º 1121/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 27 de Julho de 1999, proferido nos au-
tos de processo comum, colectivo, n.º 33/97, do Tribunal de Cír-
culo de Paredes, os quais têm actualmente o n.º 169/99, do 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Lousada, que o Ministério Público
move contra o arguido Gustavo Daniel da Silva Pinho e Costa Pe-
reira, solteiro, desempregado, nascido a 6 de Fevereiro de 1971,
natural de São João da Madeira, filho de Gustavo Casimiro Mir-
anda da Costa Pereira e de Maria da Graça da Silva Pinho, titular
do bilhete de identidade n.º 9528845, e residente no lugar de Al-
deia, Touguinha, Vila do Conde, por haver cometido os crimes de
detenção e uso de arma proibida e extorsão, previstos e punidos
pelos artigos 260.º e 222.º, n.os 1 e 3, alínea a), do Código Penal,
com referência ao artigo 204.º, n.º 2, alíneas a), f) e g), do Código
Penal, foi declarada caducada a declaração de contumácia, que
havia sido imposta ao referido arguido, por despacho de 21 de
Novembro de 1997, e publicada no Diário da República, 2.ª série,
n.º 37, Apêndice n.º 20, de 13 de Fevereiro de 1998.

27 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Helena Maria Re-
belo Martins. � O Escrivão-Adjunto, Augusto Baltasar Almeida.

Aviso de contumácia n.º 1122/2000 � AP. � Anuncia-se
que, nos autos de processo comum n.º 181/99, pendentes no
2.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Lousada, contra o arguido
José Maria da Silva, viúvo, trolha, nascido a 4 de Outubro de 1952,
filho de José da Silva e de Emília Rosa da Silva, natural da fre-
guesia de Beire, Paredes, com última residência conhecida no lu-
gar de Silveiras, Beire, Paredes, por se encontrar acusado como
autor de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.os 1, alínea a), e 2, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código Penal de 1995,
foi o mesmo declarado contumaz, por despacho de 19 de Outubro

de 1999, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, o que implica para o arguido a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo após
esta data, bem como a proibição de obter certidões de nascimento
e casamento e passaporte e renovação do bilhete de identidade.

27 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Ana Cristina
Oliveira Neto. � O Escrivão-Adjunto, João de Oliveira Peixoto.

Aviso de contumácia n.º 1123/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 21 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 186/96, do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Lousada, que o Ministério Público move contra o ar-
guido José da Silva Monteiro, casado, comerciante, nascido a 31
de Janeiro de 1956, filho de Adão Monteiro e de Ana Vieira da
Silva, natural de Vila Boa do Bispo, Marco de Canaveses, titular
do bilhete de identidade n.º 5869356, emitido em 25 de Junho de
1988, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Rua de Soares dos Reis, 906, Mafamude, Vila
Nova de Gaia, por haver cometido o crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código
Penal de 1982, actualmente previsto e punido pelo artigo 217.º,
n.º 1, do Código Penal de 1995, foi o mesmo declarado contumaz,
nos termos do artigo 336.º do Código de Processo Penal, o que im-
plica, para além dos efeitos previstos no n.º 1 do artigo 337.º do
mesmo Código, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial que o mesmo venha a celebrar a partir da presente data,
bem como a proibição de obter documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas. Faz-se, ainda, saber que, tal decla-
ração implica para o arguido a suspensão dos ulteriores termos pro-
cessuais até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da reali-
zação dos actos urgentes, artigo 320.º do mencionado diploma legal.

29 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Helena Maria
Rebelo Martins. � O Oficial de Justiça, Augusto Baltasar Almeida.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MAÇÃO

Aviso de contumácia n.º 1124/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, registados sob o n.º 21/94,
que o Ministério Público move contra o arguido Armindo Maurí-
cio Morais, casado, comerciante, nascido a 25 de Fevereiro de
1933, natural de Bemposta, Abrantes, filho de Bento Manuel Mo-
rais e de Irma Maria, titular do bilhete de identidade n.º 2247404,
emitido em 16 de Setembro de 1986, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, e com última residência conhecida em Semideiro,
Chamusca, foi, por despacho de 22 de Setembro de 1999, declara-
da cessada a situação de contumácia proferida contra o arguido,
implicando tal declaração a caducidade de todos os efeitos da mes-
ma, e a que se refere a publicação no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 158, de 11 de Julho de 1995.

21 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Belmira Vieira
Fialho. � A Escrivã-Adjunta, Maria da Graça C. Gonçalves.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MACEDO
DE CAVALEIROS

Aviso de contumácia n.º 1125/2000 � AP. � O Dr. Gil
Vicente Ribeiro Cardoso da Silva, Juiz de direito do Tribunal da
Comarca de Macedo de Cavaleiros, faz saber que, no processo
comum n.º 81/96 (actual processo comum, colectivo, n.º 111/99),
pendente neste Tribunal, contra o arguido Luís Manuel Lourenço
Teixeira de Oliveira, residente na Rua de Antero de Quental, 19,
Macedo de Cavaleiros, solteiro, estudante, nascido a 28 de Outu-
bro de 1971, em Macedo de Cavaleiros, filho de João Oliveira e
de Angelina Laura Lourenço de Oliveira, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 9661417, emitido em 15 de Setembro de 1987, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, foi declarada cessada a decla-
ração de contumácia, por ter sido extinto o procedimento criminal,
por amnistia.

20 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, Gil Vicente Ribeiro
Cardoso da Silva. � A Técnica de Justiça Auxiliar, Fátima Jesus
T. Matos Portela.

Aviso de contumácia n.º 1126/2000 � AP. � O Dr. Gil
Vicente Ribeiro Cardoso da Silva, Juiz de direito do Tribunal da
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Comarca de Macedo de Cavaleiros, faz saber que, por despacho de
22 de Outubro de 1999, proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 52/96, deste Tribunal, em que são autor o digno ma-
gistrado do Ministério Público e arguido Joaquim Fernando dos
Santos Cruz, casado, técnico de vendas, nascido a 20 de Outubro
de 1945, na freguesia de Miragaia, filho de Manuel da Silva Cruz
e de Glória Adozinda dos Santos, e com última residência conhe-
cida na Rua da Fonte do Albardo, 5, Grijó, Vila Nova de Gaia, por
se encontrar indiciado da prática de um crime de abuso de con-
fiança, previsto e punido pelo artigo 300.º, n.os 1 e 2, alínea a), do
Código Penal, foi declarada cessada a declaração de contumácia,
ficando, assim, sem efeito as proibições que, nos termos do ar-
tigo 337.º do Código de Processo Penal, lhe tinham sido impostas.

29 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, Gil Vicente Ribeiro
Cardoso da Silva. � A Escriturária Judicial, Amélia Augusta Se-
queira Alves.

Aviso de contumácia n.º 1127/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho proferido nos autos de processo comum
n.º 89/98, pendente neste Tribunal, na secção única, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Abílio dos Santos Carvalho,
solteiro, nascido a 3 de Maio de 1979, em Lamalonga, Macedo de
Cavaleiros, filho de André dos Santos Carvalho e de Maria da Gló-
ria dos Anjos, com última residência conhecida em Morais, Macedo
de Cavaleiros, ora ausente em parte incerta, por estar indiciado da
prática de um crime previsto e punido pela conjugação das dispo-
sições dos artigos 13.º e 40.º, n.º 1, alínea b), da Lei n.º 30/87, de
7 de Julho, na redacção da Lei n.º 89/88, de 5 de Agosto, com
referência ao artigo 14.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 463/88, de 15 de
Dezembro, foi declarada a cessação de contumácia, por despacho
de 28 de Outubro de 1999, por prescrição.

2 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, Gil Vicente Ri-
beiro Cardoso da Silva. � O Oficial de Justiça, Licínio Manuel
S. Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 1128/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho proferido nos autos de processo comum
n.º 104/97, pendente neste Tribunal, na secção única, que o Minis-
tério Público move contra a arguida Sandra Maria Carvalho, sol-
teira, comerciante, nascida a 15 de Janeiro de 1975, em França,
filha de Alfredo António e de Maria Adélia, com última residên-
cia conhecida no Vale de Pereira, ou no Edifício Editua, 297, rés-
-do-chão, Mirandela, ora ausente em parte incerta, por estar indi-
ciado da prática de um crime previsto e punido pela conjugação
das disposições dos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código Penal, foi de-
clarada a cessação de contumácia, por despacho de 28 de Outubro
de 1999, por prescrição.

2 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, Gil Vicente Ri-
beiro Cardoso da Silva. � O Oficial de Justiça, Licínio Manuel
S. Teixeira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MAFRA

Aviso de contumácia n.º 1129/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 28 de Setembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 88/94.1TBMFR, pendente no
1.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Mafra, em que o Ministé-
rio Público move a José Manuel Salgado Oliveira Menezes Alves,
nascido a 26 de Março de 1968, filho de José Manuel Pauliac de
Menezes Alves e de Maria Emília Ribeiro Salgado de Oliveira Me-
nezes Alves, com última residência conhecida na Rua de Alves
Redol, 19, 5.º, direito, Lisboa, em que lhe é imputada a prática de
um crime de dano, previsto e punido pelo artigo 308.º, n.º 1, do Có-
digo Penal, foi declarada a cessação de contumácia, determinada
por despacho de 26 de Outubro de 1995.

15 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, Rui Miguel de
Castro Ferreira Teixeira. � A Escrivã-Adjunta, Fernanda Silva.

Aviso de contumácia n.º 1130/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 19 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 103/93.6TBMFR, pendente no
1.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Mafra, em que o Ministé-
rio Público move a Paulo Jorge Santos Vitorino, casado, carpin-
teiro, nascido a 12 de Novembro de 1968, filho de Carlos Vitorino
e de Maria do Rosário Feliciano Vitorino, natural de São Pedro da

Cadeira, Torres Vedras, e com última residência conhecida em
Carvalhais, São Pedro da Cadeira, Torres Vedras, em que lhe é im-
putada a prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea a), do
Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, ou
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 313.º e 314.º, alínea a), do Código Penal, foi declarada a
cessação de contumácia, determinada por despacho de 24 de Ou-
tubro de 1995.

28 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, Rui Miguel de
Castro Ferreira Teixeira. � A Escrivã-Adjunta, Fernanda Silva.

Aviso de contumácia n.º 1131/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 20 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 63/93.3TAMFR, pendente no
1.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Mafra, em que o Ministé-
rio Público move a José Manuel Teixeira Godinho, casado, indus-
trial, nascido a 7 de Agosto de 1952, filho de José Godinho da
Silva e de Rosária do Patrocínio Teixeira Godinho, natural de Mo-
çambique, e com última residência conhecida na Quinta do Men-
des, lote 116, 2.º, frente, Odivelas, em que lhe é imputada a prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, conjugado com os artigos 28.º, 29.º, 40.º e 41.º da
Lei uniforme sobre cheques, e com referência ao artigo 314.º, alí-
nea c), do Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia,
determinada por despacho de 12 de Junho de 1996.

28 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, Rui Miguel de
Castro Ferreira Teixeira. � A Escrivã-Adjunta, Fernanda Silva.

Aviso de contumácia n.º 1132/2000 � AP. � O Dr. Rui
Miguel de Castro Ferreira Teixeira, Juiz de direito do Tribunal da
Comarca de Mafra, faz saber que, por despacho de 25 de Outubro
de 1999, proferido nos autos de processo comum registados sob o
n.º 16/97.2TAMFR, pendente no 1.º Juízo deste Tribunal, que o
digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido
Ricardo Manuel Santos Afonso, solteiro, lavador de vidros, nasci-
do a 8 de Junho de 1973, na freguesia de São Sebastião da Pedreira,
concelho de Lisboa, filho de Valdemar Damásio e de Maria José Gon-
çalves dos Santos, titular do bilhete de identidade n.º 10860912,
emitido em 6 de Setembro de 1996, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, e com última residência conhecida na Rua de Alexan-
dre Braga, 19, 4.º, esquerdo, São Jorge de Arroios, Lisboa, em que
lhe imputada a prática do crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi o mesmo declarado contumaz,
nos termos dos artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Pro-
cesso Penal. Tal declaração implica a suspensão dos termos ulteri-
ores do processo até à sua apresentação em Juízo ou detenção e a
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados, directa ou indirectamente, pelo arguido após esta
declaração, bem como a proibição de obter documentos ou certi-
dões junto dos serviços do Estado e autarquias locais, nomeada-
mente passaporte, bilhete de identidade, certificado do registo cri-
minal, licença de condução, livrete ou título de registo automóvel,
carta de caçador, licença de caça e licença de uso e porte de arma,
e documentos e certidões junto das conservatórias dos registos civil,
predial, comercial e de automóveis, cartórios notariais e adminis-
tração fiscal, bem como a emissão de cheques a favor do arguido.

2 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, Rui Miguel de
Castro Ferreira Teixeira. � A Escrivã-Adjunta, Maria Cândida
Duarte Rocha Gonçalves.

TRIBUNAL DA COMARCA DA MAIA

Aviso de contumácia n.º 1133/2000 � AP. � Anuncia-se
que, nos autos de processo crime comum, singular, n.º 46/98, a
correr termos por este Juízo, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Manuel Alfredo Gonçalves Moutinho, solteiro, em-
pregado de armazém, com última residência conhecida na Rua de
Isolino Domingos da Silva, 66, Vila Nova da Telha, Maia, filho
de Vitorino Meireles Moutinho e de Maria da Graça Gonçalves
Miradouro, nascido a 15 de Outubro de 1976, na freguesia de Vilar
de Ferreiros, concelho de Mondim de Basto, por ter cometido o
crime de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º do Código Pe-
nal, por despacho proferido em 28 de Junho de 1999, foi aquele
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arguido declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos
335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, na redacção
introduzida pela Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto, com os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do disposto no artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial que o mesmo venha a celebrar a partir da presente data
e a proibição de lhe ser passado bilhete de identidade, certificado
do registo criminal, por si requerido, passaporte e carta de condução
e certidões ou quaisquer outros documentos que requeira junto das
repartições de finanças, serviços notariais, serviços de identificação
civil e criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras
municipais e juntas de freguesia, fica-lhe, ainda, vedado efectuar quais-
quer registos junto de autoridades públicas, nomeadamente conserva-
tórias dos registos civil, predial, comercial e de automóveis.

15 de Setembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Luzia
Amaral Ferreira de Carvalho. � O Oficial de Justiça, (Assinatura
ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE MARCO
DE CANAVESES

Aviso de contumácia n.º 1134/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 28 de Setembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 121/99, pendente no 2.º Juízo deste
Tribunal, que o Ministério Público move a José Joaquim Paredes
Pereira, casado, empresário, filho de Alfredo Pereira e de Maria
Adelaide Alves Paredes, nascido a 27 de Abril de 1947, natural da
freguesia de Oliveira, Guimarães, residente na Rua da Caldeiroa,
33, Guimarães, pela prática do crime de burla, foi declarada a ces-
sação de contumácia, determinada por despacho de 25 de Setem-
bro de 1992, no processo comum, colectivo, n.º 12/92, do extinto
Tribunal de Círculo de Penafiel.

19 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1135/2000 � AP. � Torna-se pú-
blico que, no processo comum, singular, n.º 136/98, do 1.º Juízo,
pendente neste Tribunal, em que é acusado pelo Ministério Públi-
co da prática do crime de furto simples, previsto e punido, actual-
mente, pelo n.º 1 do artigo 203.º do Código Penal vigente, o arguido
Agostinho Magalhães Ribeiro, filho de António Monteiro Ribeiro
e de Maria da Conceição Ribeiro de Magalhães, solteiro, electri-
cista, nascido a 3 de Agosto de 1977, em V. Ovelha, Marco de
Canaveses, e residente no lugar da Caldoaria, Tuías, Marco de
Canaveses, foi, por despacho de 26 de Outubro de 1999, cessada
a declaração de contumácia.

28 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, José Agostinho Sá
Pereira. � O Oficial de Justiça, Ernestino de Sousa Pinheiro.

Aviso de contumácia n.º 1136/2000 � AP. � Torna-se pú-
blico que, no processo comum, singular, n.º 4/99-A, do 1.º Juízo,
pendente neste Tribunal, em que é acusado pelo Ministério Pú-
blico da prática do crime de furto qualificado, previsto e punido
pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alínea c), do Código Penal de
1982, e actualmente pelos artigos 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 1, alí-
neas a) e f), do Código Penal de 1995, o arguido David Ferreira
Moutinho, filho de José Moreira Moutinho e de Isaura Ferreira de
Jesus Magalhães, solteiro, cortador de carnes, nascido a 13 de Fe-
vereiro de 1965, em Águas Santas, Maia, e com última residência
conhecida na Rua de Oliveira Monteiro, 975, 1.º, Porto, foi decla-
rado contumaz, nos termos do artigo 336.º do Código de Processo
Penal, implicando para o acusado a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração
e a proibição de o arguido poder obter qualquer tipo de documen-
tação em repartições públicas, ficando suspensos os ulteriores ter-
mos do processo até à sua apresentação ou detenção.

4 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, José Agostinho
Sá Pereira. � O Oficial de Justiça, Ernestino de Sousa Pinheiro.

TRIBUNAL DA COMARCA DA MARINHA GRANDE

Aviso de contumácia n.º 1137/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 210/96 (ante-

rior processo n.º 310/96), que corre termos no 1.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca da Marinha Grande, que o Ministério Público move
contra o arguido Fernando Afonso Leitão Portela, natural de An-
gola, nascido a 26 de Janeiro de 1968, filho de Fernando Antunes
Portela e de Maria Teresa Cardoso Leia Portela, solteiro estufador
de automóveis, residente na Rua da Liberdade, 15, Pousados, Al-
canena, titular do bilhete de identidade n.º 10902830, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, foi declarada a cessação de
contumácia relativamente àquele arguido, por se ter apresentado em
Juízo.

24 de Maio de 1999. � O Juiz de Direito, Romão Rosa da
Cruz. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1138/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, no processo comum, colectivo, n.º 43/90, pendente no
2.º Juízo do Tribunal da Comarca da Marinha Grande, em que é
arguido António José Coelho Dias, filho de Augusto Luís e de Ilda
Gracinda, natural da freguesia de Maiorga, Alcobaça, com última
residência conhecida na Rua da Ribeira, 1, Maiorga, Alcobaça, por
despacho de 28 de Setembro de 1999, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, foi declarada cessada a situa-
ção de contumácia proferida contra aquele arguido.

8 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Teresa Margarida
P. de Oliveira. � A Escrivã-Adjunta, Maria Gabriela Matos.

Aviso de contumácia n.º 1139/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 89/97, do
2.º Juízo do Tribunal da Comarca da Marinha Grande, que o Minis-
tério Público move contra o arguido João Mário Maia Monteiro Mar-
tins Cardoso, solteiro, gerente comercial, filho de João Rodrigues
Martins Cardoso e de Alice Maria M. Monteiro M. Cardoso, nas-
cido a 23 de Outubro de 1967, na freguesia de São Julião, Figuei-
ra da Foz, com última residência conhecida na Rua de São Pedro,
31, Buarcos, Figueira da Foz, por se encontrar indiciado pela au-
toria de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência aos artigos 313.º do Código
Penal de 1982, ou 217.º do Código Penal de 1995, foi, por despa-
cho de 28 de Outubro de 1999, declarado contumaz, com as
consequências previstas no n.º 3 do artigo 337.º do Código de Pro-
cesso Penal.

22 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Teresa Marga-
rida de Oliveira. � A Escrivã-Adjunta, Maria Gabriela Matos.

Aviso de contumácia n.º 1140/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 65/98, do
2.º Juízo do Tribunal da Comarca da Marinha Grande, que o Minis-
tério Público move contra o arguido José Nuno Andrade Furtado,
solteiro, desempregado, filho de João Sanches Furtado e de Maria
Auxiliadora Andrade, com última residência conhecida na Ur-
banização da Arroja, lote 70, 5.º, frente, Odivelas, encontra-se in-
diciado por um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos
artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal, foi, por des-
pacho de 20 de Outubro de 1999, declarado contumaz, com as
consequências previstas no artigo 337.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal.

22 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Teresa Marga-
rida de Oliveira. � A Escrivã-Adjunta, Maria Gabriela Matos.

Aviso de contumácia n.º 1141/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 75/96, que
corre termos no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca da Marinha
Grande, que o Ministério Público move contra o arguido Pedro Nuno
Carreira dos Santos, filho de António Martins dos Santos e de Deo-
linda dos Santos Carreira Reis Martins, natural da Marinha Gran-
de, nascido a 18 de Dezembro de 1973, solteiro, operário fabril,
com última residência conhecida na Rua do Engenheiro André Na-
varro, lote 32, 2.º, direito, Marinha Grande, foi declarada a cessa-
ção de contumácia relativamente àquele arguido, por prescrição.

3 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, Romão Rosa da
Cruz. � A Escrivã-Adjunta, Isabel Marques.

Aviso de contumácia n.º 1142/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 31/96, que
corre termos no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca da Marinha
Grande, que o Ministério Público move contra o arguido Nurjehan
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Abdul Sattar, solteiro, comerciante, filho de Abdul Sahar Bavamia
e de Hamida Barm, nascido a 14 de Setembro de 1959, natural de
Malawi, residente em parte incerta, com última residência conhe-
cida na Rua de Vítor Cardoso, 5, 4.º, B, Belas, Sintra, foi declara-
da a cessação de contumácia relativamente àquele arguido, por
prescrição.

4 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, Romão Rosa da
Cruz. � A Escrivã-Adjunta, Isabel Marques.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MEDA

Aviso de contumácia n.º 1143/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos termos dos artigos 335.º, 336.º, n.º 1, e 337.º do Có-
digo de Processo Penal, por despacho de 27 de Outubro de 1999,
proferido nos autos de processo comum n.º 20/99, a correr termos
pela secção de processos do Tribunal da Comarca de Meda, foi de-
clarado contumaz o arguido João Maria Ferreira Abrunhosa, nas-
cido a 5 de Dezembro de 1951, filho de António Maria Abrunhosa
e de Arcil Eduarda Ferreira, natural do Outeiro de Gatos, Meda, e
ausente em parte incerta, com última residência conhecida no Ou-
teiro de Gatos, Mêda, sendo anuláveis, em consequência da decla-
ração, todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido, tendo sido decretada a proibição de o mesmo
poder obter, junto de quaisquer serviços de administração pública
(central, regional e local), certidões e registos, bem como bilhete de
identidade, passaporte e carta de condução ou outros documentos.

27 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE MELGAÇO

Aviso de contumácia n.º 1144/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 73/99, que o
Ministério Público nesta comarca move contra os arguidos Manu-
el Fernandes da Silva, viúvo, filho de José da Silva e de Rosa
Fernandes, natural da freguesia do Vale, concelho de Santa Maria
da Feira, e Amélia Domingues, solteira, filha de Felismino Domin-
gues e de Rosa de Jesus Castro, natural da freguesia de Chaviães,
concelho de Melgaço, que tiveram a sua última residência conhe-
cida, no país, na Avenida da Barbosa, freguesia de Vila, comarca
de Melgaço, aos quais lhe são lhes é imputado um crime de ofen-
sas corporais à integridade física simples, previsto e punido pelo
artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal, foram os mesmos, por despa-
cho de 4 de Novembro de 1999, declarados contumazes, nos ter-
mos dos artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo
Penal. Tal declaração implica a proibição de os arguidos obterem,
a seus requerimentos ou de outrem a seus rogos, qualquer documen-
to, certidões ou registos junto de quaisquer autoridades públicas,
nomeadamente bilhete de identidade, certidão do registo criminal,
passaporte, carta de condução, licença de uso e porte de arma, li-
cença de caça, carta de caçador, licença de pesca, livrete e título
de registo de propriedade, atestado de residência e outros atesta-
dos administrativos, cartão de contribuinte, caderneta militar e
outros documentos ou certificados emitidos por entidades militares,
cartão de identificação de empresário em nome individual e certi-
ficado de contumácia, e documentos e certificados da administra-
ção fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial e pre-
dial, e, ainda, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial que, desde agora, venha a celebrar.

5 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, Carlos Armando
da Cunha Rodrigues de Carvalho. � O Escrivão-Adjunto, Victor
Roquinho.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MIRANDELA

Aviso de contumácia n.º 1145/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 27 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 175/92, do 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Mirandela, que o Ministério Público move
contra o arguido Carlos Alberto André, filho de António Martinho
André e de Adília da Natividade Salvador, residente na Rua do
Doutor Luís Olaio, Prédio São Pedro, Macedo de Cavaleiros, por
se encontrar indiciado da prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 2,
alínea c), do Decreto com força de lei n.º 13 004, na redacção do
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/92, de 23 de Setembro, foi decla-

rada cessada a situação de contumácia do arguido, em virtude de
o mesmo se ter apresentado em Juízo.

29 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, Luís Manuel Ro-
que Fidalgo Alegria. � A Escrivã Auxiliar, Lia da Assunção
Cunha Taveira.

Aviso de contumácia n.º 1146/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 19 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 59/98, do 1.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Mirandela, foi declarado contumaz o arguido
Rui Alexandre da Fonseca Costa, solteiro, mecânico de automóveis,
filho de Manuel Fernandes Gomes Costa e de Maria Emília da Fon-
seca Veiga, nascido a 14 de Maio de 1973, natural de Angola,
ausente em parte incerta, e com última residência conhecida no
Bairro de Santa Catarina, Mirandela, por se encontrar indiciado da
prática de um crime de auxílio material ao criminoso, previsto e pu-
nido pelo artigo 232.º, n.º 1, do Código Penal, ficando proibido de
obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto das auto-
ridades públicas, para além das consequências da declaração de
contumácia previstas no artigo 337.º do Código de Processo Penal.

4 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, Luís Manuel
Roque Fidalgo Alegria. � A Escrivã Auxiliar, Teresa de Jesus C.
M. Gonçalves Torres.

Aviso de contumácia n.º 1147/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 3 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 55/99, do 1.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Mirandela, foi declarado contumaz o argui-
do João Jorge Maltez Dias, solteiro, agricultor, nascido a 2 de Abril
de 1971, na freguesia de Passos, concelho de Mirandela, filho de
João Duarte Dias e de Cília Maria Maltez, com última residência
conhecida na freguesia de Passos, Mirandela, por se encontrar in-
diciado da prática de um crime de ofensas corporais, previsto e pu-
nido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal, ficando proibido de
obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto das auto-
ridades públicas, para além das consequências da declaração de
contumácia previstas no artigo 337.º do Código de Processo Penal.

5 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, Luís Manuel
Roque Fidalgo Alegria. � A Escrivã Auxiliar, Maria Helena dos
Santos.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MOGADOURO

Aviso de contumácia n.º 1148/2000 � AP. � A Dr.ª Su-
sana Isabel Teixeira de Aguiar Veloso da Silva, Juíza de direito do
Tribunal da Comarca de Mogadouro, faz saber que, por este Tri-
bunal, correm termos uns autos de processo comum, singular,
n.º 23/99, que o Ministério Público move contra o arguido Vítor
Delgado dos Santos, solteiro, trolha, natural de Penas Roías, Moga-
douro, filho de Joaquim Batista dos Santos e de Rosária de Fáti-
ma de Jesus, residente em parte incerta, e com última residência
conhecida em Variz, Mogadouro, foi o mesmo declarado contumaz,
por despacho de 2 de Novembro de 1999, em virtude de se encon-
trar indiciado da prática de um crime de falsificação, previsto e pu-
nido pelo artigo 229.º do Código Penal, na sua primitiva redacção,
implica, a partir desta data, a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, a anulabilidade de todos os negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial que venha a celebrar após esta
declaração e a proibição de obter passaporte, bilhete de identidade
e carta de condução e certidões ou registos junto das conservatórias
dos registos civil, predial, comercial e de automóveis, centro de
identificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação, governos
civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

4 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Susana Isabel
Teixeira de Aguilar Veloso da Silva. � O Escrivão-Adjunto, Ilídio
Raposo.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MOIMENTA DA BEIRA

Aviso de contumácia n.º 1149/2000 � AP. � O Dr. Car-
los Miguel dos Santos Marques, Juiz de direito do Tribunal da
Comarca de Moimenta da Beira, faz saber que, por despacho de
21 de Setembro de 1999, proferido nos autos de processo comum,
singular, registados sob o n.º 153/98, pendente neste Tribunal, que
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o digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido
João Paulo Camacho Cabeça, solteiro, filho de José Camacho e de
Teresa Maria Helena, nascido a 15 de Maio de 1965, natural de
Estarreja, com última residência conhecida no Alto do Pombo,
Moimenta da Beira, titular do bilhete de identidade n.º 9833184,
emitido em 30 de Maio de 1994, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, por haver cometido o crime de condução de veículo auto-
móvel sem a legal habilitação, previsto e punido pelo artigo 3.º,
n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, foi o mesmo decla-
rado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do
Código de Processo Penal. Tal declaração terá os seguintes efeitos:
a passagem imediata de mandados de detenção com vista à sujei-
ção do arguido à medida de coacção de termo de identidade e re-
sidência, a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, registos a seu favor ou certidões em qualquer
repartição pública e, nomeadamente cartórios notariais, conserva-
tórias ou repartições da fazenda pública, bem como a proibição de
obter ou renovar passaporte, bilhete de identidade ou carta de con-
dução e a obtenção de cheques, e, ainda, o arresto de todos os de-
pósitos bancários do arguido em instituição bancária que opere em
Portugal.

22 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, Carlos Miguel dos
Santos Marques. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1150/2000 � AP. � O Dr. Car-
los Miguel dos Santos Marques, Juiz de direito do Tribunal da
Comarca de Moimenta da Beira, faz saber que, por despacho de
21 de Setembro de 1999, proferido nos autos de processo comum
registados sob o n.º 15/96, pendente neste Tribunal, que o digno
magistrado do Ministério Público move contra o arguido Fernando
da Conceição Pinheiro, casado, vendedor de frutas, filho de José
Pinheiro Carneiro Lucena e de Angelina da Conceição Pinheiro,
nascido a 25 de Dezembro de 1957, natural de Lalim, Lamego,
com última residência conhecida na Rua da Vista Alegre, 166,
Penafiel, titular do bilhete de identidade n.º 3669390, emitido em
20 de Janeiro de 1989, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
por haver cometido o crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido, ao tempo, pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º e 314.º, alí-
nea c), do Código Penal de 1982, e actualmente previsto e pu-
nido pelas disposições conjugadas dos artigos 11.º , n.º 1 alínea a)
do Decreto Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e artigos 217.º, 218.º,
n.º 1, e 202.º, alínea a), do Código Penal, na versão introduzida
pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, a declaração de con-
tumácia, proferida por despacho de 31 de Outubro de 1996, nos
termos dos artigos 336.º e 336.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo
Penal, passará a ter os seguintes efeitos: a passagem imediata de
mandados de detenção com vista à sujeição do arguido à medida
de coacção de termo de identidade e residência e o arresto de
todos os depósitos bancários do arguido em instituição bancária que
opere em Portugal.

22 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, Carlos Miguel dos
Santos Marques. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1151/2000 � AP. � O Dr. Car-
los Miguel dos Santos Marques, Juiz de direito do Tribunal da
Comarca de Moimenta da Beira, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 51/96, a correr termos por esta Secção
e Tribunal, que o digno magistrado do Ministério Público moveu
ao arguido Amílcar Cassiano Beselga Lopes, solteiro, comercian-
te, filho de Cassiano Augusto Lopes e de Maria Inocêncio Beselga,
natural de Castainço, Penedono, nascido a 25 de Janeiro de 1968,
e residente em Castainço, Penedono, por ter cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido, ao tempo dos fac-
tos, pelas disposições conjugadas dos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código
Penal de 1982, e actualmente previsto e punido pelas disposições
conjugadas dos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 217.º e 202.º do Código Penal, na versão
introduzida pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, foi deter-
minada a cessação de contumácia, por despacho de 15 de Outubro
de 1999, anteriormente declarada contra o mesmo em 10 de Maio
de 1999, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código
de Processo Penal.

4 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, Carlos Miguel
dos Santos Marques. � A Escrivã Auxiliar, Fernanda Clara.

TRIBUNAL DA COMARCA DA MOITA

Aviso de contumácia n.º 1152/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, pelo 2.º Juízo deste Tribunal da Comarca da Moita, en-
contram-se pendentes uns autos de processo comum, colectivo,
registados sob o n.º 68/96.2TAMTA (Z), que o Ministério Público
move contra o arguido Jorge Domingos Dallas, filho de Domingos
Jorge e de Joana Manuel Canhanga, natural de Angola, nascido a
10 de Janeiro de 1973, solteiro, com última residência conhecida
na Rua de Bordalo Pinheiro, lote 21, 6.º, direito, Vale da Amoreira,
Baixa da Banheira, a quem é imputada a prática de um crime de
abuso sexual de crianças, previsto e punido pelo artigo 172.º, n.º 2,
do Código Penal, foi o mesmo, por despacho de 12 de Outubro de
1999, declarado contumaz, o que implica os seguintes efeitos: a
suspensão dos ulteriores termos processuais que não sejam urgen-
tes até à sua apresentação ou detenção, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de carácter patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter ou renovar bilhete de iden-
tidade, registos e certificados em seu nome, passaporte e carta de
condução, bem como obter certidões ou registos nas conservatórias
dos registos civil, predial, comercial e de automóveis e certifica-
dos em seu nome junto dos serviços de autoridades ligadas à admi-
nistração pública (central, regional e local), incluindo os consula-
dos de Portugal.

19 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria João Con-
treiras Roseiro. � A Escrivã-Adjunta, Maria José Araújo.

Aviso de contumácia n.º 1153/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, pelo 2.º Juízo deste Tribunal da Comarca da Moita, en-
contram-se pendentes uns autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 680/96.0GBMTA, que o Ministério Público move
contra o arguido Dinis Manuel Caselhas Daniel, filho de Joaquim
José Daniel e de Celeste da Silva Caselhas, nascido a 23 de Mar-
ço de 1964, natural de Mora, casado, mecânico, com última resi-
dência conhecida na Urbanização dos Lóios, Rua Dois, 10, 1.º, es-
querdo, Lavradio, Barreiro, a quem é imputada a prática de um
crime de tráfico de menor gravidade de substâncias estupefacien-
tes, previsto e punido pelos artigos 25.º, n.º 1, alínea a), e 21.º, n.º 1,
do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, foi o mesmo, por des-
pacho de 22 de Setembro de 1999, declarado contumaz, o que
implica os seguintes efeitos: a suspensão dos ulteriores termos pro-
cessuais que não sejam urgentes até à sua apresentação ou deten-
ção, a anulabilidade dos negócios jurídicos de carácter patrimonial
celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibição de ob-
ter ou renovar bilhete de identidade, registos e certificados em seu
nome, passaporte e carta de condução, bem como obter certidões
ou registos nas conservatórias dos registos civil, predial, comercial
e de automóveis e certificados em seu nome junto dos serviços de
autoridades ligadas à administração pública (central, regional e
local), incluindo os consulados de Portugal.

27 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria João Con-
treiras Roseiro. � A Escrivã-Adjunta, Maria José Araújo.

Aviso de contumácia n.º 1154/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, pelo 2.º Juízo deste Tribunal da Comarca da Moita, en-
contram-se pendentes uns autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 207/97.6TAMTA, que o Ministério Público
move contra a arguida Maria de Fátima de Sá das Flores, nascida
a 2 de Março de 1951, natural de Valpaços, casada, cozinheira, com
última residência conhecida na Rua de Eça de Queiroz, 37, 2.º,
esquerdo, Moita, a quem é imputada a prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi
a mesma, por despacho de 22 de Setembro de 1999, declarada
contumaz, o que implica os seguintes efeitos: a suspensão dos ul-
teriores termos processuais que não sejam urgentes até à sua apre-
sentação ou detenção, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
carácter patrimonial celebrados pela arguida após esta declaração
e a proibição de obter ou renovar bilhete de identidade, registos e
certificados em seu nome, passaporte e carta de condução, bem como
obter certidões ou registos nas conservatórias dos registos civil,
predial, comercial e de automóveis e certificados em seu nome junto
dos serviços de autoridades ligadas à administração pública (cen-
tral, regional e local), incluindo os consulados de Portugal.

27 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria João Con-
treiras Roseiro. � A Escrivã-Adjunta, Maria José Araújo.

Aviso de contumácia n.º 1155/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 27 de Outubro de 1999, proferido nos
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autos de processo comum, singular, n.º 463/95.2TASXL, do 2.º Juí-
zo do Tribunal da Comarca da Moita, que o Ministério Público
move contra o arguido Manuel Fernando Júlio Romão, divorcia-
do, filho de Joaquim dos Santos Romão e de Albertina de Jesus
Romão, natural da Moita, nascido a 31 de Janeiro de 1947, e com
última residência conhecida na Avenida do Bocage, lote 13-B, 4.º,
esquerdo, Barreiro, foi declarada cessada a situação de contumá-
cia, que havia sido declarada por despacho de 20 de Novembro de
1998.

29 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria João Con-
treiras Ribeiro. � A Escrivã-Adjunta, Maria Manuela Cabrita.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MONTALEGRE

Aviso de contumácia n.º 1156/2000 � AP. � A Dr.ª Cláu-
dia Sofia de Jesus Antunes Barata, Juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Montalegre, faz saber que, por despacho de 27 de
Outubro de 1999, proferido nos autos de processo comum, singu-
lar, registados sob o n.º 246/92, que o digno magistrado do Minis-
tério Público nesta comarca move contra o arguido Aníbal Andrade
Gonçalves, solteiro, mecânico, nascido a 21 de Outubro de 1968,
filho de Albino Magalhães Gonçalves e de Maria de Oliveira An-
drade, natural e com última residência conhecida no lugar de Mi-
nas da Borralha, freguesia de salto, desta comarca, por ter infrin-
gido o preceituado no artigo 7.º, n.os 1 e 10, do Código da Estrada
(infracção), e por causa dela, o artigo 59.º, alínea b), do mesmo
Código, crime de homicídio involuntário, foi julgado extinto, por
prescrição, o procedimento criminal contra o arguido, declarada
cessada a contumácia em que se encontrava, e ordenado o arqui-
vamento dos autos, pelo que cessam os respectivos efeitos.

29 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Cláudia Sofia
de Jesus Antunes Barata. � O Oficial de Justiça, Hernâni Pires
Fernandes.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MONTEMOR-O-VELHO

Aviso de contumácia n.º 1157/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 50/98, que o
digno magistrado do Ministério Público nesta comarca move con-
tra o arguido José Damásio Mérida Filho, casado, nascido a 1 de
Setembro de 1960, natural do Brasil, filho de José Damásio Mérida
e de Maria Sebastiana de Moura Mérida, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 16014089, emitido em 28 de Setembro de 1994, com
última residência conhecida no Edifício Cristal-Mar, 1.º, esquerdo,
Largo das Caras Direitas, Figueira da Foz, actualmente ausente em
parte incerta, acusado pela prática de um crime de ameaças, pre-
visto e punido pelo artigo 145.º do Código Penal, foi o mesmo
declarado contumaz, por despacho de 27 de Outubro de 1999, nos
termos do n.º 3 do artigo 337.º do Código de Processo Penal, im-
plicando esta contumácia a suspensão dos termos processuais até
à sua apresentação em Juízo e a proibição de obter ou renovar bi-
lhete de identidade, carta de condução, passaporte e certificado do
registo criminal, e, ainda, qualquer documento, certidão ou registo
junto de cartórios notariais, de repartições de finanças e de
conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de automó-
veis, ou de qualquer Tribunal.

2 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Carla Isabel Ca-
recho. � A Escrivã Auxiliar, Susana Marques.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MURÇA

Aviso de contumácia n.º 1158/2000 � AP. � A Dr.ª Paula
Cristina Domingues Paz Dias, Juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Murça, faz saber que, no processo comum, singular,
n.º 52/94, pendente nesta comarca contra o arguido Juventino Bel-
chior Ferreira, divorciado, agricultor, filho de José Alberto Ferreira
e de Maria Deolinda Soares Belchior, nascido a 20 de Junho de
1958, natural de Rebordosa, e com residência em Perafita, Vila
Verde, Alijó, por despacho de 26 de Outubro de 1999, nos autos
acima referidos, caduca a situação de contumácia do mencionado
arguido, com todas as consequências legais daí resultantes.

27 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Paula Cristina
Domingues Paz Dias. � A Escrivã Auxiliar, Celeste Maria Esteves
Gomes.

TRIBUNAL DA COMARCA DE NISA

Aviso de contumácia n.º 1159/2000 � AP. � A Dr.ª Só-
nia Marília Sousa Braga, Juíza de direito do Tribunal da Comarca
de Nisa, faz saber que, nos autos de processo comum, singular,
n.º 390/94, que o Ministério Público move contra o arguido An-
tónio Paulo André de Jesus, solteiro, trabalhador rural, nascido a
27 de Março de 1968, natural de Alferrarede, Abrantes, filho de
António Moreira Rocha e de Jacinta Ciborro André, com última
residência conhecida em Galegos, Marvão, titular do bilhete de
identidade n.º 10933297, emitido em 11 de Fevereiro de 1991, nos
quais se encontra acusado pela prática de um crime previsto e pu-
nido pelo artigo 2.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 124/90, de 14 de
Abril, foi ao mesmo, por despacho de 27 de Outubro de 1999, de-
clarada a cessação de contumácia aplicada nos referidos autos, por
despacho de 7 de Abril de 1995, em virtude de ter sido julgado
extinto, por prescrição, o procedimento criminal relativamente ao
crime atrás descrito, e ordenado o arquivamento dos autos.

29 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Sónia Marília
Sousa Braga. � O Escrivão-Adjunto, José Dinis Gama Realista.

TRIBUNAL DA COMARCA DE NORDESTE

Aviso de contumácia n.º 1160/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 15/99, penden-
tes no Tribunal da Comarca do Nordeste, que o Ministério Públi-
co move contra o arguido Emanuel dos Reis Mendonça, filho de
António Medeiros Mendonça e de Maria dos Reis Pacheco Men-
donça, nascido a 25 de Abril de 1975, na Povoação, São Miguel,
Açores, com últimas residências conhecidas em 198 Markham
Street, Toronto, Ontário, MHT 2G612, Canadá, e na Estrada Re-
gional n.º 26, Vila do Nordeste, actualmente em parte incerta, por
se encontrar acusado de um crime de condução perigosa de veículo
rodoviário, previsto e punido pelo artigo 291.º, n.º 1, alínea b), do
Código Penal, por despacho de 6 de Outubro de 1999, foi decla-
rado contumaz, ao abrigo do disposto nos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção (artigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), a passagem
imediata de mandados de detenção para sujeitar o arguido à pres-
tação de termo de identidade e residência (artigo 336.º, n.º 2, do Có-
digo de Processo Penal), a anulabilidade de todos os negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial que o arguido celebre (artigo 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto das autoridades pú-
blicas, nos termos do artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal.

22 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Ana Luísa Gomes
Loureiro. � O Oficial de Justiça, Nelson Vasconcelos Portinha.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ODEMIRA

Aviso de contumácia n.º 1161/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 8 de Julho de 1999, proferido nos autos
de processo comum n.º 21/97, a correr termos pelo Tribunal da
Comarca de Odemira, em que é arguido José Seidl, natural de
Erlangen, Alemanha, nascido a 14 de Dezembro de 1959, solteiro,
e com última residência conhecida na Horta Velha, Casa Nova da
Cruz, São Teotónio, foi declarada caducada a declaração de contu-
mácia proferida contra o referido arguido, nos termos do artigo
336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

27 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Susana Marques
Madeira. � O Escrivão-Adjunto, Pedro Fialho Dores.

Aviso de contumácia n.º 1162/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 18 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 129/98, a correr termos pelo Tribu-
nal da Comarca de Odemira, em que é arguido Tor Herman Fre-
derik Tverter, natural de Sarpsborg, Noruega, nascido a 15 de Ja-
neiro de 1959, solteiro, filho de Thor Wilelm e de Gyda Tveter, e
com última residência conhecida em Arildsvel 70 491 Oslo, No-
ruega, foi declarada caducada a declaração de contumácia profe-
rida contra o referido arguido, por efeitos de amnistia, nos termos
dos artigos 127.º e 128.º, n.º 2, do Código Penal.

4 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Susana Marques
Madeira. � O Escrivão-Adjunto, Pedro Fialho Dores.
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TRIBUNAL DA COMARCA DE OLHÃO
DA RESTAURAÇÃO

Aviso de contumácia n.º 1163/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 164/95, que
corre os seus termos no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Olhão
da Restauração, que o Ministério Público move contra o arguido
António Correia Martins, solteiro, nascido a 10 de Outubro de 1958,
natural de Mértola, titular do bilhete de identidade n.º 5208733,
filho de Manuel Correia Martins e de Maria Jacinta Valério, com
última residência conhecida na Rua do Barão de Montepedral, 7,
direito, letra A, Santa Engrácia, Lisboa, por despacho de 14 de
Abril de 1999, foi declarada cessada a situação de contumácia em
que o arguido se encontrava, que havia sido declarada por despa-
cho de 30 de Junho de 1998, publicada no Diário da República,
2.ª série, n.º 148, de 30 de Junho de 1998.

21 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Silva Viegas. � A Escrivã-Adjunta, Paula Gomes.

Aviso de contumácia n.º 1164/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 29 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 70/98.0TAOLH, penden-
te no 1.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Olhão da Restaura-
ção, que o Ministério Público move contra o arguido Jorge Manu-
el Gama Gonçalves, nascido a 16 de Novembro de 1963, em Olhão,
com última residência conhecida na Rua de Gonçalo Velho, 65,
Olhão, acusado pela prática do crime previsto e punido pelos arti-
gos 329.º, n.º 1, e 228.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada a
cessação de contumácia, por se ter apresentado.

29 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1165/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 12 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 102/96, pendente no 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Olhão da Restauração, que o Ministério
Público move a Filomena de Jesus Barata Pires Amaral Duarte da
Costa, residente na Avenida de Afonso de Albuquerque, 32, 1.º,
esquerdo, Alhandra, Vila Franca de Xira, pela prática do crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi
declarada a cessação de contumácia, determinada por despacho de
16 de Março de 1998.

2 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Silva Viegas. � A Escrivã-Adjunta, Noélia Guerreiro.

Aviso de contumácia n.º 1166/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 12 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 181/96, pendente no 1.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Olhão da Restauração, que o Ministério Pú-
blico move a Maria Manuela dos Santos Correia, residente na
Avenida da República, 95-A, Sobreda da Caparica, Almada, pela
prática do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º e 314.º do Código Penal, foi declara-
da a cessação de contumácia, determinada por despacho de 17 de
Março de 1997.

2 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Silva Viegas. � A Escrivã-Adjunta, Noélia Guerreiro.

Aviso de contumácia n.º 1167/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 273/97.4TBOLH, a correr os seus termos no 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Olhão da Restauração, em que são autor
o Ministério Público e arguido Manuel António dos Santos Trin-
dade, nascido a 1 de Abril de 1939, natural de Fátima, Vila Nova
de Ourém, filho de João Trindade Vieira e de Maria de Fetal, titular
do bilhete de identidade n.º 7182572, com última residência conhe-
cida na Vivenda Rama, Gorgulhão, Condeixa-a-Nova, e actualmente
em parte incerta, acusado pelo crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código Pe-
nal, por despacho proferido em 28 de Setembro de 1999, é de-
clarado contumaz, ficando suspensos os ulteriores termos do pro-
cesso, sem prejuízo da realização dos actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal. Mais faz saber que,
a declaração de contumácia implica para o arguido as seguintes

consequências: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção (artigo 335.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de obter a emissão de do-
cumentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Esta-
do e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade, certifi-
cado do registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de
veículo automóvel, e documentos e certidões da administração fiscal
e das conservatorias dos registos civil, comercial, predial e de
automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

2 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Silva Viegas. � A Escrivã-Adjunta, Paula Gomes.

Aviso de contumácia n.º 1168/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 18 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 303/97.0TBOLH, pendente no
1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Olhão da Restauração, que o
Ministério Público move a Jorge Manuel Miguel Pessoa, que foi
residente na Rua de Dom Carlos I, 16, rés-do-chão, direito, La-
ranjeiro, Almada, pela prática do crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Pe-
nal de 1982, foi declarada a cessação de contumácia, determinada
por despacho de 30 de Setembro de 1998.

4 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Silva Viegas. � A Escrivã-Adjunta, Noélia Guerreiro.

Aviso de contumácia n.º 1169/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 2 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 227/96, pendente no
1.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Olhão da Restauração, que
o Ministério Público move contra o arguido Raul Domingos Perei-
ra, nascido a 16 de Agosto de 1965, em Olhão, com última resi-
dência conhecida na Rua de 18 de Junho, 15, Olhão, acusado pela
prática do crime previsto e punido pelos artigos 260.º do Código
Penal de 1982, e 275.º, n.º 2, do Código Penal, revisto pelo De-
creto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, por referência ao artigo 3.º,
n.os 1, alínea f), e 2, do Decreto-Lei n.º 207-A/75, de 17 de Março,
foi declarada a cessação de contumácia, por prescrição.

5 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1170/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 18 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 25/99.5TBOLH, pendente
no 2.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Olhão da Restauração,
que o Ministério Público move contra o arguido Vítor dos Santos
Trindade Cruz, divorciado, segurança, nascido a 12 de Fevereiro
de 1972, natural de Moncarapacho, Olhão, filho de Celestino Ca-
brita da Cruz e de Maria da Conceição dos Santos Trindade da Cruz,
e residente na Avenida dos Cravos Vermelhos, 8-9K, Reboleira Sul,
Amadora, titular do bilhete de identidade n.º 9880936, emitido em
22 de Dezembro de 1993, pelo Centro de Identificação Civil e
Criminal de Lisboa, por se encontrar indiciado pela prática de um
crime de dano, previsto e punido pelo artigo 212.º, n.º 1, do Có-
digo Penal, e um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos
artigos 203.º e 204.º, n.º 1, alínea b), do mesmo diploma, foi decla-
rada a cessação de contumácia, determinada por despacho de 21
de Janeiro de 1998, nos autos de processo comum, singular,
n.º 135/97.5TBOLH, actualmente com o número acima indicado.

8 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, Henrique Lacerda
Pavão. � A Escrivã-Adjunta, Maria Lurdes Barros.

TRIBUNAL DA COMARCA DE OLIVEIRA DO HOSPITAL

Aviso de contumácia n.º 1171/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Alexandra Xavier Ferreira Guiné, Juíza de direito do Tribunal
da Comarca de Oliveira do Hospital, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular, n.º 89/98, que o digno agente do Mi-
nistério Público neste Tribunal move contra o arguido Jaime Pires
Guedes, casado, comerciante, nascido a 24 de Junho de 1956, na-
tural da Sé, Bragança, filho de Francisco Guedes e de Aurora Olím-
pia Pires, ausente em parte incerta da Inglaterra, com última resi-
dência conhecida na Rua de Guerra Junqueiro, 65-67, em Bragança,
acusado pela prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
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visão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º e 314.º, alínea c),
do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, por despacho
de 29 de Setembro de 1999, nos termos dos artigos 335.º, 336.º,
n.º 1, e 337.º do Código de Processo Penal. Tal declaração impli-
ca a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apre-
sentação, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após a data da declaração e a
proibição de o mesmo obter documentos, certidões ou registos junto
das autoridades públicas, com o fim de o desmotivar da situação
de contumácia.

25 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Alexan-
dra Xavier Ferreira Guiné. � O Escrivão Auxiliar, Luís Filipe
Vicente.

Aviso de contumácia n.º 1172/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Alexandra Xavier Ferreira Guiné, Juíza de direito do Tribunal
da Comarca de Oliveira do Hospital, faz saber que, nos autos de
processo comum, colectivo, n.º 144/99, que o digno agente do
Ministério Público neste Tribunal move contra o arguido Manuel
Joaquim Proença Teixeira Rico, solteiro, vendedor, nascido a 29
de Novembro de 1962, natural da freguesia de São Sebastião, con-
celho de Setúbal, filho de Manuel Joaquim da Costa Teixeira Rico
e de Maria Fernanda de Almeida Proença Teixeira Rico, ausente
em parte incerta, e com última residência conhecida na Rua do
Fundo, Negrelos, Travanca de Lagos, Oliveira do Hospital, acusa-
do pela prática de um crime de abuso de confiança, previsto e
punido pelo artigo 205.º, n.os 1 e 5, do Código Penal, foi o mesmo
declarado contumaz, por despacho de 8 de Outubro de 1999, nos
termos dos artigos 335.º, 336.º, n.º 1, e 337.º do Código de Processo
Penal. Tal declaração implica a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação, a anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após a data
da declaração e a proibição de o mesmo obter documentos, certi-
dões ou registos junto das autoridades públicas, com o fim de o
desmotivar da situação de contumácia.

25 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Alexan-
dra Xavier Ferreira Guiné. � O Escrivão Auxiliar, Luís Filipe
Vicente.

Aviso de contumácia n.º 1173/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Alexandra Xavier Ferreira Guiné, Juíza de direito do Tribunal
da Comarca de Oliveira do Hospital, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular, n.º 35/99, que o digno agente do Mi-
nistério Público neste Tribunal move contra o arguido Philippe Ri-
beiro, solteiro, nascido a 5 de Maio de 1974, natural da França,
filho de José das Neves e de Maria Guilhermina Martins, ausente
em parte incerta, com última residência conhecida em 65 Rue du
Gros Murger, 78 600 Maison Lafitte, França, acusado pela prática
de um crime previsto e punido pelo artigo 212.º, n.º 1, do Código
Penal, foi o mesmo declarado contumaz, por despacho de 8 de
Outubro de 1999, nos termos dos artigos 335.º, 336.º, n.º 1, e
337.º do Código de Processo Penal. Tal declaração implica a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após a data da declaração e a proibição de o
mesmo obter bilhete de identidade, passaporte e certidões de nas-
cimento ou de casamento junto das autoridades públicas, com o fim
de o desmotivar da situação de contumácia.

26 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Alexan-
dra Xavier Ferreira Guiné. � O Escrivão Auxiliar, Luís Filipe
Vicente.

TRIBUNAL DA COMARCA DE OURÉM

Aviso de contumácia n.º 1174/2000 � AP. � O Dr. Paulo
Joaquim de Almeida Coelho, Juiz de direito do 1.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Ourém, faz saber que, por despacho de 23
de Setembro de 1999, nos autos de processo comum, singular,
n.º 344/94, do 1.º Juízo, pendente nesta comarca contra o arguido
Manuel Vieira da Silva, casado, filho de Manuel Pinto da Silva e
de Maria Emília Vieira, desempregado, nascido a 13 de Março de
1959, na freguesia de Real, Castelo de Paiva, titular do bilhete de
identidade n.º 6651100, emitido em 8 de Novembro de 1993, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhe-
cida na Rua das Laminhas, 3.º, E, letra K, São Roque, Oliveira de
Azeméis, por estar acusado da prática de crime de emissão de che-

que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 314.º,
alínea c), do Código Penal, foi declarada cessada a contumácia
nestes autos, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 122,
de 26 de Maio de 1995, em virtude de o mesmo se ter apresenta-
do em Juízo e prestado termos de identidade e residência, nos ter-
mos do disposto no artigo 196.º do Código de Processo Penal (nova
redacção).

18 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, Paulo Joauqim de
Almeida Coelho. � A Escriturária Judicial, Aurora Leonor Rodri-
gues Farinha.

Aviso de contumácia n.º 1175/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 144/97, do
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Ourém, em que é arguido
António da Silva Pereira, casado, nascido a 23 de Fevereiro de
1946, natural de Freixianda, concelho de Ourém, filho de Manuel Pe-
reira e de Júlia da Silva, titular do bilhete de identidade n.º 5590490,
emitido em 21 de Agosto de 1992, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, com última residência conhecida no Bairro do Tijomel,
8, Carvoeira, Caxarias, Ourém, actualmente ausente em parte in-
certa, por estar acusado da prática de um crime de ofensas corpo-
rais simples, previsto e punido pelo artigo 142.º do Código Penal
de 1982, actualmente previsto e punido pelo artigo 143.º do Códi-
go Penal de 1995, foi o mesmo declarado contumaz, por despacho
de 28 de Setembro de 1999, ao abrigo do disposto nos artigos 336.º
e 337.º do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados por si após esta declaração e a proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades
e entidades públicas (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal).

20 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Clara
Lourenço dos Santos. � A Escrivã-Adjunta, Licínia Pereira de
Castro.

Aviso de contumácia n.º 1176/2000 � AP. � O Dr. Paulo
Joaquim de Almeida Coelho, Juiz de direito do 1.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca de Ourém, faz saber que, por despacho de 19 de
Outubro de 1999, nos autos de processo comum, singular, n.º 39/98,
do 1.º Juízo, pendente nesta comarca contra o arguido António
Fernando Henriques dos Santos, solteiro, estucador, filho de Antó-
nio da Silva Santos e de Gracinda das Neves Henriques Santos,
nascido a 1 de Julho de 1967, na freguesia de Olival, concelho de
Ourém, titular do bilhete de identidade n.º 9272213, e com residên-
cia conhecida na Rua da Estrada da Pederneira, Amieira, Urqueira,
Ourém, actualmente em parte incerta, por estar acusado como au-
tor de um crime de introdução em casa alheia e furto qualificado,
previsto e punido pelos artigos 190.º, n.º 1, e 204.º, n.º 2, alínea e),
do Código Penal, foi declarada cessada a contumácia nestes autos,
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 12, de 15 de Ja-
neiro de 1999, Apêndice n.º 6, em virtude da sua apresentação.

21 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, Paulo Joauqim de
Almeida Coelho. � O Escrivão-Adjunto, António Júlio dos San-
tos Simões.

Aviso de contumácia n.º 1177/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 204/97, do
1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Ourém, em que é arguido
António Gomes Santos, casado, gerente comercial, nascido a 19 de
Abril de 1946, em Soure, filho de António dos Santos e de Alzira
da Conceição, titular do bilhete de identidade n.º 0526950, emiti-
do em 25 de Janeiro de 1986, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Quinta da Vinha Gran-
de, lote 13, 3.º, direito, Paivas, Amora, Seixal, actualmente ausen-
te em parte incerta, por estar acusado da prática de dois crimes de
emissão de cheque sem provisão, previstos e punidos pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 313.º e 314.º, alínea c), do Código Penal de 1982, foi o
mesmo declarado contumaz, por despacho de 11 de Outubro de
1999, ao abrigo do disposto nos artigos 335.º e 337.º do Código de
Processo Penal, com os seguintes efeitos: a anulabilidade de todos
os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados por si após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, cer-
tidões ou registos junto de autoridades e entidades públicas (artigo
337.º do Código de Processo Penal).

29 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, Paulo Joaquim de
Almeida Coelho. � A Escrivã-Adjunta, Maria Aida Lopes Serras.
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TRIBUNAL DA COMARCA DE OVAR

Aviso de contumácia n.º 1178/2000 � AP. � Anuncia-se
que, por despacho proferido nos autos de processo comum, singu-
lar, n.º 215/95, que o Ministério Público move a Patrocínia da Silva
Morgado Queirós, casada, comerciante, nascida a 7 de Outubro de
1961, natural da Várzea de Abrunhais, Lamego, filha de Manuel
Morgado Rodrigues e de Cassilda da Silva, titular do bilhete de
identidade n.º 7944788-0, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Rua do Casal Galego,
26, Marinha Grande, ora ausente em parte incerta, por se encon-
trar indiciada por um crime de furto, simples, previsto e punido pelo
artigo 313.º do Código Penal, foi a mesma declarada contumaz, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que
implica para a arguida a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, a anulabilidade de todos os negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados após a data de hoje e a
proibição de obter ou renovar bilhete de identidade, carta de con-
dução de veículos automóveis ou motociclos e passaporte, bem
como obter certidões ou registos junto das conservatórias dos re-
gistos civil, predial e de automóveis, bem como de aí efectuar qual-
quer registo, e, ainda, a proibição de movimentar, por si ou por
outrem, quaisquer contas bancárias, quer seja co-titular, em esta-
belecimentos bancários ou similares.

26 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Isilda Maria
Correia de Pinho. � O Escrivão Auxiliar, João Carlos Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 1179/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 20 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 227-A/96, pendente no 3.º Juízo deste
Tribunal da Comarca de Ovar, que o Ministério Público move a
Mário Jorge Dias da Silva Pereira, casado, funcionário camarário,
nascido a 8 de Maio de 1962, em Ovar, filho de Manuel Valente
da Silva e de Maria de Oliveira Dias, titular do bilhete de identi-
dade n.º 6263585, emitido em 4 de Julho de 1989, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, com residência no lugar do Seixo de
Baixo, Válega, Ovar, pela prática de um crime previsto e punido
pelos artigos 296.º, 297.º, n.º 1, alínea h), e 23.º do Código Penal
de 1982, versão actual, e um crime previsto e punido pelos arti-
gos 165.º, n.º 1, e 168.º do Código Penal de 1982, versão originá-
ria, ou 181.º do Código Penal de 1982, com as alterações levadas
a efeito pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, consoante o
regime que, em concreto, se mostre mais favorável ao arguido (ar-
tigo 2.º, n.º 4, do actual Código Penal), foi declarada a cessação de
contumácia, determinada por despacho de 9 de Maio de 1997.

3 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Isilda Maria
Correia de Pinho. � A Oficial de Justiça, Lídia Miranda.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PAÇOS DE FERREIRA

Aviso de contumácia n.º 1180/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum n.º 288/92, pendentes no
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Paços de Ferreira, que o
Ministério Público move contra o arguido Renato Manuel Araújo
Pires, casado, servente, filho de Albino José Pires e de Rosa de Je-
sus Arantes Araújo, nascido a 28 de Setembro de 1962, em Massa-
relos, Porto, titular do bilhete de identidade n.º 6905677, emitido
em 3 de Setembro de 1986, pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, com última residência conhecida no Bairro do Freixo, casa 46,
Porto, acusado, como autor material, de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º,
n.º 1, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de
1927, por despacho de 18 de Maio de 1993, foi declarada cessada
a situação de contumácia, publicada no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 275, de 24 de Novembro de 1993.

26 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Carla Flora Fi-
gueiredo. � O Oficial de Justiça, Alberto Manuel Pinto.

Aviso de contumácia n.º 1181/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 11 de Outubro de 1999, proferido nos autos
de processo comum, singular, n.º 377/94, da 1.ª Secção do Tribunal
da Comarca de Paços de Ferreira, que o Ministério Público move
contra a arguida Ana Paula Matos Soares, solteira, filha de José
Tomás Almeida Soares e de Maria Manuela Almeida Soares, natu-
ral de Angola, nascida a 26 de Junho de 1968, titular do bilhete de
identidade n.º 8568318, emitido em 9 de Agosto de 1990, residente
na Avenida de Paulo Samuel Khankomba, 212, Maputo, Moçambi-

que, por se encontrar acusada, como autora material, de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo arti-
go 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, 23º de 28 de
Dezembro, com referência ao artigo 313.º do Código Penal, foi de-
clarada cessada a contumácia, que havia sido imposta à referida ar-
guida por despacho de 22 de Janeiro de 1997, e publicado no Diá-
rio da República, 2.ª série, n.º 81, de 7 de Abril de 1997.

29 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Ana Lúcia dos
Reis Gordinho. � A Escrivã Auxiliar, Maria Paula Moura da
Fonseca.

Aviso de contumácia n.º 1182/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 20/99, a cor-
rer termos no Tribunal da Comarca de Paços de Ferreira, anterior-
mente com o n.º 104/91, do Tribunal de Círculo de Paredes, que o
Ministério Público move contra o arguido Luís Martins da Rocha,
casado, sapateiro, filho de António da Rocha e de Laura da Silva
Martins, nascido a 26 de Dezembro de 1926, em Arreigada, Paços
de Ferreira, titular do bilhete de identidade n.º 9496964, emitido em
27 de Julho de 1983, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida no lugar de Vila Boa, Arreigada, Pa-
ços de Ferreira, acusado de um crime de burla agravada, previsto
e punido pelos artigos 313.º e 314.º do Código Penal, por despa-
cho datado de 26 de Outubro de 1999, foi declarada cessada a si-
tuação de contumácia.

29 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria José Franco
Nunes. � A Oficial de Justiça, Graça Maria Resende Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 1183/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 18/99, a cor-
rer termos no Tribunal da Comarca de Paços de Ferreira, anterior-
mente com o n.º 64/91, do Tribunal de Círculo de Paredes, que o
Ministério Público move contra o arguido Luís Martins da Rocha,
casado, sapateiro, filho de António da Rocha e de Laura da Silva
Martins, nascido a 26 de Dezembro de 1926, em Arreigada, Paços
de Ferreira, titular do bilhete de identidade n.º 9496964, emitido em
27 de Julho de 1983, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida no lugar de Vila Boa, Arreigada, Pa-
ços de Ferreira, acusado de um crime de burla agravada, previsto
e punido pelos artigos 313.º e 314.º, n.º 1, alínea a), do Código
Penal, por despacho datado de 26 de Outubro de 1999, foi decla-
rada cessada a situação de contumácia.

29 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria José Franco
Nunes. � A Oficial de Justiça, Graça Maria Resende Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 1184/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 19/99, a cor-
rer termos no Tribunal da Comarca de Paços de Ferreira, anterior-
mente com o n.º 84/91, do Tribunal de Círculo de Paredes, que o
Ministério Público move contra o arguido Luís Martins da Rocha,
casado, sapateiro, filho de António da Rocha e de Laura da Silva
Martins, nascido a 26 de Dezembro de 1926, em Arreigada, Paços
de Ferreira, titular do bilhete de identidade n.º 9496964, emitido em
27 de Julho de 1983, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida no lugar de Vila Boa, Arreigada, Pa-
ços de Ferreira, acusado de um crime de burla agravada, previsto
e punido pelos artigos 313.º e 314.º, n.º 1, alínea a), do Código
Penal, por despacho datado de 26 de Outubro de 1999, foi decla-
rada cessada a situação de contumácia.

29 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria José Franco
Nunes. � A Oficial de Justiça, Graça Maria Resende Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 1185/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 27 de Setembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 277/97, pendente no 2.º Juízo deste
Tribunal da Comarca de Paços de Ferreira, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Florêncio Neto de Moura, casado,
industrial, filho de Joaquim Ferreira de Moura e de Margarida Neto,
nascido a 24 de Setembro de 1946, natural de Eiriz, Paços de
Ferreira, titular do bilhete de identidade n.º 2757471, emitido em
15 de Março de 1989, residente no lugar da Costa, Eiriz, Paços de
Ferreira, por se encontrar acusado, como autor material, de um
crime de fraude sobre mercadorias e de cinco crimes de contrafac-
ção de marcas, previstos e punidos pelos artigos 26.º, 28.º, 29.º,
30.º, n.º 1, e 78.º, n.os 1 e 4, do Código Penal, e Decreto-Lei
n.º 400/82, de 23 de Setembro, e 23.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-
-Lei n.º 28/84, de 20 de Janeiro, e cinco crimes previstos e puni-
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dos pelos artigos 217.º, n.º 6, do Decreto-Lei n.º 30 679, de 24 de
Agosto de 1940, ou 2.º, n.º 4, do Código Penal, e 264.º do Códi-
go Penal Industrial, foi declarada a cessação de contumácia, deter-
minada por despacho de 9 de Junho de 1999, publicado no Diá-
rio da República, 2.ª série, n.º 210, de 8 de Setembro de 1999.

3 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Carla Flora Fi-
gueiredo. � O Oficial de Justiça, Alberto Manuel Pinto.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PENACOVA

Aviso de contumácia n.º 1186/2000 � AP. � O Dr. Pedro
Albergaria, Juiz de direito do Tribunal da Comarca de Penacova,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 84/96,
que o Ministério Público move contra o arguido Álvaro José Alves
Seco, divorciado, industrial, filho de Álvaro da Costa Nogueira
Seco e de Arminda da Conceição Alves, nascido a 29 de Agosto
de 1955, natural de Penacova, residente em Casalito, Penacova,
acusado de ter cometido dois crimes de emissão de cheque sem pro-
visão, previstos e punidos pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal
de 1982, ou 217.º do novo Código Penal, por despacho proferido
em 20 de Novembro de 1998, foi declarada cessada a contumácia,
que fora determinada em 8 de Novembro de 1996.

11 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, Pedro Alberga-
ria. � A Oficial de Justiça, Yolanda.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PENAFIEL

Aviso de contumácia n.º 1187/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 15 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 58/98.0TBPNF, pendente na 1.ª Sec-
ção do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Penafiel, que o Mi-
nistério Público move a Pedro Manuel Carreira Antunes, casado,
empregado de escritório, nascido a 26 de Novembro de 1943, fi-
lho de Manuel Antunes Júnior e de Maria da Conceição Carreira
Vicente, natural de Monte Redondo, Leiria, e residente na Rua da
Quinta de Cima, 4.º, 1.º, direito, Gândara dos Olivais, Marrazes,
Leiria, pela prática do crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º do
Código Penal em vigor à data, actualmente pelo artigo 217.º do
mesmo diploma legal, foi declarada a cessação de contumácia, de-
terminada por despacho de 4 de Maio de 1999.

21 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1188/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 3 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 252/96, pendente na 1.ª Secção do
1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Penafiel, que o Ministério
Público move a António Manuel Gonçalves de Sousa, solteiro, ser-
vente, nascido a 8 de Dezembro de 1973, filho de António Augusto
Sousa e de Maria do Céu Silva Gonçalves, natural de Arcozelo,
Vila Nova de Gaia, e residente no Bairro da Rainha Dona Leonor,
Rua Quatro, casa 80, Porto, pela prática do crime de burla para
acesso a meio de transporte, previsto e punido pelo artigo 220.º,
n.º 1, alínea c), do Código Penal revisto, foi declarada a cessação
de contumácia, determinada por despacho de 28 de Janeiro de 1998.

4 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE PENICHE

Aviso de contumácia n.º 1189/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 27 de Maio de 1999, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 3/96.8TBPNI, em que são
autor o Ministério Público e arguido João Eduardo Ferreira Gomes
Vieira, filho de Hélder Ferreira Gomes Vieira e de Cândida de Je-
sus Ferreira Gomes Vieira, nascido a 17 de Julho de 1957, resi-
dente na Rua do Coronel Bento Roma, 53, 1.º, esquerdo, Lisboa,
foi declarada cessada a contumácia (artigo 336.º, n.º 3, do Código
de Processo Penal).

14 de Julho de 1999. � A Juíza de Direito, Micaela Rodri-
gues. � A Funcionária Judicial, Maria Helena Costa Guilherme.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PESO DA RÉGUA

Aviso de contumácia n.º 1190/2000 � AP. � A Dr.ª Be-
nedita Maria Ribeiro de Almeida Assunção, Juíza de direito do
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Peso da Régua, faz saber que,
por despacho de 8 de Outubro de 1999, exarado nos autos de pro-
cesso comum n.º 698/94, que corre termos neste Juízo, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Manuel José Gomes de
Sousa Braga, divorciado, nascido a 13 de Março de 1957, em Oli-
veira do Castelo, Guimarães, filho de Manuel de Sousa Braga e de
Maria Teresa Neves Correia Gomes, residente na Praça dos Arsena-
listas, 50, 1.º, esquerdo, Braga, foi declarada cessada a contumá-
cia, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal, na redacção revista pelo Decreto-Lei n.º 59/98, de 25 de
Agosto.

28 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Benedita Maria
Ribeiro de Almeida Assunção. � O Oficial de Justiça, (Assinatura
ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1191/2000 � AP. � A Dr.ª Be-
nedita Maria Ribeiro de Almeida Assunção, Juíza de direito do
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Peso da Régua, faz saber que,
por despacho de 28 de Outubro de 1999, exarado nos autos de
processo comum n.º 56/96, que corre termos neste Juízo, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido António Carlos Pinto Ro-
drigues, casado, nascido a 1 de Novembro de 1957, em Sever,
Santa Marta de Penaguião, filho de João Augusto Rodrigues e de
Alda Ferreira de Carvalho, residente no Bairro da Vinha Velha,
Vila Nova de Cima, Folhadela, Vila Real, foi declarada cessada a
contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal, na redacção revista pelo Decreto-Lei n.º 59/98, de 25
de Agosto.

3 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Benedita Ma-
ria Ribeiro de Almeida Assunção. � O Oficial de Justiça, (Assina-
tura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1192/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que, por despacho de 2 de Novembro de 1999, nos autos de
processo comum, singular, n.º 84/99, do 1.º Juízo, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido Bruno Miguel Canelas Teixeira,
solteiro, jornaleiro, nascido a 5 de Novembro de 1979, filho de
Alfredo Manuel Ferreira Guedes e de Maria Alice Amieiro, natu-
ral de Vila Nova de Foz Côa, com última residência conhecida no
Bairro Branco, bloco 22, 2.º, esquerdo, Godim, Peso da Régua,
titular do bilhete de identidade n.º 9893061, foi declarada cessada
a contumácia do arguido, por o mesmo se ter apresentado em Juízo.

4 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Ana Paula Gue-
des. � A Escrivã Auxiliar, Rosa de Sousa Soares.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PINHEL

Aviso de contumácia n.º 1193/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 27 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 23/95, pendente na secção de proces-
sos, que o Ministério Público move a António Manuel dos Santos
Simões, solteiro, bate-chapas, filho de Emídio Sá Simões e de Ma-
ria dos Anjos Santos Fernandes, nascido a 15 de Junho de 1972,
natural da freguesia de Famalicão da Serra, Guarda, titular do bi-
lhete de identidade n.º 10397026, residente na Rua de Calouste
Gulbenkian, 2, 2.º, esquerdo, Guarda, pela prática do crime previsto
e punido pelos artigos 296.º, 297.º, n.º 2, alíneas c) e b), e 177.º,
n.º 1, do Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia,
determinada por despacho de 17 de Novembro de 1995.

2 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE PONTA DELGADA

Aviso de contumácia n.º 1194/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, pelo 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Ponta Delgada,
no processo comum, singular, n.º 6/97, que o Ministério Público
move contra a arguida Bernardete Sousa Alves Glória, divorciada,
doméstica, nascida a 24 de Fevereiro de 1948, na freguesia de
Matriz, concelho da Ribeira Grande, filha de Mariano Oliveira Al-
ves e de Maria da Encarnação Janeiro de Sousa, titular do bilhete



76 APÊNDICE N.º 5 � II SÉRIE � N.º 7 � 10 de Janeiro de 2000

de identidade n.º 2307586, emitido em 24 de Novembro de 1997,
pelo Arquivo de Identificação de Ponta Delgada, com última resi-
dência conhecida na Rua de José Bensaude, 18, Ponta Delgada, a
qual é acusada do crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, e,
ao abrigo do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, é a mesma declarada contumaz, e, em consequência,
determina-se a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do disposto no artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela
mesma após a publicação da presente declaração de contumácia
(artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de
a arguida obter documentos, certidões ou registos junto de qualquer
autoridade pública (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

14 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, João Nuno Camilo
Alves. � O Escrivão Auxiliar, Mário Pedro Gomes.

Aviso de contumácia n.º 1195/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 159/98, do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Ponta Delgada, que o Ministério Público
move contra a arguida Maria de Lurdes Amaral Oliveira, solteira,
professora, nascida a 6 de Setembro de 1961, natural da freguesia
de Castelo Branco, Horta, filha de Serafim Dutra de Oliveira e de
Maria Leonor Amaral, que teve a sua última residência na Rua do
Botelho, 24, Ribeira Grande, actualmente em parte incerta, acusa-
da da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, é
a mesma declarada contumaz, nos termos do artigo 336.º do Códi-
go de Processo Penal, por despacho de 19 de Outubro de 1999, e,
consequentemente, determina-se a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à sua apresentação ou detenção, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela argui-
da após a publicação desta declaração e a proibição de a mesma
obter ou renovar bilhete de identidade, carta de condução, passa-
porte, cartão de eleitor, certificado do seu registo criminal, livrete
e título de registo de propriedade de veículo automóvel, licença
camarária ou do governo civil e certidão emitida por Tribunal, junta
de freguesia, repartição de finanças, cartório notarial e conservató-
rias dos registos civil, predial ou comercial.

25 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, João Nuno Camilo
Alves. � O Escriturário Judicial, José Luís das Neves Pires.

Aviso de contumácia n.º 1196/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 14 de Outubro de 1999, proferido no
processo comum, singular, n.º 30/95, a correr termos no 3.º Juízo
deste Tribunal da Comarca de Ponta Delgada, contra Carlos Fer-
nandes Vieira Duarte, divorciado, serralheiro, filho de Orlando
Jorge Barros Duarte e de Ivone Fernandes Vieira, natural de Cabo
Verde, nascido a 4 de Junho de 1971, a residir na Praceta de Fer-
reira de Castro, 48, 1.º, esquerdo, Vale da Amoreira, Moita, por-
tador do cartão RE-023347, emitido em 31 de Dezembro de 1996,
por estar acusado de haver cometido um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, conjugado com o
artigo 313.º do Código Penal, foi, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, decretada a caducidade da declara-
ção de contumácia, a qual havia sido publicada no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 212, de 13 de Setembro de 1997.

27 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, João Manuel
Cordeiro Brasão. � O Escriturário Judicial, António Boaventura.

Aviso de contumácia n.º 1197/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que, por despacho de 25 de Outubro de 1999, nos autos de
processo comum, colectivo, n.º 314/96, do 2.º Juízo, em que o
Ministério Público move contra o arguido Pedro José Orton Câmara
Coutinho, casado, nascido a 9 de Novembro de 1977, filho de
Duarte António Borges Coutinho e de Maria Martins Orton, natu-
ral de São Sebastião da Pedreira, concelho de Lisboa, e com últi-
ma residência conhecida no Edifício Solmar, 14, Ponta Delgada,
foi declarada cessada a declaração de contumácia, por apresenta-
ção do arguido em Juízo.

28 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, João Nuno Camilo
Alves. � O Escrivão-Adjunto, Francisco Guerra Vicente.

Aviso de contumácia n.º 1198/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que, por despacho de 1 de Outubro de 1999, nos autos de
processo comum, singular, n.º 821/94, do 2.º Juízo, em que o Mi-
nistério Público move contra a arguida Alda Maria da Ponte Cabral,
casada, doméstica, nascida a 21 de Março de 1955, filha de Alfredo
Cabral e de Maria Fernanda da Ponte Cabral, natural da freguesia
de Fajã de Cima, concelho de Ponta Delgada, residente na Rua do
Perú, 61, Ponta Delgada, foi declarada cessada a contumácia, por
apresentação da arguida em Juízo.

28 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, João Nuno Camilo
Alves. � O Escrivão-Adjunto, Francisco Guerra Vicente.

Aviso de contumácia n.º 1199/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, pelo 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Ponta Delgada,
no processo comum, singular, n.º 224/98, que o Ministério Público
move contra a arguida Natália Maria Sousa Tavares, solteira, es-
tudante, nascida a 25 de Dezembro de 1976, na freguesia e con-
celho de Nordeste, filha de Avelino Carreiro Tavares e de Norberta
Maria de Sousa Farias Tavares, titular do bilhete de identidade
n.º 11100233, emitido em 21 de Julho de 1987, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, de nacionalidade portuguesa, ausente em
parte incerta, e com última residência conhecida na Rua de Dom
João III, 12-A, 3.º, direito, São Pedro, Ponta Delgada, à qual é im-
putada a prática de um crime de furto qualificado (co-autoria),
previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea c), do Có-
digo Penal, é a mesma declarada contumaz (no processo comum,
singular, n.º 199/97, deste Juízo, do qual foi extraída a presente culpa
tocante), ao abrigo do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Códi-
go de Processo Penal, e, em consequência, determina-se a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou de-
tenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do disposto no artigo 320.º do Código de Processo Penal (arti-
go 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela mesma após a pu-
blicação da presente declaração de contumácia (artigo 337.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal), e a proibição de a arguida obter ou
renovar bilhete de identidade, carta de condução e passaporte e,
ainda, quaisquer certidões ou registos junto de autoridades públi-
cas (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

28 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, Gilberto Mar-
tinho Santos Jorge. � A Escrivã-Adjunta, Milena Bettencourt
Resendes.

Aviso de contumácia n.º 1200/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 14 de Outubro de 1999, proferido no
processo comum, singular, n.º 148/97, a correr termos no 3.º Juízo
deste Tribunal da Comarca de Ponta Delgada, contra José Luís
Gouveia Estevam, casado, mecânico, filho de José Luís dos San-
tos Estevam e de Libéria Gouveia da Costa, natural da freguesia
de São José, concelho de Ponta Delgada, nascido a 11 de Setem-
bro de 1977, a residir na Rua de São Pedro Gonçalves, 42, Rabo de
Peixe, Ribeira Grande, titular do bilhete de identidade n.º 11475571,
emitido em 3 de Fevereiro de 1998, pelo Serviço de Identificação
de Ponta Delgada, por estar acusado de haver cometido um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 217.º do Código Penal, foi, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, decretada a caducidade da
declaração de contumácia, a qual havia sido publicada no Diário
da República, 2.ª série, n.º 203, de 31 de Agosto de 1999.

2 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, João Manuel Cor-
deiro Brasão. � O Escriturário Judicial, António Boaventura.

Aviso de contumácia n.º 1201/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que, por despacho de 1 de Outubro de 1999, nos autos de
processo comum, singular, n.º 147/96, do 2.º Juízo, em que o Mi-
nistério Público move contra a arguida Ana Margarida dos Santos
Costa, solteira, doméstica, nascida a 6 de Outubro de 1973, filha
de João dos Santos da Costa e de Maria de Fátima Santos Masso-
roco, titular do bilhete de identidade n.º 11104231, emitido em 16
de Novembro de 1995, natural da freguesia de Água d�Alto, con-
celho de Vila Franca do Campo, com última residência conhecida
na Rua Nova, 26, Água d�Alto, Vila Franca do Campo, foi decla-
rada cessada a contumácia, por prescrição do crime imputado à
arguida.

4 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, João Nuno Ca-
milo Alves. � O Escrivão-Adjunto, Francisco Guerra Vicente.
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TRIBUNAL DA COMARCA DE PONTA DO SOL

Aviso de contumácia n.º 1202/2000 � AP. � A Dr.ª Isa-
bel Maria Trocado Monteiro, Juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Ponta do Sol, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular, n.º 164/96, que corre seus termos por este Tri-
bunal, que o digno magistrado do Ministério Público move contra
o arguido Manuel Vieira da Luz, casado, nascido a 10 de Novem-
bro de 1952, filho de Francisco Vieira da Luz e de Luísa de Je-
sus, natural da freguesia do Arco da Calheta, concelho da Calheta,
e actualmente residente em parte incerta da África do Sul, ao qual
era imputada a prática de um crime de ofensas corporais negligen-
tes, previsto e punido pelo artigo 148.º, n.º 2, do Código Penal de
1982, na sua versão originária, por despacho de 13 de Outubro de
1999, e, atento ao disposto no artigo 336.º do Código de Processo
Penal, foi declarada cessada a declaração de contumácia, dado que
foi extinto o procedimento criminal contra o mesmo.

19 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Isabel Maria Tro-
cado Monteiro. � O Oficial de Justiça, José Paiva.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PONTE DE LIMA

Aviso de contumácia n.º 1203/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal, e para os efeitos previstos no artigo 337.º, n.º 1, do mesmo
compêndio legal, foi o arguido Claude Gilbert Yves Mokrag, di-
vorciado, industrial, nascido a 1 de Agosto de 1949, natural de Ler
Aout, 09 Ariege, França, filho de Boubuhuir e de Mari Jourguttu,
titular do bilhete de identidade HF-22841, emitido em França, com
última residência conhecida em 52 Avenue Jerdu-Mail Ramier 0900
Pamier, França, e ora ausente em parte incerta, por despacho de 22
de Outubro de 1999, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular, n.º 51/99, do 2.º Juízo deste Tribunal, que lhe move o Mi-
nistério Público, no qual é acusado de haver cometido um crime
de condução de veículo em estado de embriaguez, previsto e puni-
do pelo artigo 292.º do Código Penal, conjugadamente com o arti-
go 69.º, n.os 1, alínea d), 2 e 3, do mesmo Código, declarado con-
tumaz. Tal declaração implica para o arguido a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação em Juízo ou
detenção, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após a declaração e a proibição de obter, por
si ou por intermédio de outrem, quaisquer documentos, certidões
ou registos junto das autoridades públicas, nomeadamente conserva-
tórias dos registos civil e criminal, Direcção-Geral de Viação, go-
vernos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

28 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, João Augusto
Martins Castanho Correia. � A Escrivã-Adjunta, Orinda Lopes
Guedes.

Aviso de contumácia n.º 1204/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que, nos autos de processo comum n.º 219/97, do 2.º Juízo,
que o Ministério Público move contra o arguido Roberto Carlos de
Amorim da Silva e Sá, solteiro, trolha, nascido a 6 de Junho de
1976, natural de Giela, Arcos de Valdevez, filho de António Coe-
lho da Silva e Sá e de Maria Emília de Amorim de Barros, com
última residência conhecida em Olheiro, Gandra, Ponte de Lima,
acusado de haver cometido, em co-autoria, com dolo directo e em
concurso efectivo, dois crimes de furto qualificado, sendo um na
forma consumada, previsto e punido pelas disposições conjugadas
dos artigos 204.º, n.º 2, alínea e), 203.º, n.º 1, 202.º, alínea d), e
26.º do Código Penal, e outro na forma tentada, previsto e punido
pelas mesmas disposições, e, ainda, pelos artigos 203.º, n.º 2, 22.º,
23.º, n.os 2 e 3, este a contrário, e 73.º, n.º 1, alíneas a) e b), do
Código Penal, foi, por despacho de 21 de Outubro de 1999, de-
clarada cessada a contumácia daquele arguido, por apresentação do
mesmo em Juízo.

28 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTALEGRE

Aviso de contumácia n.º 1205/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que, nos autos de processo comum, colectivo, registados sob
o n.º 197/99, que correm termos pelo 2.º Juízo deste Tribunal da
Comarca de Portalegre, que o digno magistrado do Ministério Pú-
blico move contra o arguido José Carlos da Fonseca Ribeiro, na-

tural de Margaride, Santa Eulália, Felgueiras, filho de José Fer-
nandes Ribeiro e de Maria Fonseca de Oliveira, ausente em parte
incerta, e com última residência conhecida em Idanhas, Margaride,
Felgueiras, por se encontrar acusado pela prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, na forma continuada, previsto e
punido pelas disposições conjugadas dos artigos 11.º, n.º 1, do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Códi-
go Penal, um crime de falsificação, previsto e punido pelo artigo
228.º, n.os 1, alínea a), e 2, do Código Penal de 1982, e um crime
de burla na forma tentada, previsto e punido pelos artigos 313.º,
n.º 1, 22.º e 23.º do Código Penal de 1982, foi declarada cessada
a situação de contumácia, e extinto o procedimento criminal con-
tra o arguido, por prescrição.

2 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, José Manuel
Costa Galo Tomé de Carvalho. � A Escrivã Auxiliar, Maria Ce-
cília Folgado de Matos.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTO DE MÓS

Aviso de contumácia n.º 1206/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum n.º 231/93, a correr termos
no 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Porto de Mós, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Luís Manuel Carvalho Pe-
reira, casado, desempregado, nascido a 22 de Junho de 1962, na-
tural da freguesia de Mendiga, concelho de Porto de Mós, filho de
Manuel Pereira e de Lucinda Benta Carvalho, residente na Ma-
rinha da Mendiga, Porto de Mós, titular do bilhete de identidade
n.º 4490627, o qual é acusado da prática de cinco crimes de emis-
são de cheque sem provisão, por despacho de 29 de Outubro de
1999, foi cessada a declaração de contumácia, por apresentação do
arguido.

9 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, Pedro Caetano
Nunes. � O Escrivão Auxiliar, José Gabriel de Andrade Miranda.

TRIBUNAL DA COMARCA DA PÓVOA DE LANHOSO

Aviso de contumácia n.º 1207/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que, no processo comum, com intervenção do Tribunal sin-
gular, registado sob o n.º 231/91, pendente no Tribunal da Comarca
da Póvoa de Lanhoso, que o digno agente do Ministério Públi-
co move contra o arguido José Alberto Serrano Miranda, casado,
comerciante, e actualmente residente em Covas de Baixo, Celeirós,
Braga, por lhe estar imputado o crime previsto e punido pelo arti-
go 24.º, n.os 1 e 2, alínea c), do Decreto com força de lei n.º 13 004,
de 12 de Janeiro de 1927, foi ao mesmo, por despacho de 22 de
Outubro de 1999, proferido nos autos acima referidos, declarada
cessada a sua situação de contumaz, e, consequentemente, decla-
radas cessadas as respectivas implicações.

26 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria da Con-
ceição Barbosa de Carvalho Sampaio. � O Escrivão-Adjunto,
Nelson Ferreira de Castro.

Aviso de contumácia n.º 1208/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que, no processo comum, com intervenção do Tribunal sin-
gular, registado sob o n.º 90/99, pendente no Tribunal da Comarca
da Póvoa de Lanhoso, que o digno agente do Ministério Público
move contra o arguido José Vieira de Oliveira, solteiro, trolha,
nascido a 21 de Maio de 1975, em Póvoa de Lanhoso, filho de
António Correia de Oliveira e de Maria do Céu Macedo Vieira, e
com última residência conhecida em Penedos, Galegos, Póvoa de
Lanhoso, por lhe estar imputado o crime de falsificação de documen-
tos, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.os 1 e 3, com referência
aos artigos 255.º, alínea a), e 217.º do Código Penal, foi aquele
arguido, por despacho de 29 de Outubro de 1999, proferido nos
autos acima referidos, declarado contumaz, ao abrigo do artigo
335.º do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 3 do referido ar-
tigo 335.º), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados por si após esta data e a proibição de obter
certidões ou quaisquer outros documentos junto das conservatórias
dos registos civil, predial, comercial e de automóveis e das repar-
tições de finanças, bem como obter passaporte ou sua renovação,
carta de condução, bilhete de identidade e certificado do registo cri-
minal. Fica-lhe, também, vedado efectuar quaisquer registos junto de



78 APÊNDICE N.º 5 � II SÉRIE � N.º 7 � 10 de Janeiro de 2000

autoridades públicas, nomeadamente conservatórias, Direcção-Geral
de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

2 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria da Con-
ceição Barbosa de Carvalho Sampaio. � O Escrivão-Adjunto,
Nelson Ferreira de Castro.

TRIBUNAL DA COMARCA DA PÓVOA DE VARZIM

Aviso de contumácia n.º 1209/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 14 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 141/97, do 2.º Juízo deste
Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim, que o Ministério Públi-
co move contra a arguida Nídia Maria da Conceição Elias Duarte,
filho de Aníbal Elias Pereira Duarte e de Clementina Maria da
Conceição Duarte, divorciada, nascida a 8 de Março de 1950, em
São Sebastião da Pedreira, Lisboa, titular do bilhete de identidade
n.º 1301233, com última residência conhecida na Rua dos Bombei-
ros Voluntários, 605, 3.º, direito, Mariadeira, Póvoa de Varzim, à
qual é imputada a prática de um crime de falsificação de documen-
to, previsto e punido pelos artigos 256.º, n.º 1, alínea a), e 217.º,
n.º 1, do Código Penal, foi a mesma declarada contumaz, nos ter-
mos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal. A presente declaração caducará logo que a arguida se apre-
sentar em Juízo ou seja detida (artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal). Tal declaração implica a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação em Juízo ou deten-
ção e a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados, directa ou indirectamente, pela arguida após
esta declaração e, ainda, a proibição de a mesma obter qualquer tipo
de documentação em repartições públicas.

18 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, Orlando Sérgio
Rebelo. � A Oficial de Justiça, Elsa Maria Gomes Góis.

Aviso de contumácia n.º 1210/2000 � AP. � A Dr.ª He-
lena Maria Castro Almeida Tavares, Juíza de direito do Tribunal
da Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que, por despacho de
7 de Outubro de 1999, proferido nos autos de processo comum
registados sob o n.º 72/97, pendente no 3.º Juízo deste Tribunal,
que o Ministério Público move contra o arguido António da Silva
Sá, casado, natural do concelho de Vila do Conde, filho de Caeta-
no Ferreira de Sá e de Alzira do Carmo Costa Silva, com última
residência conhecida na Travessa de Bernardino Craveiro, 142,
Caxinas, Vila do Conde, por haver cometido o crime de falsifica-
ção de documentos, previsto e punido pelos artigos 228.º, n.os 1,
alínea b), e 2, do Código Penal de 1982, e 256.º, n.os 1, alínea b),
e 3, do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo
Penal. Tal declaração implica a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação em Juízo ou detenção e a anulabili-
dade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados, directa ou indirectamente, pelo arguido após esta declara-
ção e, ainda, a proibição de obter e renovar quaisquer documentos,
nomeadamente bilhete de identidade, passaporte e carta de condu-
ção e certidões ou registos junto de autoridades públicas.

19 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Helena Maria de
Castro Almeida Tavares. � O Oficial de Justiça, Pedro Pereira.

Aviso de contumácia n.º 1211/2000 � AP. � O Dr. Hél-
der Rui Gonçalves Elias Claro, Juiz de direito do 1.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que, nos autos
de processo comum n.º 101/95, que o Ministério Público move a José
Luís Amaral Mourão, titular do bilhete de identidade n.º 10404441,
emitido em 13 de Fevereiro de 1990, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, nascido a 24 de Março de 1971, natural de Vila
Nova de Gaia, filho de Cândido Jorge V. Gomes Mourão e de Inês
da Conceição da J. Amaral, residente na Praça de Diogo Cão, 70,
2.º, direito, Vila Nova de Gaia, pela prática do crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do
Código Penal, foi, por despacho de 30 de Setembro de 1999, de-
clarada cessada a sua situação de contumácia, que tinha sido de-
cretada a 22 de Janeiro de 1996.

19 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, Hélder Rui Gon-
çalves Elias Claro. � O Oficial de Justiça, Sérgio Esteves Cordeiro.

Aviso de contumácia n.º 1212/2000 � AP. � A Dr.ª Amé-
lia Carolina Teixeira, Juíza de direito do 4.º Juízo do Tribunal da

Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que, por despacho de 17
de Junho de 1999, proferido nos autos de processo comum, singu-
lar, n.º 408/93, pendentes no 4.º Juízo deste Tribunal, ex-2.ª Sec-
ção do 2.º Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido
Horácio Moreira Rebelo Portela, casado, industrial, nascido a 10
de Fevereiro de 1938, natural da freguesia de Santo Adriano, con-
celho de Vila Nova de Famalicão, filho de Horácio Rebelo Portela
e de Maria Emília Rodrigues Moreira, residente no lugar de Vinhal,
freguesia de São Tiago de Antas, Vila Nova de Famalicão, acusado
de haver cometido três crimes de emissão de cheque sem provisão,
previstos e punidos pelo artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º do Código Penal,
foi declarada cessada a contumácia, publicada no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 189, de 17 de Agosto de 1994, nos termos do
artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

21 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Amélia Carolina
Teixeira. � A Escrivã-Adjunta, Maria Emília Ramos Pereira.

Aviso de contumácia n.º 1213/2000 � AP. � O Dr. Hél-
der Rui Gonçalves Elias Claro, Juiz de direito do 1.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que, por despa-
cho de 30 de Setembro de 1999, proferido nos autos de processo
comum registados sob o n.º 111/98, pendente no 1.º Juízo deste Tri-
bunal, que o Ministério Público move contra o arguido Alberto
Moreira, solteiro, nascido a 5 de Agosto de 1936, natural de A-Ver-
-o-Mar, concelho da Póvoa de Varzim, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 1777450, emitido em 14 de Março de 1996, pelo Arquivo
de Identificação do Porto, filho de Rita Moreira, com última resi-
dência conhecida na Rua do Norte, 16, Aver-o-Mar, Póvoa de
Varzim, por haver cometido o crime de dano qualificado, previsto
e punido pelo artigo 213.º, n.º 1, alínea c), do Código Penal, foi o
mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 337.º,
n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal. Tal declaração implica a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção em Juízo ou detenção e a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados, directa ou indirecta-
mente, pelo arguido após esta declaração e, ainda, a proibição de
obter bilhete de identidade, psassaporte e certificado do registo cri-
minal e quaisquer outros documentos, certidões ou registos nas
conservatórias, nas repartições de finanças e nas câmaras munici-
pais e em quaisquer outras autoridades públicas.

27 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, Hélder Rui Gon-
çalves Elias Claro. � O Oficial de Justiça, Sérgio Esteves Cordeiro.

Aviso de contumácia n.º 1214/2000 � AP. � A Dr.ª Amé-
lia Carolina Teixeira, Juíza de direito do 4.º Juízo do Tribunal da
Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que, por despacho de 9
de Julho de 1999, proferido nos autos de processo comum, singu-
lar, n.º 103/96, pendentes no 4.º Juízo deste Tribunal, ex-2.ª Sec-
ção do 2.º Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido
Carlos Fernando Gonçalves Luís, casado, carpinteiro, nascido a 1
de Fevereiro de 1958, natural da freguesia de Aver-o-Mar, conce-
lho da Póvoa de Varzim, filho de Valentim José Luís e de Albertina
Gonçalves Finisterra, actualmente a residir no lugar da Praia, fre-
guesia de Aguçadoura, Póvoa de Varzim, acusado de haver come-
tido um crime de violação de direitos de autor, previsto e punido
pelos artigos 195.º, n.º 1, e 197.º, n.º 1, do Código dos Direitos de
Autor e dos Direitos Conexos, aplicada pela Lei n.º 45/85, de 17
de Setembro, com alteração estabelecida na Lei n.º 114/91, de 3 de
Setembro, foi declarada cessada a contumácia, publicada no Diá-
rio da República, 2.ª série, n.º 219, de 22 de Setembro de 1998,
nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

28 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Amélia Caroli-
na Teixeira. � A Escrivã-Adjunta, Maria Emília Ramos Pereira.

Aviso de contumácia n.º 1215/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 22 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 111/95, pendente neste Tribunal, na
(anterior 3.ª)-(antiga 1.ª Secção, 2.º Juízo) secção, 2.º Juízo, que o
Ministério Público move a Maria Alice Barros Ferreira Velho, ca-
sada, filha de Augusto Ferreira Velho e de Adelaide Machado de
Barros, natural de Antas, Vila Nova de Famalicão, nascida a 4 de
Fevereiro de 1956, titular do bilhete de identidade n.º 76123507,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Avenida dos Poveiros, Edifício Nova Póvoa,
22.º, Tipo 5, Póvoa de Varzim, pela pratica do crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi declarada a
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cessação de contumácia, determinada por despacho de 26 de Fe-
vereiro de 1996.

28 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, Orlando Sérgio
Rebelo. � O Oficial de Justiça, Elsa Maria Góis.

Aviso de contumácia n.º 1216/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 22 de Outubro de 1999, proferido nos autos
de processo comum n.º 129/90, pendente neste Tribunal, na (anteri-
or 3.ª)-(antiga 1.ª Secção, 2.º Juízo) secção, 2.º Juízo, que o Minis-
tério Público move a Manuel Cerqueira da Silva, casado, filho de
Joaquim Gomes da Silva e de Maria Joaquina Cerqueira de Azeve-
do, natural da Junqueira, Vila do Conde, nascido a 6 de Março de
1941, titular do bilhete de identidade n.º 3432593, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conheci-
da na Rua de Traz-os-Quintas, 182, Póvoa de Varzim, pela pratica
do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea c), do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi declarada a cessação de
contumácia, determinada por despacho de 18 de Setembro de 1991.

28 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, Orlando Sérgio
Rebelo. � O Oficial de Justiça, Elsa Maria Góis.

Aviso de contumácia n.º 1217/2000 � AP. � O Dr. Hél-
der Rui Gonçalves Elias Claro, Juiz de direito do 1.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que, por despa-
cho de 7 de Julho de 1999, proferido nos autos de processo comum
registados sob o n.º 114/99, pendente no 1.º Juízo deste Tribunal, que
o Ministério Público move contra os arguidos Carlos Manuel Lou-
reiro Torres, solteiro, nascido a 16 de Maio de 1969, natural de
Aguçadoura, concelho da Póvoa de Lanhoso, filho de José Gomes
Torres e de Maria de Fátima Loureiro Tomás, com última residên-
cia conhecida na Rua da Pedra Negra, Aguçadoura, Póvoa de
Varzim, e Manuel Inácio Neves, casado, nascido a 9 de Abril de
1964, e Paulo Inácio Neves, casado, nascido a 1 de Julho de 1967,
ambos filhos de Manuel Flores Neves e de Percília Inácio Neves, e
com última residência conhecida no lugar da Barranha, Aguçadoura,
Póvoa de Varzim, por haverem cometido o crime de ofensas corpo-
rais, previsto e punido pelo artigo 143.º, alínea b), do Código Penal,
foram os mesmos declarados contumazes, nos termos dos artigos
335.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal. Tal declara-
ção implica a suspensão dos termos ulteriores do processo até às suas
apresentações em Juízo ou detenções e a anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados, directa ou
indirectamente, pelos arguidos após esta declaração e, ainda, a proi-
bição de obterem bilhete de identidade, passaporte e certificado do
registo criminal e quaisquer outros documentos, certidões ou regis-
tos nas conservatórias, nas repartições de finanças e nas câmaras
municipais e em quaisquer outras autoridades públicas.

28 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, Hélder Rui Gon-
çalves Elias Claro. � O Oficial de Justiça, Sérgio Esteves Cordeiro.

Aviso de contumácia n.º 1218/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 26 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 69/97, do 2.º Juízo deste
Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim, que o Ministério Público
move contra o arguido Cláudio das Dores Major Silva Carvalho,
filho de Joaquim Moreira da Silva Carvalho e de Maria José Ma-
jor Carvalho, solteiro, nascido a 29 de Junho de 1972, em Santa Ma-
ria dos Olivais, Lisboa, titular do bilhete de identidade n.º 10967220,
com última residência conhecida nos Olivais Velhos, Lisboa, ao
qual é imputada a prática de um crime de falta de comparência ao
serviço militar, previsto e punido pelos artigos 24.º, n.º 3, e 40.º,
n.º 1, alínea a), da Lei n.º 30/87, de 7 de Julho, foi o mesmo de-
clarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º
do Código de Processo Penal. A presente declaração caducará logo
que o arguido se apresentar em Juízo ou seja detido (artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal). Tal declaração implica a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação em
Juízo ou detenção e a anulabilidade de todos os negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados, directa ou indirectamente,
pelo arguido após esta declaração e, ainda, a proibição de o mes-
mo obter qualquer tipo de documentação em repartições públicas.

29 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, Orlando Sérgio
Rebelo. � A Oficial de Justiça, Elsa Maria Gomes Góis.

Aviso de contumácia n.º 1219/2000 � AP. � Torna-se pú-
blico que, nos autos de processo comum, singular, n.º 22/95, a

correr termos pelo 4.º Juízo deste Tribunal da Comarca da Póvoa
de Varzim, que o Ministério Público move contra o arguido Joa-
quim Gomes Vieira, casado, nascido a 20 de Outubro de 1952,
natural de Dume, Braga, filho de António José Gonçalves Vieira
e de Úrsula Gomes, e com última residência conhecida na Quinta
da Bouça, Darque, Viana do Castelo, por o arguido ter cometido
o crime de furto, previsto e punido pelo artigo 296.º do Código
Penal, foi, por despacho de 20 de Outubro de 1999, declarada ces-
sada a situação de contumácia, artigos 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal, em que havia sido declarado contumaz por despa-
cho de 22 de Setembro de 1995, por prescrição.

4 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Amélia Caroli-
na Teixeira. � A Escrivã-Adjunta, Emília Almeida.

Aviso de contumácia n.º 1220/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 2 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 17/98, do 2.º Juízo deste
Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim, que o Ministério Públi-
co move contra o arguido Fernando do Carmo Virgílio, filho de
António Virgílio e de Maria do Carmo, solteiro, comerciante ambu-
lante, nascido a 15 de Agosto de 1952, em Assunção, Arronches,
titular do bilhete de identidade n.º 5395487, com última residência
conhecida na Rua das Murtas, 353, Campo Grande, Lisboa, ao qual
é imputada a prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-
Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal, actu-
almente pelo artigo 218.º, n.º 1, do Código Penal de 1995, foi o
mesmo declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º
e 337.º do Código de Processo Penal. A presente declaração cadu-
cará logo que o arguido se apresentar em Juízo ou seja detido (arti-
go 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal). Tal declaração implica
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção em Juízo ou detenção e a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados, directa ou indirectamen-
te, pelo arguido após esta declaração e, ainda, a proibição de o mes-
mo obter qualquer tipo de documentação em repartições públicas.

5 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, Orlando Sérgio
Rebelo. � A Oficial de Justiça, Maria Leonor.

TRIBUNAL DA COMARCA DA PRAIA DA VITÓRIA

Aviso de contumácia n.º 1221/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 12 de Outubro de 1999, proferido nos autos
de processo comum, singular, n.º 90/93, do único Juízo, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Michael John Griffin, nas-
cido a 13 de Novembro de 1970, natural dos Estados Unidos da
América, filho de Ronaldo Paul Griffin e de Merrie Jo Griffin, com
última residência conhecida no Destacamento Americano da Base
Aérea Americana, 4, Lages, Praia da Vitória, foi, nos termos do ar-
tigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, decretada a caduci-
dade da declaração da contumácia, a qual havia sido publicada no
Diário da República, 2.ª série, n.º 195, de 24 de Agosto de 1995.

13 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Chandra Gra-
cias. � O Escrivão Auxiliar, Carlos Pires.

Aviso de contumácia n.º 1222/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 20 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 64/95, do único Juízo, que
o Ministério Público move contra o arguido Armindo Manuel da
Silva Ribeiro, nascido a 8 de Setembro de 1968, natural da fregue-
sia do Couço, concelho de Coruche, filho de Francisco Lopes Ri-
beiro e de Maria Antónia Silva Ribeiro, com última residência
conhecida na Canada da Mesquita, 1, Santa Luzia, Praia da Vitó-
ria, foi, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal, decretada a caducidade da declaração da contumácia, a qual
havia sido publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 72, de
25 de Março de 1996.

27 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Chandra Gra-
cias. � O Escrivão Auxiliar, Carlos Pires.

TRIBUNAL DA COMARCA DE REGUENGOS
DE MONSARAZ

Aviso de contumácia n.º 1223/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que, no processo comum, singular, n.º 80/96, pendente nesta
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comarca contra o arguido Vitorino Manuel Franco Santana Rita,
casado, fiel de armazém, nascido a 14 de Janeiro de 1948, na
Amareleja, filho de Manuel Isabel Rita e de Ângela da Costa F.
S. Rita, titular do bilhete de identidade n.º 138926, emitido em 11
de Maio de 1989, com última residência conhecida na Avenida de
Carolina Micaelis, lote 39, 1.º, direito, Linda-a-Velha, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de condução de veículo em
estado de embriaguez, previsto e punido pelos artigos 292.º  do
Código Penal de 1995, e Decreto-Lei n.º 124/90, de 14 de Abril,
foi o mesmo declarado contumaz, tudo com a observância dos ar-
tigos 336.º, n.º 1, e 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, o que
implica a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibição de
obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autori-
dades públicas, nomeadamente obtenção ou renovação de bilhete
de identidade, de certidão do registo de nascimento, de certificado
do registo criminal, de passaporte e de carta de condução, e, ain-
da, a proibição de registar a aquisição de imóveis e de movimen-
tar, quer seja por si ou por intermédio de terceiros, quaisquer con-
tas bancárias, à ordem ou a prazo, em quaisquer agência, filial ou
sucursal de instituição de crédito bancária ou não.

3 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, Pedro Miguel
Silva Rodrigues. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DA RIBEIRA GRANDE

Aviso de contumácia n.º 1224/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 44/99, a cor-
rer seus termos neste Tribunal, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Agostinho Raposo Ferreira, solteiro, desempregado,
nascido a 6 de Março de 1971, na freguesia de Matriz, concelho e
Comarca da Ribeira Grande, filho de Luís Ferreira da Silva e de
Ambrosina de Jesus Raposo Modesto, titular do bilhete de identi-
dade n.º 12924178, emitido em 4 de Dezembro de 1995, pelo Ar-
quivo de Identificação de Ponta Delgada, com última residência
conhecida na Rua da Madre Teresa da Anunciada, 53, freguesia da
Ribeira Seca, Ribeira Grande, actualmente ausente em parte incerta,
por haver cometido uma contra-ordenação, prevista e punida pelo
artigo 86.º, n.os 1, alínea i), e 2, alínea b), do Decreto-Lei n.º 46/94,
de 22 de Fevereiro, é o mesmo notificado por esta forma para se
apresentar em Juízo no prazo de quinze dias, contados da afixa-
ção do último edital, com a cominação de que, caso não o faça, ser
declarado contumaz, nos termos do disposto no artigo 335.º, n.º 1.
do Código de Processo Penal.

29 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Fernanda
Vieira Sequeira Falé. � O Oficial de Justiça, Simão Gradíssimo.

Aviso de contumácia n.º 1225/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 189/98, a correr os seus termos no 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca da Ribeira Grande, que o digno magistrado do Ministério
Público move contra o arguido Manuel Moniz Oliveira, casado,
comerciante de gado, nascido a 13 de Novembro de 1948, na fre-
guesia de Arrifes, filho de António Cordeiro Oliveira e de Olminda
Moniz, de nacionalidade portuguesa, com residência na Rua de
Gaspar de Medeiros, 8, Covoada, Comarca de Ponta Delgada, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 6091199, emitido em 22 de No-
vembro de 1991, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, acusa-
do pelo crime de ameaça, previsto e punido pelo artigo 153.º do
Código Penal, foi, por despacho proferido em 22 de Outubro de
1999, cessada a situação de contumácia, nos termos do artigo 336.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal.

2 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, Pedro Miguel
Albergaria. � O Escrivão Auxiliar, António Heitor.

Aviso de contumácia n.º 1226/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 82/97, pendente no
2.º Juízo do Tribunal da Comarca da Ribeira Grande, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Laurindo Cabral Abelha,
filho de José Elias Abelha e de Jorgina Cabral Parlão, natural de
Matriz, Ribeira Grande, de nacionalidade portuguesa, nascido a 29
de Dezembro de 1973, solteiro, pescador, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 12051989, emitido em 26 de Outubro de 1995, pelo
Arquivo de Identificação de Ponta Delgada, com última residência
conhecida, no país, no Largo da Boa Viagem, 12, Rabo de Peixe,

e actualmente em parte incerta no Canadá, por se encontrar acusado
da prática de um crime de receptação na forma consumada, pre-
visto e punido pelo artigo 231.º, n.º 1, do Código Penal, por des-
pacho é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º
e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal, tem os seguintes efeitos: a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo mesmo após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Có-
digo de Processo Penal), e a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas (n.º 3 do
artigo 337.º do mesmo diploma).

3 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Fernanda
Vieira Sequeira Falé. � O Oficial de Justiça, Carlos Alberto Eva-
risto Peixoto.

TRIBUNAL DA COMARCA DE RIO MAIOR

Aviso de contumácia n.º 1227/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 28 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 1/97.4TBRMR, pendente no
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Rio Maior, que o Ministério
Público move contra o arguido Rogério de Oliveira Santos, casado,
industrial, filho de Alfredo Almeida Santos e de Maria Fernanda
G. Oliveira, nascido a 14 de Julho de 1952, natural da freguesia
da Penha de França, concelho de Lisboa, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 5232895, emitido em 19 de Agosto de 1987, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, com última residência conheci-
da no Edifício 11, lojas 9 e 10, Torres da Bela Vista, Santo António
dos Cavaleiros, Loures, pela prática de dois crimes de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º,
n.º 1, do Decreto com força de Lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de
1927, e 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, foi declarada a cessação de contumácia, determinada por
despacho de 9 de Janeiro de 1997. A declaração de contumácia foi
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 81, de 7 de Abril
de 1997.

3 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Dina La Salete
Henriques Nunes. � O Escriturário Judicial, Rui Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 1228/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 26 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 32/94.6TARMR, pendente neste Tri-
bunal, na ex-1.ª Secção, 1.º Juízo, que o Ministério Público move
a Paulo Henrique Freitas Ferreira de Lemos, casado, economista,
nascido a 16 de Agosto de 1954, em Angola, filho de Gabriel Fer-
reira de Lemos e de Maria Elisabete Ferreira de Lemos, titular do
bilhete de identidade n.º 7606971, emitido em 22 de Março de
1989, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Urbanização da Cidade Desportiva de Massa-
má, lote 1-loja, direito, esquerdo, Massamá, Queluz, pela prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, com referência aos artigos 313.º e 314.º, alínea c),
do Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia. A refe-
rida contumácia foi determinada por despacho de 29 de Maio de
1996, que foi publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 180,
de 5 de Agosto de 1996.

5 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE SABROSA

Aviso de contumácia n.º 1229/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho proferido no processo comum, colectivo,
n.º 16/99, que corre termos pelo Tribunal da Comarca de Sabrosa,
que o Ministério Público move contra os arguidos Octávio Gomes
Correia Gonçalves, filho de José Correia Gonçalves e de Maria Ana
Cardoso Gomes, nascido a 26 de Fevereiro de 1975, Francisco
Gomes Correia Gonçalves, filho de José Correia Gonçalves e de
Maria Ana Cardoso Gomes, nascido a 7 de Julho de 1973, e José
Correia Gonçalves, filho de Joaquim Fernandes Gonçalves e de Lú-
cia Correia, nascido a 15 de Agosto de 1948, por haverem come-
tido, em co-autoria, os crimes de homicídio na forma tentada, pre-
visto e punido pelos artigos 131.º, 132.º, n.º 2, alínea f), 22.º, 23.º e
30.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, e actualmente pelos mesmos
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artigos e números, de dano, previsto e punido pelo artigo 308.º do
Código Penal de 1982, e actualmente pelo artigo 212.º do Código
Penal, de omissão de auxílio, previsto e punido pelo artigo 219.º do
Código Penal de 1982, e actualmente pelo artigo 200.º, n.os 1 e 2,
do Código Penal de 1995, e um crime de introdução em lugar ve-
dado ao público, previsto e punido pelo artigo 177.º do Código
Penal de 1982, e actualmente pelo artigo 191.º do Código Penal, foi
declarada a cessação de contumácia. O Octávio Gomes Correia foi
declarado contumaz por despacho de 26 de Novembro de 1996, e
declarada cessada por despacho de 22 de Outubro de 1999, o Fran-
cisco Gomes Correia, foi declarado contumaz por despacho de 24
de Março de 1998, e declarada cessada por despacho de 27 de
Outubro de 1999, e o José Correia Gonçalves, foi declarado con-
tumaz por despacho de 22 de Janeiro de 1998, e declarada cessa-
da por despacho de 27 de Outubro de 1999.

28 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � O Escrivão-Adjunto, A Escrivã-Adjunta,

Aviso de contumácia n.º 1230/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 27 de Outubro de 1999, proferido no
processo comum, singular, n.º 12/95, que corre termos pelo Tribu-
nal da Comarca de Sabrosa, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Manuel de Sousa Carvalho, filho de José de Carva-
lho e de Carolina de Sousa, nascido a 11 de Maio de 1955, por
ter cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal, foi de-
clarada a cessação de contumácia proferida por despacho de 12 de
Julho de 1996.

29 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTA COMBA DÃO

Aviso de contumácia n.º 1231/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 25/95, do
1.º Juízo, que o digno agente do Ministério Público nesta comarca
move contra a arguida Ana Paula Soares Martins, solteira, domés-
tica, nascida a 20 de Julho de 1968, natural da Sé Nova, Coimbra,
filha de Albertino Martins e de Leopoldina Soares de Jesus, ausente
em parte incerta, e com última residência conhecida na Rua do
Lagar Velho, Pedrulha, Coimbra, acusada pela prática de um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos ar-
tigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada cessada a
contumácia, por despacho de 18 de Outubro de 1999, tendo a de-
claração de contumácia sido publicada no Diário da República,
2.ª série, n.º 174, de 29 de Julho de 1996.

21 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, António Luís de
Oliveira Carvalhão. � A Escrivã-Adjunta, Eduarda Marcos.

Aviso de contumácia n.º 1232/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 123/97, do
1.º Juízo, que o digno agente do Ministério Público nesta comarca
move contra o arguido Vasco António Costa Pinto de Sá, solteiro,
comerciante, natural do Lavradio, Barreiro, nascido a 16 de Maio
de 1956, filho de Vasco Ferreira Pinto de Sá e de Maria Luísa
Costa Pinto de Sá, ausente em parte incerta, e com última residên-
cia conhecida na Rua do Comércio, 10, São Romão, Seia, acusa-
do pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal,
foi declarada cessada a contumácia, por despacho de 27 de Outu-
bro de 1999, tendo a declaração de contumácia sido publicada no
Diário da República, 2.ª série, n.º 129, de 4 de Junho de 1998.

29 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, António Luís de
Oliveira Carvalhão. � A Escrivã-Adjunta, Eduarda Marcos.

Aviso de contumácia n.º 1233/2000 � AP. � Faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 202/92,
1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Santa Comba Dão, que o
Ministério Público move contra o arguido Leontino da Costa Pa-
checo, divorciado, natural da Bordeira, Almada, nascido a 1 de No-
vembro de 1940, filho de Joaquim Pacheco e de Custódia Maria,
ausente em parte incerta e com última residência conhecida em Viso
Norte, lote 28, rés-do-chão, Viseu, acusado pela prática de um cri-

me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos ar-
tigos 23.º e 24.º, n.º 1 do Decreto com força de lei n.º 13 004, de
12 de Janeiro de 1927, na redacção do Decreto-Lei n.º 433/82 ou
artigo 11.º, n.º 11, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, foi declarada cessada a contumácia, por despacho de 29
de Outubro de 1999, tendo a declaração de contumácia sido
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 17, de 21 de Ja-
neiro de 1998.

2 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, António Luís de
Oliveira Carvalhão. � A Escrivã-Adjunta, Eduarda Marcos.

Aviso de contumácia n.º 1234/2000 � AP. � Faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 558/91, 1.º Juí-
zo do Tribunal da Comarca de Santa Comba Dão, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido Manuel Gouveia Sobral,
divorciado, desempregado, nascido a 5 de Janeiro de 1947, natu-
ral de Carvalhal Redondo, Nelas, filho de Manuel Sobral e de Ma-
ria das Dores Gouveia, residente na Quinta do Pombal, Carvalhal
Redondo, Nelas, acuado pela prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º,
n.º 1 do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de
1927, foi declarada cessada a contumácia, por despacho de 21 de
Outubro de 1999.

4 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, António Luís de
Oliveira Carvalhão. � A Escrivã-Adjunta, Fátima Oliveira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTIAGO
DO CACÉM

Aviso de contumácia n.º 1235/2000 � AP. � O Dr. Nuno
Manuel Pires Salpico, Juiz de direito do Tribunal da Comarca de
Santiago do Cacém, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular n.º 108/95, pendente neste Tribunal, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Luís Miguel da Silva Cruz Guerrei-
ro, solteiro, nascido a 24 de Janeiro de 1975, natural de Santiago do
Cacém, filho de José Francisco da Cruz Guerreiro e de Maria Luísa
Raposo Guerreiro, titular do bilhete de identidade n.º 10605198,
com última residência conhecida no Bairro da Formiga, lote 30,
Santiago do Cacém, o qual se encontra acusado, pela prática de
furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 2,
alínea c) do Código Penal, foi, por despacho de 20 de Outubro de
1999, declarada cessada a contumácia.

25 de Outubro de 199. � O Juiz de Direito, Nuno Miguel Pi-
res Salpico. � A Escrivã-Adjunta, Vitalina M. Borralho.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SÃO JOÃO
DA MADEIRA

Aviso de contumácia n.º 1236/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de São João da
Madeira, correm termos uns autos de processo comum, singular
n.º 2737/93, que o Ministério Público move contra o arguido An-
tónio da Silva Ferreira, casado, desempregado, reformado, nascido
a 7 de Novembro de 1937, em São João da Madeira, filho de
António Joaquim Ferreira e de Laurinda Rosa Silva, portador do
bilhete de identidade n.º 3024404, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, e residente no lugar da Margonça, Cucujães, 3720 Oli-
veira de Azeméis e por despacho proferido em 30 de Setembro de
1999, foi declarada cessada a situação de contumácia do arguido.

30 de Setembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Gabriela
B. Lopes. � A Escrivã-Adjunta, Helena Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 1237/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 847/94, a correr termos
pelo 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de São João da Madeira,
que o Ministério Público move contra o arguido Manuel Vieira
Silva, casado, industrial, nascido a 13 de Março de 1959, filho de
Manuel Pento da Silva e de Maria Emília Vieira, natural de Real,
concelho de Castelo de Paiva, portador do bilhete de identidade
n.º 6651100, de 8 de Novembro de 1993 e com última residência
conhecida na Rua das Laminhas, 3.º, esquerdo, K, São Roque, 3720
Oliveira de Azeméis, por se encontrar acusado de haver cometido
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro e 313.º e 314.º do Código de Processo Penal, por
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despacho de 30 de Setembro de 1999, foi declarada cessada a si-
tuação de contumácia.

1 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, João Maria Espi-
nho Venade. � A Escrivã Auxiliar, Etelvina Couto.

Aviso de contumácia n.º 1238/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 180/91, a correr termos
pelo 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de São João da Madeira,
que o Ministério Público move contra o arguido Francisco Resende
de Andrade, casado, industrial, nascido a 9 de Janeiro de 1965,
filho de Joaquim Teixeira de Andrade e de Carolina Resende dos
Santos, natural de Miragaia, concelho do Porto, portador do bilhete
de identidade n.º 8641016, de 14 de Junho de 1983, e com última
residência conhecida no lugar de Cabo Monte, Souto, Santa Ma-
ria da Feira, por se encontrar acusado de haver cometido um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 23.º e 24.º, n.º 1 do Decreto com força de lei n.º 13 004, de
12 de Janeiro de 1927, do Código de Processo Penal, por despa-
cho de 14 de Julho de 1999, foi declarada cessada a situação de
contumácia, por prescrição.

13 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, João Maria Es-
pinho Venade. � A Escrivã-Adjunta, Isaura José.

Aviso de contumácia n.º 1239/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de São João da
Madeira, correm termos uns autos de processo comum, singular
n.º 137/95, que o Ministério Público move contra o arguido Óscar
Manuel Conceição Pena, casado, comerciante, nascido a 13 de
Maio de 1960, em São João Batista, Tomar, filho de Fernando
Rodrigues Pena e de Olinda da Conceição, portador do bilhete de
identidade n.º 5395955, emitido em 10 de Novembro de 1980, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente na Avenida de
Gonçalo Rodrigues Caldeira, 17-6100 Sertã e por despacho profe-
rido em 20 de Outubro de 1999, foi declarada cessada a situação
de contumácia do arguido.

21 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Gabriela
B. Lopes. � A Escrivã-Adjunta, Helena Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 1240/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 145/93, a correr termos
pelo 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de São João da Madeira,
que o Ministério Público move contra o arguido Cândido Soares
de Oliveira, filho de António de Oliveira e de Marinha Soares Leite,
nascido a 19 de Fevereiro de 1945, natural de São João da Ma-
deira, portador do bilhete de identidade n.º 5120957, de 1 de Março
de 1985, com última residência conhecida na Rua de Antero de
Quental, 75, São João da Madeira, por se encontrar acusado de
haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 24.º, n.os 1 e 2, alínea c) do Decreto com
força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi por despa-
cho de 21 de Setembro de 1999, declarado extinto o procedimen-
to criminal, por prescrição, e em consequência declarada cessada
a situação de contumácia.

21 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, João Maria Es-
pinho Venade. � A Escrivã Auxiliar, Dalila Almeida.

Aviso de contumácia n.º 1241/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 68/95, a correr termos
pelo 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de São João da Madeira,
que o Ministério Público move contra a arguida Maria de Lurdes
Monteiro dos Santos, nascida a 10 de Março de 1968, filha de
António Tavares dos Santos e de Ana Rosa Monteiro, titular do
bilhete de identidade n.º 10014990, de 14 de Setembro de 1990, e
com última residência conhecida na Rua do Comendador S�s
Couto, 59, 4.º-C, em Santa Maria da Feira, por se encontrar acu-
sada de haver cometido um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1 do Decreto
com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, do Código
de Processo Penal, por despacho de 1 de Outubro de 1999, foi
declarada cessada a situação de contumácia, por prescrição.

25 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, João Maria Es-
pinho Venade. � A Escrivã-Adjunta, Isaura José.

Aviso de contumácia n.º 1242/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 650/94, a correr termos
pelo 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de São João da Madeira,

que o Ministério Público move contra o arguido Celino Augusto
Vilela das Neves, divorciado, vendedor, nascido a 12 de Julho de
1946, filho de José Ramos das Neves e de Leonida de Jesus Vilela,
natural de Lamares, Vila Real, residente na Praça de Dom Afonso
de Albuquerque, 3, 1.º, 2675 Odivelas, por se encontrar acusado
de haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 313.º e 314.º, alínea c) do Códi-
go de Processo Penal, por despacho de 25 de Outubro de 1999,
declarada cessada a situação de contumácia, em que o mesmo se
encontrava, por apresentação em Juízo.

26 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, João Maria Es-
pinho Venade. � A Escrivã-Adjunta, Ana Júlia Amaro.

Aviso de contumácia n.º 1243/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Gabriela Beltran Lopes, Juíza de direito no 1.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca de São João da Madeira, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular, aqui registados sob o n.º 1876/91,
que o Ministério Público move ao arguido, Joaquim Ferreira da Silva,
casado, comerciante, filho de Matias Ferreira da Silva e de Ger-
trudes Ferreira das Neves, nascido a 22 de Agosto de 1925, por-
tador do bilhete de identidade n.º 0202294, emitido em 3 de No-
vembro de 1978, com residência em Rua de 5 de Outubro, 31,
rés-do-chão, esquerdo, Amadora, foi declarada a cessão da contumá-
cia, por despacho de 25 de Outubro de 1999.

26 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Gabriela
Beltran Lopes. � A Oficial de Justiça, Maria Laurentina Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 1244/2000 � AP. � A Dr.ª Emí-
lia Botelho Vaz, Juíza de direito do 4.º Juízo do Tribunal da
Comarca de São João da Madeira, faz-se saber que, no processo
comum, singular n.º 248/98, a correr termos neste Juízo, e que ti-
veram origem no processo n.º 145/92, da 2.ª Secção, do 2.º Juízo,
deste Tribunal, em que é acusado pelo Ministério Público da prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro e 313.º, n.º 1 do Código Penal, o arguido Cân-
dido Soares de Oliveira, casado, vendedor, nascido a 19 de Feve-
reiro de 1945, em São João da Madeira, São João da Madeira, fi-
lho de António de Oliveira e de Marinha Soares Leite, portador
do bilhete de identidade n.º 5120957, de 1 de Março de 1985,
do Arquivo de Identificação de Lisboa e residente na Rua de Frei
Luís de Sousa, Arrifana, foi, por despacho cessada a declaração de
contumácia.

27 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Emília Botelho
Vaz. � O Oficial de Justiça, Carlos do Nascimento Afonso.

Aviso de contumácia n.º 1245/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho proferido em 21 de Setembro de 1999, nos
autos de processo comum, singular n.º 3949/91, que o Ministério
Público move contra o arguido Armando da Silva Costa, casado,
industrial, nascido a 24 de Fevereiro de 1955, filho de Armando
Gomes da Costa e de Júlia Rosa da Silva, com última residência
conhecida na Rua de Afonso de Albuquerque, São João da Madeira,
que se encontrava acusado de haver cometido um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e
24.º, n.os 1 e 2, alínea c) do Decreto com força de lei n.º 13 004,
de 12 de Janeiro de 1927, com a redacção introduzida pelo ar-
tigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, nos termos
do 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, foi cessada a situa-
ção de contumácia, conforme anúncio publicado no Diário da
República, 2.ª série, n.º 150, de 2 de Junho de 1992, nos termos
do artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, uma vez que
foi julgado extinto o procedimento criminal, por prescrição.

29 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, Paulo Duarte Mes-
quita Teixeira. � A Escrivã-Adjunta, Maria Georgina Reis de
Bastos.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SÃO PEDRO DO SUL

Aviso de contumácia n.º 1246/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 27 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 69/96, pendente neste Tri-
bunal da Comarca de São Pedro do Sul, que o Ministério Público
move ao arguido Luís António Matos de Almeida, divorciado, fi-
lho de António Almeida e de Maria Rosa Matos Almeida, natural
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de Oliveira de Frades, nascido a 7 de Março de 1961, portador do
bilhete de identidade n.º 6183729, de 3 de Julho de 1986, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhe-
cida na Rua de Nossa Senhora do Carmo, bloco C, -1.º, direito,
Oliveira de Frades, por haver cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, originariamente da previsão conjugada dos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro e 313.º, n.º 1 do Código Penal, sendo posteriormente
pelo 217.º, n.º 1 do Código Penal e, mais recentemente, com as
alterações introduzidas no Decreto-Lei n.º 454/91, pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, da previsão autónoma do arti-
go 11.º, n.º 1, daquele diploma, foi declarada a cessação de contu-
mácia, em virtude de ter havido desistência de queixa, a qual foi
homologada e consequentemente extinto o procedimento criminal
instaurado contra o arguido acima identificado.

28 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, Carlos Mário Mo-
reira B. Borges. � A Escrivã-Adjunta, Teresa M. P. M. Ventura.

TRIBUNAL DA COMARCA DA SERTÃ

Aviso de contumácia n.º 1247/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 131/94, a cor-
rer termos na Única Secção do Único Juízo do Tribunal da Comar-
ca da Sertã, contra o arguido Joaquim Henrique Cardoso Vidigal
Costa, divorciado, industrial, filho de Joaquim Vidigal Costa e de
Maria da Encarnação Duarte Cardoso Costa, nascido a 9 de De-
zembro de 1951, natural da freguesia da Sertã, com última residên-
cia conhecida na Rua de Duarte de Almeida, 3, 3.º, esquerdo,
Algés, portador do bilhete de identidade n.º 2446933, emitido em
23 de Maio de 1984, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, por
haver cometido um crime de burla, previsto e punido pelo artigo
313.º, n.º 1, do Código Penal, por despacho de 18 de Outubro de
1999, proferido nos autos supra referenciados, foi declarada ces-
sada a situação de contumácia de 27 de Fevereiro de 1995,
publicada no Diário da República, 2.ª série, por força do disposto
no artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal.

22 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Marília dos Reis
Leal Fontes. � O Escrivão-Adjunto, Heitor da Silva Farinha.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SESIMBRA

Aviso de contumácia n.º 1248/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum n.º 156/97 (35/97.9TBSSB)
da Única Secção deste Tribunal da Comarca de Sesimbra, que o
Ministério Público move contra a arguida Ermesinda Teresa Silva
Graça, filha de Jacinto de Oliveira Graça e de Solange Aguiar da
Silva, natural de Sesimbra, nascida a 27 de Janeiro de 1953, di-
vorciada, titular do bilhete de identidade n.º 2209225, emitido em
15 de Julho de 1993, por Lisboa, ausente em parte incerta e com
última residência conhecida na Vivenda de Santo António, Venda
Nova, Sesimbra, de que por despacho de 18 de Outubro de 1999,
foi declarada cessada a contumácia em que se encontrava a referi-
da arguida. A arguida tinha sido declarada contumaz por despacho
proferido em 12 de Fevereiro de 1998.

19 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Paula Sá Couto. �
A Escrivã-Adjunta, Ester Zita Nascimento.

Aviso de contumácia n.º 1249/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º NUIPC 6/98.9
TBSSB (6/98) que corre termos na Única Secção deste Tribunal da
Comarca de Sesimbra, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Ângelo Marques da Cruz, casado, nascido a 16 de Maio de
1943, natural de Silvares, Tondela, filho de Eduardo Cruz e de Ma-
ria da Conceição Marques, titular do bilhete de identidade n.º 2458589,
emitido em 17 de Dezembro de 1986, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, ausente em parte incerta e com última residência
conhecida na Rua 1, lote 137, Quinta do Conde 2, Sesimbra, por
se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a)
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal, de 1995, foi declarado contu-
maz nos termos dos artigos 335.º, n.º 1 e 336.º n.º 1, ambos do
Código de Processo Penal, em consequência do que fica o mesmo
inibido de tirar ou renovar o passaporte, bilhete de identidade e
carta de condução, certificados do registo criminal, de cheques, car-
tões de crédito, bem como de requerer ou efectuar registos nas com-

petentes repartições públicas, artigo 337.º, n.os 1 e 3 do Código de
Processo Penal, além do que ainda são anuláveis os negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial, celebrados pelo arguido, após a de-
claração de contumácia, cujo despacho foi proferido em 20 de
Outubro de 1999.

25 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Paula Sá Couto. �
A Funcionária Judicial, Ester Zita do Nascimento.

Aviso de contumácia n.º 1250/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º NUIPC 60/98.2TBSSB
(76/98) que corre termos na Única Secção deste Tribunal da Comar-
ca de Sesimbra, que o Ministério Público move contra o arguido
Alfredo Tomé Carvalho, divorciado, nascido a 15 de Abril de 1941,
natural de Ourondo, Covilhã, filho de Joaquim Carvalho e de Maria
do Carmo Tomé, portador do bilhete de identidade n.º 535615,
emitido em 17 de Maio de 1994, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, ausente em parte incerta e com última residência conheci-
da na Avenida dos Náufragos, 5 e 6, Sesimbra, por se encontrar
acusado da prática de um crime de fraude sobre mercadorias, pre-
visto e punido pelo artigo 23.º, n.º 1, alínea b) do Decreto-Lei
n.º 28/84, de 20 de Janeiro, foi declarado contumaz nos termos dos
artigos 335.º, n.º 1 e 336.º, n.º 1, ambos do Código de Processo Pe-
nal, em consequência do que fica o mesmo inibido de tirar ou re-
novar o passaporte, bilhete de identidade e carta de condução, cer-
tificados do registo criminal, de cheques, cartões de crédito, bem
como de requerer ou efectuar registos nas competentes repartições
públicas, artigo 337.º, n.os 1 e 3 do Código de Processo Penal, além
do que ainda são anuláveis os negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial, celebrados pelo arguido, após a declaração de contumá-
cia, cujo despacho foi proferido em 20 de Outubro de 1999.

25 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Paula Sá Couto. �
A Funcionária Judicial, Ester Zita do Nascimento.

Aviso de contumácia n.º 1251/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º NUIPC 39/97.1TBSSB
(159/97) que corre termos na Única Secção deste Tribunal da
Comarca de Sesimbra, que o Ministério Público move contra o
arguido Agnelo Ferreira de Barros, casado, nascido a 30 de Janei-
ro de 1950, natural de Paços de Ferreira, filho de Augusto Alves
de Barros e de Esmeralda Ferreira da Silva, titular do bilhete de
identidade n.º 3335888, emitido em 23 de Maio de 1991, pelo Ar-
quivo de Lisboa, ausente em parte incerta e com última residência
conhecida na Aldeia Nova, Meixomil, Paços de Ferreira, por se
encontrar acusado da prática de um crime de burla, previsto e pu-
nido pelo artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarado contu-
maz nos termos dos artigos 335.º, n.º 1 e 336.º, n.º 1, ambos do Có-
digo de Processo Penal, em consequência do que fica o mesmo
inibido de tirar ou renovar o passaporte, bilhete de identidade e
carta de condução, certificados do registo criminal, de cheques,
cartões de crédito, bem como de requerer ou efectuar registos nas
competentes repartições públicas, artigo 337.º, n.os 1 e 3 do Códi-
go de Processo Penal, além do que ainda são anuláveis os negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados pelo arguido,
após a declaração de contumácia, cujo despacho foi proferido em
20 de Outubro de 1999.

25 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Paula Sá Couto. �
A Funcionária Judicial, Ester Zita do Nascimento.

Aviso de contumácia n.º 1252/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º NUIPC 88/98.2TBSSB
(116/98) que corre termos na Única Secção deste Tribunal da
Comarca de Sesimbra, que o Ministério Público move contra o
arguido Domingos Manuel Ramos Mendes, solteiro, nascido a 6 de
Junho de 1968, natural de Pedrógão, Penamacor, filho de Gui-
lhermino Mendes e de Maria da Purificação Ramos Duarte, titular
do bilhete de identidade n.º 8449272, emitido em 21 de Maio de
1992, pelo Arquivo de Lisboa, ausente em parte incerta e com úl-
tima residência conhecida na Avenida Principal, lote 419, Quinta
do Conde, Sesimbra, por se encontrar acusado da prática de um
crime de ofensa à integridade física simples, previsto e punido à
data dos factos, pelo artigo 142.º, n.º 1, do Código Penal, de 1982
e hoje pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal, de 1995, foi de-
clarado contumaz nos termos dos artigos 335.º, n.º 1 e 336.º, n.º 1,
ambos do Código de Processo Penal, em consequência do que fica
o mesmo inibido de tirar ou renovar o passaporte, bilhete de iden-
tidade e carta de condução, certificados do registo criminal, de
cheques, cartões de crédito, bem como de requerer ou efectuar re-
gistos nas competentes repartições públicas, artigo 337.º, n.os 1 e
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3 do Código de Processo Penal, além do que ainda são anuláveis
os negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados pelo ar-
guido, após a declaração de contumácia, cujo despacho foi profe-
rido em 20 de Outubro de 1999.

25 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Paula Sá Couto. �
A Funcionária Judicial, Ester Zita do Nascimento.

Aviso de contumácia n.º 1253/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º NUIPC 275/97.0 PJLSB
(256/98) que corre termos na Única Secção deste Tribunal da
Comarca de Sesimbra, que o Ministério Público move contra o
arguido Joaquim Miguel Nunes de Carvalho dos Santos Malícia,
solteiro, nascido a 12 de Dezembro de 1970, natural de Santa Maria
dos Olivais, Lisboa, filho de Joaquim Miguel dos Santos Malícia
e de Alda Duarte Nunes Carvalho, titular do bilhete de identidade
n.º 9573787, emitido em 14 de Fevereiro de 1996, pelo Arquivo
de Lisboa, ausente em parte incerta e com última residência conhe-
cida na Rua da Cidade João Belo, lote 55, 4.º-B, Lisboa, por se
encontrar acusado da prática de um crime de ofensa à integridade
física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º do Código Pe-
nal, foi declarado contumaz nos termos dos artigos 335.º, n.º 1 e
336.º, n.º 1, ambos do Código de Processo Penal, em consequência
do que fica o mesmo inibido de tirar ou renovar o passaporte, bi-
lhete de identidade e carta de condução, certificados do registo
criminal, de cheques, cartões de crédito, bem como de requerer ou
efectuar registos nas competentes repartições públicas, artigo 337.º,
n.os 1 e 3 do Código de Processo Penal, além do que ainda são
anuláveis os negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados
pelo arguido, após a declaração de contumácia, cujo despacho foi
proferido em 20 de Outubro de 1999.

25 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Paula Sá Couto. �
A Funcionária Judicial, Ester Zita do Nascimento.

Aviso de contumácia n.º 1254/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, no processo comum com intervenção do Tribunal Singu-
lar, registado sob o n.º 39/98.4TBSSB (48/98) pendente na Única
Secção deste Tribunal da Comarca de Sesimbra, que o Ministério
Público move contra a arguida Maria Célia Fernandes Pereira de
Sá, filha Alfredo Longuinhos Fernandes de Sá e de Deolinda Pací-
fica Fernandes Pereira, natural de São Sebastião da Pedreira, Lis-
boa, nascida a 13 de Agosto de 1956, solteira, gerente comercial,
titular do bilhete de identidade n.º 4881706, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, em 17 de Outubro de 1985 e com úl-
tima residência conhecida na Feira Nova, Pessegueiro do Vouga,
Sever do Vouga, e actualmente em parte incerta, a qual se encon-
trava acusada da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi a arguida declarada contu-
maz, nos termos dos artigos 335.º, n.º 1 e 336.º e 337.º, n.os 1 e 3,
ambos do Código de Processo Penal, em consequência do que fica
a mesma inibida de tirar ou renovar o passaporte, bilhete de iden-
tidade e carta de condução, bem como de requerer ou efectuar re-
gistos nas competentes repartições públicas, além do que ainda são
anuláveis os negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados
pela arguida, a partir de 21 de Setembro de 1998.

29 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Paula Sá Couto. �
A Escrivã-Adjunta, Maria Clara Barata Campino.

Aviso de contumácia n.º 1255/2000 � AP. � A Dr.ª Paula
de Sá Couto, Juíza do Tribunal da Comarca de Sesimbra, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum n.º 83/98 NUIPC 51/96.8
EASTB da Única Secção deste Tribunal, que o Ministério Públi-
co move contra o arguido Artur Ramos Amaral, solteiro, filho de
João Augusto do Amaral e de Maria Augusta Ramos Amaral, natu-
ral da freguesia de São Julião, concelho de Setúbal, nascido a 31 de
Dezembro de 1954, titular do bilhete de identidade n.º 1225287-5,
emitido em 16 de Janeiro de 1996, por Setúbal, sem profissão, e
residente na Travessa João Augusto Rosa, 2, 1.º, direito, Mantei-
gadas, Setúbal, e Jaime Fernando do Carmo Santana, solteiro, fi-
lho de Aníbal Rocha Santana e de Maria Bernardete do Carmo
Santana, natural da freguesia de Nossa Senhora da Anunciada,
concelho de Setúbal, nascido a 15 de Julho de 1952, titular do
bilhete de identidade n.º 10967231, emitido em 31 de Outubro de
1995, por Setúbal, pescador e residente na Rua de José Carlos da
Maia, 1, casas pré-fabricadas, Setúbal, que por despacho de 15 de
Outubro de 1999, e nos termos do artigo 337.º, n.º 6, foi declara-
da cessada a contumácia em que se encontravam os referidos ar-

guidos. Os arguidos tinham sido declarados contumazes pelo despa-
cho proferido em 20 de Janeiro de 1999.

2 de Novembro de 199. � A Juíza de Direito, Paula de Sá
Couto. � A Escrivã-Adjunta, Carla Costa Gaio.

Aviso de contumácia n.º 1256/2000 � AP. � A Dr.ª Paula
de Sá Couto, Juíza do Tribunal da Comarca de Sesimbra, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum n.º 184/98 NUIPC 34/97.0
GBSSB da Única Secção deste Tribunal, que o Ministério Público
move contra o arguido António José Azevedo Rodrigues, solteiro,
filho de António Fernando Coelho Rodrigues e de Olga Paraíso e
Azevedo, natural da freguesia e concelho de Fornos de Algodeia,
nascido a 11 de Abril de 1964, titular do bilhete de identidade
n.º 7738504, emitido em 14 de Maio de 1999, por Lisboa, serra-
lheiro, e residente na Rua das Amoreiras, 3, Amora, 2840 Seixal,
de que por despacho de 21 de Outubro de 1999, e nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, foi declarada cessada a contumácia em que se
encontrava o referido arguido. O arguido tinha sido declarado con-
tumaz pelo despacho proferido em 21 de Junho de 1999.

2 de Novembro de 199. � A Juíza de Direito, Paula de Sá
Couto. � A Escrivã-Adjunta, Carla Costa Gaio.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SILVES

Aviso de contumácia n.º 1257/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 91/99.5
TBSLV pendente no 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Silves,
que o Ministério Público move contra o arguido Pedro Gabriel No-
gueira dos Santos, solteiro, torneiro mecânico, nascido a 30 de Ja-
neiro de 1962, em Lisboa, filho de Vitorino Pedro dos Santos e de
Júlia de Jesus Porto Nogueira, actualmente em parte incerta e com
última residência conhecida na Avenida de Tomás Ribeiro, 54, 2.º,
direito, em Carnaxide, Lisboa, por se encontrar acusado pela prá-
tica, em co-autoria, de um crime de furto qualificado, previsto e
punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alínea d) do Código Pe-
nal, de 1982, ou pelos artigos 203.º, n.º 1 e 204.º, n.º 2, alínea e)
do Código Penal, de 1995 e por se encontrar acusado em autoria
material, de um crime de incêndio, na forma tentada, previsto e
punido pelos artigos 253.º, n.º 1, 22.º e 23.º do Código Penal, de
1982, ou pelos artigos 272.º, n.º 1, alínea a), 22.º e 23.º, todos do
Código Penal, de 1995, por despacho de 15 de Outubro de 1999,
foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do disposto dos ar-
tigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, implicando esta
declaração, a partir desta data, a suspensão dos ulteriores termos
do processo até à sua apresentação, a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração, ficando o arguido proibido de obter ou renovar quais-
quer documentos e certidões pelos serviços personalizados ou não
do Estado e autarquias locais, nomeadamente carta de condução,
passaporte, bilhete de identidade, certificado de registo criminal,
certidões de casamento, livrete de veículo automóvel, documentos
e certidões da administração fiscal e das conservatórias dos regis-
tos civil, predial, comercial e automóvel.

29 de Outubro de 199. � O Juiz de Direito, Pedro Manuel Fa-
ria de Brito. � A Escrivã Auxiliar, Helena Maria Eugénio Sande.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TAVIRA

Aviso de contumácia n.º 1258/2000 � AP. � Anuncia-se
que, no processo comum, singular n.º 28/97.6TATVR, pendente na
Única Secção desta Comarca de Tavira, que o Ministério Público
move contra a arguida Laurinda Maria Viegas Pereira Neto Lopes,
casada, doméstica, nascida a 15 de Março de 1939, na freguesia
da Sé, concelho de Faro, filha de António Agostinho Pereira e de
Laurinda do Carmo Viegas Pereira e actualmente ausente em par-
te incerta e com última residência conhecida na Rua do Alportel,
121-C, 2.º, em Faro, por se encontrar indiciado pela prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 217.º, n.º 1 do Código Penal, foi a mesma declarada
contumaz, por despacho de 28 de Setembro de 1999, nos termos
dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal, ficando a par-
tir desta data proibida de obter ou renovar os seguintes documen-
tos: passaporte, bilhete de identidade, carta de condução; certidões
ou efectuar registos junto das seguintes entidades, conservatórias
dos registos civil, predial, comercial ou automóvel; notariado, Di-



85APÊNDICE N.º 5 � II SÉRIE � N.º 7 � 10 de Janeiro de 2000

recção-Geral dos Serviços de Identificação Civil e Criminal, Direc-
ção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas
de freguesia. Implica ainda a suspensão dos ulteriores termos do
processo até à apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes.

20 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Ana Mónica
Carrasqueiro Mendonça. � A Escrivã Auxiliar, Lídia Vieira Guer-
reiro Parrinha.

Aviso de contumácia n.º 1259/2000 � AP. � Anuncia-se
que, no processo comum, singular n.º 55/97.3TBTVR, pendente na
Única Secção desta Comarca de Tavira, que o Ministério Público
move contra o arguido Luís Miguel do Poço das Chagas, filho de
Leonel António das Chagas e de Maria de Jesus do Poço Lindinhas,
nascido em França a 24 de Maio de 1971, actualmente em parte
incerta e com última residência conhecida na Avenida do Enge-
nheiro Duarte Pacheco, 84, 1.º, esquerdo, Santa Luzia, Tavira, por
se encontrar indiciado pela prática de um crime de receptação, à
data dos factos, previsto e punido no artigo 329.º, do Código Pe-
nal, de 1982 e ora no artigo 231.º do Código Penal, de 1995, foi o
mesmo declarado contumaz, por despacho de 22 de Setembro de
1999, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo
Penal, ficando a partir desta data proibido de obter ou renovar os
seguintes documentos: passaporte, bilhete de identidade, carta de
condução; certidões ou efectuar registos junto das seguintes enti-
dades, conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou au-
tomóvel; notariado, Direcção-Geral dos Serviços de Identificação
Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câma-
ras municipais e juntas de freguesia. Implica ainda a suspensão dos
ulteriores termos do processo até à apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes.

20 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Ana Mónica Car-
rasqueiro Mendonça. � A Escrivã-Adjunta, Luzia Amélia Filipe.

Aviso de contumácia n.º 1260/2000 � AP. � Anuncia-se
que, no processo sumário n.º 171/95, pendente na Única Secção
desta Comarca, que o Ministério Público move contra o arguido
Paulo Guilherme Neto da Costa Campos, nascido aos 22 de Abril de
1962, em Angola, filho de Venâncio Germano Campos e de Ma-
ria Susete Neto Campos, portador do bilhete de identidade n.º 7835810,
de 8 de Julho de 1977, actualmente em parte incerta e com última
residência conhecida na Rua do Forno, Vivenda Susete, Bairro
Marçal, 8700 Olhão, por ser condenado nos termos do n.º 2 do
artigo 49.º do Código Penal, na pena única de 90 dias de multa, à
taxa diária de 600$, o que perfaz um total de 54 000$, por sen-
tença de 15 de Setembro de 1995, pela prática de um crime de dano
e de um crime de injúrias e se ter eximido dolosamente à execu-
ção da pena de prisão que lhe foi aplicada, foi o mesmo declarado
contumaz, por despacho de 10 de Maio de 1999, nos termos dos
artigos 335.º e 336.º ex-vi artigo 476.º do Código de Processo Pe-
nal, ficando a partir desta data proibido de obter ou renovar os
seguintes documentos: passaporte, bilhete de identidade, carta de
condução; certidões ou efectuar registos junto das seguintes enti-
dades, conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou au-
tomóvel; notariado, Direcção-Geral dos Serviços de Identificação
Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câma-
ras municipais e juntas de freguesia. Implica ainda a suspensão dos
ulteriores termos do processo até à apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes.

21 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Ana Mónica Car-
rasqueiro Mendonça. � A Escrivã-Adjunta, Luzia Amélia Filipe.

Aviso de contumácia n.º 1261/2000 � AP. � Anuncia-se
que, no processo comum, singular n.º 3/98.3TBTVR, pendente na
Única Secção desta Comarca, que o Ministério Público move con-
tra os arguidos Ermesinda Teresa da Silva Graça, divorciada, cozi-
nheira, nascida em 27 de Janeiro de 1953, na freguesia de Santia-
go, concelho de Sesimbra, filha de Jacinto de Oliveira Graça e de
Solange Aguiar da Silva e José Carlos Coelho da Gama, solteiro,
empregado de mesa, nascido a 2 de Julho de 1969, em Moçambi-
que, filho de José Carlos Fonseca da Gama e de Maria Clementina
Afonso Coelho da Gama, actualmente em parte incerta e com últi-
ma residência conhecida na Vivenda Santo António, Venda Nova,
Cotovia, Sesimbra e prédio de Santa Maria, 1.º-B, Santana, Sesim-
bra, respectivamente, por se encontrarem indiciados pela prática, a
arguida de um crime de subtracção de documento e outro de abuso
de cartão de crédito, este em co-autoria, respectivamente previsto
e punido nos artigos 259.º, n.º 1 e 225.º, n.os 1 e 2 do Código Pe-

nal, este na forma continuada e com referência ao artigos 26.º e
30.º, n.º 2 do mesmo diploma, e o arguido em co-autoria com aque-
la e na forma continuada, um crime de abuso de cartão de crédito,
previsto e punido no artigo 225.º, n.os 1 e 2 do Código Penal, com
referência aos artigos 26.º e 30.º, n.º 2 desse mesmo diploma, fo-
ram os mesmos declarados contumazes, por despacho de 10 de
Maio de 1999, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de
Processo Penal, ficando a partir desta data proibidos de obterem ou
renovarem os seguintes documentos: passaporte, bilhete de identi-
dade, carta de condução; certidões ou efectuar registos junto das
seguintes entidades, conservatórias dos registos civil, predial, comer-
cial ou automóvel; notariado, Direcção-Geral dos Serviços de Iden-
tificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos
civis, câmaras municipais e juntas de freguesia. Implica ainda a
suspensão dos ulteriores termos do processo até à apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes.

21 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Ana Mónica Car-
rasqueiro Mendonça. � A Escrivã-Adjunta, Luzia Amélia Filipe.

Aviso de contumácia n.º 1262/2000 � AP. � Anuncia-se
que, no processo comum, singular n.º 150/98.1PATVR, pendente
na Única Secção desta Comarca, que o Ministério Público move
contra o arguido João de Jesus Lopes Batista, divorciado, engenheiro
técnico agrário, natural da freguesia e concelho de Idanha-a-Nova,
filho de João Batista e de Maria de Lurdes Lopes, portador do
bilhete de identidade n.º 7767452/9, emitido em 20 de Março de
1996, por Lisboa, actualmente em parte incerta e com última resi-
dência conhecida em sítio da Asseca, Tavira, por se encontrar con-
denado por sentença de 25 de Junho de 1998, na pena de 30 dias
de multa à taxa diária de 500$, perfazendo um total de 15 000$, e
em alternativa a prisão subsidiária de 20 dias e apesar de notifica-
do por editais para se apresentar em Juízo, o não ter feito, foi o
mesmo por despacho de 28 de Setembro de 1999, declarado con-
tumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código
Penal, ex-vi 476 do Código de Processo Penal, ficando o arguido,
a partir desta data, e até à sua apresentação ou detenção, proibido
de obter, junto das repartições públicas, o registo de aquisição de
imóveis ou renovar os seguintes documentos: passaporte, bilhete de
identidade, carta de condução; certidões ou efectuar registos junto
das seguintes entidades, conservatórias dos registos civil, predial,
comercial ou automóvel; notariado, Direcção-Geral dos Serviços de
Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, gover-
nos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia. Implica ainda
a suspensão dos ulteriores termos do processo e a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha a celebrar.

5 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Ana Mónica
Carrasqueiro Mendonça. � A Escrivã-Adjunta, Floripes Maria
Andrez Gonçalves.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TOMAR

Aviso de contumácia n.º 1263/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 19 de Outubro de 1999, proferido no
processo comum, singular n.º 106/92, do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Tomar, que o Ministério Público move contra a arguida
Cristina Maria Patrício Ferreira, nascida a 31 de Maio de 1972,
natural de São Pedro, Torres Novas, residente na Rua do Engenhei-
ro Manuel Sá e Mello, 5, Entroncamento, filha de Benjamim dos
Santos Ferreira e de Maria Josefina Patrício, foi declarada cessada
a contumácia, pela apresentação da arguida em Juízo.

20 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina Almeida
e Sousa. � A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel Rosa Mendes Portela.

Aviso de contumácia n.º 1264/2000 � AP. � Anuncia-se
que, por despacho de 21 de Outubro de 1999, proferido nos autos
de processo comum, singular n.º 24/96 (o qual teve origem numa
certidão extraída do processo comum, singular n.º 44/95, da 2.ª Sec-
ção do 1.º Juízo) a correr termos no 2.º Juízo do Tribunal da Comar-
ca de Tomar, que o Ministério Público move contra o arguido Eduardo
Alves Calado, reformado, nascido a 17 de Março de 1920, filho
de Virgínia de Jesus Calado, natural da freguesia de Batalha, con-
celho de Batalha, com última residência conhecida na Rua da Boa-
vista, Angeja, Albergaria-a-Velha, e actualmente em parte incerta,
acusado por haver cometido um crime de falsificação previsto e
punido pelo artigo 233.º, n.º 2 do Código Penal, foi declarada ces-
sada a declaração de contumácia de 21 de Fevereiro de 1996, por
ter sido declarado extinto o procedimento criminal por falecimen-
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to do arguido, cuja declaração havia sido publicada no Diário da
República, 2.ª série, n.º 85, de 10 de Abril de 1996.

22 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina Almeida
e Sousa. � O Escrivão-Adjunto, José Pinheiro.

Aviso de contumácia n.º 1265/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 26 de Outubro de 1999, proferido no
processo comum, singular n.º 92/97, do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Tomar, que o Ministério Público move contra o argui-
do Eduardo Alves Calado, nascido a 17 de Março de 1920, natu-
ral da Batalha, filho de pai natural e de Virgínia de Jesus Calado,
com última residência em Angeja, Albergaria-a-Velha, já falecido,
foi declarada cessada a contumácia.

26 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina Almeida
e Sousa. � A Escrivã-Adjunta, M. Isabel Rosa Mendes Portela.

Aviso de contumácia n.º 1266/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 13/97, do 3.º Juí-
zo do Tribunal da Comarca de Tomar, que o Ministério Público
move contra o arguido Paulo Alexandre Dias Alves, casado, pin-
tor da construção civil, filho de Mário da Conceição Alves e de
Amélia Ferreira Dias, nascido em 29 de Junho de 1975, portador
do bilhete de identidade n.º 1151070-5, emitido em 30 de Julho de
1996, por Santarém, com última residência conhecida na Rua do
1.º Maio, 20, Bairro 1.º de Maio, Tomar e, actualmente em parte
incerta, por haver cometido um crime de ofensa à integridade físi-
ca simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1 do Código
Penal, por despacho de 23 de Setembro de 1999, foi declarado
contumaz e, nos termos das disposições conjugadas dos artigos
336.º, n.º 1 e 337.º, n.os 1 e 3, ambos do Código de Processo Pe-
nal, julgados anuláveis todos os negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial, que a partir desta data sejam celebrados pelo arguido e
decretando a proibição de o mesmo obter em qualquer serviço
público qualquer documento.

5 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, Nuno Gonçal-
ves. � A Escrivã-Adjunta, Maria Emília Ramos.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TONDELA

Aviso de contumácia n.º 1267/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 11 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 45/99, pendente neste Tribunal da
Comarca de Tondela, que o Ministério Público move contra o ar-
guido António Jorge Antunes do Nascimento Ferreira, solteiro,
nascido a 9 de Dezembro de 1971, filho de Paulo Nascimento Fer-
reira e de Maria de Fátima Jesus Antunes, natural de Nossa Senhora
de Fátima, Lisboa, e com última residência conhecida na Quinta
do Galo, lote 1, 3.º, direito, Viseu, por se encontrar acusado de ter
cometido dois crimes de furto qualificado, previsto e punido pelos
artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e) do Código Penal, foi o mes-
mo arguido declarado contumaz, artigos 336.º e 337.º, n.os 1, 5 e 6
do Código de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão
dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação em Juízo
ou detenção e a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados directa ou indirectamente pelo argui-
do após esta declaração. Foi ainda decretada a proibição do arguido
poder obter ou consultar em qualquer serviço público nacional al-
guma certidão, registo ou qualquer tipo de documento.

20 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Ana Cristina Go-
mes da Quinta. � A Oficial de Justiça, Dora João Nunes.

Aviso de contumácia n.º 1268/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 19 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 242/98, pendente neste Tri-
bunal da Comarca de Tondela, que o Ministério Público move
contra o arguido José Manuel Vivo Pateiro, casado, vendedor, nas-
cido a 30 de Agosto, em Évora, filho de Gerónimo Vidigal Pateiro
e de Maria Rosa Barato, titular do bilhete de identidade n.º 7037149,
e residente na Rua da Juventude, 10, 2.º, direito, Quinta da Lom-
ba, Barreiro, por se encontrar acusado de ter cometido um crimes
de furto; um crime de falsificação e um crime de burla, previstos
e punidos pelos artigos 296.º, 228.º, n.º 1, alínea a) e 313.º, n.º 1,
todos do Código Penal, de 1982, ou pelos artigos 203.º, n.º 1, 256.º,
n.os 1, alínea a) e 3, por referência ao artigo 255.º, n.º 1 e 217.º,
n.º 1, todos do mesmo diploma legal revisto pelo Decreto-Lei n.º 48/
95, de 15 de Março, conforme for mais favorável ao agente, foi o

mesmo arguido declarado contumaz, artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e
7 do Código de Processo Penal. Tal declaração implica a suspen-
são dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação em
Juízo ou detenção e a anulabilidade de todos os negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados directa ou indirectamente
pelo arguido após esta declaração. Foi ainda decretada a proibição
do arguido poder obter ou consultar em qualquer serviço público
nacional alguma certidão, registo ou qualquer tipo de documento.

26 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Ana Carolina
Cardoso. � A Oficial de Justiça, Teresa Santos.

Aviso de contumácia n.º 1269/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, no processo comum, Tribunal Singular n.º 250/95, deste
1.º Juízo (ex. Única Secção), que o Ministério Público nesta
Comarca, move contra o arguido, Júlio Machado Dias Marques,
divorciado, desempregado, nascido a 10 de Setembro de 1950, natu-
ral de São José, Viseu, filho de Júlio Dias Marques e de Laurinda
Martins Machado, residente no Bairro das Mesuras, lote 6-C, 1.º,
direito, Viseu, titular do bilhete de identidade n.º 1581582, de 28
de Outubro de 1994, por haver cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 313.º,
n.º 1 do Código Penal, foi por despacho proferido em 2 de Novem-
bro de 1999, declarada cessada a contumácia, situação em que se
encontrava.

3 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Ana Carolina
Cardoso. � A Escrivã-Adjunta, Alice Pais Cardoso.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TORRE DE MONCORVO

Aviso de contumácia n.º 1270/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Margarida Miranda Fernandes, Juíza de direito no Tribunal da Comar-
ca de Torre de Moncorvo, faz saber que, por despacho de 11 de
Outubro de 1999, exarado nos autos de processo comum n.º 27/99
que corre termos pela secção de processos deste Tribunal, que o
Ministério Público move ao arguido Manuel Augusto Queijo, sol-
teiro, natural da Lousa, Torre de Moncorvo, nascido a 1 de Agos-
to de 1953, filho de António Augusto Queijo e de Antónia dos An-
jos Exposta, titular do bilhete de identidade n.º 3720980, emitido
em 18 de Janeiro de 1994, pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, com última residência conhecida na Rua do Santo, Lousa,
Torre de Moncorvo, por ter cometido um crime de ofensa à inte-
gridade física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1 do
Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos ar-
tigos 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, o que implica para
o arguido, a suspensão dos ulteriores termos do processo até à
apresentação ou à detenção do mesmo, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados pelo mesmo ar-
guido, após esta declaração. Fica ainda inibido de obter o bilhete
de identidade ou a sua renovação e passaporte, e quaisquer assen-
tos ou documentos nas conservatórias dos registos civis e prediais
das áreas da sua naturalidade e última residência conhecida.

20 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Ana Margarida
Miranda Fernandes. � O Oficial de Justiça, Luís Morais.

Aviso de contumácia n.º 1271/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Margarida Miranda Fernandes, Juíza de direito no Tribunal da
Comarca de Torre de Moncorvo, faz saber que, por despacho de
25 de Outubro de 1999, exarado nos autos de processo comum
n.º 52/97 que corre termos pela secção de processos deste Tribu-
nal, que o Ministério Público move ao arguido Armando Luís Sen-
das Pereira, divorciado, empresário, natural de Angola, nascido a 6
de Junho de 1957, filho de Henrique da Assunção Pereira e de Ali-
ce Berta Sendas Pereira, titular do bilhete de identidade n.º 7836850,
emitido em 14 de Fevereiro de 1997, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Bragança, com última residência conhecida na Rua de Ga-
lileu Saúde Correia, 11, 1.º, direito, Pragal, Almada, por ter come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro e artigos 217.º, n.º 1 e 218.º, n.º 2 do Código
Penal, e actualmente artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi o mesmo declarado contumaz,
nos termos dos artigos 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal,
o que implica para o arguido, a suspensão dos ulteriores termos do
processo até à apresentação ou à detenção do mesmo, a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados
pelo mesmo arguido, após esta declaração. Fica ainda inibido de
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obter o bilhete de identidade ou a sua renovação e passaporte, e
quaisquer assentos ou documentos nas conservatórias dos registos
civis e prediais das áreas da sua naturalidade e última residência
conhecida.

26 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Ana Margarida
Miranda Fernandes. � O Oficial de Justiça, Luís Morais.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TORRES NOVAS

Aviso de contumácia n.º 1272/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que, nos autos de processo comum, singular n.º 8/96, a cor-
rerem seus termos na 2.ª Secção do 2.º Juízo deste Tribunal da
Comarca de Torres Novas, que o Ministério Público move contra
a arguida Regina Manuela de Oliveira Ferreira Vieira Lopes, ca-
sada, doméstica, filha de António Ferreira e de Maria Júlia Pereira
de Oliveira, nascida em 21 de Maio de 1950, natural da Ribeira
Branca, Torres Novas, com última residência conhecida na Rua dos
Casais Novos, Riachos, Torres Novas, actualmente ausente em parte
incerta, por se encontrar incurso num crime, previsto e punido pelo
artigo 165.º do Código Penal, de 1982, e artigo 142.º, n.º 1 do Có-
digo Penal, de 1982 ou pelos artigos 181.º e 143.º, n.º 1 do Códi-
go Penal, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março a
p. de acordo com o disposto no artigo 2.º, n.º 4 do Código Penal,
injúrias e ofensas corporais, termos do artigo 335.º do Código Pe-
nal, , foi a mesma arguida declarada contumaz, por despacho de
11 de Outubro de 1999, ficando suspensos os termos dos proces-
sos até à sua apresentação ou detenção artigos 336.º e 337.º do Có-
digo de Processo Penal. A declaração de contumácia implica para
a arguida as seguintes consequências: a anulabilidade para a arguida
de todos os negócios de natureza patrimonial que celebrar; a im-
possibilidade de obter ou renovar o bilhete de identidade ou a car-
ta de condução, de obter certidões ou registos de acções ou direi-
tos sobre bens imóveis.

27 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Carla Francisco
Barroso. � O Escrivão-Adjunto, Alberto M. S. Simplício.

Aviso de contumácia n.º 1273/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que, por despacho de 19 de Outubro de 1999, foi declarada
cessada a contumácia do arguido Rui Carlos Feliciano da Silva,
casado, carpinteiro, nascido a 6 de Janeiro de 1965, natural de Lou-
rinhã, filho de Januário dos Santos Silvestre e de Adélia Feliciano
da Costa Silva, titular do bilhete de identidade n.º 7447954, emi-
tido em 6 de Fevereiro de 1990, com última residência conhecida
em Sobral, Lourinhã, despacho esse proferido nos autos de processo
comum, colectivo n.º 183/94.7TBTVD do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Torres Vedras, onde se encontra acusado do crime de
burla.

20 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Margarida Ro-
drigues Rocha. � A Escrivã-Adjunta, Paula Antunes Resoluto.

Aviso de contumácia n.º 1274/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 22 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, Tribunal singular n.º 230/97.0PATVD,
a correr termos pelo 1.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Tor-
res Vedras, foi declarado contumaz, o arguido António Alves de Mou-
ra, divorciado, reformado, nascido a 15 de Agosto de 1938, natu-
ral de Mondim de Basto, filho de Plácido Alves de Moura e de Maria
Alves de Mesquita, titular do bilhete de identidade n.º 1903030-4,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Praça de 25 de Abril, 27, rés-do-chão, direi-
to, Moscavide, actualmente em parte incerta, por ter cometido um
crime de burla qualificada, na forma tentada, previsto e punido pelo
artigo nos artigos 22.º, 23.º, 217.º, n.º 1, 218.º, n.º 1, por referên-
cia ao artigo 202.º, alínea a), todos do Código Penal, implicando
para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial, por ele celebrados; o impedimento para o mesmo, de
obter ou renovar, bilhete de identidade, passaporte, carta de condu-
ção, licença de uso e porte de arma, licença de pesca, carta de ca-
çador, atestado de residência, e outros atestados administrativos,
certidões, registos de acções ou direitos e quaisquer documentos
junto das repartições de finanças, das conservatórias de registo, dos
serviços notariais, dos governos civis, das câmaras municipais, das
juntas de freguesia, da Direcção dos Serviços de Identificação Ci-
vil e da Direcção Geral de Viação.

25 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Laurinda Guer-
reiro Gemas. � A Escrivã-Adjunta, Paula Antunes Resoluto.

Aviso de contumácia n.º 1275/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 22 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, Tribunal singular n.º 230/97.0PATVD,
a correr termos pelo 1.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Tor-
res Vedras, foi declarado contumaz, o arguido José António Aze-
vedo Capucho, casado, reformado, nascido a 7 de Março de 1937,
natural de Baleizão, Beja, filho de Francisco Mariano Capucho e
de Joaquina Azedo, titular do bilhete de identidade n.º 4789711,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Rua de António Maria Pais, 36, 3.º, direito,
em Moscavide, actualmente em parte incerta, por ter cometido um
crime de burla qualificada, na forma tentada, previsto e punido nos
artigos 22.º, 23.º, 217.º, n.º 1, 218.º, n.º 1, por referência ao artigo
202.º, alínea a), todos do Código Penal, implicando para o argui-
do a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial,
por ele celebrados; o impedimento para o mesmo, de obter ou re-
novar, bilhete de identidade, passaporte, carta de condução, licen-
ça de uso e porte de arma, licença de pesca, carta de caçador, ates-
tado de residência, e outros atestados administrativos, certidões,
registos de acções ou direitos e quaisquer documentos junto das re-
partições de finanças, das conservatórias de registo, dos serviços
notariais, dos governos civis, das câmaras municipais, das juntas
de freguesia, da Direcção dos Serviços de Identificação Civil e da
Direcção Geral de Viação.

25 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Laurinda Guer-
reiro Gemas. � A Escrivã-Adjunta, Paula Antunes Resoluto.

Aviso de contumácia n.º 1276/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por este Tribunal correm seus termos uns autos de pro-
cesso comum, singular n.º 86/96.0TATVD, do 3.º Juízo, que o
Ministério Público move contra o arguido João António Melo
Calvo, solteiro, empregado de mesa, nascido a 23 de Junho de 1963,
natural de Marateca, concelho de Palmela, filho de Luís António
Flor Calvo e de Maria Cândida Sampaio Melo Calvo, titular do
bilhete de identidade n.º 8197006, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua de
Fanares, 30, rés-do-chão, direito, Mem Martins, Sintra, imputan-
do-lhe a prática, como autor material, de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido nas disposições combina-
das dos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1 do Código Penal de 1995, e, nos
quais, foi o mesmo arguido declarado contumaz, por despacho de
29 de Outubro de 1999, nos termos dos artigos 335.º, n.º 1 e 337.º
do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados
pelo arguido após esta declaração; suspensão imediata dos ulterio-
res termos do processo até que o arguido se apresente em juízo ou
seja detido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial; proibição de o ar-
guido obter ou renovar quaisquer documentos, certidões ou regis-
tos junto das autoridades ou repartições públicas, e, designada-
mente, o bilhete de identidade, passaporte e carta de condução;
proibição de o arguido movimentar quaisquer contas bancárias.

5 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, José Valério Ra-
tão Casado. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1277/2000 � AP. � Faz-se
público que, por despacho de 4 de Novembro de 1999, foi decla-
rada cessada a contumácia da arguida Maria de Lurdes Ramos
Sousa, filha de Marcelino Mendes de Sousa e de Maria Cândida
Ramos, natural de Santiago, Tavira, nascida a 9 de Setembro de
1931, casada, doméstica, portadora do bilhete de identidade
n.º 7297394/3, de 17 de Agosto de 1988, emitido por Lisboa, com
última residência conhecida no sítio da Baleeira, Tavira, despacho
esse proferido nos autos de processo comum, singular n.º 19/94.9
TBTVD do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Torres Vedras, onde
se encontra acusado do crime de emissão de cheque sem provisão.

9 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Laurinda Vitória
D. Guerreiro Gemas. � A Escrivã-Adjunta, Ana Paula M. Ramos.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VAGOS

Aviso de contumácia n.º 1278/2000 � AP. � A Dr.ª Rosa
Margarida Alves Maia Pinto, Juíza de direito do Tribunal da Comar-
ca de Vagos, faz saber que, pela Única Secção deste Tribunal cor-
rem termos uns autos de processo comum, singular n.º 107/99, que
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o Ministério Público move contra o arguido Pedro Manuel Matos
Rodrigues, casado, nascido a 7 de Abril de 1968, em Barreiro de
Besteiros, Tondela, filho de Eduardo Rodrigues Dinis e de Maria
Natália de Matos, com última residência conhecida em Vergadas,
Recardães, Águeda, por haver cometido um crime de burla, previsto
e punido pelos artigos 217.º e 218.º, n.º 1 do Código Penal, versão
revista. Por despacho de 29 de Outubro de 1999, foi o arguido
declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 337.º do Código
de Processo Penal, com a redacção dada pela Lei n.º 59/98, de 25
de Agosto, implicando a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial, celebrados após esta declaração e ficando
proibidos de obter qualquer documento junto das entidades públi-
cas que a seguir se discriminam: Serviços de Identificação Civil e
Criminal; Direcção-Geral de Viação; governos civis e câmaras mu-
nicipais; conservatórias dos registos civil, predial, comercial e au-
tomóvel, cartórios notariais, serviços da Direcção-Geral de Contri-
buições e Impostos; consulados portugueses.

5 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Rosa Marga-
rida Maia Alves Pinto. � A Oficial de Justiça, Cristina Melo
Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 1279/2000 � AP. � A Dr.ª Rosa
Margarida Maia Alves Pinto, Juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Vagos, faz saber que, neste Tribunal correm termos uns
autos de processo comum n.º 42/99, que o Ministério Público move
contra o arguido Daniel Almeida Esteves, casado, construtor civil,
filho de pai natural e de Maria Marciana Almeida Esteves, nasci-
do a 27 de Agosto de 1947, em Cepões, Viseu, portador do bilhe-
te de identidade n.º 3533052, com última residência conhecida em
Ribeira de Cima, Cepões, Viseu, por haver cometido o crime previs-
to e punido pelos artigos 217.º, n.º 1 e 255.º, alínea a), 256.º, n.os 1,
alíneas a), e b) e 3, todos do Código Penal. Por despacho de 18
de Outubro de 1999, foi o arguido declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 335.º e 337.º do Código de Processo Penal, com a
redacção dada pela Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto, implicando a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, ce-
lebrados após esta declaração e ficando proibido de obter qualquer
documento junto das entidades públicas que a seguir se discrimi-
nam: Serviços de Identificação Civil e Criminal; Direcção-Geral de
Viação; governos civis e câmaras municipais; conservatórias dos
registos civil, predial, comercial e automóvel, cartórios notariais,
serviços da Direcção-Geral de Contribuições e Impostos; consula-
dos portugueses.

8 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Rosa Margarida
Maia Alves Pinto. � O Oficial de Justiça, António José da Silva
Marques.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VALE DE CAMBRA

Aviso de contumácia n.º 1280/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 4 de Outubro de 1999, nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 128/98, a correr termos no 2.º Juízo deste
Tribunal, que o Ministério Público move ao arguido José Maria
Marques Pires, casado, comerciante, e com última residência co-
nhecida na Avenida do Emigrante, Furadouro, Ovar, pelo crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
conjugado com o artigo 217.º, n.º 1, do novo do Código de Pro-
cesso Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º, ambos do Código de Processo Penal, e decre-
tada a proibição de: suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes (n.º 1 do citado artigo 336.º); anulabilidade
de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial, que o ar-
guido venha a celebrar após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do
Código de Processo Penal); proibição do arguido obter ou renovar
os seguintes documentos: passaporte, bilhete de identidade, carta de
condução, bem como obter certidões ou efectuar registos junto de
conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou automóvel,
notariado, Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Via-
ção, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

20 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Lígia Paula Ve-
nade. � A Escrivã-Adjunta, Manuela Leite.

Aviso de contumácia n.º 1281/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 28 de Junho de 1999, nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 134/98, a correr termos no 2.º Juízo deste

Tribunal, que o Ministério Público move ao arguido Carlos Jorge
Martins Navalho, casado, comerciante, nascido a 12 de Dezembro
de 1951, natural do Sardoal, filho de Alfredo Navalho e de Felici-
dade Martins, actualmente ausente em parte incerta, e com última
residência conhecida na Rua de Francisco de Holanda, 15, 2.º, di-
reito, Lisboa, pelo crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, conjugado com o artigo 217.º, n.º 1,
do novo do Código de Processo Penal, foi o mesmo declarado
contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, ambos do Código
de Processo Penal, e decretada a proibição de: suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do citado
artigo 336.º); anulabilidade de todos os negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial, que o arguido venha a celebrar após esta decla-
ração (n.º 1 do artigo 337.º do Código de Processo Penal); proibição
do arguido obter ou renovar os seguintes documentos: passaporte,
bilhete de identidade, carta de condução, bem como obter certidões
ou efectuar registos junto de conservatórias dos registos civil, pre-
dial, comercial ou automóvel, notariado, Identificação Civil e Cri-
minal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras munici-
pais e juntas de freguesia.

20 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Lígia Paula Ve-
nade. � A Escrivã-Adjunta, Manuela Leite.

Aviso de contumácia n.º 1282/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 27 de Setembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 47/96, pendentes neste Tribunal, no
1.º Juízo, que o Ministério Público move ao arguido Custódio Jo-
aquim de Oliveira, casado, comerciante, com última residência
conhecida na Praça de Nuno Rodrigues Santos, 7, Lisboa, pela prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, conjugado com o artigo 313.º do Código Pe-
nal, foi declarada a cessação de contumácia, determinada por des-
pacho de 24 de Setembro de 1996.

26 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Marta Veloso Pe-
nha. � O Oficial de Justiça, António José Alves.

Aviso de contumácia n.º 1283/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 29 de Setembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 317/94, pendentes neste Tribunal, no
1.º Juízo, que o Ministério Público move ao arguido Manuel Jor-
ge de Quadros Almeida Ribeiro, casado, industrial, nascido a 23
de Maio de 1940, filho de António de Almeida Ribeiro e de Judite
de Jesus Quadros Cara de Anjo, com última residência conhecida
em Praça, Macieira de Cambra, Vale de Cambra, pela prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, conjugado com o artigo 313.º do Código Penal, foi
declarada a cessação de contumácia, determinada por despacho de
30 de Junho de 1995.

26 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Marta Veloso Pe-
nha. � O Oficial de Justiça, António José Alves.

Aviso de contumácia n.º 1284/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 29 de Setembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 159/96, pendentes neste Tribunal, no
1.º Juízo, que o Ministério Público move ao arguido Manuel Jor-
ge de Quadros Almeida Ribeiro, casado, industrial, nascido a 23
de Maio de 1940, filho de António de Almeida Ribeiro e de Judite
de Jesus Quadros Cara de Anjo, com última residência conhecida
em Praça, Macieira de Cambra, Vale de Cambra, pela prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, conjugado com o artigo 313.º do Código Penal, foi
declarada a cessação de contumácia, determinada por despacho de
14 de Janeiro de 1997.

26 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Marta Veloso Pe-
nha. � O Escrivão Auxiliar, António José Alves.

Aviso de contumácia n.º 1285/2000 � AP. � A Dr.ª Marta
Veloso Penha, Juíza de direito deste Tribunal, faz saber que, por
despacho de 25 de Outubro de 1999, proferido nos autos de pro-
cesso comum, registados sob o n.º 93/99 (ex. n.º 55/99 do Tribu-
nal de Círculo), pendente neste Tribunal, que o Ministério Público
move contra o arguido José Fernando de Almeida Abrantes, sol-
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teiro, desempregado, nascido a 4 de Novembro de 1960, filho de
Fernando Barbosa Abrantes e de Benvinda Moreira Almeida, na-
tural de Vila Chã, Vale de Cambra, com última residência conhe-
cida em Ponte da Gandra, Vila Chã, Vale de Cambra, por haver
cometido um crime de furto qualificado, previsto e punido pelo ar-
tigo 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal, e dois crimes de furto,
previstos e punidos pelo artigo 203.º, n.º 1 do Código Penal, e ar-
tigo 30.º, n.º 2, do mesmo, foi o mesmo arguido declarado contu-
maz, artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal.
Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso até à sua apresentação em juízo ou detenção, e a anulabi-
lidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial, cele-
brados, directa ou indirectamente pelo arguido após esta declaração.
Outrossim, foi decretada a proibição de o mesmo arguido obter
quaisquer documentos (nomeadamente bilhete de identidade ou
passaporte), certidões ou registos junto das autoridades públicas
competentes.

26 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Marta Veloso Pe-
nha. � O Oficial de Justiça, António Tavares.

Aviso de contumácia n.º 1286/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 29 de Setembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 227/94, pendentes neste Tribunal, no
1.º Juízo, que o Ministério Público move ao arguido Joaquim de
Sousa Magalhães, com última residência conhecida na Rua da Praia,
128, 1.º, F, Barra, Ílhavo, pela prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, conju-
gado com o artigo 313.º do Código Penal, foi declarada a cessação
de contumácia, determinada por despacho de 21 de Dezembro de
1994.

27 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Marta Veloso Pe-
nha. � O Oficial de Justiça, António José Alves.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VALENÇA

Aviso de contumácia n.º 1287/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que, nos autos de processo comum, com intervenção do Tri-
bunal singular n.º 86/95, a correr termos neste Tribunal da Comarca
de Valença, que o Ministério Público nesta Comarca move contra
a arguida Emília Besteiro Esteves, casada, doméstica, nascida a 5
de Abril de 1950, em Alvaredo, Melgaço, filha de Manuel Domin-
gues Besteiro e de Celeste Durão, residente na Quinta da Oliveira,
bloco da Rádio Ecos da Raia, 1.º, esquerdo, Monção, por haver
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal, foi por despacho de
25 de Outubro de 1999, declarada cessada a contumácia.

2 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Cláudia Oliveira
Martins. � O Escrivão-Adjunto, José Manuel da Silva Ribeiro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VALONGO

Aviso de contumácia n.º 1288/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 8 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 85/97.5TAVLG, do 3.º Juí-
zo, do Tribunal da Comarca de Valongo, em que é autor o Mi-
nistério Público e arguido Luis Manuel Botelho Ribeiro, soltei-
ro, serralheiro, natural da freguesia de Massarelos, Porto, onde
nasceu em 27 de Agosto de 1966, filho de Joaquim Fernando Ri-
beiro e de Maria da Conceição da Costa Botelho, com última
residência conhecida na Rua de João Pinto Ribeiro, 239, rés-do-
-chão, Rio Tinto, por ter cometido um crime de burla para obten-
ção de serviços, previsto e punido pelo artigo 220.º, n.º 1, alí-
nea c), do Código Penal, foi declarada cessada a declaração de
contumácia, em que aquele arguido se encontrava ficando sem
efeito as proibições decretadas, entre elas, além das consequências
enumeradas no artigo 337.º do Código de Processo Penal, o se-
guinte: a anulabilidade dos negócios jurídicos; a proibição de lhe
ser passado bilhete de identidade, certificados do registo crimi-
nal por si requeridos, passaporte, carta de condução e ainda cer-
tidões ou quaisquer outros documentos junto das repartições de
finanças; a proibição de efectuar quaisquer registos junto de au-
toridades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos ci-
vil, predial, comercial ou automóvel, serviços notariais, Serviço
de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, go-

vernos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia, bem como
o arresto nos bens do arguido.

18 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, Paulo Emanuel Tei-
xeira Abreu da Costa. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE VALPAÇOS

Aviso de contumácia n.º 1289/2000 � AP. � A Dr.ª Olin-
da Maria Morais Morgado e Campos, Juíza de direito na Comarca
de Valpaços, faz saber que, por despacho de 7 de Outubro de 1999,
proferido nos autos de processo comum n.º 89/98, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido Narciso Carvalho Barbosa, ca-
sado, comerciante, nascido a 13 de Março de 1951, filho de An-
tónio Ferreira Barbosa e de Alice de Carvalho, natural de Ferreiros,
Braga e com última residência conhecida em Agrinha, Celeirós,
Braga, portador do bilhete de identidade n.º 3453154, de 8 de Fe-
vereiro de 1990, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
e residente em parte incerta, por haver cometido um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
217.º do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, e nos
termos dos artigos 335.º, n.º 1, 336.º, n.º 1 e 337.º, n.º 1 do Código
de Processo Penal, tal declaração tem os seguintes efeitos: suspen-
são dos ulteriores termos do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, n.º 1
do artigo 336.º do Código de Processo Penal; a anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial, que o argui-
do venha a celebrar após esta declaração; proibição do arguido
obter ou renovar os seguintes documentos: bilhete de identidade,
passaporte, carta de condução, certidões ou registos junto das se-
guintes entidades: conservatórias dos registos civil, predial, comer-
cial, automóvel, notariado, governos civis, câmaras municipais e
juntas de freguesia; proibição do arguido efectuar quaisquer regis-
tos, junto das autoridades públicas (nomeadamente conservatórias
dos registos civil, predial, comercial ou automóvel); arresto das
contas bancárias de que o arguido seja titular.

14 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Olinda Maria
Morais Morgado e Campos. � A Escriturária Judicial, (Assinatura
ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA NOVA
DE CERVEIRA

Aviso de contumácia n.º 1290/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 3 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 8/99, pendentes neste Tri-
bunal, contra o arguido Geraldo Costa Oliveira, solteiro, electricista,
nascido a 6 de Setembro de 1974, natural de França, filho de
Manuel Pereira de Oliveira e de Maria do Sameiro Gomes da Costa
e residente no lugar de Santa Marinha, Loivo, Vila Nova de Cer-
veira, pela prática de um crime de tráfico de estupefacientes pre-
visto e punido pelo artigo 26.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 15/93, de
22 de Janeiro, com referência ao disposto na Tabela I-A do referido
diploma legal, foi declarada a cessação de contumácia, cuja decla-
ração de contumácia havia sido publicada no Apêndice n.º 96, ao
Diário da República, 2.ª série, n.º 182, de 6 de Agosto de 1999.

3 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Luísa Cristina
Morais Pereira Ferreira. � A Escrivã-Adjunta, Maria Fernanda
Martins Afonso.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA NOVA
DE FAMALICÃO

Aviso de contumácia n.º 1291/2000 � AP. � Pelo presente
se torna público que, nos autos de processo comum n.º 89/91, Juiz
singular, a correr termos pelo 2.º Juízo deste Tribunal da Comarca
de Vila Nova de Famalicão, que o Ministério Público move contra
a arguida Ana Patrícia da Encarnação Freire Rachid, filha de César
Gonçalves Ferreira e de Eugénia Ferreira da Encarnação, nascida
em 26 de Setembro de 1963, divorciada, empregada de mesa, na-
tural da freguesia de Trafaria, Almada, em Setúbal, Rua do Con-
selheiro Santos Viegas, 434, Famalicão, por ter cometido um cri-
me de furto qualificado e dano, previsto e punido pelos artigos 296.º,
297.º, n.º 1, alínea f), e n.º 2, alínea c), do Código Penal, e 308.º do
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mesmo diploma, foi, por despacho de 14 de Outubro de 1999, de-
clarada cessada a situação de contumácia, artigos 336.º, n.º 3 e
337.º, n.º 6, ambos do Código de Processo Penal, que havia sido
decretada por despacho de 19 de Setembro de 1991.

A Juíza de Direito, Laura Goulart Maurício. � O Oficial de
Justiça, António M. Alves.

Aviso de contumácia n.º 1292/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, no processo comum, colectivo n.º 435/99, pendente nesta
Comarca contra o arguido Alfredo José Araújo Maciel, solteiro,
operário têxtil, nascido em 2 de Junho de 1973, na freguesia de
Nine, concelho de Vila Nova de Famalicão, filho de José Ernesto
Araújo Maciel e de Lucinda da Silva Araújo, portador do bilhete
de identidade n.º 10163554, emitido em 7 de Setembro de 1995,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência
conhecida no Bairro de Senra, casa 56, Lousado, Vila Nova de
Famalicão, e actualmente ausente em parte incerta, e outros, por se
encontrar acusado da prática de um crime de tráfico de estupefa-
cientes, previsto e punido pelo artigo 21.º, n.º 1, 24.º, alíneas b) e c)
do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, relativamente I-A, I-B, e
I-C, é o mesmo, por despacho de 18 de Outubro de 1999, declara-
do contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mes-
mo código); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial, celebrados pelo arguido após a publicação da presen-
te declaração de contumácia (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Pro-
cesso Penal); a proibição do arguido obter ou renovar o bilhete de
identidade, e cartão de eleitor, bem como de obter certificado do
seu registo criminal, livrete e título de registo de propriedade de
veículo automóvel, licença camarária ou do governo civil, certidão
emitida por Tribunal, junta de freguesia, repartição de finanças,
cartório notarial e conservatórias dos registos civil, predial ou
comercial (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

19 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Laura Goulart
Maurício. � O Escrivão-Adjunto, Manuel Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 1293/2000 � AP. � Pelo pre-
sente se torna público que, nos autos de processo comum n.º 124/98,
Juiz singular, a correr termos pelo 2.º Juízo deste Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Famalicão, que o Ministério Público
move contra o arguido Jorge Manuel Oliveira Monteiro, filho de
António Martins Monteiro e de Joaquina Gracinda Oliveira, natu-
ral da freguesia de Vermoim, Vila Nova de Famalicão, nascido em
26 de Julho de 1962, casado, industrial, com última residência
conhecida no lugar da Pedra, Vale São Cosme, por ter cometido
um crime de descaminho de objecto colocado sob o poder público,
previsto e punido pelo artigo 396.º, n.º 1 do Código Penal de 1982,
foi, por despacho de 13 de Outubro de 1999, declarada cessada a
situação de contumácia, artigos 336.º, n.º 3 e 337.º, n.º 6, ambos do
Código de Processo Penal, que havia sido decretada por despacho
de 2 de Outubro de 1998.

19 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Laura Goulart
Maurício. � O Oficial de Justiça, António M. Alves.

Aviso de contumácia n.º 1294/2000 � AP. � Pelo pre-
sente se torna público que, nos autos de processo comum n.º 184/90,
Juiz singular, a correr termos pelo 2.º Juízo deste Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Famalicão, que o Ministério Público move
contra o arguido Domingos de Oliveira Lopes de Barros, filho de
António Manuel Lopes de Barros e de Ana do Céu de Oliveira
Salgado, natural da freguesia de Creixomil, Guimarães, nascido em
26 de Julho de 1943, com última residência conhecida na Rua do
Conde, S. C. Vale, Famalicão, por ter cometido um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e
24.º, n.os 1 e 2, alínea c), do Decreto com força de lei n.º 13 004,
de 12 de Janeiro de 1927, o último na redacção do Decreto-Lei
n.º 400/82, de 23 de Setembro, foi, por despacho de 13 de Outu-
bro de 1999, declarada cessada a situação de contumácia, artigos
336.º, n.º 3 e 337.º, n.º 6, ambos do Código de Processo Penal, que
havia sido decretada por despacho de 27 de Setembro de 1990.

19 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Laura Goulart
Maurício. � O Oficial de Justiça, António M. Alves.

Aviso de contumácia n.º 1295/2000 � AP. � Pelo pre-
sente se torna público que, nos autos de processo comum n.º 190/98,
Juiz singular, a correr termos pelo 2.º Juízo deste Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Famalicão, que o Ministério Público
move contra o arguido Manuel Alfredo da Silva Costa, filho de
Alfredo da Costa e Silva e de Maria Augusta da Costa e Silva, na-
tural de Vila Nova de Famalicão, nascido em 9 de Setembro de
1965, casado, trolha, com última residência conhecida no lugar da
Aldeia Nova, Ribeirão Famalicão, por ter cometido um crime de
detenção de armas proibidas, previsto e punido pelo artigo 260.º do
Código Penal, foi, por despacho de 13 de Outubro de 1999, de-
clarada cessada a situação de contumácia, artigos 336.º, n.º 3 e
337.º, n.º 6, ambos do Código de Processo Penal, que havia sido
decretada por despacho de 9 de Dezembro de 1997.

19 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Laura Goulart
Maurício. � O Oficial de Justiça, António M. Alves.

Aviso de contumácia n.º 1296/2000 � AP. � Pelo pre-
sente se torna público que, nos autos de processo comum n.º 1530/94,
Juiz singular, a correr termos pelo 2.º Juízo deste Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Famalicão, que o Ministério Público
move contra o arguido Humberto Bernardino Bernardelli, filho de
Digialme Bernardelli e de Maria da Glória Bernardino, natural de
Angola, casado, nascido em 9 de Novembro de 1945, com última
residência conhecida na Rua de Cândida de Oliveira, 16, 1.º, es-
querdo, comarca e cidade de Braga, por ter cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi, por despacho de 22
de Outubro de 1999, declarada cessada a situação de contumácia,
artigos 336.º, n.º 3 e 337.º, n.º 6, ambos do Código de Processo
Penal, que havia sido decretada por despacho de 6 de Julho de 1995.

27 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Laura Goulart
Maurício. � O Oficial de Justiça, António M. Alves.

Aviso de contumácia n.º 1297/2000 � AP. � Pelo pre-
sente se torna público que, nos autos de processo comum n.º 327/96,
Juiz singular, a correr termos pelo 2.º Juízo deste Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Famalicão, que o Ministério Público
move contra o arguido José Pedro Correia Gonçalves Cruz, filho
de António Luis Gonçalves Cruz e de Maria Rosa Correia da Cruz,
natural de Valença, nascido em 29 de Agosto de 1966, com últi-
ma residência conhecida na Avenida de Miguel Dantas, 1, E,
Valença, titular do bilhete de identidade n.º 7679174, do Arquivo
de Identificação de Lisboa, por ter cometido um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º,
n.º 1 do Código Penal de 1982, foi, por despacho de 22 de Outu-
bro de 1999, declarada cessada a situação de contumácia, artigos
336.º, n.º 3 e 337.º, n.º 6, ambos do Código de Processo Penal, que
havia sido decretada por despacho de 21 de Fevereiro de 1997.

28 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Laura Goulart
Maurício. � O Oficial de Justiça, António M. Alves.

Aviso de contumácia n.º 1298/2000 � AP. � Pelo pre-
sente se torna público que, nos autos de processo comum, singu-
lar n.º 433/98, a correr termos pelo 1.º Juízo deste Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Famalicão, que o Ministério Público
move contra o arguido José Domingos Faria Lopes, natural de Riba
D�Ave, Vila Nova de Famalicão, onde nasceu aos 2 de Maio de
1975, filho de Joaquim Torres Lopes e de Narcisa Faria Salgado e
residente no lugar do Quinteiro Velho, Oliveira de São Mateus, Vila
Nova de Famalicão, por o arguido ter cometido um crime de ofen-
sa à integridade física simples, previsto e punido nos termos do
artigo 143.º, n.º 1 do Código de Processo Penal.

Foi, por despacho de 7 de Outubro de 1999 declarada cessada a
situação de contumácia, artigos 336.º, n.º 3 e 337.º, n.º 6, ambos do
Código de Processo Penal, em que havia sido declarado contumaz,
por despacho de 21 de Maio de 1999, por apresentação em Juízo.

29 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Cassilda Quesado
Rodrigues. � O Escrivão Auxiliar, eventual, Francisco Machado.

Aviso de contumácia n.º 1299/2000 � AP. � Pelo pre-
sente se torna público que, nos autos de processo comum n.º 462/96,
Juiz singular, a correr termos pelo 2.º Juízo deste Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Famalicão, que o Ministério Público
move contra o arguido Alcino Amaro Fontes, nascido a 6 de Agosto
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de 1967, natural da freguesia de Landim, Famalicão, filho de Fran-
cisco Ferreira Fontes e de Maria de Fátima Amaro Marinheiro, com
última residência conhecida na Urbanização Santo Adrião, 3.º, di-
reito, em Vila Nova de Famalicão, por ter cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e do artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal de 1982, foi, por
despacho de 26 de Outubro de 1999, declarada cessada a situação
de contumácia, artigos 336.º, n.º 3 e 337.º, n.º 6, ambos do Códi-
go de Processo Penal, que havia sido decretada por despacho de
26 de Junho de 1997.

29 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Laura Goulart
Maurício. � O Oficial de Justiça, António M. Alves.

Aviso de contumácia n.º 1300/2000 � AP. � Pelo pre-
sente se torna público que, nos autos de processo comum n.º 378/92,
Juiz singular, a correr termos pelo 2.º Juízo deste Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Famalicão, que o Ministério Público
move contra o arguido Virgínio Magalhães Carvalho, casado, comer-
ciante, natural de Arco de Baúlhe, concelho de Cabeceiras de Basto,
nascido a 25 de Janeiro de 1935, filho de José Leite Carvalho e
de Maria Pereira Magalhães, residente na Rua de José Leite Car-
valho e de Maria Pereira Magalhães, residente na Rua de São Brás,
224, Santo Ovídeo, comarca de Fafe, por ter cometido dois crimes
de emissão de cheques sem provisão, previstos e punidos pelo arti-
go 24.º, n.os 1 e 2, alínea c), do Decreto com força de lei n.º 13 004,
de 12 de Janeiro de 1927, redacção dada pelo artigo 5.º do Decre-
to-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, foi, por despacho de 26 de
Outubro de 1999, declarada cessada a situação de contumácia, ar-
tigos 336.º, n.º 3 e 337.º, n.º 6, ambos do Código de Processo Pe-
nal, que havia sido decretada por despacho de 13 de Maio de 1993.

29 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Laura Goulart
Maurício. � O Oficial de Justiça, António M. Alves.

Aviso de contumácia n.º 1301/2000 � AP. � Pelo pre-
sente se torna público que, nos autos de processo comum n.º 459/90,
Juiz singular, a correr termos pelo 2.º Juízo deste Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Famalicão, que o Ministério Público
move contra a arguida Maria Fernanda Costa Vilela Carvalho Sil-
va, filha de José Carlos Vilela Carvalho e de Maria Luísa Costa
Meireles, natural de Maximinos, Braga, nascida a 15 de Novem-
bro de 1956, com última residência conhecida no lugar da Amare-
la, Ferreiros, comarca de Braga, por ter cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido nos artigos 23.º
e 24.º, alínea c), do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de
Janeiro de 1927, foi, por despacho de 26 de Outubro de 1999,
declarada cessada a situação de contumácia, artigos 336.º, n.º 3 e
337.º, n.º 6, ambos do Código de Processo Penal, que havia sido
decretada por despacho de 8 de Março de 1991.

2 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Laura Goulart
Maurício. � O Oficial de Justiça, António M. Alves.

Aviso de contumácia n.º 1302/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 163/99, pendente nesta
Comarca contra o arguido Vitor Manuel Rodrigues Mendes, nas-
cido a 1 de Julho de 1974, em Bente, Vila Nova de Famalicão,
solteiro, filho de Serafim Torres Mendes e de Rita Rodrigues Bar-
bosa, com última residência conhecida no lugar do Monte, Bente,
Vila Nova de Famalicão, e actualmente em parte incerta, por se
encontrar acusado da prática de um crime de furto qualificado,
previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 1, alínea f) do Có-
digo Penal, é o mesmo, por despacho de 18 de Outubro de 1999,
declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo
que o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código
de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mes-
mo código); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial, celebrados pelo arguido após a publicação da presen-
te declaração de contumácia (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Pro-
cesso Penal); a proibição do arguido obter ou renovar o bilhete de
identidade, carta de condução e cartão de eleitor, bem como de
obter certificado do seu registo criminal, livrete e título de registo
de propriedade de veículo automóvel, licença camarária ou do go-
verno civil, certidão emitida por Tribunal, junta de freguesia, re-
partição de finanças, cartório notarial e conservatórias dos regis-

tos civil, predial ou comercial (artigo 337.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal).

2 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Laura Maurí-
cio. � A Escrivã Auxiliar, Irene Costa.

Aviso de contumácia n.º 1303/2000 � AP. � Pelo pre-
sente se torna público que, nos autos de processo comum n.º 654/97,
Juiz singular, a correr termos pelo 2.º Juízo deste Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Famalicão, que o Ministério Público
move contra o arguido Alexandre Maia Salazar, filho de Jorge
Salazar Braga e de Maria Adelaide Maia Salazar, natural da fre-
guesia e concelho de Vila Nova de Famalicão, nascido a 3 de No-
vembro de 1970, feirante, residente no Bairro Santa Tecla, bloco
2, entrada 3, 1.º, esquerdo, Braga, por ter cometido um crime de
furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º,
n.º 1, alínea e), do Código Penal, foi, por despacho de 28 de Ou-
tubro de 1999, declarada cessada a situação de contumácia, arti-
gos 336.º, n.º 3 e 337.º, n.º 6, ambos do Código de Processo Pe-
nal, que havia sido decretada por despacho de 9 de Março de 1999.

3 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Laura Goulart
Maurício. � O Oficial de Justiça, António M. Alves.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA NOVA
DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 1304/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho proferido em 14 de Outubro de 1999, nos
autos de processo comum, singular n.º 251/96, que o Ministério
Público move ao arguido António Luís Rodrigues Martins, casa-
do, empresário, nascido em 25 de Setembro de 1961, filho de Fran-
cisco Pedro Dámaso Martins e de Angélica Rita dos Santos Ro-
drigues, natural de Campo Grande, Lisboa, com última residência
conhecida na Praceta de Francisco Martins, 6, 2.º, D, Massamá,
Queluz, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi aquele arguido
declarado contumaz, nos termos do artigo 337.º, n.º 1 do Código
de Processo Penal, implicando tal declaração a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados após tal de-
claração, mais foi ainda decretada a proibição de obter certidões
ou registos, bilhete de identidade, carta de condução, passaporte,
junto de autoridades públicas, designadamente, consulares, cartão
de eleitor, certificado do registo criminal, passe social para trans-
portes públicos, licença de usos e porte de arma, licença de caça,
carta de caçador, licença de condução de veículos motorizados ou
aeronaves, livrete, título de registo de propriedade de veículos au-
tomóveis, atestado de residência, cartão de contribuinte, caderneta
militar, cartão de identificação de empresário em nome individual
ou outros documentos emitidos pelo Registo Nacional de Pessoas
Colectivas e certificado de contumácia.

26 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Liliana de Páris
Dias. � A Oficial de Justiça, Paula Maria Monteiro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA POUCA
DE AGUIAR

Aviso de contumácia n.º 1305/2000 � AP. � A Dr.ª Amé-
lia de Fátima Barbosa Clemente Okai, Juíza de direito do Tribu-
nal da Comarca de Vila Pouca de Aguiar, faz saber que, por des-
pacho de 15 de Julho de 1999, por despacho proferido nos autos
de processo comum a correr termos neste Tribunal Judicial sob o
n.º 51/91, que o Ministério Público move ao arguido José Manuel
Correia Teixeira, casado, jornalista, nascido a 4 de Maio de 1943,
filho de Manuel António Correia e de Antónia Correia Teixeira,
natural de Lisboa, e com última residência conhecida na Rua de
Artur Paiva, 38, Lisboa, por ter cometido um crime de difamação,
previsto e punido pelos artigos 164.º, n.º 1 e 167.º, n.º 2, do Códi-
go Penal, foi declarada a cessação da contumácia, pendente contra
aquele arguido.

30 de Setembro de 1999. � A Juíza de Direito, Amélia de Fá-
tima Barbosa Clemente Okai. � O Escrivão Auxiliar, José Manuel
Sousa Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 1306/2000 � AP. � O Tribu-
nal da Comarca de Vila Pouca de Aguiar faz saber que, nos autos
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de processo comum n.º 162/98, que o Ministério Público move ao
arguido Júlio Castanheira Alves, solteiro, motorista e nascido a 24
de Setembro de 1965, na freguesia de Vreia de Bornes, Vila Pou-
ca de Aguiar, filho de José António Apolinário Alves e de Maria
Gomes Castanheira, ausente em parte incerta, com última residên-
cia conhecida no lugar de Eiriz, Vieira de Bornes, Vila Pouca de
Aguiar, por ter cometido dois crimes, um por danos previsto e pu-
nido pelo artigo 212.º e outro por detenção de arma proibida pre-
visto e punido pelo artigo 275.º, n.os 1 e 2, ambos do Código Pe-
nal. Por despacho de 19 de Outubro de 1999, foi declarado
contumaz (artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal), o
que implica para aquele a anulabilidade de todos os negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial, celebrados após aquela declaração,
a proibição de renovar o bilhete de identidade, passaporte e carta
de condução, obter certidões de nascimento ou casamento, ou ou-
tros documentos referentes a veículos ou quaisquer registos e do-
cumentos junto de autoridades públicas.

21 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Marta Susana
Mesquita Mendes. � A Escrivã-Adjunta, Maria Odete Alves da
Costa Martins Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 1307/2000 � AP. � A Dr.ª Amé-
lia de Fátima Barbosa Clemente Okai, Juíza de direito do Tribu-
nal da Comarca de Vila Pouca de Aguiar, faz saber que, por des-
pacho de 25 de Outubro de 1999, proferido nos autos de processo
comum a correr termos neste Tribunal Judicial sob o n.º 108/92,
que o Ministério Público move ao arguido João Manuel da Eira
Vaz, solteiro, nascido a 4 de Novembro de 1974, filho de João Vaz
e de Luísa de Jesus Teixeira, natural e com última residência co-
nhecida em Bairro das Barreiras, Vila Pouca de Aguiar, por ter
cometido o crime, previsto e punido pelo artigo 296.º do Código
Penal, foi declarada a cessação da contumácia, pendente contra
aquele arguido.

25 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Marta Susana
Mesquita Mendes. � A Escrivã-Adjunta, Maria Odete Alves da
Costa Martins Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 1308/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 26 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 46/97, do Tribunal da Comarca de
Vila Pouca de Aguiar, que o Ministério Público move contra a
arguida Maria Leonia Vieira Silva Alves, casada, comerciante, fi-
lha de José António Nunes da Silva e de Crizaltina Teixeira Vieira,
nascida a 7 de Setembro de 1967, com última residência conheci-
da em Bloco D, Edifício Campilho, 1.º, esquerdo, Vidago. Foi de-
clarada cessada a contumácia, relativamente a esta arguida, o qual,
tinha sido declarado contumaz, por despacho de 15 de Abril de
1999.

3 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Marta Susana
Mesquita Mendes. � A Escrivã Auxiliar, Alda da Graça Gonçal-
ves Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 1309/2000 � AP. � A Dr.ª Amé-
lia de Fátima Barbosa Clemente Okai, Juíza de direito do Tribu-
nal da Comarca de Vila Pouca de Aguiar, faz saber que, por des-
pacho de 14 de Outubro de 1999, proferido nos autos de processo
comum a correr termos neste Tribunal Judicial sob o n.º 3/95, que
o Ministério Público move ao arguido Alberto Alves Gonçalves,
solteiro, agricultor, nascido a 18 de Abril de 1978, filho de Do-
mingos Gonçalves e de Maria Alice de Jesus Gonçalves, natural de
França, e com última residência conhecida em Póvoa, Salvador,
Ribeira de Pena, por ter cometido o crime, previsto e punido pelo
artigo 304.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada a cessação da
contumácia, pendente contra aquele arguido.

3 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Amélia de Fá-
tima Barbosa Clemente Okai. � O Escrivão-Adjunto, José Manuel
Sousa Teixeira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA REAL

Aviso de contumácia n.º 1310/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 12 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 308/97, pendente neste Tribunal, na
2.ª Secção, 2.º Juízo, que o Ministério Público move à arguida Ma-
ria José da Costa Queirós Machado Morais, casada, empregada
comercial, titula do bilhete de identidade n.º 3997537, emitido em

7 de Dezembro de 1990, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
nascida a 20 de Março de 1954, filha de António José Queirós Ma-
chado e de Delfina Ruivo da Costa, natural da freguesia de Sabrosa,
com última residência conhecida na Recta de Mateus, junto à Casa
Coelho, Vila Real, pela prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
artigo 313.º do Código Penal de 1982, e nos termos do artigo 2.º,
n.º 4, com referência ao artigo 217.º do Código Penal de 1995, foi
declarada a cessação de contumácia, determinada por despacho de
12 de Março de 1998.

19 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Susana Maria
Galhoz Tavares Brás. � O Oficial de Justiça, Vítor Garcia Luís.

Aviso de contumácia n.º 1311/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, no processo comum, Tribunal colectivo n.º 4/99, do 3.º Juí-
zo do Tribunal da Comarca de Vila Real (o qual teve o n.º 99/90,
do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Vila Real), que o Minis-
tério Público move contra o arguido Francisco da Silva, casado,
serralheiro, nascido em 8 de Junho de 1953, em Cerva, Ribeira de
Pena, filho de Manuel Celestino da Silva e de Maria Augusta da
Silva, titular do bilhete de identidade n.º 3733219, com última re-
sidência conhecida na Quinta de La Rosa, Sabrosa, por decisão de
27 de Outubro de 1999, foi declarada cessada a contumácia pu-
blicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 17, de 21 de Janeiro
de 1991, nos termos do artigo 336.º do Código de Processo Penal,
com todos os legais efeitos.

28 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina Maria
Monteiro Rodrigues da Costa. � O Escrivão-Adjunto, Domingos
José Carvalheira Borges.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA VERDE

Aviso de contumácia n.º 1312/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, cessou a declaração de contumácia ao arguido Ramigio
Gonçalves, divorciado, empregado de mesa, nascido a 31 de Janei-
ro de 1958, em lugar de Sequeiros, Caldelas, Amares, filho de pai
natural e de Maria Olívia da Silva Gonçalves, residente no lugar
de Sequeira, Caldelas, Amares (não existem outros elementos de
identificação), proferida nos autos de processo comum, singular
n.º 131/95, da 1.ª Secção, deste 1.º Juízo, do Tribunal da Comarca
de Vila Verde, a qual foi declarada caduca por despacho de 28 de
Outubro de 1999, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de
Processo Penal. Tal contumácia, foi declarada por despacho de 27
de Maio de 1996, publicada no Diário da República, n.º 174, de
29 de Julho de 1996, cessando os efeitos respectivos nos termos
do artigo acima mencionado.

2 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, Pedro Alexan-
dre Ferreira Lopes Alves Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 1313/2000 � AP. � Pelo pre-
sente se torna público que, nos autos de processo comum, singu-
lar n.º 56/99, a correr termos pela 2.ª Secção, 2.º Juízo, deste Tri-
bunal da Comarca de Vila Verde, movido pelo Ministério Público
contra o arguido Manuel Albertino Fernandes Pereira, nascido a 13
de Agosto de 1970, filho de João da Rocha Pereira e de Patrocínia
do Céu Ferreira Fernandes, natural da freguesia de Chorense, con-
celho de Terras de Bouro, com última residência conhecida no lu-
gar do Azedo, freguesia de Duas Igrejas, desta Comarca, por es-
tar acusado de ter cometido o crime previsto e punido pelo artigo
275.º, n.º 2 do Código Penal, e 3.º, n.º 1, alínea d), do Decreto-Lei
n.º 207/75, de 17 de Abril, foi aquele arguido declarado contumaz,
ao abrigo do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, por despacho de 5 de Novembro de 1999, com os se-
guintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
dos actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal);
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, ce-
lebrados pelo arguido após esta declaração ( n.º 1 do artigo 337.º do
Código de Processo Penal); inibição de obterem documentos, cer-
tidões ou registos junto de entidades públicas. A declaração de con-
tumácia caduca logo que o arguido se apresentar ou for detido, ar-
tigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

8 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, Herculano José
Rodrigues Esteves. � O Escrivão-Adjunto, António de Araújo da
Mota.
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TRIBUNAL DA COMARCA DE VINHAIS

Aviso de contumácia n.º 13142000 � AP. � A Dr.ª Carla
de Jesus Fraga Torres, Juíza de direito do Tribunal da Comarca de
Vinhais, faz saber que, por despacho de 22 de Outubro de 1999,
proferido nos autos de processo comum, colectivo n.º 35/90, (an-
teriormente com o n.º 53/91), do Tribunal da Comarca de Vinhais,
que o Ministério Público move ao arguido Manuel José Anes Ro-
drigues, natural de Vilar de Ossos, Vinhais, nascido a 10 de Abril
de 1959, filho de Urbano José Rodrigues e de Maria do Carmo
Anes, residente em Zido, Vilar de Ossos, Vinhais, por haver come-
tido um crime de dano, previsto e punido pelos artigos 308.º e 309,
n.º 4 do Código Penal, e um crime de furto, previsto e punido pe-
los artigos 269.º e 297.º, n.º 1, alínea a) do mesmo diploma legal,
foi declarada cessada a declaração de contumácia proferida contra
o referido arguido.

22 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Carla de Jesus
Fraga Torres. � O Escrivão-Adjunto, Luís Carlos Barros.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VOUZELA

Aviso de contumácia n.º 1315/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 18 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 274/89, pendente neste Tribunal da
Comarca de Vouzela, na Única Secção, Único Juízo, que o Minis-
tério Público move ao arguido António de José Carvalho Bor-
donhos, solteiro, trolha, nascido a 27 de Dezembro de 1969, filho
de António Almeida Bordonhos e de Maria Teresa de Jesus Car-
valho Bordonhos, natural de Ventosa, Vouzela, e com última resi-
dência conhecida em Figueiras, Ventosa, Vouzela, titular do bilhete
de identidade n.º 10179124, de 20 de Outubro de 1987, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, pela prática de um crime de ofen-
sas corporais, previsto e punido pelo artigo 142.º do Código Penal,
foi declarada a cessação de contumácia, determinada por despacho
de 19 de Janeiro de 1996.

 20 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, António Joaquim
da Costa Gomes. � O Escrivão-Adjunto, Manuel Sobral Penela.

Aviso de contumácia n.º 1315/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 19 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 24/97, pendente neste Tribunal da
Comarca de Vouzela, na Única Secção, Único Juízo, que o Minis-
tério Público move à arguida Lea Campos Lopes da Silva, casada,
nascida a 10 de Junho de 1927, filha de Manoel Moraes Campos
e de Vita Lina Campos, natural de Rio de Janeiro, Brasil, e com
última residência conhecida em Crasto, Campia, Vouzela e Rua de
Juquia, 68-501, Leblon, Rio de Janeiro, Brasil, pela prática de um
crime de falsas declarações, previsto e punido pelo artigo 402.º,
n.º 1 do Código Penal, na versão anterior à revisão operada pelo
Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, foi declarada a cessação de
contumácia, determinada por despacho de 7 de Maio de 1997.

20 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, António Joaquim
da Costa Gomes. � O Escrivão-Adjunto, Manuel Sobral Penela.

Aviso de contumácia n.º 1317/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 19 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 898/91, pendente neste Tribunal da
Comarca de Vouzela, na Única Secção, Único Juízo, que o Minis-
tério Público move ao arguido Emanuel Augusto Martins Macedo,
casado, comerciante, nascido a 2 de Março de 1957, filho de An-
tónio Elísio Alves de Macedo e de Teresa da Conceição Martins
Nogueira, natural do Bonfim, Porto e com última residência conhe-
cida na Rua de São Roque da Lameira, Bairro Monte da Bela,
bloco 1, 2.ª, entrada 113, casa 12, Porto, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 3463658, de 13 de Abril de 1983, pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, pela prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1,
do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927,
este último com a redacção dada pelo artigo 5.º do Decreto-Lei
n.º 400/82, de 23 de Setembro, foi declarada a cessação de contu-
mácia, determinada por despacho de 19 de Fevereiro de 1992.

20 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, António Joaquim
da Costa Gomes. � O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1318/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 19 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 24/97, pendente neste Tribunal da
Comarca de Vouzela, na Única Secção, Único Juízo, que o Minis-
tério Público move ao arguido Eduardo Lopes da Silva, casado,
nascido a 6 de Maio de 1927, filho de Manoel António Santos e
de Theresa da Assunção dos Santos, natural de Rio de Janeiro,
Brasil, e com última residência conhecida na Rua de Juquia, 68,
501, Leblon, Rio de Janeiro, Brasil, pela prática de um crime de
falsas declarações, previsto e punido pelo artigo 402.º, n.º 1 do Có-
digo Penal, na versão anterior à revisão operada pelo Decreto-Lei
n.º 48/95, de 15 de Março, foi declarada a cessação de contumá-
cia, determinada por despacho de 7 de Maio de 1997.

20 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, António Joaquim
da Costa Gomes. � O Escrivão-Adjunto, Manuel Sobral Penela.

Aviso de contumácia n.º 1319/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 2 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 26/97, pendente neste Tribunal da
Comarca de Vouzela, na Única Secção, Único Juízo, que o Minis-
tério Público move ao arguido Luís António Matos Almeida, ca-
sado, nascido a 7 de Março de 1961, filho de António de Almeida
e de Maria Rosa Matos Almeida, natural de São Sebastião da Pe-
dreira, Lisboa, e com última residência conhecida na Rua de Fran-
cisco Paraíso, bloco C, 1.º, direito, em Oliveira de Frades, titular
do bilhete de identidade n.º 6183729, de 3 de Julho de 1986, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, pela prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro e 218.º, n.º 1, do Código Penal, por referência ao artigo 202.º,
alínea a) do Código Penal revisto, foi declarada a cessação de con-
tumácia, determinada por despacho de 20 de Fevereiro de 1998.

3 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, António Joaquim
da Costa Gomes. � O Escrivão-Adjunto, Manuel Sobral Penela.
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